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SUMÁRIO 

I -ATA DA 90' SESSÃO, EM 9 J)E JUNHO JlE 1916 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

l.Z.l- Oficios do Sr. I•.S..:retório o Cimara dos 
Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos das 
segulntes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara n<1 43/76 (n'1 1.090-B/75, ná Casa 
de origem), que acrescenta dispositivo ao artigo l' do Decreto-lei 
n"' 201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras 
providências. 

Projeto de Lei da Cârriara n"' 44f76 (nr? 1.791-B/76, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República( que 
altera disposições do Decreto-lei n\" 32, de 18 de novembro de 
1966 (Código Brasileiro do Ar). 

Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado nl' 27, de 1975 (n\" l.141-Bf75, na Câmara dos 
Deputados), que altera o caput do artigo 20 da Lei n9 5.869, de 
li de janeiro de 1973, que ínstitui o Código de Processo Civil. 

1.:2.:2- Comualcaçio da Presidência 

-Convocação de Sessão extraordinâria a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem ~o Dia que designa. 

U.3-0fldo 

-Do Líder da ARENA na Câmara dos Deputados, de 
substituições de membros em Comissão Mista do Congresso Na­
cional. 

1.2.4 - Leitura d• projeto 

Projeto de Lei do Senado n\" 148/76, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que estabelece normas de 
assistência ao excepcional e autoriza a criação da Fundação de 
Assistência ao Excepcional - FUNASE, e dá outras 
providências. 

U.5-R~-Ioo 

N\" 248f76, do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da palestra proferida 
pelo Senador Accioly Filho sobre·o tema "O Legislativp como 
Corpo de Decisões Políticas", no dia 9 do corrente, no Se.minârio 
sobre Modernização Le&islativa e Desenvolvimento Político. 

N• 249/76, do Sr. Senador Benjamim Farah, solicitando a 
transcrição, nos Anais , do Senado Federal, do discurso do 
Senador Accioly Filho, do Professor Orlando M. de Carvalho e 
do jornalista Carlos Castello Branco, pronunciados no Painel de 
Discussão do Seminãrio sobre Moderni2:aÇào Legislativa e 
Desenvolvimento Pol!tíco, em 9·6--76. 

U.6 -lllowraoo do Ex,Mieale 

SENADOR ARNON DE MELLO- Visita da Comissão de 
Minas e Energia do Senado ao canteiro de obras da ltaipu 
Binacional. Esclarecimentos quanto à solu1;ão dada ao prqjeto 
ltaipu, tendo em vista , restriÇÕes feita·~ ao mesmo pelo 
Engenheiro Marcondes Ferraz. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Considerações a 
respeito do processo de estatização da ecpnomia brasileira, ora 
em debate no Pais. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-- Agradecimento ao 
Diretor-Geral do DAC, pefa concessão de uma linha aérea entre 
Brasilia-Aracaju-Brasilia, em atendimento ao solicitado pelo 
Governador do Estado de Sergipe. 

J.l,7 - Lelluo .. .,..ojeto 

Projeto de l~i do Senado n\" 149/76, de autorja do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que dispôe sobre a concessão 
de gratificação de risco de vida aos trabalhadores na construção 
civil. 

!.l-ORDEM DO DIA 
-Requerimento n\" 215/76, do Sr. Senador Domício 

Gondim, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo intitulado .. Beltrão defende forta,lecimento do 
empresário privado nacional", Aprovado. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

DHetcr-Geral de Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Impresso sob a responsab,.1dacie ria MPsa cio Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superflcie: 

Ülrf:ltor ExecutiVO Semestre 

Ano 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200.00 
PAULO AURi:LIO QUINTELL..A 

Dtretor AdministratiVO 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Via Altrea: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 200,00 

Cr$ 400,00 

D1reror lndustnal 
(O preço do exemplar atrasado será acresc1do de Cr$ 0,30) 

T1ragerrr 3 500 exemplares 

-Requerimento n9 216/76, do Sr. Senador Domfcio 
Gondim, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo intitulado "Beltrão: endividamento da empresa é 
o problema". Aproudo. 

-Requerimento n9 225/76, do Sr. Senador Accioly Filho, 
solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado n9s 128, de 1976, do Sr. Senador Henrique de I,.a 
Rocque, que dispõe sobre o exercício da profissão de corretor de 
imóveis e 131, de 1976, do Sr. Ser.ador Benjamim Farah, que 
disciplina o exercfcio da profissão de corretor de imóveis em todo 
o território nacional. Apro•ado. 

-Projeto de Lei do Senado n9 125/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dá nova redação ao§ 111 do art. 381 da 
Consolidação das Leis do 'Trabalho. Rejeitado, após usar da pala­
vra no encaminhamento de sua votação os Srs. Senadores 
Nelson Carneiro e Eurico Rezende. Ao Arquivo. .,.,n 

-Projeto de Lei da Câmara nll 12/76 (n9 183-B/75, na 
Casa de origem), que estende a jurisdição da Junta de Concilia­
ção' e Julgamento de Concórdia-Se ao Município de 
Xavantina. Rejeitado. 

-Projeto de Lei do Senado nll 32/72, do Sr. Senador 
Franco Montoro, que determina que todos os beneficios concedi­
dos pelo ·INPS sejam reajustados em proporção ao salârio 
·mínimo vigente na data de seu início, eliminando desigualdade 
de critérios. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
n9 150/75.) Dlscussio acUada para a sessão do dia 9 de agosto 
vindouro, nos termos do Requerimento n9 250/76. 

-Projeto de Lei do Senado n9 150/75, do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que dispõe sobre reajustamento de beneficios 
concedidos antes de 21 de novembro de 1966 e em manutenção 
pelo INPS. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
n9 32/72.) Dlsa~ssio adladat em virtude de sua tramitação em 
conjunto com o item anterior. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR V/RGIL/0 TÁVORA - Posição do Governo 
Federal com 'relação ao discurso proferido na presente sessão 
pelo Senador Itamar Franco. 

SENADOR AGENOR MARIA -Situação do assalariado 
brasileiro em face da crescente aumento do custo de vida. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Decreto-lei baixado 
pelo Poder Executivo, dispondo sobre o depósito compulsório 
para os que desejam viajar ao exterior. 

SENADOR JESSE FREIRE- Inauguração, nas cidades 
de Mossoró e Natai-RN, dos dois primeiros Centros Sociais 
Urbanos do Pais. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Programa cumprido 
pelo Ministro da Educação e Cultura, Sr. Ney Braga, em sua 
recente visita feita ao Estado do Piauí. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Solicitação aos 
Governos Estaduais e Federal no sentido de que apoiem as Fe­
derações Nacionais de Trabalhadores, na construção de colônias 
de ferias, destinadas aos trabalhadores de sindicatos filiados. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-ATA DA 9I•SESSÃO, EM 9 DE JUNHO DE 1976 

2.1-ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n9 30f76, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Guaíra (SP) a realizar operação de crédito no 
valor de Cr$ 4.516.475,00 (quatro milhões, quinhentos e 
dezesseis mil, quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros). Apro­
udo. Ã Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n9 31 f76, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Serrana (SP) a realizar operação de crédito no 
valor de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros.) Aprondo. 
Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 33/76, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Guarantã (SP) a realizar operação de crédito no 
valor de CrS 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros). Apro•ado. Ã 
Comissão de Redação. 

2.3- MATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 30/76, constan· 
te do primeiro item da Ordem do Dia. Apro•ada, nos termos do 
Requerimento n9 251/76. À promulgação. 
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- RedaçãO finaJ do Projeto dt Rqolução n' 31 f76, 
constante do segundo item da Ord~m do QiB. .• _ Aprovada, nos 
termos do Requerimento""' 252/76. A promulgàÇão. 

-Redação final do Projeto de Resolução nll 33{76, 
constante ,do terceiro item da Ordem do Dia. Apron .. , nos 
termos do Requerimento n., 253/76. Ã promulgação. 

3 -DISCURSO 
ANTERIOR 

PRONUNCIADO EM SESSÃO 

-Do Sr .. Senador Marcos Freire, prof1:rido na sessão de 
8-6-76 . 

. • :._MESA DIRETORA 

:;•· 5- LIDERES E VICE-LIDERES DE P.~RTIDOS 
---~ 2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM 

PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 
DO DIA DA, 6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-

''MANENTES 

ATA DA 90• SESSÃO, EM 9 DE JUNHO DÊ 1976 
2• Sessão Legislàtillt Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, WILSON GONÇALVES E BENJAMIM FARAH 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney- Helvídio Nunes- Mauro Benevides- Virgílio Tá· 
vara - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Marcos Freire - Paulo Guerra - Augusto Franco - Lourival 
Baptista - Heitor Dias - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende -
Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres- Ben· 
jamim Farah - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto- Franco Montara- Orestes Quércia- Otto Lehmann -
Benedito Ferreira - Lázaro Barboza - Italivio Coelho - Mendes 
Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves -
Mattos Leão- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimenta\, declaro aberta a sessão. 

O Sr. \~'·Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. }!'.Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 43, DE 1976 
("' 1.090-B/75, na C110 de origem) 

Acrescenta dispositivo ao art11o )9 do Decreto-lei o9 101, 
de 17 de reverelro de 1967, que dispõe sobre a responsabllldade 
dos Prefeitos e Vereadores, e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Acrescente·se ao art. J9 do Decreto·lei n9 201, de 27 de 
fevereiro de 1967, o seguinte item: 

"Art. )9 ......... . 

XVI - deixar de recolher às entidades previdenciárias 
competentes, até o último dia do mês subseqilente ao que se 
referir, o produto das contribuições e consignações de 
empréstimos descontadas dos vencimentos ou salários de 
servidores municipais." 

Art. 2'? Esta lei entrará em vigor na data de sua ·publi· 
cação, revogadas as disposições em contrário. 

· LEGJSLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 201, DE 27 DE FEVEREIRO bE 1967 

Dispõe sobre a responsabilidade d•IJS Prefeitos e Vereado­
res, e di outras providências. ( 1) 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe~ 
re o parágrafo 29 do artigo 9'1 do Ato Institucional n9 4, de 7 de 
dezembro de 1966, decreta: 

Art. \9 São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Muni· 
cipais, sujeites ao julgamento do Poder Judiciário, independentemen· 
te do pronunciamento da Câmara dos Vereadores: 

I - apropriar·se de bens ou rendas públicas, ou desviá·los em 
proveito próprio ou alheio; 

11 - utilizar·se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, 
de rendas ou serviços públicos; 

111 - desviar ou aplicar indevidamente rendas ou verbas públi· 
c as; 

IV - empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos 
de qualquer natureza, em desacordo com os planos ou programas a 

' que se destinam; ' 
V- ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou rea· 

lizá·las em desacordo com as normas financeiras pertinentes; 
V.l - deixar de prestar contas anuais da administração finan­

ceira do Município à Câmara de Vereadores, ou ao órgão que a 
Constituição do Estado indicar, nos prazos e condições estabelecidos; 

VII - deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão 
competente, da aplicação de recursos, empréstimos, subvenções ou 
auxílios internos ou externos recebidos a qualquer título; ~ 

VIII- contrair empréstimo, emi~ir apólices ou obrigar o Muni· 
cipio por título de crédito sem autorização da Câmara, ou em desa­
cordo com a lei; 

IX- conceder empréstimos, auxílios ou subvenções sem auto· 
rizaçào da Câmara, ou em desacordo com a lei; 

X- alienar ou onerar bens imóveis, ou rendas municipais sem 
autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei; 

XI- adquirir bens ou reaHzar serviços e obras, sém concorrên· 
cia ou coleta de preços, nos casos exigidos em lei: 

Xll -antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores 
doM unicípio, sem vantagem para o erário; 

XIII - nomear, admitir ou designar :;ervidor contra expressa 
disposição de lei; 

XIV -negar execução à lei federal, e;tadual ou municipal, ou 
deixar de cumprir ordem judicial sem dar o lllR.tivo da recusa ou da 
impossibilidade, por escrito, à autoridade cmTipe,'tr;n,te;; 
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XV- deix:.tr de fornecer certidões de atos ou contratos muni­
cipais, dentro do prazo estabelecido em lei. 

.................. ········· .................... . 
( À.t Cominões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• .U, DE 1976 
(N• 1.791-B/76, na Caaa deoriaem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Altera disposições do Decreto--lei n~' 311 de 18 de novembro 
del966 (C6dlgo Brasileiro do Ar). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' O parágrafo único do Art. 12 do Decreto-lei nfl 32, de 
18 de no.,:emhro de 1966, é renumerado para § 1•. sendo acres­
centados ao referido artigo os seguintes parágrafos: 

"Art. 12 .... 00 •••••• 00 •• 00 ••• oo ••••••• oo oo oo •• 

§ 2• Para determinar os padrões adequados de 
segurança de vôo, o Ministério da Aeronáutica estabelecerá 
os regulamentos, instruções e pr~imentos de homologa­
ção aeronáutica, aplicáveis ao projeto, fabricação, operação 
e manutenção de aero11aves e outros produtos aeront\uticos, e 
emitirá os respectivos certificados de homologação. 

§ 311 Os certificados de homologação referidos no 
parãgrafo anterior estarão sujeitos a emenda$., modificações, 
suspensão ou cassação, sempre que a segurança de vôo ou o 
interesse público exigir." 

Art. 2"' O caput do Art. 155 do Decreto~lei n' 32, de 18 de no­
vembro de !966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 155. Será aplicada a pena de cassação do certifica­
do de navegabilidade da aeronave, do certificado de homo­
logação, do certificado do tripulante ou da concess3o ou da 
autorização de serviços a~reos. nos seguintes casos:" 

Art. 3' O atual item 111 do Art. 156 do Decreto-lei n"' 32, de 18 
de novembro de 1966, é renumerado para IV, passando a figurar • 
como item IH o seguinte: 

"Art. 156. . o. 00 o o ••••• o •••• o o o ••••• o. o o o •••• o ••• 

111 - infrações cuja responsabilidade recai sobre o 
fabricante de aeronaves e de outros produtos aeronáuticos: 

a) inobservância de prescrições, regulamentos, normas 
e requisitos estabelecidos pelo Ministé:rio da Aeronáutica, 
destinados à homologação de produtos aeronáuticos ou de 

empresas; 

b) inobservância dos termos e condições constantes dos 
respectivos certificados de homologação; 

c) alteração do projeto de tipo aprovado, da aeronave 
ou de outro produto aeronáutico, sem que aquela tenha sido 
homologada pelo Ministério da Aeronáutica; 

d) deixar de notificar llO órgão competente pela 
homologação de produtos aeronáuticos. dentro do prazo 
regulamentar, quanto a qualquer defeito ou mau funciona­
mento, acidente ou incidente de que, de qualquer modo, 
tenha ciência, desde que este defeito ou mau funcionamento 
venha a afetar a segurança de vôo e possa repetir-se nas 
demais aeronaves ou produtos aeronáuticos cobertos pelo 
mesmo projeto de tipo aprovado; 

e) deixar de cumprir ou adotar, após a notificação a que 
se refere o item anterior e dentro do prazo estabelecido peto 
órgão competente, as médidas ou prescrições de natureza 
corretiva ou saneadora de defeitos e mau funcionamento." 

Art. 411 O item I do Art. 160 do Decreto~lei nq 32, de 18 de 
novembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 160. 
l-Nos casos configurados no Art. 156, item I, alíneas 

~,, b, c, d, e, f, o e p; item 11, alínea b; e item IV, alíneas b e c. 

Art. 511 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 15, DE 1976. 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Aeronãuiica, o anexo projeto de lei que "altera disposições do 
Decreto~lei n' 32, de 18 de novembro de 1966 (Código Brasileiro do 
Ar)". 

Brasília, em 17 de fevereiro de 1976.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 74fGM·5/GC-1896, DE 
19 DE OUTUBRO DE 1975, DO MINIST!lRIO DA AERO­
NÁUTICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, esta Secretaria 
de Estado está empenhada em obter o reconhecimento internacional 
da homologação brasileira de produtos aeronáuticos fabricados no 
Pais. 

2. Para tanto, foi autorizado um Acordo de Assistência Técnica 
com a Federal Aviation Administration - FAA, visando obter 
daquele Órgão uma avaliação preliminar sobre procedimentos, 
rnétodos, tecnologia e estrutura de homologação aeronáutica, a fim 
de viabilizar a, curto prazo a abertura de negociações para um 
Acordo Bilateral com os Estados Unidos da América sobre o 
assunto. 

3. O resultado dess:.t avaliação demonstrou a necessidade de se 
introduz:ir algumas alterações na legislação aeronáutica (Código 
Brasileiro do Ar). 

4. O referido Código não legisla sobre aeronaves e produtos 
fabricados no Brasil nem dispõe sobre a autoridade competente para 
regulamentar a homologação aeronáutica, certificar produtos e 
aplicar sanções nos casos em que a segurança de vôo ejou o interesse 
público assim o exigir. 

5. Pelo exposto, tenho a honra de submeter à elevada 
apreciação de Vossa Excelência os inclusos Projeto de Lei e 
Mensagem ao Congresso objetivando incluir no Código Brasileiro 
do Ar as alterações referidas no item 4 da presente Exposição de 
Motivos. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Joelmlr Campos de 
Araripe Macedo, Ministro da Aeronáutica. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 32, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 
Institui o Código Brasileiro do Ar. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe­
re o art. 31, parágrafo único, do Ato Institucional n9 2, de 27 de 
outubro de 1965, decreta: 

········•·····························•··········•········ 
Art. 12. A matrícula das aeronaves brasileiras serâ feita no 

Registro Aeronáutico Brasileiro, a cargo do Ministério da 
Aeronáutica que emitirá os certificados de matrícula. 
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Parágrafo único. Nenhuma aeronave brasileira poderá ser uti­
lizada sem que seja matriculada e munida do certificado de 
matrícula, do certificado de navegabilidade e dos equipamentos, 
aparelhos e meios necessários à segurança de vôo, na conformidade 
dos atos administrativos que regem a matéria. 

Art. 155. Será aplicada a pena de cassação do certificado de 
navegabilidade da aeronave, do certificado do tripulante ou da con­
cessão ou da autorização de serviços aéreos, nos seguintes casos: 

a) perda do nível de aptidão técnica oü de condições física's·;· 
b) procedimentos ou práticas, no exercício das funções, que 

revelem falta de idoneidade profisslonal para o exercício das 
prerrogativas de certificado de habilitação técnica; 

c) utilização da aeronave na prática de contrabando; 
d) execução de serviços aéreos comprometendo a ordem ou a 

segurança pública: · 
e) cessão ou transferência da concessão ou da autorização do 

serviço aéreo sem estar devidamente autorizada; 
f) transferência da direção ou da execução do serviço aéreo a 

pessoa natural ou jurídica distinta da que for concessionária ou 
permissionária; 

g) fornecimento à autoridade aeronáutica competente de dados 
estatísticos e financeiros inexatos, ou recusa de exibição de livros de 
escrituração, fichas e documentos de contabilidade, de almoxarifado 
ou de serviços técnicos de manutenção. 

Art. 156. Será aplicada a pena de multa, concomitantemente ou 
não com a suspensão dos certificados, nos casos de infrações confi­
guradas abaixo: 

111 - infrações cuja responsabilidade recai sobre pessoas natu­
rais ou jurídicas não compreendidas nos itens anteriores: 

a) construção ou exploração de aeródromo ou de quaisquer ins­
talações ou equipamentos_de infra-estrutura aeronáutica, sem autori-
zação da autoridade competente; • 

b) exploração de serviço aéreo sem concessão ou autorização; 
c) tripular aeronave ou exercer qualquer função a bordo sem 

. ser titular de licença de tripulante. 

Art. 160. A aeronave poderá ser interditada: 
I) nos casos configurados no art. 156, item I, alíneas a, b, c, d, 

e, f, o e p; item 11, alínea b; 111, alíneas b e c; 
2) se a multa imposta ao proprietário ou explorador não tiver si­

do paga no prazo estipulado no respectivo ato; 
3) se instaurado processo para apurar atividade delituosa do 

proprietário ou explorador na utilização da aeronave. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança 
Nacional.) 

SUBSTITUTIVO DA CÁMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 27, DE 197~ 

(N9 1.141/B-75, na Câmara dos Deputados) 

Altera o caput do Artigo 20 da Lei n' 5.869, de li de 
janeiro de 1973, que institui o Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~' O caput do Art. 20 da Lei n~' 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o Código de Processo Civil, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatí­
cios. Essa verba honorária será devida, também, nos casos 
em gue o advogado funcionar em causa própria." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO ÇJTADA 

LEI N• 5.869, DE li DE JANEIRO DE 1973 
(Código de Processo Civil) 

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor 
aS depesas que antecipou e os honorários advocatícios. 

§ I~' O juiz, ao decidir qualquer incidente ou recurso, condenará 
nas despesas o vencido. 

§ 211 As despesas abrangem não só as custas dos atos do proces­
so como também a indenização de viagem, diárias de testemunhas e 
remuneração do assistente técnico. 

§ 311 Os honorários. serão fixados entre o mínimo de dez por cen­
to (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor «:la 
condenação, atendidos: 

a) o grau de zelo profissional; 
b) o-lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
§ 4~' Nas ações de valor inestimável ou pequeno, bem como na­

quelas em que for vencida a Fazenda PúblicE1, os honorários serão­
, fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas 
das letras a a c do parágrafo anterior. 

(À Comissão de COnstituição e Jusriça.j 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

-A Presidência convoca sessão extraOrdinária a realizar-se ho­
je, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apre•:iação dos Projetos de 
Resolução nvs 30, 31 e 33, de 1976. 

O ·sR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. 1~'-Secretári·J. 

É lida a seguinte 

OFICIO N• 94f76 

Senhor Presidente: 

Brasília, 9 de junho de 1976. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos 
senhores deputados Daso Coimbra, Ribamar Machado e Darcílio 
Ayres para integrarem, em substituição ao~; senhores deputados 
Rafael Faraco, Antônio Gomes e Leur Lomanto, a Comissão Mista. 
incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Cons~ 
tituição n~' 11, de 1976, que "acrescenta parágrafo ao artigo 177 da 
Constituição Federal". 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. 
-Deputado José Bonifácio, Lídet da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães"Pinto·l- Será feita a subs~ 
tituição solicitada. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l48, DE 1976 

Estabelece norrtlll de aalstêncla ao excepdonal e 
autoriza a crlaçio da Fundaçio de Assb1têncla ao Excepcional 
- FUNASE e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 11 A aSsistência ao excepcional visa., essencialmente, à sua 
integração na sociedade. 

Art. 211 Considera~se e.lcepcional a pessoa que apresente 
desvio acentuado dos padrões médios. 

§ 111 O desvio deve relacionar-se com o desenvolvimento físico, 
mental, sensorial ou emocional, situado aquém do limite mínimo 
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adotado nos padrões médios, ou além do limite mãximo desses 
mesmos padrões, considerados esses aspectos do desenvolvimento 
separados, combinados ou em conjunto. 

§ 29 Será acentuado o desvio sempre que exigir processos de 
educação especial, reabilitação ou o reconhecimento de situação jurí­
dica especial, para que se alcance a integração à sociedade. 

Art. 39 Em relação aos atos da vida civil e segundo compro­
vação em processo judicial, o excepcional poderâ ser considerado: 

a) absolutamente incapaz, quando não puder exprimir sua 
vontade; 

lt) relativamente incapaz, quando não tiver condições de 
exprimir intepalmente essa mesma vontade. 

§ t• Pronunciada a irtterdição do excepcional, o Juiz assinarâ, 
segundo o delenvolvimento mental do interdito, os limites da 
curatela. 

f 2t Considera~se penalmente irresponsável-o excepcional com 
idade mental inferior a 18 (dezoito) anos, determinlda pelos órgãos 
especializados. 

Art. 4• O fato de a idade cronológica não corresponder à idade 
mental, não impedirã o ingresso em estabelecimentos de ensino nem 
obrigarã a safda destes, do aluno excepcional. 

Parágrafo único. O disposto no presente artigo se aplica tanto 
aos superdotados quanto aos infradotados, assim classificados pelos 
órgãos competentes. 

Art. St A deficiência ou _anomalia que não impeça o ingresso 
em estabelecimento de ensino não deverá ser reconhecida como 
"doença ou anomalia grave" para isentar o pai ou responsável pela 
criança excepcional em idade escolar do dever de comprovar a ma~ 
trícula desta em estabelecimento de ensino adequado, ou que ela está 
recebendo no lar a educação apropriada. 

Art. 6• Sempre que a capacidade do excepcional permitir o 
exercício das tarefas respectivas, as limitações ou deficiências encon· 
tradas no exame de saúde não poderão constituir impedimento ao 
ingresso no serviço público ou em empresas particulares. 

§ I• A avaliação da capacid8de de trabalho do excepcional 
serã obrigatoriamente feita pelos órgãos especializados. 

§ 29 A deficiência ou \imitação de capaddade do excepcional, 
da mesma natureza e grau, existentes na ocasião do ingresso no ser· 
viço público ou particular não será reconhecida como causa de inca· 
pacidade ou invalidez que justifique pagamento de f({lt~s ao serviço, 
licenças ,ara tratamento de saúde, auxílio·doença ou aposentadoria 
por invalidez. 

§ 3• Pa.ra efeito de obtenção de beneficios, a agravação da 
deficiência ou limitação poderã ser reconhecida como causa de inca· 
pacidade ou invalidez, se o excepcional contP.r, pelo menos, 5 (cinco) 
anOli de serviço. 

Art. 7• Para obtenção da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, a prova de_esco\aridade poderá ser substituida pela de habili· 
taçào profissional, expedida pelos órgãos especializados, quando se 
tratar de excepcional cuja deficiência mental o impeça de aprender a 
ler, escrever e contar. 

Art. 8• O excepcional capaz de realizar trabalho competitivo, 
quando admitido no serviço público. ou em empresa particular, 
estará sujeito ao mesmo regime jurfdico, referente ao trabalho e 
previdênci.a social aplicàvel aos funcionários públicos ou aos tra-
balhadores em geral. · · 

Art. 9t O excepcional poderá ser admitido no serviço público 
ou nas empresas particulares, na qualidade de estagiário, quando, 
~nforme comprovação dos órgãm especializados: 

I - ainda não se encontrar devidamente habilitado ou reabili· 
tado para o trabalho; 

2 - pelas suas condiçõeS pessoais não tiver realizado ou não 
puder realizar trabalho com produtividade considerada normal. 

§ lt Não se reconhecerá ao e~cepcional estagiário qualquer 
vínculo emprég;atfcio. 

§ 2t A retribuição do estagiário·, a ser paga pelo órgão público 
ou pela empresa particular, -será calculada com base no salário 

mínimo regional ou no salário do trabalhador que execute, no 
mesmo órgão ou empresa, trabalho igual, com produtividade normal 
e o mesmo tempo de serviço. A essa base aplicar·se-ã percentagem 
fixada pelos órgãos especializados, tendo em vista o rendimento do 
trabalho do excepcional. 

§ 3t A retribuição do excepcional corresponderá, pelo menos, 
ao salãrio mfnimo regional. Quando, pelo seu trabalho como esta· 
giário, receber retribuição inferior, o Estado, através da assistência 
social, conceder-lhe-â complementação em dinheiro igual à diferença 
entre a retribuição recebida pelo trabalho e o salário mínimo. 

§ 4• Quando o excepcional tiver direito a beneficio pecuniário 
da previdência social, calcular-se-á a complementação do Estado a 
partir da soma da retribuição recebida pelo trabalho com a renda 
previdencial. 

Art. \0. Os excepdona\s aproveitados em ser..-iços de habilita­
ção e reabilitação para o trabalho, públicos ou particulares, sem fim 
lucrativo e devidamente reconhecidos, ainda que tenham atingido 
produtividade normal são considerados estagiários, cuja retribuição, 
nunca inferior ao salário mínimo regional, será paga pelo Estado, 
através da assistência social. 

Parágrafo único. Caso o excepcional estagiário receba bene· 
freio pecuniârio da previdência social, descontar·se·â da retribuição 
a ser paga pelo Estado o valor da renda previdencial. 

Art. 11. O estagiário excepcional que realizar qualquer espécie 
de trabalho protegido terá a condição de segurado da previdência 
social, sendo também amparado pe\o seguro contta acidentes do 
trabalho. 

Parágrafo único. A contribuição previdenciária do estagiário 
excepcional será deste descontada, com base no total recebido 
mensalmente a tftulo de retribuição ejou complementação. A parte 
relativa ao empregador e à taxa do seguro de acidentes serão pagos 
pelo Estado, através da assistência social. 

Art. 12. Quando no exame de saúde, para ingresso no Serviço 
Público, o órgão competente identificar excepcional protegido pela 
lei, promoverá o encaminhamento do mesmo aos órgãos especializa· 
dos, aos quais caberá decidir sobre a existência ou não de capacidade 
de trabalho que autorize o ingreSso. 

§ I• Se os órgãos especializados concluírem que a deficiência 
ou limitação de capacidade do excepcional não é estacionária, 
poderão, quando necessário e tendo em vista a garantia do exercício 
das tarefas respectivas, dividir a prova em duas etapas: 

I' Exame inicial, no qual se identificarão as deficiências ou 
limitações. 

2• Período de observação, durante o qual o excepcional será 
acompanhado, no exerdcio de seu trabalho, pelos órgãos especializa­
dos. O período terá duração correspondente à do estágio probatório, 
previsto na legislação específica. 

§ 29 Findo o período de observação, os orgãos especializados 
decidirão sobre a permanência ou não do excepcional, considerando: 

a} a existência de capacidade para o exercício das tarefas 
respectivas; 

b) a possibilidade de o exercido profissional concorrer para o 
agravamento da defi.ciênda ou limitação de capacidade do 
observado. 

Art. 13. Por indicação dos órgãos especializados da pre­
vidência social, as empresas poderão atribuir ao empregado reabíli· 
tado funções diversas das previstas no contrato de trabalho. 

§ I• Quando o aproveitamento for realizado em função de 
nfvel inferior, o empregado receberá, da previdência social, a título 
de quota de reabilitação, complementação em dínheíro que lhe 
assegure remuneração mensal idêntica ao salário anteriormente 
percebido. 

§ 2• O reabilitado permanecerá vinculado à previdência social 
e ao seguro contra acidentes do trabalho, calculando-se sua contri: 
buiçào pela importância total mensalmente recebida e a do 
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empregador pelo salãrio de coôtribuição corresponden~e às novas 
funções do empregado. 

§ 3~>. Quando o reabilitado só puder realizar trabalho 
protegido, passará, para todos os efeitos, à categoria de estagiário 
excepcional, considerando-se suspenso seu contra:to·.Qe trabalho, até 
que os órgãos da previdência social competent•,.o considerem 
totalmente incapaz para o trabalho realizado em co~ normais, 
autorizando a rescisão do respectivo contrato. -~. ·. 

Art. 14. Ao~ órgãos oficiais ou particulares daidanJente 
reconhecidos, especializados em educação e reabilitação 4t .eK«P-
cionais é reconhecido o direito de: '-lt· 

a) funcionarem como auxiliares 'do Juiz, nos processos de 
tutela, curatela ou perda do pátrio poder, quando se tratar de 
interesse de excepcional; 

b) promoverem, nos termos da lei civil, a interdição do 
excepcional ou a perda do pátrio poder aos respectivos responsáveis, 
quando o membro do Ministério Público, recebendo representação 
dos mesmos órgãos não iniciar o processo no prazo de 30 (trinta} 
dias; 

c) funcionarem obrig<i.toriamente como auxiliares do Juiz nos 
proce.<;.so.s criminas, quando for excepcional o réu ou a vítima; 

d) promoverem pedidos de alimentos, na inércia do 
responsável Pelo excepcional; 

e) promoverem reclamações trabalhistas, processos perante a 
previdência social, ou perante as Justiças do Trabalho e Federal; 

f) funcionarem obrigatoriamente como auxiliares do Juiz, no 
processo criminal, quando houver suspeita de qué o agente seja 
excepcional; 

g) funcionarem como auxiliares da autoridade competente oas 
atividades de recrutamento para o serviço militar. 

Art. 15. t autorizada a instituição, no INPS, de Seguro 
Especial obrigatório, em beneficio do excepcional inválido ou não 
habilitado para o trabalho. 

~ 19 O seguro ora previsto será custeado pelo acfescimo de 
0,01% (um centésimo por cento) à contribuição dos segurados obri­
gatórios do INPS. 

§ 29 Os pais e responsáveis por excepcionais, não vinculados 
ao regime da previdência social, poderão participar do Seguro de que 
trata este artigo, mediante o j:,agamento, em dobro, da percentagem 
prevista no item 11 do artig~.)28 da Consolidação das Leis 
da Providência Social, aplicada sobre o maior salário mínimo em 
vigor no País. 

Art. 16 Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a Fun­
dação Nacional de Assistência ao Excepcional - FUNASE. 
vinculada ao Ministério da Saúde, com o objetivo principal de captar 
recursos financeiros e canalizá-los para o financiamento de projetos 
de estudos, ensino e pesquisas, para a criação de órgaos oficiais e 
particulares, e para a formação de pessoal especializado no campo 
da educação, reabilitação e defesa do excepcional. 

Art. 17 A FUNASE gozará de autonomia financeira e 
administrativa e adquirirá personalidade jut'idica a partir da 
inscrição de seu ato constitutivo, acompanhados dos respectivos 
estatutos, no Registro Civil das Pessoas Jul'ídicas. 

§)I' Os estatutos da FUNASE serão aprovados por decreto. 
S 2~' A FUNASE terá sede no Distrito Federal e atuação em 

todo o território nacional. 

~ 39 A União representar-se-á, no ato da instituição da 
FUNASE, pelos Ministros de Estado dos Negócios da Justiça, da 
Educação e Cultura, da Saúde, do Trabalho e da Previdência e As­
sistência Social, que poderão nomear delegados especiais para esse 
efeito. 

Art. 18 A FUNASE terá como finalidades: 
I -amparar e fomentar o desenvolvimento da educação, 

reabilitação e defesa do excepcional no Pa1s; 
fi -'Assessorar a Presidência da República nos assuntos 

pertinentes á educação, reabífítação e defesa do excepcional; 

m - -formular e implantar a pollti1:a nacional de educação, 
reabilitação e defesa_ do exc:epciona.l, abrangendo: 

a) desenvolvimento dos órgãos oficiais e particulares preferen­
temente filantrópicos, dedicados à pesquisa ou execução de àti­
vidades nas diferentes áreas da educação, reabilitação, defesa do 
excepcional e incentivo à criação de novas· unidades especializadas; 

b) formação em escala crescente de: pessoal especializado de 
nível médio e superior, tendo em vista necessidade de pesquisa, do 
ensino especial e do ensino profissional, bem como do acess~ do 
excepcional ao mercado de trabalho. 

Art. 19 A FUNASE organizará s1:us serviços de forma .a 
atender, pelo menos, as seguintes áreas: 

I - deficiência auditiva; 
U - deficiência ffsica; 
Ill -deficiência mental; 
IV- superdotados. 

Art. 2ú Para consecução de seus fins, compete à FUNASE: 
a) custear total ou parcialmente projetos e programas de pes­

quisas, estudo ou trabalho individuais ou institucionais, inclusive 
cursos, seminários e congressos sobre educação, reabilitação e defesa 
do excepcional; 

b) custear parcialmente ou, excepcionalmente, em sua 
totalidade, através da concessão de aux1lios ou financiamentos,_a ins­
talação de novas pnidades, oficiais ou particulares, dedicàdas à 
educação, reabilitação e defesa do excepcional; 

e) conceder ou complementar bolsas de estudos e pesquisa, 
no País ou no exterior, a fim de incrementar a formação de pessoal 
especializado de nível médio ou s'uperior; 

d) promover o intercâmbio científico de pesquisadores nacio­
nais ou estrangeiros, pela concessão ou complementação de bolsas 
de estudos ou pesquisas no País ou no exterior; 

e) contribuir para criação, amp,1iação e atualização de biblio­
tecas especializadas em educação, reabilitação e defesa do 
excepcional; 

f) promover, subvencionar ou ·financiar a publicação dos 
resultados das pesquisas e trabalhos sobre educação, reabilitação e 
defesa do excepcional: 

I) promover ou incentivar campa:rthas de mobilização da 
opinião pública no sentido da participação de toda a comunidade na 
educaçãot mabilitação e defesa do excepcional; 

h) coíifribuir para criação ou ampliação de oficinas protegidas 
destinadas à formação profissional de e;tcepcionais e que possam 
oferecer trabalho àqueles que não tiverem condições de obter e 
manter emprego no mercado competitivo; 

i) sugerir a reorganização dos órgão:; federais, estaduais e mu~ 
nicipais, especializados na educação, reabilitação e defesa do exc'ep­
<::ional que não preencham suas finalidades dentro de padrão efevado 
de eficiência: 

j) sugerir modificações da legislação vigente, no se~tido de 
adaptá-la às necessidades da educação, reabilitação e defesa do 
excepcional: 

I) manter cadastro dos órgãos oficiais e particulares, inclusive 
pessoal e instalações, que, no território nacional, cuidam da 
educação, reabilitação e defesa do excepcional; 

•) velar para. que o patrimônio do f:xcepcional sujeito a tutela 
e curatela tenha aplicação adequada na educação ou reabilitação 
dele e, de modo geral, de forma a assegurar-lhe o bem~estar; 

a) manter cadastro dos excepcionaiS sujeitos a tutela ou 
curatela~ 

o) promover, em estreita c0labor8.çíió com os Ministérios da 
Educação e Cultura, da Saúde, do Trabalho e da Previdência e· As­
sistência Social, do Interior e da Justiça, a coordenação dos órgãos 
oficiais e particulares relacionados com a educação, reabilitação e 
'defesa do excepcional; 

p) fiscalizar a aplicação dOS auxí!j()S r: ~n;an~iamçnt9s. bem 
como o aproveitamento das bolsas de ·::stud,c~ .ou. pesqy.isas que 
conceder, podendo suspendê-~os nos casos de inobservâJ_lcia dos 

·' ,·· 
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planos de aplicação dos recursos já aprovados, ou inexecução dos 
planos de pesquisa, estudo ou trabalho, bem como por motivo 
relevante a critérios da FUNASE; 

q) Promover, em estreita colaboração com a Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e outras entidades con 

Art. 21. Ê vedado a FUNASE: 
I- criar órgãos próprios de pesquisa ou de execução; 

11 -aplicar seus recursos em projetos, programas, auxílios, 
financiamentos, bolsas ou atividades de qualquer natureza, que não 
se refiram à educação, reabilitação ou defesa do excepcional. 

Art. 22 O montante dos recursos destinados anualmente pela 
FUNASE a órgãos de um mesmo Estado da União ou do Distrito 
Federal não excederá de 20% (vinte por cento) do total global 
previsto para esse fim. 

Art. 23 A FUNASE contará com os seguintes órgãos: 
I- Conselho Curador; 
I I -Conselho Executivo; 
111- Assessoria Técnico-Científica; e 
IV- Procura_doria Jurídica. 

Art. 26 O Conselho Curador será coilstituído dos seguintes 
membros: 

· I- um representante de cada um dos seguintes Ministérios; 
Justiça, Fazenda, Educação e Cultura, Interior, Agricultura, Saúde, 
Trabalho, Previdência e Assistência Social e um da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República; 

li- um representante do Instituto Nacional de Previdência 
Social: 

III- um representante da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística; 

IV- um representante de cada uma das seguintes entidades: 
a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial; 
b) Serviço Nacional de Aprendizagem ComerCial; 
c) Serviço Social da Indústria; 
d) ServiÇo Social do Comércio; 

e) Confederação Nacional da Indústria; 
f) Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria; 
g) Confederação Nacional do Comércio; 
h) Confederação N acionai dos Trabalhadores no Comércio~ 
I) Confederação Nacional da Agricultura; 
j) Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura; 
I) Legião Brasileira de Assistência; 
m) Federação Nacional das A PAEs 

V - Cinco representantes de entidades de âmbito nacional, 
especializadas na educação e reabilitação de excepcionais, nestes 
incluídos obrigatoriamente um para cada uma das áreas indicadas 
no artigo 19 desta lei. 

§ I 11 O Conselho Curador deliberará por maioria, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade, em caso de empate. 

S 2'~ Para que o Conselho possa deliberar contra deliberação 
do Conselho Executivo será exigido quorum de dois terços. 

§ 311 Salvo quando se tratar de matéria de seu interesse pessoal, 
os membros do Conselho Executivo participarão das reuniões do 
Conselho Curador, sem direito a voto. 

Art. 26. O Presidente e o Vice-Presidente da FUNASE serão 
designados pelo Presidente da República para um mandato de 3 
(três) anos. 

§ 111 Para o efeito deste artigo, o Conselho Curador da Funda­
ção escolherá, por maioria de votos, 3 (três) dos seus integrantes, 
submetendo-os à consideração do Presidente da República até 90 
(noventa) dias antes do término do mandato da direção em exercício. 

§ 2'~ O primeiro presidente da FUNASE será nomeado livre­
mente pelo Presidente da República, dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias a contar da publicação desta lei. 

§ 3<:> O Presidente da FUNASE deverá providenciar no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar de sua posse, a instalação dos Conselhos 
Curador e Executivo e submeter o projeto dos estatutos da Funda-

ção à aprovação do Presidente da República, dentro de 30 (trinta} 
dias a contar da instalação de tais Conselhos. 

Art. 27. São atribuições do Presidente da FUNASE e, na falta 
deste, do Vice-Presidente, além de outras queo Conselho Curador 
lhe conferir: 

•> representar a Fundação ou promover sua representação em 
Juízo ou fora dele; 

b) convocar o Conselho Curador; 
e) presidir as reuniões do Conselho Curador. 

Art. 28. Compete ao Conselho Curador: 
a) aprovar o projeto dos estatutos da FUNASE, bem como 

propor modificações futuras, julgadas necessárias; 
b) aprovar e modificar o Regimento Interno e resolver os casos 

omissos; 
<:) determinar a orientação geral da FUNASE; 
d) aprovar os planos anuais de atividades, inclusive a proposta 

orçamentária, elaboradas pelo Conselho Executivo, de acordo com a 
orientação geral da FUNASE; 

e) julgar em março de cada ano, as contas do ano anterior e 
apreciar os relatórios apresentados pelo Conselho Executivo; 

f) orientar a política patrimonial e financeira da FUNASE; 
g) deliberar sobre a remuneração dos servidores; 
h) indicar, na forma do art. 33, item I, os assessores técnico­

científicos, fixando-lhes o número e a respectiva retribuição; 
i) destituir o membro do Conselho Executivo que contrariar 

por atos concretos, a orientação fixada em deliberação oficial. 

Art. 29. O Conselho Executivo será constituído por I (um) Di­
retor-Presidente e 4 (quatro) Diretores, correspondentes a cada uma 
das áreas indicadas no art. 19. 

§ 19 Ao Diretor-Presidente cabe a supervisão das funções admi­
nistrativas e financeiras da FUNASE e aos 4 (quatro) Diretores a 
supervisão das funções técnicas e cientificas da respectiva área, sem 
prejuízo da competência comum aos 6 (seis) membros do Conselho 
Executivo para apreciarem matéria administrativa, técnica, cientifica 
ou financeira, na conformidade do artigo seguinte. 

§ 29 Os membros do Conselho Executivo serão escolhidos pelo 
Presidente da República em lista de 18 (dezoito) nomes, organizada 
pelo Conselho Curador, na qual só poderão ser incluídos especialis­
tas de reconhecido mérito em educação e reabilitação de excepcio­
nais, havendo obrigatoriamente 3 (três) espeçialistas para cada uma 
das áreas indicadas no art. 19, de preferência, com comprovada expe­
riência em administração. 

& 3q As deliberações do Conselho Executivo serão tomadas por 
maioria, cabendo ao Diretor-Presidente o voto de qualidade, em 
caso de empate. 

Art. 30. Compete ao Conselho Executivo: 
a) submeter à aprovação do Conselho Curador o projeto dos 

estatutos da FUNASE; 
b) submeter à aprovação do Conselho Curador o projeto do 

Regimento Interno, do qual deverão constar: a estrutura administra­
tiva da FUNASE, o regime de trabalho e as atribuições do pessoal; 

c) deliberar sobre os pedidos de concessão de auxnios, finan­
ciamentos e bolsas de acordo com a orientação geral traçada pelo 
Conselho Curador; 

d) ouvir, obrigatoriamente, a Assessoria Técnico-Científica 
sobre qualquer pedido de auxílio, financiamento ou bolsa; 

e) organizar o plano anual da Fundação e submetê-lo ao Conse­
lho Curador; 

O organizar a proposta orçamentária anual e submetê-la ao 
Conselho Curador; 

g) contratar os servidores da FUNASE; 
h) propor ao Conselho Curador o plano de remuneração dos 

servidores e de retribuição dos Assessores Técnico-Científicos; 

J) elaborar o relatório anual das atividades da FUNASE, em 
especial discriminando todos os auxílios, financiamentos e bolsas 
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concedidos e os resultados das pesquisas e trabalhos realizados com 
a colaboração financeira da Fundação e providenciar a sua divul­
gação, após aprovação do Conselho Curador; 

j) publicar anualmente em três jornais de grande çirculação de 
Estados diferentes do País, o balanço da FUNASE; 

I) contratar os Assessores Titulares e designar os Assessores ed 

~- . 
Parágrafo único. - O Conselho Executivo dará à As~ess!ria 

Técnico-Científica ciência das decisões que digam respeito aos casos 
por ela examinados. 

Art. 31. As áreas a serem contempladas com auxílios, finan­
ciamentos e bolsas de estudo, pesquisa ou trabalho serão minuciosa­
mente discriminadas, de forma a evitar duplo beneficio a· setores pas· 
síveis de se enquadrar em mais de uma classificação. 

Art. 32. Junto ao Conselho Executivo funcionará a Procurado· 
ria Jurídica, cujo titular deverá ser advogado inscrito hã mais de 5 
(cinco) anos na Ordem dos Advogados do Brasil, a quem competirá 
exercer funções de Consultor Jurídico e Procurador Judicial da 
FUNASE. 

Art. 33. A Assessoria Técnico·Científica, dirigida pelo Canse· 
lho Executivo e coordenada pelo Diretor da área respectiva, serâ 
composta de duas Turmas: 

I - Assessores Titulares, escolhidos pelo Conselho EJtecutivo 
em região do País, sempre que possível um para cada área indicada 
no artigo 19 dentre listas tríplices organizadas pelo Conselho Cura· 
dor, e cuja audiência serâ obriSatória nos pedidos de auxílio, finan· 
ciamento ou bolsa correspondente à especialidade e território de que 
sejam titulares. 

11 -Assessores ad hoc livremente designados pelo Conselho, 
para serem ouvidos, um ou mais, em cada pedido de auxílio, finan· 
ciamento ou bolsa, na qualidade de assessores complementares, espe­
cializados no tema objeto de pesquisa, estudo ou trabalho submetido 
à FUNASE. 

§ 19 Os Assessores ad hoc, não serão empregados da Fundação. 

§ 2~> A pessoa ou entidade que obtiver auxílio, financiamento 
ou bolsa da FUNASE, deverá prestar-lhe assessoramento, caso este 
seja solicitado. 

Art. 34. Compete aos Assessores T~nico·Científlcos: 
a) analisar os pedidos de auxílio, financiamento ou bolsa que 

lhe forem encaminhadas pelo Conselho Executivo; 
b) assessorar o Conselho E~ecutivo; 
c) reunir.se periodt.;amente. por especialidades, media11te con· 

vocação do Conselho Executivo, para promover o melhor entrosa­
mento de suas atividades; 

d) opinar sobre o que lhes for solicitado pelos Conselhos Cura· 
dor e Executivo, bem como sugerir a tais órgãos o que lhes parecer 
conveniente. 

Art. 35. Constituirão recursos da FUNASE: 
a) dotações orçamentárias que lhe forem atribuídas pela União; 
b) produtos de créditos especiais abertos por lei; 
c) subvenções, doações, legados e outras rendas que eventual· 

mente receber; 
d) renda da aplicação de bens patrimoniais; 
e) produtos da venda do material inservível ou de alienação de 

bens patrimoniais; 
O 5% (cinco por cento) dos recursos destinados ao Instituto 

Nacional do Desenvolvimento da Educação e Pesquisa (INDEP). 

Art. 36. A União destinará obrigatoriamente à Fundação do· 
tação mínima correspondente a 0,1% (um décimo por cento) da im· 
portância atribuída, em cada orçamento, aos programas de 
Assistência e Previdência, Saúde, Saneamento e Educação. 

Art. 37. Constituirão especialmente recursos da FUNASE as 
importâncias que lhe forem reservadas do produto do salário· 
educação e das contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, referentes aos empregados despedidos com justa causa, 

no montante que perderem quanto a juros e correção monetária e 
aqueles que falecerem sem deixar dependentes. 

Art. 38. A FUNASE g02:ará de imunidade tributária, nos 
termos da letra c, item Ill, do artigo 19 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. A isenção garantida pelo presente artigo não 
inclui a contribuição para a Previdência Social. 

Art. 39. Na aquisição de bens ou na lavratura de escrituras e 
outros atos e documentos sujeitos à tributação, a FUNASE entre­
gará às demais partes contratantes comprovames do montante das 
respectivas operações, a fim de que possam ex.ibi·\os às autoridades 
fiscais, dispensando·se de recolher os tributos respectivos. 

Art. 40. A FUNASE gozará dos seguintes privilégios: 
a) seus bens não serão passíveis de penhora, arrestro, seqUestro 

ou embargo; 
b) são extensivos às suas obrigações, dividas ou encargos 

passivos os prazos de que goza a Fazenda Nacional; 
c) poderá adquirir, por compra ou permuta, bens de órgãos 

públicos, de qualquer natureza, independentemente de hasta pública 
ou concorrência; 

d) ser-lhe·á assegurada a v.ia executiva fiscal da União, sendo­
lhe garantido processo especial na cobrança de ~.eus créditos e regime 
de custas idêntico ao da União; 

e) seus representantes gozarão dos privilégios e prazos atri· 
buídos aos procuradores da União; 

O as certidões, cópias autênticas, oficios e todos os atos dela 
emanados terão fé pública; 

g) as dotações orçamentárias da Fundação serão de empenho 
automático independendo de quaisquer formalidades a entrega das 
respectivas importâncias; 

h) a utilização das dotações orçamentárias atribuídas à 
FUNASE não poderá sofrer qualquer restrição total ou parcial por 
decreto, independendo de liberação em quaisqw:r hipóteses. 

Art. 41. A FUNASE gozará de facilidades para a importação 
dos equipamentos de laboratório, publicações, materiais científicos e 
didáticos de qualquer natureza, para sua própria utilização ou para 
os órgãos especializados em educação e reabilitação de excepcionais, 
ficando-lhe assegurada cobertura cambial, prioritária e automática, 
à taxa mais favorável de câmbiO. 

Art. 42. As escrituras imobiliárias em que for parte a 
FUNASE serão registradas em 5 (cinco) dias pelos oficiais de regis· 
tro de imóveis, independentemente de quaisquer formalidades. 

Art. 43. A FUNASE terá sempre o foro da União, gozando de 
todas as suas prerrogativas processuais, só podendo ser demandada 
nos foros das Capitais. 

Art. 44. O pessoal da FUNASE será contratado pelo regime 
da CLT. 

Art. 45. A FUNASE prestarâ contas ao Tribunal de Contas 
da União através do Ministério da Saúde. 

Art. 45. A FUNASE somente poderá manter depósitos ban· 
cários, em caráter permanente no Banco do Brasil ou, nos locais em 
que não haja agência deste, sempre que possível em estabelecimentos 
oficiais bancários ou caixas econômicas. 

Art. 47, A FUNASE poderá criar escritórios regionais, para 
contato direto com os órgãos e pessoas interessados e mediação entre 
estes e a sede. 

Parágrafo único. A FUNASE poderá designar delegados para 
exercício das atribuições próprias dos escritórios, quando a locali· 
dade ou região não comportar a instalação de ~:;critório. 

Art. 48. A FUNASE gozará, em qualqlll!t meio de transporte, 
das facilidades e prerrogativas que à União são concedidas. 

Art. 49. As dotações orçamentárias em. créditos destinados à 
FUNASE serão considerados registrados pelo Tribunal de Contas e 
automaticamente distribuídos os respectivos recursos ao Tesouro 
Nacional, que os depositará no Banco do Brasil à disposição do Pre· 
sidente da Fundação Nacional de Assistência ao Excepcional. 

Art. 50. Em caso de dissolução, os ber,s da FUNASE rever­
terão ao Patrimônio da União. 
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Art. 51. Os estatutos da FUNASE estabelecerão o mandato 
dos membros dos Conselhos Curador e Executivo, bem como a 
forma de escolha de seus Presidentes, assegurando, ainda, a reno­
vação anual de 1/3 (um terço) dos integrantes dos aludidos Con· 
3elhos. 

Art. 52. Ficam extintas, 30 (trinta) dias após a publicação do 
decreto de aprovação dos estatutos da FUNASE, a Càmpanha 
Nacional de Educação êfe Cegos e a Campanha Nacional de Edu­
cação e Reabilitação dos Deficientes Mentais, cujos patrimônios e 
dotações orçamentárias serão transferidos para a Fundação 
Nacional de Assistência ao Excepcional. 

Parágrafo único. Os servidores públicos lotados nas 
Campanhas extintas por este artigo, cujos serviços forem julgados 
dispensáveis pela FUNASE, serão colocados à disposição do órgão 
de pessoal do Ministério a que pertençam. 

Art. 53. Serão aplicados, obrigatoriamente, na educação de 
excepcionais, pelo menos, 5% (cinco por cento) dos recursos 
destinados ao Plano de Alfabetização Funcional e Educação. 
Continuada de Adolescentes e Adultos, aprovado pela lei n' 5.37~. 
de 15 de dezembro de 1967. 

Parágrafo único. A Fundação Movimento Brasileiro de Alfa­
betização- MOBRAL, instituída pelo Decreto n'í' 62.455, de 22 de 
março de 1968, entregará à FUNASE os recursos reservados para a 
educação de excepcionais, nos termos deste artigo. 

Art. 54. O artigo 711 e o parágrafo único do artigo 99 da lei n' 
5.107, de I I de setembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 711 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, 
por justa causa, nos termos do artigo 482 da CLT, o em~ 
pregado fará jus ao valor dos' depósitos feitos em seu nome, 
mas perderá, a favor da Função Nacional de Assistência ao 
Excepcional, para aplicação em serviços de reabilitação de ex­
cepcionais a parcela de sua conta vinculada correspondente à 
correção monetária e aos juros capitalizados durante o 
tempo de serViço prestado à empresa de que for despedido." 

"Art. 9'i' 

• • • • •. "Jfl:.· ••••••••••• 

Parágrafo único. No caso deste artigo, não havendo 
dependentes habilitados no prazo de 2 (dois) anos a contar 
do óbito, o valor da conta reverterá a favor da Fundação 
Nacional de Assistência ao Excepcional, para aplicação em 
serviços de reabilitação de excepcionais.'' 

Art. 55. Acrescente-se ao art. 22 do Código Penal, aprovado 
pelo' Decreto-lei n'í' 2,848, de 7 de dezembro de 1940, um parágrafo 211 

com a redação abaixo, passando o atual parágrafo único do mesmo 
artigo a parágrafo,!~': 

"Art. 22. 

§ 2<:> Quando o agente tiver desenvolvimento mental in­
completo ou retardado, o Juiz ouvirá obrigatoriamente 
órgão oficial ou particular devidamente reconhecido, espe~ 
cializado em educação e reabilitação de excepcional, para 
verificar se a idade mental dele determina a aplicação do dis~ 
posto no artigo 23." 

Art. 56. Acrescente-se ao artigo 23 do Código Penal um 
parágrafo com a seguinte redação: 

"Art. 23. 

Parágrafo único. Na aplicação do disposto neste 
artigo. considerar-se-á a idade mental do agente." 

. Art. 57. O artigo 91 capdt do Código Penal passa a vigorar 

com a redação abaixo: 

"Art. 91. O agente isento de pena, nos termos do art. 
22. é internado em manicômio judiciário, salvo o excepcional 
que será encaminhado ao estabelecimento de reabilitação 
mais <ldequado à sua condição. . ......... " 

Art. 58. Os artigos 149 e !50 do Código de Processo Penal, 
aprovado pelo Decreto-lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1941, passam 
a ter, mais, os seguintes parágrafos: 

"Art. 149 ..................... . 
§ 3'í' Tratando-se de excepcional será ouvido obriga­

toriamente órgão oficial ou partiéular de•;idamente reconhe­
cido. especializado em educação e reabilitação de excep­
cionais 

Art. 150. . ... 
§ 3~' O internamento de excepcional será sempre feito 

em estabelecimento adequado, não podendo realizar-se em 
manicômio." 

Art. 59. Na fixação do âmbito de aplicação do Código de Me­
nores, aprovado pelo Decreto número 17.943-A, de 12 de outubro de 
1927 e legislação posterior, bem como da Lei número 5.258, de lO de 
abril de 1967, alterada pela de número 5.439, de 21 de maio de 1968, 
considerar-se-á a idade mental, devendo a aut~Jridade judiciária 
competente recorrer à perícia especializada em educação e reabilita­
ção de excepcionais, sempre que a idade cronológica do excepcional 
por deficiência mental seja superior ao limite máximo de idade fi­
xado nas leis de proteção ao menor. 

Art. 60. A Lei n'í' 4.024, de 20 de dezembro de 1961 - Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional - passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

J- nova redação da letra a do artigo 20: 

"Art.20 • 

a) à variedade de métodos de ensino e formas de ativi­
dade escolar, tendo~se em vista as peculiaridades da região e 
de grupos sociais e as-necessidades dos e'xcepcionaís'' . 

11 - acréscimo ao artigo 35 de um parágrafo com a re­
dação abaixo: 

"Art.35 • 

§ 411 O currículo do ensino médio incluirá obrigato­
riamente, noções bãsicas de educação especial e de reabi­
litação, sempre com objetivo de estimular maior compre­
ensão para com os excepcionais". 

111- acréscimo do seguinte parágrafo ao artigo 66: 
"Art. 66 • 

. .. ··········· ..... ············ .................... . 
Parágrafo único. Os diversos currículos do ensino 

superior deverão incluir, obrigatoriamente, noções básicas de 
educação especial e de reabilitação, sempre com objetivo de 
estimular compreensão para com os excepcionais". 

IV - acr!scimo de dois p3.râgrafos ao artigo 88, com a 
seguinte redação: 

"Art. 88 • 

§- I' De5tinar-se-ã à educação dos excepcionais, pelo 
menos, 5% (cinco por cento) de quaisquer recursos aplicados 
anualmente na manutenção e desenvolvimento do ensino, em 
todos os graus, pela União, Estados, Distrito. Federal e Muni­
cípios. 
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§ 2• A aplicação dos recursos de acordo com o disposto 
no parágrafo anterior constituirá um dos requisitos para que 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possam obter 
o auxflio da União referido no§ 3' do artigo 92" 

V- nova redação do§ 2' do artigo 95; 
"Art. 95 • 

§ 2• Os estabelecimentos particulares de ensino, que 
receberem subvenções ou 3uxmos para sua manutenção, 
ficam obrigados a conceder, do valor correspondente ao mon~ 
tante recebido, matriculas gratuitas a estudantes pobres, in­
cluídos entre estes, sempre que possivel, 5% (cinco por cento) 
de excepcionais". 

VI - acrêscimo, ao artigo 107, de um parágrafo assim 
redigido: 

''Art. 107 • 

Parágrafo único. Serão deduzidas em dobro do impos­
to de renda, as importâncias dos auxnios ou doações compro­
vadamente feitas a entidades oficiais ou particulares, espe­
cializadas na educação de excepcionais e reconhecidas de uti­
lii;lade pública pelo Governo Federal". 

VII - acréscimo, ao artigo 116, de dois parágrafos 
assim redigidos: 

"Art. 116-

§ 19 Serão igualmente realizados exames de suficiência, 
para os efeitos deste artigo, destinados à habilitação de 
professores de excepcionais. 

§ 29 As escolas normais ou institutos de educação 
organizarão cursos de emergência, destinados a preparar can­
didatos ao exame de suficiência de que trata o § 111 deste 
artigo", 

Art. 61. Em todas as· unidades sanitárias, maternidades e 
postos de saúde oficiais serã obrikató.r_ia a prática da reação com 
cl?reto férrico (teste da fralda)_ flfl..:,urina dos recém~nascidos e 
cnanças menores de 3 (três) anos, para pesquisa da fenilcetonúria ·e 
correção conseqUente da alteração metabólica verificada. 

Parágrafo único. O Ministêrio da Saúde_baixará instruções pa­
ra execução do disposto neste artigo. 

Art. 62. Os órgãos de saúde federais, estaduais, municipais e 
particulares, promoverão campanhas sistemáticas de prevenção con­
tra a deficiência mental, esclarecendo especialmente a necessidade da 
realização de exames, tratamento e orientação das gestantes, de for­
ma a afastar as causas de deficiência mental 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se igualmente, 
as medidas de prevenção contra as demais deficiências. 

Art. 63. Esta lei entrará em vigor rla data de sua publicação, 
. revogadas as disposições em contrário. 

JUIIIftcaçio 

A deficiência mental é problema eminentemente social. 
A integração do excepcional à comunidade deve ser a meta final 

de qualquer planejamento relativo à matéria. Para tanto, é indis­
pensâvel criar-se uma politica nacional de assistência e- prevenção 
envolvendo, necessariamente: a ampliação do saneamento básico; a 
instalação de serviçOs materno-infantis pata o atendimento neo­
natal, especialmente aos recém-nascidos de alto risc:o; o fornecimen­
to de alimentação adequada a estes últimos e à criança em idade pré­
escolar. 

O estabelecimento de uma correta política de assistência ao 
excepcional dependerá, sem dúvida, da prévia avaliação dos recursos· 
existentes e ·da determinação e escalonamento das metas a serem 

atingidas. Ditas tarefas são, na grande maioria, de âmbito gover· 
namental; as ações de organismos particulares serão meramente 
supletivas e baseadas no equacionamento e orientação rornecidas pc-­
lo poder público. 

Dando forma concreta às conclusões acima, elaboramos o pre-­
sente projeto - verdadeiro estatuto do exce:pcional - prevendo a 
instituição de uma política nacional de amparo ao deficiente mental. 
com o aproveitamento dos órgãos de ensino c pesquisa c da longa fo­
lha de serviços de organizações especializadas. 

A execução da política de amparo ao cxr;epcional é atribuída ~ 
Fundação Nacional de Assistência ao Excepcional- FUNASE- a 
quem, dentre outras coisas, caberá orientar as diversas áreas interes­
sadas, coordenar a aplicação de recursos de modo a evitar gastos pa­
ralelos, e manter o público constantemente informado sobre as medi· 
das preventivas e de combate à deficiência me~ttal. 

De infcio, tornou-Se necessário identificar o destinatârio da 
norma, uma vez que a Constituição Federal, no artigo 175, § 4•, se 
refere apenas a excepcional. Levando em conta a contribuição doutri .. 
nária nativa e estrangeira, estabeleceu-se, no artigo 21', o conceito de 
excepcional, de forma a abranger a todas as lJtssoas situadas aquém 
ou além dos limites mínimo ou máximo adotados na avaliação de 
aptidões e capacidades. 

A seguir, cuida o projeto de estabelecer claramente a posição do 
excepcional na vida civil, afastando a possibilidade de sua errônea 
classificação como doentes mentall ou IOUCO!I •e todo o ainero. De 
acordo com o disposto n~ artigo 31', poderâ haver incapacidade relati· 
va para os atos dà vida civil, quando o deficitnte nlo puder exprimir 
integralmente sua vontade, registrando-se a incapacidade absoluta 
quando a impossibilidade de manifestar da ViJntade for total. Deter~ 
mina, ainda, o parágrafo llnico que os limitc:s da curatela sejam fi. 
xados em razão do desenvolvimento mental do interdito. 

O artigo 411 disciplina o ingresso e a permanência do excepcional 
nos estabelecimentos de ensino. A medida em questão visa a evitar 
que o superdotado fique impedido de ingressar em estabelecimento 
de ensino superior à sua idade cronológica, c: da mesma forma, que 
em razão da referida idade o deficiente seja forçado a deixar o es­
tabelecimento onde estiver matriculado. 

Complementando a idéia anterior, o artigo 511 declara que nlo 
existindo impedimento para o ingresso em estabelecimentq de ensi· 
no, a deficiência ou anomalia não poderá ser usada pelo pai do 
excepcional em idade escolar para eximir-se da obrigação de provar 
que este vem recebendo educação apropriada (art. 30 da Lei de Dire· 
trizes e Bases). 

O artigo 6"' Hbera o ingresso do excepd.onal na força de tr&• 
balho, pública ou particular. ~unânime a afirmação dos especialis­
tas do que não mais podem prevalecer os tradicionais critérios de 
aValiação da capacidade laborativa, baseados na perfeição fisica, que 
admitiam como normais apenas as limitações ou deficiências que se 
repetiam, estatisticamente comprovadas, na maioria das pessoas, co-
mo as que obrigam o uso de óculos. 

1 
Por outro lado, torna-se evidente que a mesma limitação ou dcfi~ 

ciência registrada quando da inclusão na força de trabalho, não pa.. 
derâ ser reconhecida corno causa de invalide;~ ou incapacidade, 1salvo 
se, constatada sua agravação, o excepciona·l contar, pelo menos, 5 
anos de serviço. 

De acordo com o artigo 71', a prova de e:;colaridade, para obten· 
ção da Carteira de Trabalho, poderã ser substitufda pela de habi· 
litação profissional, expedida por órgão esp~:cializado sempre que se 
tratar de excepcional cuja deficiência mental o impeça de aprender a 
ler, escrever e contar. 

Os artigos 8"', 99, \0 e \\,dispõem sobre situação do excepcional 
em face do problema de trabalho. Sempre que o deficiente for capaz 
de realizar trabalho competitivo, ficará sujei1~o às normas gerais, tra· 
balhistas e previdenciárias; caso, porém, ainda não se encontre devi­
damente habilitado ou reabilitado para o serviço ou, pelas suas 
condições pessoais não Possa executá-lo> C'J'ffi produtividade consi· 
dera da normal, será admitido como estagiário. Nesta condiçio, • 
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terá vínculo empregatício com a empresa particular ou o poder 
público, mas fará jus à previdência social e ao seguro de acidentes do 
trabalho, percebendo salário proporcional à sua capacidade, com~ 
plementado, pelo Estado, até o :valor do mínimo regional. 

Aquele que, ao prestar exame de saúde para ingresso no serviço 
público, for considerado excepcional, será encaminhado aos órgãos 
especializados, aos quais caberá a palavra definitiva sobre a 
capacidade do candidato para a admissão, após submetê-lo - se 
assim entender conveniente - a um período de observação, 
correspondente ao estágio probatório, durante o qual será acompa­
nhado em suas atividades pelo órgão que houver determinado a 
observação (art .. l2). 

No serviço públicp são requisitos para ingresso, entre outros, a 
comprovação do ~ozó de boa saúde e da aptidão para o exercício das 
funções. A apuração desses requisitos cabe geralmente a duas espé­
cies de órgãos: os encarregados da seleção, a que se juntam comu­
mente as de aperfeiçoamento, e dizem respeito mais diretamente à 
aptidão para o desenvolvimento da função e, de outro lado, as tare­
fas de verificação de estado de saúde, atribuídas em geral a órgãos 
predominantemente médicos. O concurso, isto é, a apuração do 
conjunto de qualidades notadamente intelectuais n~o se realiza 
numa fase única e completa: há a seleção inicial e, após a investidura, 
uma segunda fase chamada estágio probató,rio ou experimental. O 
mesmo não acontece com a prova de sanidade, que se completa antes 
da investidura. Ora, é evidente que o médico, ao fazer uma espécie de 
fotografia, instantânea das condições de sanidade, em determinado 
momento, necessariamente anterior ao exercício, ainda que repita as 
"fotografias" exigindo exames complementares, muitas vezes não 
pode afirmar (nem pode em sã consciência negar) que determinada 
pessoa corresponda aos padrões normais estabelecidos. O estado de 
saúde pode ser considerado satisfatório na ocasião dos exames, mas 
apresentar riscos de, em futuro próximo, ou não muito remoto, alte­
rar-se para pior. Dai a louvável tendência do médico para o rigor; na 
dúvida, o laudo é negativo. A questão mais grave surge quando a pes­
soa .reprovada no exame pode apresentar certificado de aprovação 
no concurso em que, competindo com candidatos considerados 
normais, conseguiu colocar-se na dianteira, não obstante a 
deficiência posteriormente verificada pelo médico e justamente 
porque essa limitação não contribuía para diminuir sua eficiência no 
trabalho. Por que não considerar a prova de saúde como prova do 
concurso e admitir, se necessário, sua realização em duas etapas, a 
última das quais realizada após o exercício, que nestas hipóteses se 
daria em caráter provisório, sujeito à condição suspensiva do tér­
mino com êxito do período de observação? 

O artigo 14 reconhece aos órgãos especializados em educação e 
reabilitação de excepcionais, ·o direito de funcionarem como 
auxiliares da Justiça, promoverem a interdição do excepcional e, ate 
mesmo colaborarem nas atividades de recrutamento para o serviço 
militar. A idéia, que não é nova, talvez obtenha melhor aceitação 
agora, que nos Estados Unidos foram reconhecidas as entidades 
especializadas como "friends of the court", o que significa amigas do 
Juiz. 

Como ilustração não é demais repetir o caso do excepcional 
proprietário de consideráveis recursos, cujo tutor, por não acreditar 
na possibilidade de sua educação, limitou-se a instalá-lo com todo 
luxo em residência de fino trato, atendendo assim apenas a suas 
necessidades da vida vegetativa, como se tratasse de animal de 
estimação, o que evidentemente não era suficiente. O erro do tutor, 
em tese, poderia ter sido corrigido pelos órgãos especializados se 
munidos da capacidade processual indispensável. 

Para atender aos excepcionais, inválidos ou não habilitados 
para o trabalho, é criado, no INPS, um seguro especial obrigatório, a 
ser custeado pelo acréscimo de I contésimo por cento à contribuição 
dos demais segurados. Também os pais e responsáveis por excep­
cionais poderão participar do seguro especial, caso já não estejam 
vinculados à Previdência Social, e se disponham a recolher, em favor 
do INPS, 16% do maior salário mínimo em vigor no País(art. 15). 

A medida acima foi, repetidas vezes, apresentada como sugestão 
em congressos e reuniões. Indiretamente significará medida eficaz de 
prevenção, porque afastará o excepcional do desamparo, na falta dos 
pais ou responsáveis. 

Os artigos 16 a 51 do projeto regulam a criação, estrutura e 
funcionamento da Fundação Nacional de Assistência ao 
Excepcional- FUNASE. 

A nova Fundação não terá, de modo geral, função executiva, 
cabendo-lhe formular e orientar o processamento da pontica 
nacional de educação, reabilitação e defesa do excepcional. A 
execução propriamente dita, dessa política, continuará a cargo dos 
órgãos competentes federais, estaduais e municipais e das entidades 
particulares, os quais serão incentivados e amparados pela FUNASE 

A FUNASE contará com um Conselho Curador, integrado por 
representantes da maioria dos Ministérios, bem como de outras enti­
dades oficiais ou particulares, que possam oferecer à Fundação a 
participação dos mais variados setores da comunidade e não apenas 
daqueles diretamente envolvidos com o problema do excepcional. 

AQ Conselho Curador caberá traçar a orientação geral dos tra~ 
balhos da FUNASE, a qual s~râ posta em prãtica pelo Conselho Exe­
cutivo, integrado por 6 (seis) )nembros apenas, todos especializados, 
auxiliados pela Assessoria Técnico-Ceintífica, que reunirâ 
Assessores Titulares, escolhidos nas diversas cidades ou regiões do 
País, e Assessores ad hoc especializados no tema objeto de 
pesqu1sa, estudo ou trabalho submetido à Fundação, para efeito de 
concessão de auxílio, financiamento ou bolsa. 

Contará a FUNASE em cada orçamento da União, com 
dotação inínima no valor de 0,1% (um décimo por cento) do total 
atribuído aos programas de Assistência e Previdência, Educação, 
Saúde e Saneamento e de 5% (cinco por cento) dos recursos des­
tinados ao Instituto Nacional do Desenvolvimento da Educação e 
Pesquisa- INDEP. 

Por outro lado, de acordo com o artigo 51 e seu parâgrafo 
umco, a Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(MOBRAL) instituída pelo Decreto n' 62.455, de 23.3.68, entregará 
à FUNASE 5% (cinco por cento).dos-recursos destinados ao Plano 
de Alfabetização Funcional e Educação Continuada de Adolescentes 
e Adultos, aprovado pela Lei n' 5.379, de 15 de dezembro de 1967. 

Como Fundação criada pelo poder público, a FUNASE gozarâ 
de Imunidade tributária, exceto quanto à contribuição de 
previdência (art. n"' 38). Terá ainda assegurados: autonomia adminis­
trativa e financeira (artigo 17), impenhorabilidade de bens, contagem 
de prazos semelhante à deferida à Fazenda Nacional, via executiva 
fiscal da União na cobrança de seus créditos, facilidades a seus 
representantes iguais ãs outorgadas aos procuradores da União, tC 
pública quanto a certidões, cópias autênticas de oficiais, etc (art. 40) 
e facilidades de transporte (art. 48). 

A Fundação Nacional de Assistência ao Excepcional prestará 
contas ao Tribunal de Contas da União através do Ministério da 
Saúde, ao qual está vinculada (arts. 16 e 45). O pessoal necessário ao 
seu funcionamento será contratado pelo regime da CLT (art. 44). 

Os depósitos bancários da FUNASE somente poderão ser 
mantidos no Banco do Brasil ou nos locais onde inexista agência 
deste, em estabelecimentos oficiais ou Caixas Econômicas (art. 46). 
A Fundação poderá criar escritórios regionais, para contato direto 
com os órgiios e pessoas interessadas e mediação entre estes e a sede 
(art. 47), ou designar delegados, quando a localidade ou região não 
comportar a instalação de escritório (parágrafo único). 

O artigo 51 da propositura deixa a critério dos estatutos da 
entidade - a serem submetidos à aprovação do Presidente da 
República até 60 dias depois da posse de s~u primeiro presidente- o 
estabelecimento do mandato dos Conselhos Curador e Executivo, 
bem como a forma de escolha das direções destes, assegurada, sem~ 
pre, a renovação anual de 1/3 dos integrantes dos aludidos Con­
selhos (art. 49). 
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De acordo com o Artigo ~2 e sCu parãgrafo único passarão para 
a FUNASE o patrimônio e as dotações orçamentárias da Campanha 
Nacional de Educação de Cegos e da Campanha Nacional de 
Educação e Reabilitação de Deficientes Mentais - cuja extinção ê 
determinada - colocando-se os servidores públicos ora lotados nas 
referidas Campanhas e considerados dispensáve~s. à ,disposição do 
Ministério a que pertençam. 

Receberá a Fundação os depósitos bancários do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, correspondentes aos empregados 
optantes falecidos sem deixar dependentes habilitados no .• o ~e 2 
(dois) anos e a parcela correspondente à correção monetária e juros 
capitalizados dos empregados despedidos por justa causa (art. 54). 

Cumpre destacar que, no caso do Optante falecido sem herdeiros 
oportunamente habilitados, as importâncias depositadas jã não 
pertencem ao empregado nem a seus dependentes. São importâncias 
para as quais a lei prevê reversão ao Fundo, para aplicação na 
Politica Nacional de Habilitação, na conformidade dç normas do 
BNH que tem a responsabilidade da gestão do Fundo. Ora, o 
excepcional durante o processo de educação, habilitação ou reabili· 
tação muitas vezes tem necessidade de alojamento. Entendemos, por 
isSo, que esse fato pode ser reconhecido como aspecto especial da 
Politica Nacional de Habitação. 

Além de considerar penalmente irresponsável o excepcional 
com idade mental inferior a 18 anos - ainda que com idade cro· 
nológica superior - (§ 29 do art. J9), o projeto modifica os artigos 
22, 23 e 91, "caput" do Código Penal e 149 e ISO do Código de 
Processo Penal, com a finalidade de garantir aos excepcionais 
SUJeitos a medidas de segurança o internamento em, estabe· 
lecimentos adequados, afastando·os dos manicômios, pois a ciência 
já estabeleceu as devidas diferenças entre deficiência ou retar· 
damento mental e doença mental ou loucura. 

As modificações introduzidas na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (art. 60 do projetg), objetivam garantir o 
cuidado com a educação em todos os sistemas de ensino e estimular 
maior compreensão para com os excepcionais, através da inclusão de 
noções básicas sobre educação especial e reabilitação nos currículos 
do ensino médio e do ensino superior. 

Tendo em vista .a escassez de profissões especializadas, os novos 
parágrafos incluídos no artigo J J6 prevêem a organização de cursos 
de emergência e a realização de exames de suficiência para 
habilitação ao exeréício do magistério especializado, a título 
precário. 

Procuramos, outrossim, modificar a supramencionada lei com a 
finalidade dç assegurar recursos para educação esPecial e para a 
FUNASE. Assim é que a nova redação proposta para o artigo 88 re· 
serva para a educação especial, pelo menos, 5% (cinco por cento) de 
quaisquer recursos aplicados na manutenção e desenvolvimento do 
ensino, em todos os graus, pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. A comprovação da aplicação de tais recursos consti· 
tuirá, para os Estados, Distrito Federal e Municípios, um dos requisi· 
tos a preencher para que possam obter auxílio da União, no setor do 
ensino. 

Ainda com referência a recursos, estamos alterando o artigo 107 
da Lei de Diretrizes e Bases para incentivar doações a entidades 
especializadas na educação e reabilitação de excepcionais, 

Por último, os artigos 61 e 62 do projeto contêm medidas de pre· 
venção contra possíveis causas de deficiência, como o chamado "tes· 
te da fralda" para pesquisa de fenilcetonúria, em caso de deficiência 
mental, e campanhas sistemâticas de esclarecimento, tratamento e 
orientação das gestantes, de forma a afastar as causas não só da pri· 
meira, como de todas as demais limitações de capacidade. 

Esperamos contar com o apoio de todos os integrantes do Con· 
gresso Nacional, para aprovação do presente projeto, de indiscutível 
importância para o País. 

O presente projeto resulta de contribuição oferecida ao VII Con­
gresso da Confederação Nacional das A PAEs, apresentada no dia 22· 
7-75. 

Sala das Sessões, 9 de junho de 1976.- Nel10n Carneiro. 

LE<{ISLI!ÇÃO CITAD,! 

CONSl'ITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.. S'ff ............. · ................... . 
Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios: . 
I -instituir ou aumentar tributo sem qu·e a lei o estabeleça, res· 

salvados os casos previstos nesta Constituição; 
11 - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou mercado· 

rias, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais; e 
111 -instituir imposto sobre: 
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros; 
b) os templos de qualquer culto; 
c) o patrimônio, a renda ou os serviços dos partidos políticos e 

de instituições de educação ou de assistência social, observados os re· 
quisitos da lei; e 

d)- o livro, o jornal e os periódicos, assim como o papel destina· 
do à sUa- impressão. 

§ )9 _ O disposto na alínea a, do item 111 é extensivo às 
autarquias, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços 
vinculados às suas finalidades essenciai-s ou delas decorrentes; mas 
não se estende aos serviços públicos conct:didos, nem exonera o 
promitente comprador da obrigação de pagar imposto que incidir so­
bre imóvel objeto de promessa de compra e ve:nda. 

§ 29 A União, mediante lei complementar e atendendo a rele· 
vante interesse social ou econômico nacional, poderá conceder isen­
çõs de impostos estaduais e municipais. 

LEI N• 5.379, DE I 5 DE DEZEM IIRO DE I 967 

Prol'ê sobre a alfabetizaçio funclt)nal e a educaçio conti~ 
nuada de adolescentes e adultos. 

DECRETO N• 62.455, DE 22 DE MARÇO DE I968 

lmtitui a lundaçio MoYimento BrasJJeJro de Alfabetil:a­
çio (MOBRAL). 

LEI N• 5.I07, DE I3 DE SETEMilRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Seniço, e d' ou­
tras prol'idências. 

Art. 79 Ocorrendo rescisão- do contrato de trabalho, por justa 
causa, nos termos do artigo 482 da CLT, o empregado farâ jus ao 
valor dos depósitos feitos em seu nome, mas perderâ, a favor do Fun· 
do aludido no art. li desta Lei, a parcela de sua conta vinculada 
correspondente à correção monetária e aos juros capitalizados duran· 
te o tempo de serviço prestado à empresa de que for despedido·, 

Art. 99 Falecendo o empregado, a (:onta vinculada em seu 
nome serã transferida para seus dependentes, para eSse fim habilita· 
dos perante a Previdência Social, e entre elfli. rateada segundo o crité­
rio adotado para concessão de pensões por morte. 

Parágrafo único. No caso deste artigo, não havendo dependeo· 
tes habilitados no prazo de 2 (dois) anos, a contar do óbito, o valor 
da conta reverterá a favor do Fundo a que alude. 

. . ······ ·········· ........ ···················· 
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DECRETO-LEI N•2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal 

..... ······················. ············· .......... ······. 
TITULO li! 

Da responsabilidade 

Imsponúveis 

Art. 22. f: isento de pena o agente que, por doença mental ou 
desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da 
ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter cri-~ 
minoso do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimen­
to. 

Reduçio facultativa da pena 

Parágrafo único. A pena pode ser reduzida de um a dois ter­
ços, se o agente, em virtude de perturbação da" saúde mental ou por 
desenvolvimento mental incompleto ou retardado, não possuía, ao 
tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o carã­
ter criminoso do fato ou de determinar·se de acordo com esse enten· 
dimento. 

Menores de 18 anos 

Art. 23. Os menores de dezoito anos são penalmente 
irresponsáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação 
especial. 

DECRETO-LEI N• 3.689- DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
Código de Processo Penal 

CAPITULO Viii 
Da Insanidade Mental do Acusado 

Art. 149. Quando houver dúvida sobre a integridade mental do 
acusado, o juiz ordenará, de oficio ou a requerimento do Ministério 
Público, do defensor, do curador, do ascendente. descendente, irmão 
ou cônjuge do acusado, seja este submetido a exame médico· legaL 

§ I' O exame poderã ser ordenado ainda na fase do inquérito, 
mediante representação da autoridade policial ao juiz competente. 

§ 2' O juiz nomeará curador ao acusado, quando determinar o 
exame, ficando suspenso o processo, se jã iniciada a ação penal, sal· 
vo quanto às diligências que passam ser prejudicadas pelo adiamen· 
lo. 

Art. 150. Para o efeito do exame, o acusado, se estiver preso, 
será internado em manicômio judiciário, onde houver, ou, se estiver 
solto, e o requererem os peritos, em estabelecimento adequado que o 
juiz designar. 

§ I' O exame não durará mais de quarenta e cinco dias, salvo se 
os peritos demonstrarem a necessidade de maior prazo. 

§ 2' Se não houver prejuíz:o para a marcha do processo, o juiz 
poderá autorizar sejam os autos entregues aos peritos, para facilitar 
o exame. 

LEI N•4.024- DE20 DE DEZEMBRO DE 1961 
Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Naclooal 

Art. 20. Na organização do ensino primário e médio, a lei 
federal ou estadual atenderá: 

•> à variedade de métodos de ensino e formas de atividade esco· 
lar, tendo·se em vista as peculiaridades da região e de grupos sociais; 

b) ao estímulo de experiências pedagógicas com o fim de aper· 
feiçoar os processos educativos. 

Art. 35. Em cada ciclo haverá disciplinas e práticas educativas, 
obrigatórias e optativas. 

§ I"' Ao Conselho Federal de Educação compete indicar, para 
todos os sistemas de ensino médio, até cinco djsciplinas obrigatórias, 
cabendo aos conselhos estaduais de educação completar o seu núme-- · 
ro e relacionar as de caráter optativo que podem ser adotadas pelos 
estabelecimentos de ensino. 

~ 29 o Conselho Federal e os conselhos estaduais, ao relaciona· 
rem as disciplinas obrigatórias, na forma do parágrafo anterior, 
definirão a amplitude e o desenvolvimento dos seus programas em 
cada ciclo. 

§ 3"' O currículo das duas primeiras séries do 1' ciclo será 
comum a todos os cursos de ensino médio no que se refere às maté· 
rias obrigatórias. 

TITULO IX 
Da Educaçio de Grau Superior 

CAPITULO I 
Do Ensino Superior 

Art. 66. O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o desen· 
volvimento das ciências, letras e artes, e a formação de profissionais 
de nível universitário. 

TITULO X 
Da Educaçio de Excepdontls 

Art. 88. A educação de excepcionais deve, no que for possível, 
enqua.drar·se no sistema geral de educação, a fim de íntegrá·los na 
comunid~de. 

Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos 
conselhos estaduais de educação, e relativa a educação de excepcio· 
nais, receberá dos poderes públicos tratamento especial mediante 
bolsas de estudo, empréstimos e subvenções. 

Art. 95. A União dispensará a sua cooperação financeira 
ao ensino sob a forma de: 

a) subvenção, de acordo com as leis especiais em vigor; 
b) assistêÕcia técnica, mediante convênio, visando ao aperfei· 

çoamento do magistério, à pesquisa pedagógica e à promoção de con· 
gressos e seminários; . 

c) financiamento a estabelecimentos mantidos pelos Estados, 
municípios Ou particulares, para a compra, construção ou reforma 
de prédios escolares e respectivas instalações e equipamentos de acór· 
do cOm as leis especiais em vigor. 

S I Y São condições para u concessão de financiamento a qual· 
quer estabelecimento de ensino, além de outras que venham a ser 
fixadas pelo Conselho Federal de Educação: 

a) a idoneidade moral e pedagógica das pessoas ou entidades 
responsáveis pelos estabelecimentos para que é feita a solicitação de 
crédito: 

b) a existência de escrita contábil fidedigna, e a demonstração 
da possibilidade de liquidação do empréstimo com receitas próprias 
do estabelecimento ou do mutuário, no prazo contratual; 

c) a vinculação, ao serviço de juros e amortização do emprésti· 
mo, de uma parte suficiente das receitas do estabelecimento; ou a ins· 
tituição de garantias reais adequadas, tendo por objeto outras recei· 
tas do mutuário; ou bens cuja penhora não prejudique direta ou 
indiretamente o funcionamento do estabelecimento de ensino; 

d) o funcionamento regular do estabelecimento, com observân· 
cia das leis de ensino. 

§ 2' Os estabelecimentos particulares de ensino, que receberem 
subvenção ou auxílio para sua manutenção, ficam obrigados a conce· 
der matrículas gratuitas a estudantes pobres, no valor correspOnden· 
te ao montante recebido. 
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§. 3'i' Não será concedida subvenção nem financiamento ao esta- Membro da Comisslo.dc Minas e Encreia do· Senado, concordei 
belecimento de ensino que, sob falso pretexto, recusar matricula a com a proposta do em:nente Senador Itamar Franco, Líder do 
alunos, por motivo de raça, cor ou condição social. MDB, no sentido de convidarmos O Professor Marcondes Ferraz e o 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · Geaeral Costa Cavalcanti, Diretor-Geral da ltaipu Binacional, para 
Art. 107. o poder público estimulará a colaboração popular em so.brc 0 assunto falarem nesta Casa. 

· favor das fundações e instituições culturais e educativas de qualquer ki ·.Ouvi e 1i atentamente a exposição aqui feita pelo mesmo 
espéc~e. ~rau ou. nível sem finalidades luc~ativas, e fa~ultará, aos _ J;Ofessor Marcondes Ferraz, e os debates que a ela se seguiram,, dos 
c?ntnbumtes do 1m posto .de rend.a a ~eduçao dos aux.fhos ou doa-d'Jquais não pude participar. . · · 
çoes comprovadamente fe1tos a ta1s entidades. A convite do Presidente da Comissão de Mínas e Energia, 0 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · nobre Senador Joio Calmon, a quem rendo minhas homenagens 
· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · pelo empenho com que se houve no serttido de c:sclarecer o assunto, 

"Art. 116. Enquanto nao houver número suficiente de professá· fui a ltaipu e, com meus próprios olhos, vi 0 que: se está fazendo por 
res primários formados pelas escolas normais ou pelos institutos de lã e ouvi também a exposição do General Costa Cavalcanti sobre os 
educação e sempre que se registre esta falta, a habilitação ao exerci- pro.blemas da empresa. 
cio do magistério, a título precário e até que cesse a falta, será feita Trago agora, Srs. Senadores, os esclarecimentos solicitados pela 
por meio de exame de suficiência realizado em escola normal ou ins· egrégia oposição, aqui representada pelo nobre Senador Paulo 
título de educação oficiais, para tanto credenciados pelo Conselho Brossard, que, a respeito, discursou, e pelo ilustre Senador Franco 
Estadual de Educação." Montara, que o aparteou. Onze Senadores e!:tiveram em Itaipu, 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · cinco dos quais do MDB, e lá de tudo se informaram. Ainda· 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação anteontem, três deles, integrantes da douta Opo:iição, deram à Casa 

Social, de Saúde, de Educação e Cuflura, de Serviço Público Ci- testemunho do que viram e ouviram, em apartes ao pronunciamento 
vil e de Finanças.) do eminente Senador Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido serâ 
publicado e remetido às comissões competentes. 

SObre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. !•­
Secretário. 

São lidos os seguintes -
REQUERIMENTO N• :1<18, DE 1976 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcri­
ção nos Anais do Senado da palestra proferida pelo Senador Accioly 
Filho sobre o tema "O Legislativo camo um Corpo de Decisões Polí­
ticas", no dia 9 do corrente, no ~eminãrio sobre Modernização 
Legislativa e Desenvolvimento PoHtico. 

Sala das Sessões, em 9 de junho de 1976. - Senador Loul•ll 
BaptiJta 

REQUERIMENTO N•l-49, DE 1976 

Excelentfssimo Senhor Presidente 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcri­
ção nos Anais do Senado, do discurso do Senador Accioly Filho, do 
Prof. Orlando M. de Carvalho e do Jornalista Carlos Castello 
Branco, pronunciados no Painel de Discussão do Seminll.rio sobre 
Modernização Legislativa e Desenvolvimento Político, em 9-6-76. 

Sala das Sessões, em 9 de junho de 1976.- Senador Beaja..._ 
Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com o 
art. 233, § 1•, do Regimento Interno, os requerimentos lidos serão 
submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco, primeiro orador inscrito. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELW (ARENA - AL. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há três anos, tive ensejo de falar nesta tribuna sobre o convênio 
que assinamos com o Paraguai para a construção de ltaipu, 
referindo as incompreensões de certos setores da Argentina quanto 
aos nossos objetivos. 

Não me foi dada a honra de ouvir o discurso que, no mês 
passado, aqui pronunciou o nobre Senador Paulo Brossard, sobre a 
conferência feita, no· Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, pelo 
ilustre Engenheiro Marcondes Ferraz, mas li a ambos depois. 

VISITA A lTAIPU 

Quase retorno à minha velha profissão de jornalista para descre­
ver o que houve na nossa visita a Itaipu. 

Chegamos ao aeroporto da Foz do Iguaçu pouco antes do meio­
dia de quarta-feira, 2 do corrente. E, à tarde, fomos de ônibus visitar 
as obras da Binacional a 3-5 quilômetros do nm1so hotel. Passamos, 
então, pela cidade de Iguaçu, onde vimos um grande grupo escolar 
com o nome de Bartolomeu Mitre, o General argentino que dirigia 
os destinos do Pafs quando, pelo Tratado da Triplice Aliança contra 
o Paraguai d'e Lopez, entregamos-lhe o comando-em·chefe das 
forças brasileiras, argentinas e uruguaias, na guerra contra o Pafs 
vizinho. Jã pouco antes, passáramos pelo Hotel San Martin, nome do 
herói da Independência da Argentina, que dividia com Bolívar a 
glória de libertar outros pafses da América Espanhola, como o Chile 
e o Peru. O hotel é de propriedade do nobre colega Senador Mattos 
Leão, que, segundo me infOrma, o adqu'ãriu de argentinos. Cito os 
ratos para demonstrar nossa amizade pela República do Prata, 
embora sua posição divergente com relação a Itai.pu. 

Durante o percurso até o canteiro de obras, que fizemQs de 
ônibus, o General Costa Cavalcanti nos falava sobre problemas da 
empresa, peló microfone do serviço de som ·ali instalado, ·e, depois, 
continuou a falar-noS por duas horas, num galpão improvisado de 
auditório. Finda a exposição do Diretor-Gera.! da Itaipu, regres­
samos ao hotel, onde S. S• se dispC'~ a responder a todas as per­
guntas que lhe fossem feitas pelos membros da Comissão de Minas e 
Energia desta Casa e por outros Senadores presentes. 

HISTÓRIA 

A História de Itaipu começou hâ mais de um século. O Brasil e o 
Paraguai1 pelo Tratado de·9 de janeiro de 1872, fixaram, de acordo 
com o principio de Md pollhletls, os seus limit~~. que, partindo do 
Alto da Serra de Maracaju, dava a esse Pafs a propriedade de duas 
das Sete Quedas. No Paraguai, porém, uma corrente de opinião 
defendia a modificação desses limites, que seriam estabelecidos de 
modo a que todas as Sete Quedas passassem a pertencer·lhe. O 
ambiente era de tensão entre as duas nações, quando venceu a Re­
volução de Março. 

Muito se preocupava o Governo Brasileiro com tal situação, 
que assim é descrita pelo nosso atual Embaixador na Argentina, 
Cláudio Garcia de Souza, no livro em que reuniu "os document~s 
mais expressivos da passagem de Juracy Magalhiies pelo Itamarati". 

"Durante sua gestão no Ministério ·das Relações 
Exteriores, Juracy Magalhães lidou com vários problemas 
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específicos de singular importância, avultando entre eles o 
caso com o Paraguai, cujo governo, em determinado 
momento, se colocou em posição antagônica ao Brasil por 
uma questão de limites. 

Logo que assumiu a direção do Itamarati, procurou 
Juracy Magalhães enfronhar-se dos antecedentes do 
problema que encontrou, informando-se logo dos fun­
damentos da posição brasileira. Usando sempre uma sábia 
combinação de energia e contenção, tudo fez para 
demonstrar às autoridades paraguaias o real desejo de con­
córdia .dos brasil~iros e a vantagem de chegar-se a uma com­
posição sem lesões para qualquer parte, ao invés de pros­
seguir-se numa contenda na qual o ParagtJai nada teria a 
ganhar. Não tendo conseguido a esperada harmonização 
pela via diplomática ordinária, Juracy Magalhães não 
hesitou em tomar a iniciativa de propor-se a conversar 
pessoalmente com seu colega paraguaio, Dr. Raul Sapena 
Pastor, a quem encontrou, para esse efeito, em junho de 
1~66, nas cidades fronteiriças de Foz do Iguaçu e Porto Pre­
sidente Stroessner. Nessas conversações, em que jogou todo 
seu prestígio, sobretudo por terem sido de sua iniciativa, 
Juracy Magalhães logrou, por fim, uma fórmula mutua­
mente aceitável, expressa na "Ata das Cataratas", com a qual. 
se desfez o mal-estar existente, superando-se assim o "Caso 
Paraguai". 

Esse memorável encontro, que chegou à iminência duma 
ruptura, quando os negociadores paraguaios pensaram que 
sua firmeza suplantaria a dos brasileiros, foi o ponto de 
partida de sincera amizade entre os dois chanceleres, a qual 
se 'reafirmou em várias reuniões interamericanas e veio a 
espelhar-se numa das condecorações mais apreciadas por 
Juracy Magalhães - a Grã-Cruz da Ordem Nacional do 
Mérito do Paraguai-, recebida dois dias antes de sua saída 
do Ministério." 

Aqui terniina a citação. 
As conversações foram realmente difíceis, muito exigindo da 

habilidade e inteligência dos negociadores. Chegou-se, afinal, no dia 
22 de junho de 1966, à Ata das Cataratas, que todos nós conhe­
cemos, e na qual se proclamou "a disposição, dos respectivos 
governos, de proceder, de comum acordo, ao estudo e levantamento 
das possibilidades econômiç_as, em particular os recursos hidráulicos, 
pertencentes em condomínio aos dois Países, do Salto Grande de 
Sete Quedas ao Salto de Guaíra", 

Daí surgiram todos os atos de que resultou o estado atual de 
ltaipu: a 12 de fevereiro de 1967, foi instituída, pelos governos dos 
dois países, a Comissão Mista Técnica Brasileiro-Paraguaia, encar­
regada dos estudos sobre os recursos hídricos; a 10 de abril de 1970, 
assinou-se o Convênio de Cooperação entre a Comissão Mista, a 
ELETROBRÁS e a Ande, do Paraguai, estabelecendo as condições 
para os estudos mencionados; a 30 de maio do·mesmo ano de 1970, 
foi solicitado a firmas de engenharia a apresentação, até 7 de agosto, 
de propostas para procederem aos estudos. Examinadas estas, foi 
vitorioso o Consórcio, integrado por duas firmas de idoneidade 
técnica e moral internacionalmente reconhecida, sendo uma dos 
Estados Unidos - a International Engineering Company Inc., de 
São Francisco, Califórnia - e outra, da Europa - a ELC -
Electroconsult SPA, de Milão, Itália-, assinando·se o contrato, no 
Rio de Janeiro, a 18 de novembro de 1970 e, em Assunção, a 21 do 
mesmo mês e ano, o qual começou a vigorar de JY de fevereiro de 
1971. 

Os resultados de tais estudos concluíram, em documento 
apresentado em novembro de 1971 - nos termos do "Relatório­
Resumo do Projeto Itaipu- que 

"a alternativa mais econômica para aproveitar o poten­
cial total do trecho em estudo seria construir uma barragem 
únicà no local denominado Itaipu, onde se localiza a ilha de 

ltaipu, visível em períodos de águas baixas, cerca de 14 km a 
montante da Ponte Internacional Foz do Iguaçu - Puerto 
Presidente Stroessner. A segunda das melhores alternativas, 
conquanto bem mais dispendiosa, apresentou-se também 
apropriada para aproveitar o potenci11l energético, com­
preendendo a combinação de uma barragem no local denomi­
nado Santa Maria, 15 km a jusante dos Saltos, e uma 
barragem baixa em ltaipu". 

Atendendo então a determinações da Comissão Mista, 

"os consultores instalaram dois escritórios de campo 
principais em Puerto Presidente Stroessner e Foz do Iguaçu, 
sendo desenvolvido um extenso programa de trabalhos de 
campo, que abrangem medições hidrológicas e bati métricas e 
investigações geológicas e geotécnicas em dois locais, ltaipu e 
Santa Maria. Um ano mais tarde, em outubro de 1972, foi 
apresentado relatório Preliminar, com seus nove Anexos, 
pelo qual se confirmou ser a solução mais econômica a cons­
trução da barragem alta em ltaipu. Nesse local existem 
condições adequadas para fundação, o desvio do rio é perfei­
tamente viável, o acesso por via terrestre e fluvial é mais fácil 
e econômico, o reservatório teria maior capacidade para 
melhor regularização e controle de enchentes, e finalmente, o 
local permite uma disposição de obras simples, bem como a 
expansão futura da casa-de-força. Além disso, do ponto de 
vista técnico, as futuras obras para navegação poderão ser 
adequadamente implantadas". 

A 12 de janeiro de 1973, a Comissão Mista encaminhou os 
estudos aos Governos do Paraguai e do Brasil, os quais serviram de 
base ao Tratado para a construção e operação da Usina de haipu. E, 
assim, a 26 de abril de 1973, foi. assinado o Tratado entre os dois 
países. 

A 17 de maio de 1974, um ano e um mês depois, em solo 
paraguaio, os Presidentes das duas Repúblicas davam posse ao 
Conselho de Administração e à Diretoria Executiva da Binacional 
Itaipu, ocasião em que o Presidente Ernesto Geisel declarou, em 
discurso: 

"Este nosso encontro, Senhor Presidente Stroessner, ao 
ensejo das cerimônias da instalação da ltaipu e da posse de 
seus órgãos diretores, tem um sentido especial e marcante. 
Demonstra, de modo inequívoco, nosso desejo, não somente 
de assinalar a importância decisiva que atribuímos ao grande 
empreendimento, mas também de deixar patente o propósito 
consciente e inabalável de nossos Governos de continuar a 
traduzir em realidade os mais variados projetos de cola­
boração que nos sugerem as circunstâncias em que se 
encontram nossos países. 

Estou certo, assim, de que ltaipu passarã a ser, além da 
"grande obra comum de aproveitamento das potencialidades 
do trecho contíguo do rio Paraná, o símbolo das relações 
cada vez mais íntimas e efetivas que nos unem." 

SOLUÇÃO DE GRANDEZA 

Recordando que tudo foi resultante da Ata das Cataratas, vale 
fazer duas observações. Em primeiro lugar: extremamente meritório 
o trabalho do Chanceler brasileiro, de então, que chegou a chamar 
de Viena e o nomeou Embaixador do Brasil no Paraguai o Sr. Mário 
Gibson Barboza, com o objetivo de ali acalmar os ânimos exaltados. 
"Foi o maior ato da sua vida pública. O Brasil tratou o Paraguai 
com grandeza e mostrou um elevado espírito de confraternização 
continental"- disse ao Ministro Juracy Magalhães o Representante 
do México neste Pais, Embaixador Vicente Sanch~z Gavito, em 

, encontro tido logo após seu retorno de Iguaçu. Lincoln Gordon 
exultou com o fim da contenda, cuja urgência lhe parecia do maior 
interesse para o Brasil e para a Paz no Continente. E o Marechal 
Humberto de Alencar Castello Branco, em dedicatória em retrato 
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que enviou __ ao seu Ministro das Relações Exteriores, destacou que ele 
era "exemplo de coragem cívica de homem de Estado e destacado e 
destemido combatente da Revolução". Não podemos esquecer os 
serviços que prestou à Pãtria esse grande brasileiro e· honrado cida­
dão hoje afastado da vida político-partidária. Saido das fileiras do 
Exército, bem se destacou na atividade pública, a qpem devotou to-
das as suas energias e todo seu tempo. · ,.~, 

Ê preciso acentuar, por fim, que Itaipu não ê obra de 
leviandade, de impaciência, de ostentação. Ê obra de maturidade, de 
sentimento do futuro, de continuidade administrativa, de grandeza. 
E mais: não foi feita às pressas. levianamente, como se viu, ma~ cui­
dadosamente estudada ao longo do tempo por técnicos respeitados 
mun,dialmente pela sua competência e dignidade. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL) - Pois não, 
nobre Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Tive a honra de ser 
convidado para integrar a Comissào de Minas e Energia que, sob a 
Presidência do Senador João Calmon, que visitou a Foz do -Iguaçu, e 
estivemos tomando contato com todas as realizações naquela loca­
lidade. A comitiva compunha-se de seis Senadores da ARENA e 
cinco do MDB. A presença maciça do MDS- quero assinalardes­
de jâ - é a prova evidente de que nos preocupamos com todos os 
problemas brasileiros, sobretudo os que dizem respeito ao interesse 
nacional. O Senador João Calmon prestou-nos um serviço inesti­
mável, colocando-nos em contato com as obras de Itaipu, que não 
conhecíamos. Os meus companheiros levaram muitas indagações e 
dúvidas, que foram dissipadas depois da longa explanação, muito 
didâtica e profunda, feita pelo General Costa Cavalcanti - o Dire­
tor-Geral de ltaipu, que está dando o melhor da sua energia, inte­
ligência e capacidade de trabalho, em prol do gigantesco empreendi­
mento. Não entrarei na parte polêmica do assunto -V. Ex• sabe me­
lhor do que eu, pois é um estudioso, está fazendo um belo discurso e 
vai, naturalmente, retratar bem os acontecimentos, já que V. Ex• faz 
muita pesquisa a respeito. Apenas quero dizer a V. Ex•, haja vista a 
grandiosidade de Itapu, que, naquele canteiro de obras, entre as 
coisas que me impressionaram, posso destacar aqueles quatro mil 
operários, brasileiros e paraguaios, irmanados, sem dissensão, sem 
atrito, como se fossem velhos amigos e irmãos. Aliás, tenho uma 
grande simpatia pelo povo paraguaio. No passado, o Paraguai 
moveu aquela terrível guerra contra o Brasil, Às vezes, brigamos 
com uma pessoa hoje e, amanhã, esta mesma pessoa poderâ ser nos­
sa amiga. Um terrível adversário meu, talvez até mesmo inimigo, é 
hoje um dos meus melhores colaboradores, dos mais eficientes e 
dignos, no Estado do Rio de Janeiro. O importante não é olhar para 
trãs, mas, como dizia Churchill: "Se nós discutirmos o dia de hoje, 
vamos perder o dia de amanhã". Acho que o Brasil estâ vivendo uma 
realidade, com a obra de Itaipu. Então, aquele canteiro de obras, 
com paraguaios e brasileiros trabalhando irmanados, é algo impres­
sionante. Não falarei da capacidade da Engenharia brasileira que ali 
estã sendo aplicada no seu aspeCto global; não falarei também da 
Engenharia paraguaia, a cuja frente se encontra um grande técnico, o 
competentíssimo Dr. Enzo Di Bernardi. Quero apenas dizer a 
V. Ex• que, para mim- e tenho a impressão de que esta é a mesma 
opinião dos meus companheiros- foi uma visita da mais alta impor­
tância. Tomamos conhecimento de tudo, porque o General Costa 
Cavalcanti mostrou, nos mfnimos.aspectos e detalhes o que estâ 
fazendo e o que vai fazer; inclusive nos afirmou que havia cerca de 
cinqüenta projetos e, no fim, ficaram reduzidos a dois, dos quais 
escolheriam um. Não discuto a parte técnica, porque não sou técni­
co, mas fiquei vivamente impressionado com aquela extraordinaria 
Empresa que estâ, hoje, marcando um acontecimento de rara impor­
tância para a vida deste Pais e deste Continente. t uma obra não só 

de integração continental, como também de: interesse para o Brasil, 
sobretudo numa hora em que - V. Ex• 1mbe melhor do que eu, 
porque um estudioso do assunto - o petróleo vai rareando no mun­
do. Temos petróleo, segurido os técnicos, para apenas quinze ou 
dezesseis anos. Então, é preciso que se prot:ure a energia em outras 
fontes, atravês da energia nuclear, do Sol, das âguas, etc. O Brasil 
tem uma grande capacidade, a energia hídrica, que está sendo bem 
aproveitada. Itaípu é, portanto, uma obra que nos dá não só esperan­
ça mas a certeza de grandes dias para o Brasil. Ela constitui um orgu­
lho para todos nós. A parte polêmica, é claro, sempre produz certos 
atritos e dúvidas, mas nós, do MDB, os cinco Senadores, voltamos 
vivamente impressionados com essa portentosa obra e confiantes no 
destino do Brasil, que estâ realmente vivendo um momento de alvis­
sareiras expectativas, um momento de brasilidade, sobretudo através 
de ltaipu. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL) - Muito 
obrigàdo a V. Ex• Já conhecia o seu pensamento a respeito, porque 
participei da visita a Itaipu e a respeito conversei com o nobre colega 
no decorrer dessa visita. Mas estimo dizer a V. Ex• que seu aparte 
enriquece excepcionalmente o meu pronunciamento. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite o nobre Senador? 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL) - Pois não, 
nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) -- Eu não desejava inter­
romper o seu discurso, que estou ouvindo com a maior atenção, mas 
vou aproveitar a interrupção havida pelo aparte do nobre Senador 
Benjamim Farah, para lamentar não ter tido a oportunidade de fazer 
a visita com a Comissão de Minas e Energia. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL) - Foi pena, 
realmente, nobre Senador. 

O Sr. VlrgOio T'vor• (ARENA- CE)- Nós é que o lamenta­
mos, Excelência. 

MARCONDES FER R.AZ 

O SR. ARNON DE MELW (ARENA - AL) - Devo, Se· 
nhor Presidente, nesta altura, pizer da amizade que me liga e da 
admiração que devoto ao Professor Marcondes Ferraz. Grande bra­
sileiro, a ele devemos a solução da Usina. de Pau\o Afonso, que 
bravamente defendeu contra a opinião elos técnicos americanos, 
finalmente vencidos e convencidos. Bem me recordo dos inícios da 
década de cinqüenta, quando tive a honra. e a glória de governar 
minha Alagoas. Vez por outra estava eu em Paulo Afonso, visitando 
as obras que lã se executavam e que, iniCiadas no Governo Outra, 
continuavam no Governo Vargas. E lã I!DContrava sempre Mar­
con-des Ferraz, trabalhando intensamente. ao lado de sua grande 
companheira, no empreendimento que representava a redenção do 
Nordeste. Situada, como todos sabemos, a Cachoeira em Alagoas, a 
Cidade de Paulo Afonso foi, no entanto, implantada em território 
baiano, como que significando que a obra era do Nordeste, como é, 
tanto que serve a todos os nossos Estados, desde a Bahia, desde mes­
mo o Norte de Minas Gerais, até o }onglnquo Ceará. 

Alagoano, nordestino, sou particularmente agradecido a Mar­
condes Ferraz, que, com a sua competência, encontrou a solução 
úniCa para tornarviâvel a Usina famosa, e, com os seus esforços e a 
sua inteligência, quase diria o seu espírito público e o seu patriotis­
mo, assegurou-lhe a construção. 

VERDADE E JUSTIÇA 

Mas, nesta hora, Srs. Senadores, não fala aqui, nem pode falar 
simplesmente o sentimento da amizade e da gratidão mas a senti­
mento da verdade e da justiça. O que vou dizer é, aliâs, avalizado 
pelos nobres Senadores do MDB Benjamim Farah, que acaba de 
honrar-me com o seu aparte - Dirceu Cardoso, Gilvan Rocha, 
Lázaro Barboza e Agenor Maria que foram, na visita a Itaipu, nos-
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sos admiráveis companheiros - meus e dos nossos colegas Sena· 
dores João Calmon, Virgílio Tãvora, Saldanha Derzi, Mattos Leão. 
Eles, como nós, viram, ouviram e perguntaram tudo o que quiseram. 
Eminentes representantes do Río de Janeiro, do Espfrito Santo, de 
Sergipe, de Goiás, do Rio Grande do Norte, membros do MOB, de· 
pois de tudo verem, ouvirem e perguntarem, deram, de público, seu 
testemunho, reconhecendo a correção dos dirigentes de ltaipu e 
juntando seus aplausos aos nossos, de integrantes da ARENA, pelo 
bem que aqueles dirigentes faziam à Nação. "Nós somos da Oposi­
ção mas não podemos, depois do que vimos e ouvimos, fazer oposi­
ção à ltaipu" - disse em discurso, com apoio dos seus colegas, o 
nobre Senador Lázaro Barboza. 

O RIO PARANÁ f: INTERNACIONAL 

E como aqui fala o sentimento da justiça e da verdade, e como 
aludi à Usina de Paulo Afonso, cuja so\uçào foi dada pelo eminente 
Professor Marcondes Ferraz, não posso deixar de dizer que se tratou 
aí de uma solução puramente têcnica e nacional. Afiás, não preciso. 
frisar que falo aqui não como técnico, nem poderia fazê-lo, de vez 
que nem engenheiro sou, mas como bacharel em Direito. Falo com' o 
leigo, e desde logo apresentando escusas ao ilustre Professor Mar· 
condes Ferraz. para quem o assunto não pode ser tratado em am­
biente de feigos, e muito menos, conseqUentemente, por leigo. Mas 
admitindo-se que a solução Marcondes Ferraz para as Sete Quedas 
seja tecnicamente a melhor, como adotá~la, se o rio Param\, naquele 
trecho, nãO é nosso somente mas do Paraguai também? Jamais 
poderíamos dizer aos paraguaios, como já acentuou o nobre Senador 
Virgílio Távora: "Tenham paciência, esperem um pouco, vamos 
desviar o rio para o nosso território, e depois ele voltará ao seu 
território". 

PROJETO MARCONDES 

Assim, embora sem ser técnico, repito, devo dizer que a pro~ 
posta do eminente Engenheiro Marcondes Ferraz não levou em 
consideração que as águas do Paraná não poderiam sair do seu leito 
até sessenta quilômetros, ferindo, para beneficiar~nos, os interesses 
do país vizinho. Isso seria contrariar todas as regras do Direito Inter­
nacional, a não ser que o Paraguai concordasse com tal desvio, que ti· 
raria todo o desnível existente em seu favor. Ora, a água é para o 
Paraguai o que o petróleo é para os árabes; elemento de exportação. 
Ainda agora sabemos, o Paraná, no Brasil, e Missiones, na Argen­
tina, compram ao Paraguai cada qual 25.000 K da Usina Hidre~ 
létrica de Acaraí, na Cidade de Hernanoerias hoje com 100 mil K W e 
em setembro vindouro, concluídas as obras em andamento de 
duplfcaçào de· potência, com 200 mil KW. Ainda mais; segundo es~ 
tou informado~- se o rio Paraná, em vez de rio internacional, e no ca~ 
so contíguo, porque no ponto em questão' serve de limite entre n6s·e 
o Paraguai, fosse inteiramente brasileiro, como o rio São Franciscq, 
o projeto, anteprojeto ou esboço apresentado pelo ilustre Engenhei­
ro Marcondes Ferraz não seria o melhor, digo o de melhor execução. 
do ponto de vista de preço, porquC seria mais caro: custaria mais 
I ,85 do que o que foi adotado pela Binacionalltaipu. 

OUTRA CIRCUNSTÁNCIA 

Açresce outra circunstância, referida pelo Embaixador Cláudio 
Garcia de Souza e já destacada, neste plenário, pelo nobre Senador 
Luiz Viana, com a sua autoridade de ex-Chefe da Casa Civil do Presi­
dente da República quando foi assinada a "Ata das Cataratas", e, na 
Comissão de Minas e Energia, pelo nobre Deputado Herbert Levy. 
Vice· Presidente da Câmara dos Deputados. Ante o que sabemos, se­
ria mesmo o caso de indagar como estaf1amos hoje com o Paraguai 
se houvéssemos adotado a solução técnica do eminente Professor 
Marcondes Ferraz. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- AL)- Pois não. no­
bre Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT)- Ouvimo~. com bas­
tante atenção, nobre Senador Arnon de Mello, o brilhante discurso 
de V. Ex', em que descreve historicamente todos os pontos da cons­
trução da Usina Itaipu. Provo a V. Ex•. também, que o projeto do 
Engenheiro Marcondes Ferraz não ê o me\hor, não o mais técnico e, 
também, não o mais barato. Itaipu dará um aproveitamento muito 
maior do que o proposto pelo ilustre Engenheiro Marcondes Ferraz. 
Estão previstas a construção e a instalação de 18 turbinas, que darão 
12.600.000 K W. Jã agora, num reestudo proposto pela própria Bina~ 
cionalltaipu, teremos a possibilidade da instalação de mais duas uni­
dades, que irão proporcionar o aproveitamento de 14.000.000 KW 
na solução ltaipu: Como dizia, a solução Sete Quedas não propor~ 
cionaria ao Brasil a construção de mais duas hidrelétricas acima do 
Salto de Sete Quedas, entre Jupiá e Guaíra. E, hoje, já o O Estado de 
S. Paulo anuncia autorização do Presidente da República à CESP pa­
ra a construção de mais duas hidrelétricas, no Paraná, entre Jupiá e 
Guaíra, no Porto Primavera, na llha Grande, mais ou meno~ à altura 
do Porto Caiuá. Isso quer dizer que a solução ltaipu ainda dará ao 
Brasil a possibilidade de exploração desse potencial hidrelétrico de 
mais 10 milhões de quilowatts entre Jupiá e Guaíra. Então, está 
ptovado, está visto, que realmente a solução melhor, e irreversível, ê 
ltaipu, que dará ao Brasil, repito, a possibilidade da exploração de 
mais to milhões de quilowatts de energia elétrica, de que tanto está o 
Brasil precisando para o seu desenvolvimento. Muito grato a V. h• 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL) - Nobre Se­
nador, ainda há possibilidade, segundo nos informou o General José 
Costa Cavalcanti, da construção de mais 12 unidades nas pontas da 
casa de força. De modo que nós teríamos 32 unidades em vez de 20. 
como V. Ex' disse. Mas, V. Ex' é o dono do assunto. Agradeço mui­
to a sua colaboração. 

Senhor Presidente, depois do aparte do nobre Senador Saldanha 
Derzi, dou a palavra ao ilustre Senador Luiz Viana, que diz em a par~ 
te ao nobre Senador Alexandre Costa: 

"Politicamente não havia condições para o Brasil rea­
lizar a barragem preconizada pelo eminente engenheiro 
Marcondes Ferraz, ao qual todos prestamos as nossas 
homenagens. As dificuldades - lembro~tne bem disso - fo~ 
ram enormes, e estiveram a pique de se romper as nego~ 

ciações que vinham sendo feitas entre o Brasil e o Paraguai. 
Somente a muito custo, numa reunião havida em Foz do 
Iguaçu, com a presença do Ministro Juracy Magalhães e do 
Ministro do Exterior do Paraguai, Sapena Pastor, e aí, quan­
do as coisas estavam muito tensas, por sugestão do nosso 
Ministro das Minas e Energia, Mauro Thibau - que 
também estava no local - é que o Ministro Sapena Pastor 
obteve do Presidente Alfredo Stroessner o seu acordo para o 
condomínio das águas. Houve, então, a famosa Ata das Cata­
ratas, que abriu o caminho para que se tornasse viável, polí­
ticamente, a construção de ltaipu, de vez que esse aspecto 
político - acredito - até sobreleva o aspecto mera­
mente tecnico, pois o Brasil, se quisesse forçar a construção 
da barraS,em somente no seu território, naturalmente 
encontraria extrema dificuldade, e não podemos avaliar até 
onde isso nos conduziria". 

Dou agora a palavra ao nobre Deputado Herbert 
Levy; 

"Fui com o Senhor Presidente da República ao Para~ 
guai, e posso dizer que a solução de tratar o Paraguai em ter­
mos rigorosamente iguais, foi uma solução política im­
perativa, obrigatória, que realmente ligou o Paraguai de for-
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ma indissolúvel ao Brasil. O significado político disso é de tal 
ordem que me dispenso de encarecê·lo". 

PROJETOITAIPU 

Agora, vejamos as restrições feitas pelo eminente Professor Mar­
condes Ferraz. Alegou ele, em sua exposição na Comissão de Minas 
e Energia do Senado Federal, que a Binacional não havia esiabeled­
do ·a tipo de freqUência da Hidrelétrica. Ora, se a freqüência do. Bra­
sil é de 60 ciclos e a do Paraguai de 50 ciclos, como e quando resolver 
o problema? 

Sem Querer polemizar e não citando nome de nin~uém, diz o 
General Costa Cavalcanti que o problema é, antes de tudo, político, 
cabendo, portanto, aos dois Governos. - o do Brasil e o do Para­
guai - resolvê-lo. Mas a ITAIPU Binacional o tem estudado 
profundamente'" e para sua solução jâ examinou algumas opções, a 
primeira das quais, a do conversor de freqüência, muito cqstosa, se 
verificou por isso ser antieconômica. 

Outra opção seria o Paraguai, que, de acordo com o convênio, 
vai ficar com 9 das 18 unidades a se construírem,limitar-se desde lo­
go ao número de unidades com freqüência de 50 ciclos necessârias ao 
consumo de energia de que carecesse, ficando o Brasil com as restan­
tes, de 60 ciclos. Ao ver do General Costa Cavalcanti, a melhor solu­
ção seria porém mudar os pólos do gerador, fazendo-o servir par<!. 60 
ou para 50 ciclos. 

Mas me parece que o mais conveniente estaria na mudança de 
freqüência para 60 ciclos, por parte do Paraguai, como fez o Brasil, 
cujos Estados antes se dividiam em tal campo, uns com 60 ciclos e ou­
tros com 50 ciclos. A dificuldade estâ em que o Paranã jâ lhe compra 
25.000 kw; e outro tanto Mendoza, na Argentina, da Usina de 
Acaraí, que atualmente tem 100.000 kw mais vai aumentar a potên­
cia instalada para 200 mil kw. 

FERROVIA 

O ex-Ministro Marcondes Ferraz estranha que não haja uma 
_ferrovia ligando o porto de Paranaguâ a ITAIPU. O General Costa 

Cavalcanti explica, porém, que ITAIPU Binacional tudo tem feito 
no sentido de vê-la construída. Houve uma reunião de cúpula, 
promovida pelo Presidente Ernesto Geisel, com a presença dos 
Ministros dos Transportes, da Fazentla, do Planejamento, de Minas 
e Energia, da qual participou e na qual se aprovou o PRODOBAR 
(Programa de Desenvolvimento do Paranã), que concedia àquela 
ferrovia uma verba de dois milhões de cruzeiros, sendo seu orçamen­
to de 3 milhões. Infelizmente, porém, não foi possfvel. manter o dito 
programa, em tais termos, por razões financeiras. A ferrovia é, no 
entanto, de grande importância não apenas para o transporte do 
material de que necessita IT AIPU, o que é provisório, mas também 
para abastecimento da população da cidade- o que é permanente­
e a fim de desenvolver a região, promovendo, com transporte 
barato, o aumento da produção agrícola. Além disso, hâ a destacar 
que servirâ a ferrovia de ligação do Brasil com a capital do Para~uai, 
o que é realmente do maior interesse para o Pafs. Construfda em 
mais da metade - de Paranaguâ a Curitiba e de Curitiba a 
Guarapuava, faltam, para completâ-la, 460 quilômetros: de 
Guarapuava a Cascavel e de Cascavel à Foz, trecho dificil - re­
conheçamos - porque Guarapuava fica a 700 metros de altura e a 
Foz a 200, sendo, então, necessárias, para reduzir os declives desses 
500 metros, obras de arte muito caras. 

A Comissão de Minas e Energia, considerando o alto critério e o 
elevado espírito de compreensão do Ministro Dyrceu Nogueira, deci­
diu fazer-lhe um apelo no sentido de construf-la, a essa ferrovia, com 
a possível brevidade, del.egando para isso poderes ao Senador 
Virgílio Tâvora. 

A ligação através de São Paulo também seria uma solução. 
Aproveitar-se-ia a ferrovia que vai a Ponta Grossa, a qual poderia 
ser dai estendida a Guarapuava e à Foz. 

MISSÃO TÁVORA 

O Sr. Virlfllo Tivora (ARENA - CE) - V. Ex• me concede 
um aparte? 

O SR. ARNON DE MELW (ARENA - AL) - Com muito 
prazer. 

O Sr. VlfiOio Ti•ora (ARENA- CE)- Seria impertinente o 
aparte se deixássemos passar a ocasião. V. E:t• retratou perfeitamen· 
te o problema logístico apresentado pelo eminente General Costa 
Cavalcanti, quando de nossa visita a Itaipu. E realmente temos a 
acrescentar que os Passos estão a ser dados para a desincumbência 
da missão a nós atribuída. Mas gostaríamos de, desde Ja, assinalar 
que esta ferrovia, absolutamente conveniente, não é condicionante 
da construção de ITAIPU. Isto ê: mister que ficasse aqui bem 
assinalado, que IT AIPU poderâ ser constru;ida e o seu esquema de 
apoio logístico completo assim foi montado; mesmo para o caso da 
inexistência da ferrovia. Estamos trabalhando, procurando um es· 
quema financeiro que atenda a essa necessidade. Posteriormente, 
comunicaremos à Comissão o resultado destes nossos esforços. Mas 
estimaria que V. Ex•, no seu formoso prc•nunciamento, deixasse 
bem claro, perante o auditório, que ITAIPU, com ou sem essa liga. 
çào ferroviâria, é factível, e o esquema logistico à base das rodovias 
existentes já foi feito, Oe maneira que não fosse a inexistência da 
ferrovia óbice para se vencer esse desafio 11 nossa capacidade de 
afirmação. . 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA-- AL)- Estou inteira­
mente de acordo com V. Ex•, nobre Senador Virgilio Távora. Apc· 
nas sou muito a favor das ferrovias e gostarf21mos que se construisse 
a de ITAIPU. 

O Sr. Vlflflio Tá•ora (ARENA - CE) -- Nós também. nobre 
Senador. Mas gostaria que a Casa ficasse ciente qUe a alegação de 

. que1 por não haver ferrovia, não ia se construir lTAIPU, é absoluta­
mente improcedente. 

O SR. ARNON DE MELW (ARENA-· AL)- Claro. Claro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.) - Lembro ao nobre orador que o seu tempo estâ es-­
gotado e excedido em doze minutos, e temos, ainda, doze oradores 
inscritos. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA -- AL) - Concluo. Sr. 
Presidente. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA ·- ES. Pela ordem) -
Sr. Presidente, usando, nesta oportunidade, do privilégio regimenta' 
deferido à Liderança do Governo, pediria q01: V. Ex• permitisse ao 
nobre Senador Arnon de Mello continuar na tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sinto muito não 
poder atender à solicitação de V. Ex•. o privilégio de a Liderança 
delegar não existe mais. 

O SR. ARNON DEMELW (ARENA-- AL)­

OUTRAS OBSERVAÇ01ES: 

Considera o ProfeSsor Marcondes Ferraz que os trabalhos, 
levando oito anos, demoram demasiado, e, assim, aumentam as des­
pesas financeiras do empreendimento. 

O General Costa Cavalcanti diz que ·o prazo de oito anos é re· 
lativamente curto para obra de tal natureza. E o engenheiro John Co­
trim, grande autoridade no assunto, acha que: o prazo devia até ser 
mais largo. 

Os juros, acentua Marcondes Ferraz, for.a.m aumentados de 23% 
c: o custo das obras 40%. O General Costa Cavalcanti esclarece que 
de inicio não houve previsão de juros. Mas· os .. juros atuais são 
normais no mercado internacional. Naturalmente a correção mone-

'-~-· 
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târia eleva as despesas financeiras. E o custo das obras sofrem eviden­
temente os efeitos da inflação. 

Um ponto a que o ilustre Professor Marcondes Ferraz empresta 
grande importância é o da constituição da Binacional, com 50%. 
"Não é possível administrar bem uma empresa binacional na base de 
50% e 50%"- declara o eminente engenheiro. Mas o General Costa 
Cavalcanti declara que as coisas têm ocorrido tão bem que nunca lhe 
foi dado exercer o voto de Minerva e que em geral as decisões são to­
madas por unanimidade. 

O PROJETO ESTÁ CERTO 

Restava saber se o projeto de Itaipu estava certo, do ponto de 
vista técnico. Ao comparecer à Comissão de Minas e Energia, o 
ilustre Professor Marcondes Ferraz, depois de longa exposição sobre 
o assunto, respondeu a perguntas dos Senadores. O nobre Senador 
Itamar Franco, do MDB de Minas Gerais, indagou-lhe: 

-O projeto de ltaípu ê, em parte, prejudicial aos interesses do 
Brasil? Hâ possibilidade ainda de revisão desse projeto? Ainda no es­
tágio atual das obras de Itaipu, seria mais interessante ao Brasil rever 
no momento o projeto? 

· Respondeu o eminente engenheiro: 
-Penso que não. 
E, a propósito de uma observação do Senador Jarbas Pas­

sarinho, que o interrogou em seguida, sobre o projeto de sua autoria, 
disse o ilustre engenheiro Marcondes Ferraz: 

- Completando a minha resposta a V. Ex•, nunc.a pensei em 
que o Brasil fizesse a obra sozinho. A solução fisica era no Brasil 
mas, como disse na conferência, vamos negociar. 

E ao Senador Alexandre Costa: 
- Itaipu não é um mal para o Brasil, apenas acho que não é a 

melhor solução. 
E, em outra ocasião: 
"Nunca falei que Itaipu estava errada. Essa obra foi feita por 

engenheiros. Não estou de acordo com ela, mas reconheço que estâ 
certa." 

E mais adiante, respondendo a perguntas que lhe foram feitas 
na Comissão de Minas e Energia do Senado: "Nunca se falou que es­
tava errada a obra, como cálculo de engenharia, como desenho de 
engenharia." 

CAPITAL BRASILEIRO 

O Sr. Vlrglllo T4•orl (ARENA- CE)- Antes de V. Ex• ter· 
minar, pedir-lhe-ia um aparte final no momento que achasse mais 
conveniente. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL) - Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. VIrgílio Tá•ora (ARENA - CE)- A urgência do tempo 
vai nos privar de ouvir o restante do discurso de V. Ext Mas, a títu­
lo, apenas, de sugestão, estimaria que dois pontos V. Ex• aqui 
apresentasse ao Senado. Gostaríamos de sugerir: o problema dos re­
cursos dos assegurados, dos quais apenas 12,3% necessitam ser em 
moeda estrangeira; 46%, no máximo, de equipamento a ser impor­
tado, tendendo a diminuir bastante; e todo o cronograma, até o final 
da obra, estã feito, ao contrário do que aqui foi afirmado tantas 
vezes. V. Ex• poderia nos brindar com algumas informações a esse 
respeito? 

O sR. ARNON DE MELLO (ARENA- AL)- Pois não, no­
bre Senador. 

O Sr. VlrgOlo T'vora (ARENA - CE) - Acreditamos que 
estes sejam os pontos principais que o Senado anseia ouvir de V. Ex• 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL)- Pois não, no­
bre Senador. Achava-se, realmente, que ltaipu era feita com dinheiro 
estrangeiro, mas não é. Apenas 12%, dos quase 6 milhões de dólares 
que representam os custos, são estrangeiros. O restante lhe yhega da 

poupança nacional, e -se destina à compra de material e equi­
pamentos fabricados no País. 

Sr. Presidente. 
Procurei ser o mais rãpido possível objetivo no meu pronuncia­

mento. Creio que foram estas as objeções que ouvi e li do ilustre 
Professor Marcondes Ferraz sobre o projeto de ltaipu, que, como diz 
o General Costa Cavalcanti, a Binacional recebeu pronto, e é 
ape_nas executora dele, nada tendo a ver com aspectos tão debatidos 
no momento. 

ARGENTINA 

Srs. Senadores. 
No mesmo dia em que viajávamos para Foz do Iguaçu, o 

Correio Braziliense publicava entrevista do Embaixador da 
Argentina no Brasil, voltando a condenar Itaipu e terminando por 
anunciar a vinda para o posto, do qual se despede, de Oscar 
Camilion. Nos pronunciamentos' que aqui fiz, há três anos passados, 
referi-me à posição da Argentina no caso lembrando que, se 
historicamente, tem sido sempre o Brasil hidrelétrico, a Argentina 
sempre fora termelétric·a. 

E citava a opinião do Chanceler paraguaio Sapei\a Pastor, em 
entrevista coletiva à Imprensa brasileira, a 30 de abril de 1973, pouco 
antes da assinatura do convênio entre o seu e o nosso Pa(s: 

"É mais provável que um aproveitamento .. ótimo" de 
Corpus prejudique a Itaipu do que um aproveitamento 
"ótimo" de ltaipu prejudique a Corpus. O de que, sim, 
estamos certos, brasileiros e paraguaios, é que a obra de 
Itaipu vai regularizar o curso do rio Paraná, o que constituirá 
um benefício para todo o seu curso inferior, um beneficio, 
enfim, para a Argentina." 

OSCAR CAMILION 

Mencionava eu, também, a opinião do novo Embaixador da: 
Argentina no Brasil, Oscar Camilion, apontado então como prová­
vel Ministro do Exterior do novo Governo, que, em artigo divulgado 
por El Oarin, de 23 de março do mesmo ano de 1973, sob o título 
"Relações Argentino-Brasileiras, Perspectivas", diz, entre outras 
coisas: 

"O principal desses problemas entre o Brasil e a 
Argentina é o da Bacia do Prata, ou, para reduzi-lo a seus 
termos concretos, o do aproveitamento do Param\. Ao autor 
destas linhas cabe a satisfação de haver preparado, hâ três 
anos, o primeiro informe político a respeito do significado 
das obras brasileiras, então em projeto, sobre o grande rio. 

A experiência de mais de uma década deste problema me 
permite extrair uma simples conclusão. A principal razão 
pela qual existe hoje uma diferença séria entre Brasil e 
Argentina reside em que os brasileiros cumpriram seu 
programa de obras, e os argentinos não o fizeram. 

A simples construção da Usina de Apipé-Yaciretã no 
momento em que deveria ter sido feita, haveria evitado o 
substancial da polêmica Posterior, na qual o Governo de 
Brasília aparece animado pelo reiterado êXito dos fatos 
consumados que produz, fatos que são menos de nível 
diplomático do que de Finanças e de Engenharia. 

É certo que o problema chegou a um ponto em que pou­
co vale lamentar-se a ineficiência do passado. 

Deve ficar fora de toda dúvida a compatibilidade técni­
ca, por exemplo, dos projetos de Itaipu e Corpus, assim como 
o nosso País tem que concretizar, sem mais delongas, a 
realização de Apipé-Yaciretâ. 

Mas este problema, que é fundamentalmente bilateral 
entre os .dois países e que ocorre à margem do tipo de gover­
no existente em cada um - se algo houve de continuado no 
Brasil nos últimos 20 anos foi a política hidrelétrica -, tem 
que ser encarado de maneira racional. 
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t um problema diplomático séri<t porque envolve tam­
bém decisão em prol do próprio desenvolvimento 
econômico. Uma polítiça que vise apenas a sÚicitar emoções 
levará ao fracasso." 

FATOS NA ENGENHA:RIA 

A 27 do mesmo mês de março, Oscar Camilion,declara aihda,já 
agora em entrevista a Analisis Confirmado, de Buenos Aires,'·ao ser 
perguntado qual a atitude que a Argentina deveria tomar no caso do 
aproveitamento do rio Paranâ: 

"Primeiro, responde ele no que se refere ao aspecto 
diplomático, ê levar ao Governo do Brasil a consciência de 
que nosso País não se opõe, em absoluto, a projetos que não 
prejudiquem seus interesses. O segundo é deixar bem claro, 
perante Brasília e Assunção, que nosso País se oporá, em to~ 
dos os níVeis e em todas as instâncias, a projetos que alterem 
o aproveitamento do rio nos espaços que lhe pertencem, 

· Isto é o que se refere ao aspecto diplotnâtico, mas o que 
é decisivo e fundamental, diz Oscar Camilion, é que a Argen~ 
tina comece, efetívamente, a produzir fatos' não na área 
diplomática, mas na área da Engenharia. A prioridade agora 
é a Usina de Apípé, cuja construção, se tivesse sido feita no 
momento exato, haveria impedido todo_ esse debate." 

ltaipu não ameaça de modo algum a Argentina nem, muito 
menos, é obra de imperialismo mas de continuidade administrativa 
de um pafs que há 20 anos vem executando um programa hidrelétri~ 
co e tem o desenvolvimento do Centro-Sul Carente de energia. 

Senhor Presidente. 
Vejo pela luz vermelha piscando diante de meus olhos que meu 

tempo de orador está findo. Reservar-me-ei para em outra 
oportunidade discorrer sobre o problema de ltaipu em relação ao 
grande País amigo, a Argentin!'l· 

Antes de concluir, entretanto, é me grato acentuar que foi 
excelente a iniciativa do nobre Senador Paulo Brossard, trazendo o 
assunto para este plenário, porque possibilitou o esclarecimento de 
todas as dúvidas porventura existentes a seu respeito. Tudo ficou 
muito claro, depois de amplamente debatido, como muito claro 
sempre esteve ao longo destes anos de trabalhos para o exame e a 
escolha final do p_rojeto de ltaipu atualmente em execução. O 
próprio Engenheiro Marcondes Ferraz, que merece o nosso melhor 
apreço. declara que o projeto está cena. Sua divergência se resume 
em que preferia uma solução puramente técnica, o que só seria 
possível se o rio Paranâ fosse tddo nacional, como 1 é o rio São 
Francisco, que nasce em Minas Gerais e desemboca no Atlântico, 
ainda em território brasileiro. 

Embora correta do ponto de vista técnico, a solução de Itaipu é, 
ao contrário, eminentemente política. Além de permitir·nos cons­
truir uma hidrelétrica no Centro·Sul em poucos anos carente de ener­
gia, resolveu um sério problema de fronteiras e deu ao Brasil opor­
tunidade de praticar um ato de grandeza sumamente importante 
para a integração continental. (Muito bemt Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ARNON 
DE MELLO EM SEU DISCURSO: 

EXPOSIÇÃO DO MINISTRO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES, 
EMBAIXADOR JURACY MAGALHÃES, À CAMARA DOS 

DEPUTADOS 
SOBRE O "CASO PARAGUAI". 

(Brasília, 18 de maio de 1966) 

Senhor Presidente. 
Senhores Deputados. 

Convocado por iniciativa do nobre Deputado Wilson Martins, 
aqui me encontro à disposição de Vossas Excelências. 

A Casa· é diferente, mas o sentimento (: o mesmo. Não é ·sem 
funda emoção, teffiperada de gratíssimas ~ rnemórias, que o welho 
lutador volta ao cenâri9 das antigas ·lutas. Revejo aqui, neste 
plenári,o, hoje vazias, as cadeiras outrora ocupadas por tantos e tão 
eminentes homens públicos, que comigo conviveram e já fizeram a 
grande viagem de que não se volta mais. Na lembrança deles, rendo 
àqueles homens, patriotas como os que mai:; o foram, o tributo de 
meu apreço e de minhas saudades. E, na presença de Vossas 
Excelêilcias, presto minhas homenagens aos que têm coragem e 
tenacidade para enfrentar os rigores e asperezas da vida pública, sem 
desertarem o serviço, no qual, às vezes se entredevoram, quando a 

: tannto os impele o cumprimento do dever. 

Ao lado de companheiros do passado encontro hoje, aqui, 
valores novos, que mantêm a tradição do serviço desinteressado à 
causa pUblica e fortalecem a vida parlamentar do país. Neste recinto 
ilustre, como no do Senado Federal, travei duras pelejas, participei 
de fortes entreveros, mantive acesos debates. De tudo isso conservo 
apenas -a consciência do dever cumprido e <J,S agridoces lembranças 
que povoam o espírito de quem acompanhou, por tantos anos e tão 
de perto, o desenrolat da vida política nacional. Não guardo nenhum 
ressentimento nem conservo quaisquer rancores e espero em Deus 
não tenha deixado cicatrizes nos corações que haja porventura 
agravado no calor das lides éJVicas. 

Sob a inspiração desses ideais de bem se·rvir aos altos interesses 
nacionais, atendo prazerosamente à convocação desta ilustre Casa, 
"a fim de", como diz o ofício que tive a honra de receber, "prestar 
esclarecimentos sobre o incidente de fronteiras entre o Brasil e o 
Paraguai". 

Desde que surgiu êsse incidente - melhor será dizer apenas 
···caso" -. os círculos governamentais competentes lhe têm 
dedicado tôda atenção necessária e o têm dü;cutido amplamente. De 
minha parte, cônscio da importância do assunto, tenho procurado 
manter a opinião pública informada, mediante entrevistas e 
declarações formuladas à imprensa dentro das normas de moderação 
e clareza que são apanágio e tradição do Itamarati. Com êsse 
objetivo forneci, tão logo foi materialmente possível, aos presidentes 
e fíderes das duas Casas do Congresso, bem como a cada um dos 
membros efetivos de suas respectivas Comissões de Relações 
Exteriores, cópia da nota passada ã Chancel:1ria paraguaia por nosso 
Embaixador em Assunção em 25 de março último. Posteriormente, 
no curso das visitas que tive a honra de fazer àqu'e~as duas 
Comissões, a 19 de abril Ultimo, fiz, numa e noutra, de improviso, 
uma exposição sobre o caso, o qual voltou a ser discutido, na 
Comissão de Relações Exteriores desta Casa, no dia 27 do mesmo 
mês, quando do comparecimento ã mesma do ilustre "Embaixador 
João Guimarães Rosa", Chefe do Serviço de Demarcação de Fron­
teiras do ltamarati, que, em exposição extensa e certamente douta, 
deu seu depoimento sobre o assunto e respondeu ·às indagações que 
lhe foram feitas. Por t1m, há poucos dias, pus à disposição das 
Comissões de Relações Exteriores das duatõ Casas, para orientação 
de seus membros e dos demais Senhores Senadores e Deputados, 
algumas coleções completas das notas trocadas sobre o caso em 
apreço pelo Governo do Paraguai e o nosso. 

Dentro desse espírito de colaboração entre o ltamarati e o 
Congresso Nacional, procurarei expor a Vossas Excelências os ante­
cedentes históricos e os fundam'entos jutídicos do caso em aprêço, 
mediante uma indicação de como foram fixadas e demarcadas as 
fronteiras entre o Brasil e o Paraguai, de quais são as alegações 
infundadas que nos tem feito aquela República irmã e, por fim, de 
nossa disposição presente e nossa firme esperança de que o caso 
est~a encerrado. Dada a complexidade de Llm ou outro aspecto da 
questão, peço a Vossas Excelências que s~ abstenham de apartear­
me, na certeza de que, terminada a ex:posição, terei prazer em dialo~ 
gar com Vossas Excelências até o limite máximo de minha capacida­
de e· da paciência desta Casa, que sei generosa. 
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Fixação da Fronteira Brasil-Paraguai 

A fronteira entre o Brasil e Paraguai, que há anos está 
definitivamente demarcada, foi fixada por dois atos internacionais 
bilaterais: o Tratado de Limites concluído em Assunção, a 9 de 
janeir.o de 1872, e o Tratado de Limites Complementar de 1872, 
concluído no Rio de Janeiro, a 27 de maio de 1927. 

O Tratado de 1872, assinado juntamente com o Tratado de Paz 
e Amizade Perpétua que deu por finda, oficialmente, a lamentável 
guerra que nos vimos compelidos entre 1865 e 1870, delimitou 
nossa fronteira com o Paraguai desde a foz do Rio Iguaçu no Rio 
Paraná até a foz do Rio Apa no Rio Paraguai, assim a definindo em 
seu art. I Q; 

"O território do Império do Brasil divide·s!! com o da 
República do Paraguai pelo álveo do Rio Paraná, desde onde 
começam as possessões brasileiras na foz do Iguaçu, até o 
Salto Grande das Sete-Quedas do mesmo Rio Paraná; 

Do Salto Grande das Sete Quedas continua a linha di· 
visória pelo mais alto da Serra de Maracaju, até onde ela 
finda: 

Daf segue em linha reta, ou que mais se lhe aproxime, 
pelos terrenos mais elevados, a encontrar a Serra Amambaí: 

Prossegue pelo mais alto desta Serra. até a nascente prin· 
c i pai do Rio Apa, e baixa pelo álveo deste até sua foz, na mar­
gem oriental do Rio Paraguai; 

Todas as vertentes que correm para norte e leste perten­
cem ao Brasil e as que correm para sul e oeste pertencem ao 
Paraguai; 

A Ilha do Fecho dos Morros é domínio do Brasil", 

Assim, pelo Tratado de Limites de 1872, ficou perfeitamente 
definida a linha de fronteira entre o Brasil e o Paraguai em toda a 
extensão em que, na época, os dois países de fato confrontavam. isto 
é - vale a pena repetir-. da foz do Iguaçu no Rio Paraná à foz do 
Apa no Rio Paraguai. Todavia, para além do prolongamento seten­
trional dessa linha, a região denominada Chaco, situada a oeste de · 
nossa fronteira, era objeto de contestação entJ'e três países, a um 
tempo vizinhos e amigos do Brasil, a saber, o próprio Paraguai, a 
Argentina e a Bolívia. circunstância que impossibilitou os negocia­
dores brasileiros e paraguaios em 1872, chefiados por Cotegipe e 
Loizaga, respectivamente, de definir a linha fronteiriça comum além 
da connuência dos Rios Apa e Paraguai. A Argentina desistiu de 
suas pretensões sobre o Chaco em 1878, mas as pretensões bolivianas 
só foram afastadas. já neste século, depois da chamada Guerra do 
Chaco, pelo que não é de estranhar que, só muito depois de f872, 
tenha sido delimitado esse trecho final de nossa fronteira com o 
Paraguai. Em 1911. 1922 e 1924, tentou o Brasil fazê-lo, dentro do 
objetivo consagrado por Rio Branco de resolver ou evitar definitiva e 
pacificamente todas as questões fronteiriças. Só em 1927, no entanto, 
se tornou possível o já men"cionado Tratado de Limites Comple­
mentar do de 1872, firmado pelo então Chanceler Otávio Man. 
gabeira e pelo representante plenipotenciário paraguaio Rogélio 
I barra. 

Esse"tratado complementar- vale atentar nessa qualificação! 
- em nada pôs em causa a primitiva linha de limite, tal como 
definida pelo Tratado de 1872 e, como assinalarei adiante, materia. 
lizada pela Demarcação de i872j74. O novo tratado tào·sÓ e unica­
mente trata de seu prolongamento, isto é, da linha de limite sobre o 
Paraguai, entre a foz do Apa e o desaguadouro da Baía Negra. t 0 

que consta abundantemente de seu preâmbulo, que diz: 

·· ... desejando completar a determinação da linha de 
fronteira entre os respectivos territórios dos países, jã 
definitivamente estabelecida no trecho que vai da foz do Rio 
Iguaçu no Rio Paraná até a foz do Rio Apa no Rio Paraguai, 
conforme dispõe o artigo I~ do Tratado de Limites firmado 
em Assunção. aos· 9 de janeiro de 1872, resolveram celebrar 
um Tratado de Limites complementar de 1872, para a parte 

da fronteira constituída pelo Rio Paraguai, no trecho 
compreendido entre a foz do Rio Apa e o desaguadouro da 
Baía Negra." 

~o que f a~ o artigo I., do Tratado de 1927, que reza: . 

"Da connuência do Rio Apa, no Rio Paraguai, até a 
entrada ou óesaguadouro da Baía Negra, a fronteira entre os 
Est.:1dos Unidos do Brasil e a República do Paraguai é 
formada pelo álveo do Rio Paraguai, pertencendo a margem 
çsquerda ao Brasil e a margem direita ao Paraguai." 

E o artigo 2Q do mesmo Tratado, para evitar dúvidas quanto ao 
sentido da expressão "álveo", o que se fazia necessário para deter· 
minllf o domínio sobre as ilhas existentes ao longo do Rio Paraguai, 
disse que a linha da fronteira seguiria o "meio do canal principal do 
rio. de maior profundidade. mais fácil e franca navegaçã8, reconhe­
cido no momento da demarcação", acrescentando que "as ilhas que 
se formarem po~teriormente à data da distribuição geral das mesmas 
serão denunciadas por qualquer das partes contratantes e se fará a 
sua adjudicação de acordo com o critério estabelecido no presente 
artigo". 

Demarcação da Fronteira Brasil-Paraguai 

Definida por um ou mais tratados a linha de fronteira entre dois 
países, está expresso o acordo de ambos quanto à extensão de seus 
territórios na área comum de confrontação, mas é mister. sob pena 
de inocuidade óbvia, transportar para o terreno a linha estipulada. 
Esse é o trabalho da demarcação, a qual materializa os tratados de 
limites. tal como o Poder Executivo faz cumprir os atos emanados do 
Legislativo. 

No caso do Tratado de 1872, isso foi feito pela Comissão Mista 
Demarcadora determinada pelo próprio Tratado e reunida entre 
1872 e 1874, cujo meritório e cabal trabalho está registrado em 18 
atas assinadas pelos comissários dos dois países, bem como em 
plantas e numa carta geral por eles conjuntamente preparadas e 
autentícadas. Atendo·se estrita e escrupulosamente ao Tratado de 
1872, como lhes competia e fora recomendado pelos governos rCS· 
pectivos. os dois comissários percorreram o trecho de fronteira que 
tinham de demarcar, de uma ponta à outra, ao longo de dois anos de 
penosos trabalhos, no curso dos quais chantaram 6 marcos, a saber, 
na Barra do Rio Apa. na connuência acima do Passo de Bela Vista, 
na cabeceira principal do Apa no braço sul, no chamado Potreiro de 
Julho, na cabeceira principal do Rio Igatemi e na cabeceira do Rio 
lbicuí, além de assinalarem 20 pontos astronomicamente deter­
minados, a saber. Porto da Guarda Estrela, Forte São Carlos, Porto 
da Guarda Observação, Porto da Guarda Quem Vive. Barra do Rio 
Pedra de Cal, Passo de Bela Vista, Guarda Oliva. Porto Tacuru-pitá, 
3•, 2~ e I' cabeceiras do Apa do braço norte, Cerro Corá, Ponta 
Porà, Lagoa do Mato, cabeceira norte do Igatemi, cabeceira sul do 
lpané, Acampamento n9 31 (na picada para o salto), Capào da 
Observvação, Salto das Sete Quedas e Barra do Iguaçu. 

O progresso dos trabalhos da Demarcação 1872j74 foi registra­
do passo a passo nas 18 atas !avradas a partir de 16 de agosto de 
1872, quando os dois comissários realizaram sua primeira conferên· 
cia, até 24 de outubro de 1874, quando teve lugar a 18• e última 
Conferência, de cuja ata transcrever os seguintes trechos: 

" ... com o fim de encerrar·se os trabalhos da comissão, 
assinando-se a carta geral da fronteira, levantada e organi­
zada para servir de documento da demarcação a. que acaba 
de proceder-se. 

"Nestas cartas está representada, por uma faixa de cor 
amarela do lado do Brasil e-encarnada do lado do Paraguai, a 
linha de limite, desde a barra do Rio Iguaçu no Paraná até a 
do Apa no Paraguai, seguindo o traço prescrito nas ins· 
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truções dadas pelos dois governos, de aeordo com o Tratados 
de Limites de 9 de janeiro de 1872. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . ......... ~ ...... ' .. 
Essas plantas parciais e a carta geral, bel'Íl ;co&no as atas 

de conferências da comissão comprovam a todo~-.,0 a rea­
lização da demarcação da fronteira dos dois países,· ba~ead3. 
no tratado de limites de 9 de janeiro de 1872, ficando dealin- . 
dada a mesma fronteira de conformidade com e&~:-.:~ 
documentos. I" 

Em seguida foram trocadas mútuas congratulações entre 
os Senhores chefes e membros das duas comissões pela feliz 
conclusão de seus trabalhos e harmonia com que viveram, 
executando tão árduos serviços, segregados da sociedade por 
mais de dois anos, mas satisfazendo, com esses ·sacrifícios 
pessoais, as aspirações de seus governos, que tendem~ampre 
a estreitar os laços das mais harmoniosas relações dO.. dois 
Estados, para o que a fixação da fronteira cooperarã 
sempre." 

Como é fácil ver pela leitura desses trechos da Ata 18• e (l)tima 
conferência da comissão demarcadora que operou de 1872 a 1874, en­
cerrados seus trabalhos, concluída e terminada ficou a· demarcação 
determinada pelo Tratado de Limites de 1872, demarcação essa que 
não foi posta em dúvida pelos dOis países até 1927, ano em que veio a 
ser expressamente confirmada pelo Tratado de Limites Complemen-
tar de 1872. . 

A validade da Demarcação de 1872/74 e a veracidade de sua 
confhmação pelo Tratado de 1927 ressaltam não só do preâmbulo 
desse último tratado por mim jã citado, como também do artigo 39 
do mesmo, que, ao instituir uma comissão demarcadora, não a in­
cumbiu de tocar na linha Foz do Iguaçu- Foz do Apa "já definiti­
vamente estabelecida" e limitou seu campo demarcatório ao "Rio 
Paraguai, com suas ilhas e canais, desde a confluência do Apa até o 
desaguadouro na Baía Negra". 

Em obediência à determinação do parâ'grafo único do artigo 3"' 
do Tratado de 1927, firmou-se no Rio de Janeiro, com data de 9 de 
maio de 1930, um ajuste - o "Protocolo de Instruções para a De­
marcação e Caracterização da Fronteira Brasil-Paraguai"- que diz, 
em seu preâmbulo: 

"Os Governos da República dos Estados Unidos do 
Brasil e da República do Paraguai, no intuito de dar cumpri­
mento ao estipulado no parágrafo único do artigo terceiro do 
tratado de limites, complementar de 1972, firmado no Rio de 
Janeiro, a 21 de maio de 1927, e, por outro lado, no de aten­
der a necessidade de serem reparados alguns dos marcos da 
fronteira entre os dois países, demarcada de 1872 a 1874, por 
uma Comissão Mista Brasileiro~Paraguaia, de serem 
substituídos os marcos da mesma fronteira, que hajam desa­
parecido, e de serem colocados marcos intermediãrios nos 
pontos que forem julgados convenientes, resolveram celebrar 
o presente ajuste, no qual todas essas providências se acham 
indicadas." 

Um exame, até mesmo perfunctório, do Protocolo de Instruções 
de 1930 não deixa dúvidas quanto à intocabilidade da demarcação 
feita de 1872 a 1874, só cabendo à nova comissão mista, a par do 
objetivo precípuo de demarcar o trecho de fronteira correspondente 
ao Rio Paraguai, a função acessória de melhor caracterizar ou de 
densificar a linha de fronteira já demarcada. Por isso mesmo, o 
artigo 2"' do Protocolo de Instruções de 1930 dispõe que as comissões 
designadas pelos dois países, 

" ... se-reunirão em Assunção, no dia J9 de julho de 1930, 
e aí constituirão uma Comissão Mista de Limites e de 
Caracterização "<la Fronteira Brasil-Paraguai." 

A atual Comissão Mista, é, pois, "de Limites", (podia ter-se dito 
"demarcadora~·. mas nem isso se fez!) - j)ara a demarcação dos: 
limites definidos no Tratado de 1927, assim como o "de caracteri­
zação"- para a fronteira, no dizer do mesmo Tratado de 1927, "já 
d~ulitivamente estabelecida''. 
:r· A função caracterizadora da atual Comissão Mista, no que diz 

--iespeito à demarcação de 1872/?4, ~bem precisada no artigo 10 do 
Pfotocolo de Instrução de 1930, que, além do encargo de proceder. 

" ... à reparação ou substituição dos marcos da fronteira 
comum, demarcada de 1872 a 1874, que estiverem danifi­

. cados ou deStruídos, mantendo suas rçspectivas posições," • 

se limita a dispor que, 

"obServadas as prescrições do tratado de limites de 9 de 
janeiro de !872, e o que se contém na ata da 18• e última con­
ferência da comissão mista executora do dito tratado de 
1872, assinada em Assunção a 24 de outubro de 1874, cons­
truirá novos marcos, entre os já existentes, nas terras altas da 
referida fronteira, indicadas naquele~ tratado, de modo que 
cada trecho da linha divisória fique definido por uma poli­
gonal retilinea, caracterizados seus. vértices .pelos marcos 
existentes e pelos que forem construídos, cumprindo que de 
qualquer deles se possam avistar, din:tàmente e a olhos desar­
mados, os dois contíguos." 

A atual Comissão Mista 111bstltula ciMo dos seis marcos chan­
tados pela comissão demarcadora do Tratado de 1872, registrando a 
cada passo a coincidência da posição dos marcos novos com a dos 
originais. Além desses cinco marcos, consitderados especiais ou de 
primeira ordem, a atual Comissão Mista construiu nas localidades 
geminadas de Ponta Porã e Pedro Juan Caballero um "marco eran­
de" ou "monumental", exigido pela natureza urbana da linha fron­
teiriça a caracterizar naquele ponto, tendo ainda levantado, sempre 
na linha da demarcação de 1872/74,817 marcos do tipo de .,segunda 
ordem" e 43 marcoe do tipo tle "RgUnda CJ·rdem especial". Trata-se 
dum trabalho meritório, possibilitado pelo desenvolvimento econô· 
mico e têcnico dos dois países e feito necessário pelo progresso ecoló~ 
gico de nossas zonas fronteiriças. Está esse trabalho por terminar, fal­
tando apenas pequena exteuio de cêrca de Zf]f quilômetros, no tre<:ho n­
nal que nf da Serra de Muataju. ao Salto G·rande das Sete Queda!i, e 
o BrasiJ não tem, nem jamais teve, interesse em procrastinar o bom 
termo desse empreendimento brasileiro-pa.raguaio, não havendo a 
menor dúvida de que a fronteira entre os dois países estã inteira e 
definitivamente demarcada, pois a ta~acterizaçio ainda nio conclu(da 
nunca visou, nem poderia visar, a qualquer alteraçio de nona llnha'de. 
fronteira. 

A Pretendo do Goveno Parapalo e auall11fundada Argumentaçio 
Contra essa conclusão, iniludível à luz do direito internacional e 

dos fatos históricos, levantou-se subitamente o Governo paraguaio, 
quase um século após o Tratado de Limitt:s de 1872, vários decênis 
após o Tratado de Limites Complementar de 1927, que expressa­
•TÍente confirmou. tanto o tratado anterior quanto sua demarcação. 
Efetivamente, ao contrário dos fatos irrecu:sáveis que expus a Vossas 
Excelências, apres·entou-nos o Governo paraguaio, em 1962, a pre­
tensão de que aquele trecho final da linha fronteiriça demarcada em 
1872/74 e mandada apenas caracterizar em 1930, não foi ainda 
inteiramente demarcado, correspondendo, pois, a um território cujo 
domínio seria ainda pauflel ele dúvlà. 

Nosso Goversno tem dei:udo perfeitamente clara a posição, coe~ 
rente com o direito e os fatos históricos, de: que nio existe questio de 
fronteira entre .os dois países irmãos, mas vale a pena examinarmos 
aqui, para orientação de Vossas Excelências, a argumentação em que 
procura fundar-se a pretensão do Goversno paraguaio e que se 
concentra nos seguintes elementos: 

1.9 - a Demarcação de 1872/74 teria sido uma obra 
precâria e os governos dos dois países teriam reconhecido a 

' 
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necessidade de revê·la e completá-la, ao dispor, em 1927, e 
efetivar, em 1930, a constituição duma nova comissão mista 
de limites; 

2. 0 - dada a flxaçio do Salto Grande das Sete Quedo 
como um do8 pontos necessários da linha frontelrlça entre os 
dois países e seu reconhecido caráter de "Imenso marco na­
tural", implicaria a menção do mesmo um conjunto ou uni­
dade hidrográfica: 

31' - os demarcadores de 1872/74 ter-se-iam equi­
vocado, no ponto do encontro da Serra de Maracaju com o 
Salto Grande das Sete Quedas, ao traçar no terreno a linha 
demarc:ttória pelo "mais alto da Serra de Maracaju", linha 
essa que, segundo o Governo paraguaio, corresponderia 
passar por um elemento daquela serra mais ao norte do cons­
tante nas atas daoueles demarcadores. 

O Governo paraguaio admite a validade e os termos do 
Tratado de Limites de 1872, embora, em sua mais recente 
comunicação ao nosso Governo sobre o assunto, o inquine 
de "vícios jle gestaçio, consentimento e ratlficaçio" , ale­
gando que ele foi firmado enquanto forças brasileiras ainda 
ocupavam o túritório paraguaio e de conjunto com "Trata­
do de Paz que concluiu uma guerra injusta, em virtude da 
qual se despojou a República do Paraguai de extensos territó­
rios, depois de se exaurirem suas riquezas nacionais e de se 
dizimar sua população". Nosso Governo. não deseja entrar 
em discussões sobre as origens e a históoria da infeliz guerra 
que coQfrontou o Brasil com o Paraguai e se alegra de que o 
Governo daquele país acate a validade do Tratado de Limites 
de 1872 e declare não ter a disposição de pô-la em dúvida. 
Nio procede, porém, a alegaçio de que aquele tratado padeça 
de vícios, como não procede a insinuação de que o Brasil se 
tenha servido da derrota paraguaia em 1870 para despojar 
aquele pais de parcela de seu território. Com efeito, se vicio 
tivesse tido a formulação daquele tratado, como se explicaria 
que, em 1927, após maiS de 50 anos de paz e em pleno regime 
de boa convivência e cooperação, outro governo paraguaio te­
nha assindo novo tratado de limites, expressamente dito 
complementar do anterior e que o ratificou da maneira mais 
clara e ampla? Quanto àquela insinuação, sua injustiça flui, 
sem dúvida, primeiro, dos próprios termos do Tratado de 
Aliança que firmou o Brasil, no qual nos dispusemos a não 
pleitear um só centímetro quadrado a mais daquilo a que 
sempre julgamos ter direito, e segundo, do fato de que, ao dis· 
cutir o tratado de limites assinado em 1872, abrimos mão de 
fazer nossa fronteira passar pelo rio (gureí e concordamos em 
que ela se limitasse mais ao norte pelo Salto Grande das Sete 
Quedas, tal como pleiteou o negociador paraguaio. Isso signi· 
fica que, potência vencedora numa guerra que não iniciamos. 
aceitou o Brasil menos do que antes julgava ser seu direito! 

Para sustentar a precariedade da Demarcação de 
1872J74 e a alegada disposição por parte dos dois governos 
de revê-la e completá-la, sustenta o Governo paraguaio que 
os demarcadores daquela época não precisaram o traçado da 
linha fronteiriça sobre o terreno, limitando-se a colocar 6 
marcos e a assinalar 20 pontos astronomicamente determina­
dos, do que resultaram grandes distâncias entre cada par de 
marcos ou pontos consecutivos. Não procede tal alegação 
porque essa era a prátic3 naquela época, sobretudo quando 
se tratava de áreas pouco populosas e quando eram relativa· 
mente escassos os reCursos empregados na obra demarcató­
ria. A colocaçio de marcos pr6xlmoa UDJ doa outros - se pouf­
vel, inte"lsfvels - é critérló recente, das demarcações dos 
últimos cinqUenta anos, imposto pelo desenvolvimento da 
vida nas regiões fronteiriças, enquanto a existência de grandes 
dbtinclas entre os marcos eram comum nas andgu demarca-

ções (na primitiva demarcação terrestre entre o México e OS 
Estados Unidos, por exemplo, havia intervalos de cerca de 
até 100 ~~tllhas). Nada de estranhar, pois, que do Marco do 
Ibicuí à 5• Queda do Salto Grande - área que, em especial, 
teria sido insuficientemente demarcada - houvesse uma 
distância de cerca de 135 km sem marcos intermediários! E 
não há nenhum fundamento para P,izer-se que os governos 
dos dois países se tenham disposto a rever ou completar a 
Demarcação de 1872/74 quando pactuaram, em 1927, 
encarregar de "outros serviços" a comissão mista de limites 
criada pelo tratado complementar firmado naquele ano: 
tendo expressamente consagrado a linha fronteiriça traçada 
pelo Tratado de 1872 e demarcada de 1872 a 1874, a intenção 
dos dois países, na parte referente ao trecho da fronteira 
entre a foz do Iguaçu no Paraná e a do Apa do Paraguai, foi 
tão-somente a de densificar ou melhor caracterizar a linha já 
demarcada, mediante a colocação de marcos secundários, a 
fim de atender, tanto quanto possível, à conveniência, só 
então configurada, de serem os marcos intervisíveis. 

Pretende o Governo paraguaio que a atual Comissão Mista de 
Limites e Caracterização de Fronteira seja uma comissão demarcado­
r a com atribuições comparáveis às que tiveram os demarcadores de 
1872/74, o que não corresponde, de nenhum modo, à definição da 
competência da mesma, seja no Tratado de Limites Complementar 
de 1927, seja no respectivo Protocolo de Instruções de 1930. Pior do 
que isso, pretende o Governo paraguaio, nesse particular, valer-se da 
circunstância de terem os delegados da atual Comissão Mista de 
Limites usado as expressões "demarcar" e "demarcação" em sentido 
algo lato, como se elas se aplicassem à sua tarefa caracterizadora. É 
óbvio, porém, que o emprêgo eventualmente impróprio de tais ter­
mos não pode ter força modificadora, nem efeito derrogatório do 
Tratado e do Protocolo de Instruções que criaram a Comissão Mis­
ta, mesmo porque, até nos dicionários tais palavras cobrem faixa 
mais ou menos larga de significados. 

Quanto ao segundo argumento do Governo paraguaio, o que se 
verifica, pelo exame da documentação oficial dos idos de 1872/74, é 
que tanto as partes contratantes do Tratado de Limites de 1872 quan· 
to os comissários executores do mesmo consideraram, realmente, o 
Salto Grande das Sete Quedas como um marco natural, mas, ao se 
referirem ao limite que deveria ser estabelecido no terreno ou que es­
tava sendo demarcado, sempre o mencionaram como um ponto 
determinado. como não podia, aliás, deixar de ser, uma vez que a 
fronteira corre necessáriamente ao longo de uma linha. Por isso mes­
mo, na Ata da 17' Conferência estão registradas a latitude e a lon­
gitude desse ponto. Além disso, da análise das Atas da l6t e da 17' 
Conferência pode-se concluir que o ponto extremo oriental da 
"linha seca" de limite que segue pela Serra de Maracaju, se situa na 
margem direita do Rio Paraná, defronte da 5• e mais importante das 
Sete Quedas. 

Rebatidas as duas primeiras linhas de argumentação do 
Governo paraguaio, resta ver a alegação de que os demarcadores de 
1872/74 se teriam equivocado na determinação, no terreno, da linha 
divisória oeste-leste, ao longo da Serra de Maracaju, na zona em que 
a mesma atinge o Rio Paraná. 

Preliminarmente, essa alegação se choca de forma frontal, dada 
a conseqüência que para ela pretende o Governo paraguaio, com a te~ 
se jurídica irrecusável de que toda demarcação, uma vez aprovada 
pelos governos interessados, é definitiva e imutável, salvo acordo 
expresso em contrário: subordinar uma demarcação a flutuações, ao 
sabor do aparecimento de novos dados ou de aperfeiçoamento de re· 
cursos técnicos, seria expor as fronteiras internacionais a uma perma· 
nente indeterminação, que;: obraria contra as normas da boa 
convivência entre as nações. 

Podemos, no entanto, admitir, ad argumentandum- e só assim 
porque fronteira demarcada é fronteira definitiva!- a pretensão do 
Governo paraguaio de que os demarcadores de 1872/74 não teriam 
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observado corretamente a disposição "pelo mais alto da Serra de 
Maracaju" do artigo 1"' do Tratado de 1872 e deveriam ter seguido, 
em seus trabalhos, uma linha daquela serra situada mais ao norte­
a qual aquele Governo pretende agora chamar de "ramal norte" e. 
que tem como ponto terminal um ponto acima da I• Queda ou seja, 
cêrca de 2 km acima 'cta 5' Queda. Ora, essa simples circun~tância já 
invalida a tese em apre~o pOr não haver dúvida de que o ponto termi· 
nal da linha divisória sobre a Serra de Maracaju tem de estar em fren­
te da 5' Queda, em local determinado na Demarcação 1872/74. Não 
houve qualquer equívoco por parte dos demarcadores dos dois 
países, os quais, aliás, se ativeram às instruções recebidas de seus 
governos respectivos e marcaram a linha divisória por cima da mas· 
sa principal daquela serra, até o ponto onde ela se desvia para o sul 
e, daí, pelo dorso do esporão dessa massa princip~l, cujo prolonga· 
menta vai projetar·se no Paraná bem na direção da 5• Queda.' O que 
o Governo paraguaio agora pretende que seja o ramal norte 
mencionado nas instruções de 1872 não ~ um ramal, mas apenas 
uma ramificação do verdadeiro ramal norte observado pelos demar­
cadores: além de não se dirigir à 5• Queda, ele é atravessado, antes 
de lançar-se no Paraná, por um banhado e não pode, de modo 
algum, ser tido como formador dos saltos, tal como deveria ocorrer e 
ocorre com o esporão seguido pelos demarcadores. Observando·se 
as dimensões das ramificações da Serra de Maracaju, Verifica·se que 
o presente "ramal norte" do Governo paraguaio é, na realidade um 
contraforte, pelo que não é de estranhar que aponte cotas de eleva· 
çào mais elevadas que as da massa principal, ponto em que, também 
sem razão, insiste o Governo paiaguaio, o qual parece não atentar 
para o fato de que a interceptação desse contraforte por um banha· 
do, antes de chegar ao Paraná, contraria.a noção de "linha seca", 
que não pode deixar de ser observada. Se tivesse vingado o critério, 
ora pretendido pelo Paraguai, de considerar-se apenas e de forma 
absoluta a determinação "pelo Ínais alto da Serra", não se teria tal 
"linha seca" e ter-se·ia suprimido e revogado outra determinação do 
mesmo Tratado de 1872, contida na alínea 4' de seu artigo 1"', asa­
ber, a observância do diYortlum aquarum, pôsto que o Tratado atri­
buiu ao Brasil todas as vertentes que correm para o Norte e Leste e 
ao Paraguai as que correm para o Sul e Oeste. 

Não me seria difícil seguir apontando falhas e incongruências na 
argumentação que nos tem apresentado o Governo do País irmão e, 
como transparece da parte inicial de minha exposição, será difícil 
que apresente ele outros e melhores argumentos. Esta exposição, 
porém, já vai longe e me falta ainda dar a Vossas Excelências 
algumas indicações sobre como surgiu e se tem desenvolvido o 
presente caso. Por isso pass9 a essa terceira e última parte. 

Origem e DesenyoJvimento do Cuo em Apreço 

Pode ser que o presente caso tenha raízes imediatas anteriores a 
1962, mas não me compete examinar tal possibilidade, nem a 
admito, dadas as felizes relações que brasileiros e pafaguaios vimos 
mantendo e desenvolvendo há já tanto tempo. Para o Governo brasi­
leiro, o caso em apreço teve início com a nota que. a 12 de março de 
1962, a Embaixada do Paraguai no Rio de Janeiro passou ao lta­
marati, perguntando se era verdadeira a notícia, publicada em jornal 
carioca, de que o Ministério de Minas e En·ergia havia contratado os 
serviços dum escritório têcnico, para fazer um estudo preliminar 
sobre o aproveitamento hidrelétrico do Salto das Sete Quedas. Jã 
nessa nota, sustentou aquela Embaixada o condomínio de seu país e 
do Brasil sobre o conjunto das Sete Quedas, condomínio esse que, 
em seu dizer, ficaria estabelecido com a conclusão e aprovação das 
"operações -de demarcação de limites e caracterização de fronteiras 
que atualmente realiza a Comissão Mista de Limites e de Caracte­
rização da Fronteira Paraguai-Brasil". 

O ltamarati respondeu a 19 de setembro do mesmo ano por 
nota à Embaixada do Paraguai, na qual foi logo anunciada a 
legitima posição brasileira quanto à perfeita e definitiva demarcação 
de nossas fronteiras com o Paraguai e, por isso mesmo, quanto à 
indiscutível posse que o Brasil tem sobre o conjunto do Salto das 

Sete Quedas. Quanto, porém, ao aproveitamc:nto daquele Salto, logo 
tornou o Brasil patente ao Paraguai sua franca e amistosa disposiçà::> 
<;te fazê·lo partiCipar "da utilização dos rec;ursos energéticos e de 
quaisquer outros a explorarem-se no referido Salto, se em tal sentido 

· for solicitado pelas autoridades paraguaias". 
A essas primeiras notas sucederam·se, c:m espaços irregulares e 

algumas vezes já quando era licito esperar-se que o assunto tivesse 
sido encerrado diversas outras comunicações do Governo paraguaio, 
que, de forma cada vez mais extensa, reitc:rou sua argumentação 
sem, na prática, aduzir elementos verdadeiramente novos. Sua 
última nota foia passada por sua Chancelaria à Embaixada do Brasil 
em Assunção, a 14 de dezembro de 1965, que sumariz& a posição do. 
Governo paraguaio e à qual nossa Embaixada deu resposta, por 
instruções do ltamarati, a 25 de março último, em nota tão serena 
quanto calarf,l, tão sobranceira quar'l.to positiva, que merece a 
atenção do povo brasileiro, especialmente Cle seus ilustres represen­
tantes reunidos nesta Casa do Congresso. 

É certamente do conhecimento de Vossas Excelências que, 
desde que veio a público o presente caso, tem havido nO Paraguai 
uma sucessão de manifestações de exacerbado nacionalismo, 
algumas das quais têm feito tábua rasa dos notórios e comprovados 
sentimentos de amizade do Brasil pelo Paraguai, quando não têm 
chegado a constituír lamentável agravo a nosso País, seja mediante 
desconsiderações à nossa Embaixada em Assunção, seja, até, 
mediante criminoso desrespeito a nosso pavilhão. Esse ambiente, 
para nós penoso, tem sido incitado por uma campanha ampla e siste­
mática de ataque ao Brasil na imprensa paraguaia, sendo de 
lamentar que, por vezes, representantes dip1omãticos paraguaios em 
capitais d~te hemisfério se tenham feito ec:o ou coincidido mais ou 
menos veladamente com essa campanha, q1ue nada constrói e, cer· 
tamente, não nos atemoriza. 

De nossa ,parte, sem quebra de nossa dignidade, temo-nos 
limitado quase a prestar ao Governo paraguaio os esclarecimentos 
que têm suscitado suas diversas comunica~:ões, sustentando sempre 
nosso direito inarredável, mas ·assegurando infalivelmente nossa 
disposição de termos a associação do Paraguai no aproveitamento 
do Salto das Sete Quedas. Em mais de uma vez, recorremos a canais 
especiais para significar ao Governo paragu.aio essa boa disposição e , 
reiterar-lhe q'ue jamais tivemos nem temos qualquer intenção de ferir 
os interesses legítimos ou os sentimentos do nobre povo paraguaio. E 
chegamos, em outubro de 1965, a admitir até a possibilidade de 
arbitramento internacional sobre a caracterização de nossa fronteira, 
em seu pequeno trecho ainda inconcluso. 

Nossa atitude tem sido uniformemente tranquila e confiamos 
em que o presente caso se resolverá ami!otosamente. Por isso em 
nenhum momento revidamos ou deixamos de desencorajar qualquer 
revide aos agravos que nos tem sido lançados no Paraguai. Lamen­
tamos muito, assim, que, em março do afllo passado, sem o conhe­
cimento de nossas autoridades, cerca de 100 paraguaios, entre civis e 
militares, bem como soldados armados, se tenham deslocado para 
um ponto aproximadamente a 2 km da linha de fronteira - em 
território brasileiro, portanto - onde, em ostensiva cerimônia 
cívica, hastearam a bandeira paraguaia, cantaram o hino paraguaio e 
declararam, em discursos inflamados, ser paraguaio tal território. 
Também lamentamos que, em abril de 1965, tropas do Exército e da 
Poricia do Paraguai se tenham apoderado de uma viatura, que estava 
em território brasileiro, na região de Antonio João, e guardada por 
três soldados do Exército brasileiro. Lamentamos ainda que, no dia 
28 de setembro de 1965, o Major Emilio Meza Guerrero, delegado 
paraguaio na atual Comissão Mista de Limites, tenha trazido a 
Porto Coronel Renato uma comitiva d·e to pessoas, vindas ·do 
Paraguai, entre elas o embaixador e um adido militar da Espanha 
em Assunção e, nessa ocasião, tenha interpelado desairosamente a 
autoridade militar brasileira "pelo fato de estar em território que os 
paraguaios consideram como não demarcado". 

Ante esses fatos, que são por mim citados apenas para orien­
tação de Vossas Excelências, é perfeitamente compreensível a única 
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providência prática que, por assim dizer, foi tomada pelo Governo 
brasileiro e que consistiÚ na colocação naquela área, ern ponto 
situado indiscutivelmente dentro do território brasileiro, de ,um 
pequeno destacamento militar, de capacidade meramente simbólica. 
Lamentamos muito que o Governo paraguaio se declare afrontado 
com esse diminuto contigentc militar e, por isso, reiteradamente lhe 
temos declarado que o mesmo "não pode representar inconveniente 
ou prejuízo.algum para o país amigo e, que sua presença nem de 
longe poderia denotar propósitos de pressão. coação ou represália 
por parte do Governo brasileiro". 

. Conclusão 

. Somos um país pacífico, amante do direito e da: justiça, sempre 
disposto a colaborar com todos os membros da comunidade inter­
nacional, mormente nossos ·vizinhos e demais companheiros de 
hemisfério. Nunca recorremos às armas para o engrandecimento de 
nosso território ou qualquer outro fim não-defensivo e delimitamos 
nossas fronteiras pacificamente, seja mediante negociações bilaterais 
seja mediante arbitramentos internacionais. 

Somos, porém, um país soberano, cônscio não só de nossos 
deveres, mas também de nossos direitos. No caso presente, vejo entre 
os primeiros o encargo de preservar a obra política de nossos 
antepassados e o território que nos legaram. E entre os segundos está 
iniludivelmente' a faculdade de colocar destacamentos militares em 
qualquer ponto de nosso território, onde quer que sintamos ameaça­
da a segurança nacional, assim como podemos removê-los quando, a 
nosso juízo, se tornem desnecessários. Esperamos que o Governo 
paraguaio se convença de nossa boa disposição e da sinceridade com 
que lhe oferecemos juntar-se a nós para em beneficio de nossos 
povos irmãos, conjuntamente explorarmos quaisquer recursos que 
ofereça o Salto das Sete Quedas. Não queremos polêmica ou diver­
gência de nenhuma espécie com o Paraguai, a cujo _povo nos senti­
mos fraternalmente ligados e ao qual renovo, neste instante, do alto 
desta tribuna, a expressão de meu maior apreço. 

Concluindo minha exposição, agradeço a atenção com que me 
honraram Vossas Excelências e ponho-me à sua disposição para 
quaisquer esclarecimentos adicionais. Decidi fazer esta exposição em 

. sessão pública e sem nenhuma reserva, para comprovar a sinceridade 
e a honestidade dos propósitos que têm guiado nosso Governo no 
acompanhamento e diligenciamento do caso em apreço. Decidi-o 
também, no entanto, porque, nt:ste moniento, falando como Minis­
tro das Relações Exteriores, não distingo afiliações partidárias entre 
Vossas Excelências. De fato, podemos ter refregas no campo interno, 
mas, frente ao mundo, devemos estar todos unidos e juntos devemos 
fixar e conduzir nossa política externa. 

Muito obrigado! 

A ARGENTINA E A CONSTRUÇÃO DA HIDRELETRICA DE 
/TA/PU 

(Discurso do Senador Arnon de Mello em 9/05/1973) 

Sr. Presidente, 
Venho hoje a esta tribuna tratar da posição assumida pela 

Argentina em face do enchimento da represa de Ilha Solteira e da 
construção, concertada em convênio pelo Brasil e Paraguai, da 
Usina Hidrelétrica de lt~ipu. Sendo o Senado também responsável, 
nos termos da Constituição, pela nossa política exterior, justo é que 
nos ocupemos de tal assunto, tão importante para n6s como a Améri­
ca Latina. 

Começo por referir o passado, lembrando que o Brasil sempre 
utilizou seu potencial hidráulico para gerar energia. Já em 1883, 
instalávamos em Diamantina, Minas Gerais urna hidrelétrica, desti­
nada a acionar para a mineração de diamantes; em 1884, outra em 
Ribeirão dos Macacos, também em Minas Gerais; em agosto de 
1889, inaugurávamos, na mesma Província, uma hidrelétrica para 
iluminar a cidade de Juiz de Fora. E, por fim destaco Cubatào, que 
fica a 80 quilômetros de São Paulo, junto, portanto, da Cidade, e tem 

uma queda de 8.00 metros, permitindo a instalação baratíssima de 
uma usina que, com duas casas de força, 'gera 900.000 quilowatts. A 
industrialização do Estado se deveu a esse fabuloso potencial hidráu· 
lico, situado a bem dizer no centro de consumo, o que é positiva­
mente uma dádiva. 

A nossa capacidade atual de energia elétrica instalada é de 
13.489.000 quilowatts, dos quais mais de 81%, ou seja, 10.974.000 são 
gerados por força hidráulica. Mas muito ainda temos a fazer em tal 
setor, porque até agora só aproveitamos 9% do nosso grande poten­
cial hidráulico, calculado em "!50 milhões de quilowatts, com fator de 
capacidade de 50%. Desse potencial, a metade está situada no 
Nordeste, Sul e Centro-Sul, que hoje consome 80% da energia aí gera­
da, e grande parte do restante na Amazônia, cujas condições geo· 
gráficas tornam dificil o seu aproveitamento. 

São, assim, razões históricas, geográficas e econômicas que leva­
ram o Brasil a dar preferência para a hidreletricidade. 

Enquanto isso, razões históricas, geográficas e econômicas se 
impuseram nesse campo à Argentina para adotar posição diametral· 
mente oposta à do Brasil. Buenos Aires, com a sua população imen­
sa, sempre foi servida por usinas termelétricas, de início acionadas 
por carvão importado. Isso se explica pelo fato de as quedas d'água 
existentes no País ficarem muito distantes da Capital, e conseqUen­
temente se tornarem longas e caras as linhas de transcrição. Corpus, 
por exemplo, de cuja construção tanto se fala hoje, está a 1.100 quilô· 
metros de Buenos Aires. 

Apronitamento do Rio Paraná 

Aludo agora, ao passado recente num levantamento dos planos 
e programas que adotamos, o o setor da eletrificação, para atender às 
exigências do nosso desenvolvimento. Há vinte anos. tomávamos a 
decisão de utilizar a energia hidrelétrica da Bacia do Paraná, onde 
desde então estamos fazendo obras: Os estudos e a execução deles 
foram confiados a uma equipe que tambêm há vinte anos luta no 
desempenho dessa tarefa: engenheiros Mário Bhering, John Cotrin, 
Camilo Pena, Lucas Nogueira Garcez, Jorge Dias, Parigot de Souza, 
Leo Pena, sem falar em Otávio Marcondes Ferraz e Mário Thibau, 
ex-Ministro de Minas e Energia, que implantou a· verdade tarifária, 
dando, assim, suporte às empresas de energia elétrica . 

Dez. anos depois, em 1963, conjuntamente com a ONU, proce­
demos ali a estudos mais amplos para um empreeodimeilto global, 
cuidando ao mesmo tempo de implantar com esse. objetivo uma 
estrutura técnica e financeira. Fizemos, então, Furnas, fizemos a 
Eletrobrás. Criamos o imposto único sobre combustíveis e lubrifican­
tes, aumentamos as tarifas e recorremos ao empréstimo compulsório 
de 30% sobre as contas de consumo. 

Tudo isso nos deu elementos para, primeiro, construirmos 
Jupiá, agora Ilha Solteira, depois Ilha Grande e, finaiJllen"-e. Itaipu. 

Energia Nudear 

Durante esse tempo, a Argentina não realizou qualquer obra no 
rio Parã.nã, nem mesmo para isso preparou projetos, ainda que hou­
vesse exercido a Presidência da República o desenvolvimentista Artu­
ro Frondizi. 

E isso naturalmente porque, possuindo petróleo e urânio em seu 
território e estando suas quedas de água tão distantes de Buenos 
·Aires. se mantinha firme na opção em favor das usinas termelétricas 

Ainda há poucos dias, aliás, o Contra-Almirante Oscar 
Quihillalt, Presidente hâ mais de vinte anos da Comissão Nacional 
de Energia Atômica, informava à Imprensa de Buenos Aires, como a 
confirmar a predileção do país pelas termelétricas, que, até o fim de 
1973, a primeira central nuclear da Argentina, com 319 mil 
quilowatts de potência instalada, estarâ em funcionamento em 
Atucha, a 80 quilômetros da capital, e que a segunda já vai ser 
construída em Córdoba, logo seguida de outras situadas em diversos 
pontos do território argentino. E acrescentou que conta a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear com três mil funcionários, entre eles 
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mil profissionais, cientistas e técnicos, graduados em Universidades 
- o que demonstra a importância que no, pais se atribui às aplica~ 
ções pacificas do âtomo. 

Segundo publicou o Boletim da Agência Internaçional de Ener~ 
gia Atômica, o plano argentino prevê para 1978 urn~tral de 600 
mil quilowatts; em 1979/80, a terceira central, de 600~0I'IJiquilowatts; 
em 1981/82, a quarta com 1.200.000 quilowatts, ou seja, dois reato­
res de 600.000 quilowatts cada um. Daí em diante, a partir de 1982, 
em cada ano serâ instalada na Argentina uma centr:il nuclear de 
1.000.000 de quilowatts para que em 1992 disponha o país de urn-.1, 

potência nuclear de 13 milhões de quilowatts. · ': 

Ualna de Salto Grande 

Mercê da opção adotada, a Argentina, embora tenha assinado 
em 1950, com o Uruguai, um convênio para construir, no rio desse 
nome, a Usina de Saldo Grande, com potência instalada de mais de 
um milhão e meio de quilowatts, até hoje, vinte anos passados não 
iniciou a obra. O primeiro convênio argentino-uruguaio para esse 
empreendimento data de dezembro de 1945, e só agora se anuncia 
que a Comissão. Técnica Mista Argentina-Uruguaia vai assinar 
contrato com a firma consultora de engenharia Chas T. Main e as­
sociados para assumir a direção técnica da construção da Usina 
Hidrelétrica de Salto Grande. 

Enquanto isso, o Brasil - diga-se de passagem - instalou, no 
decorrer desses anos, tO milhões de quilowatts e está instalando e 
tem projeto para mais do triplo. 

Vale, por outro lado, transcrever, a respeito da decisão 
argentina de construir agcira a Usina de Salto Grande, este comentá­
rio de artigo publicado na Revista do Rio da Prata: ela servirá para 
"mostrar aos hesitantes paraguaios que o Brasil não é o único País 
com recursos e tecnologia para realizar obras de tamanho vulto". 

Mudança 

Embora fixada hã tantos anos na sua orientação termelétrica, 
agora, diante da iniciativa brasileiro-paraguaia, a Argentina anuncia 
programas que contrastam com a linha até hoje por ela seguida e, ao 
mesmo tempo, defende que Ilha Solteira e ltaipu a prejudicam. 

Volta a falarem construir CorpuS, a l.IOO quilômetros ao norte 
de Buenos Aires e, para prová-lo, acaba de destinar-lhe 30 milhões 
de pesos, ou seja, três milhões de dólares, insufiéíentes mesmo para 
os estudos do projeto. 

Volta também a falar em construir a Usina de Apipé (fronteira 
argentina) - Yaciretá (fronteira paraguaia), que, para gerar três 
milhões de quilowatts, inundará apenas seu território, até certo 
ponto do rio Paraná. As soluções técnicas para a obra existem, ela é 
perfeitamente factível, nada impede que a Argentina a execute. Se, 
no entanto, como se divulgou, decidir-se a aumentar, para seis 
milhões de quilowatts, a potência instalada prevista no projeto 
inicial, não poderá fazê-lo, porque extrapolarã seus limites territó­
riais e inundará territórios brasileiro e paraguaio. 

Progre!lfO 

Muito estimamos que a Argentina prospere, e terã, para tal fim, 
a nossa colaboração. Os imperativos do nosso desenvolvimento, 
porém, não nos permitem ficar de braços cruzados, à espera que ela 
se decida a reformular seu programa de eletrificação, e o realize, para 
só então darmos andamento aos nosso planos. 

Nem por sonho alimentamos qualquer interesse em prejudicar a 
nação vizinha. Excelentes são as nossas relações comerciais, que 
aumentaram de 200 para 350 milhões de dólares anualmente. 
Enquanto crescem em seis por cento ao ano as exportações argenti­
nas para o Mundo, para o Brasil elas se elevam, anualmente, a trinta 
por cento. De aproximadamente cinqUenta produtos da pauta 
argentina de exportações, o Brasil consome 50 e até 98%. Em nada 
competimos nesse setor, as nossas economi_as se completam. O bom 
enttndimento entre nós é, assim, de interesse mútuo. 

Aliás, o potencial energético do rio Uruguai, no 'trecho fronteiri­
ço do Brasil e da Argentina, está sendo atualmente estudado para um 
aproveitamento binacional. Ainda em 10 de abril último, duas 
empresas especializadas, brasileira e argentina, assinaram contrato, 
para esse fim, com um consórcio argentino-brasileiro, visando a um 
empreendimento conjunto dos dois países. 

Ilha Solteira 

Não vemos realmente porque se criar tanta celeuma em torno 
do enchimento da represa de Ilha Solteira. O assunto não tem 
mesmo maior importância. Na resolução ,1provada pelo Comitê 
lntergovernamental Coordenador da Bacia do Prata, em 22 de maio 
de 1972, e homologada pela 5' Reunião de Chanceleres do 'Prata, 
realizada em dezembro de 1972, em Punta dd Este, o procedimento 
do Brasil, no que diz respeito ao enchimento de Jupiã, foi indicado 
como modelo no gênero e como exemplo para casos análogos no 
futuro. Presente à reunião do Comitê e à rc:união dos Chanceleres, 
a Argentina aprovou a dita resolução. 

Ora, Ilha Solteira fica acima, a montante de Jupiá, onde está 
instalada a nossa Usina Hidrelétrica que, p;ua gerar um milhão de 
quilowatts, precisa de maior volume d'água, e esta é fornecida por 
·nha Solteira. Vale dizer, então, Srs. Senadores, que, para prejudicar 
os argentinos na parte mais baixa do ric, Paranã, .terlamos que 
prejudicar primeiro a Jupiâ, vale dizer, prejudicar antes a nós 

próprios. 

Compromissos Cumpridos 

Se o processo técnico adotado para enchimento da Bacia de Ilha 
Solteira repete o de Jupiá, evidentemente ele já é do conhecimento da 
Argentina e, se lhe fica a montante, evidentemente preserva ainda 
mais que este, como vimos, os seus inter,:sses. Apesar disso, em 
Brasília e em Buenos Aires, a 18 e 19 de março deste ano, foi 
comunicado pelo Itamarati ao Embabl.ador e ao Chanceler 
argentinos, respectivamente, que o enchimento de Ilha Solteira 
começaria a i<> de abril, durante 75 dias e garantiria diariamente uma 
vazão mínima de 2.600 m3 por segundo, muito superior à mínima 
registrada nos últimos 42 anos. 

Estavam, pois, cumpridos os compr•)missos assumidos pelo 
Brasil na Declaração da Conferência de Estocolmo, na Resolução 
n<> 2.995 (XXVII) Assembléia Geral das Nações Unidas e nas notas 
de Nova Iorque trocadas por nós com a Argentina em 28 de setem­
bro de 1972. 

Nenhum prejufzo 

Nenhum prejuízo poderia de fato adv-,r à nação vizinha com o 
enchimento de Ilha Solteira, o que a própria realidade está 
comprovando, pois a vazão mínima de 2.600 m1 por segundo, 
prometida pelo Brasil, foi até quintuplicada em abril passado, em 
virtude das chuvas na região do Paraná. A partir do dia do início do 
enchimento de Ilha Solteira, ela chegou mesmo a 12.570 m1 por 
segundo. Beneficiou-se, assim, duplam•!nte, a Argentina: em 
primeiro lugar, porque a vazão permane.ce ainda hoje acima do 
prometido, e depois porque, não fora a barragem de Ilha Solteira, e o 
território argentino teria sofrido sérias inundações, decorrentes das 
chuvas excessivas do último mês. Vejam-!>e estes dados estatísticos 
sobre a vazão de água em dias do mês de abril recém-findo, exata~ 
mente, quando, contra Ilha Solteira, mais protestava a Argentina: 

No dia 2deabritde \973- 9.550m 1Js 
No dia 3 de abril de 1973 - 12.490 m1/S 
No dia 4deabritde 1973- l2.670m3/S 
No dia 11 de abril de 1973 - 8.570 m3/s 
No dia 12 de abril de 1973 6.480 m1/s 
Nodia 13deabrildel973- 9.020m1/s 
Nodia 14deabri\del973- 8.760m1/S 
No dia 15 de abrit"de 1973 - 8.690 m1/s 
No dia l6deabr1Jde 1973- 8.290m1/s 
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No dia 17deabrilde 1973 9.040m'fs 
No dia 18deabrilde 1973 7.020m'fs 
Nodia 19deabrildel973 6.210m 1js 
Nodia 20deàbri1de1973 8.160mlJs 
Nodia 2ldeabrildel973- ll.270mlfs 
Nodia 22deabrildel973- 10.350m1fs 
No dia 25deabrilde 1973- 10.010m1/s 

ltamarad 

Por que, então, tanta celeuma em torno de Ilha Solteira, se os 
interesses da Argentina estão devidamente preservados? POr que tal 
exacerbação, a ponto de, em nota oficial, redigida em termos emo-­
cionais e agressivos e ·enviada ao Comitê Intergovernamental 
Coordenador da Bacia do Prata, o Embaixador Julio de Barberis 
investir contra três grandes membros da carreira diplomãtica brasi­
leira, os Embaixadores Jorge Carvalho e Silva, Secretário-Geral do 
Itamarati; Antonio Azeredo da Silveira, Embaixador do Brasil em 
Buenos Aires; e o Ministro Expedito Resende, Chefe do Depar­
tamento das Américas, do Ministério das Relações ~xteriores? 

Diga-se, a esse propósito, que a nossa diplomacia está acima de 
tais impropérios. O Itamarati, hoje dirigido por uma das melhores 
figuras de- inteligência e cultura do País, o Embaixador Gibson 
Barboza, mantém exemplarmente a nossa tradição política, conscien­
te da nossa responsabilidade continental e da nossa áutoridade inter­
nacional, construídas ao longo dos anos por um profundo senti­
mento de missão. E os diplomatas citados na nota argentina não lhe 
merecem menos as assacadilhas. Eles se têm recomendado ao apreço 
geral, onde quer que atuem, pela correção e inteireza moral que os ca­
racterizam. 

Aparte 

O Sr. Luiz CaYalcante- V. Ex • me permite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO- Pois não, Senador! 

O Sr. Luiz CaT1Icante - Quero congratular-me com V. Ex•, 
meu ilustre colega e conterrâneo, pela oportunidade de trazer a este 
plenário o momentoso tema da geração de energia. ~ oportuníssimo 
que V. Ex• o ventile nesta sessão, nestes dias em que cr mundo está 
perplexo ante a crise de petróleo em que de repente mergulhou. Sa­
bemos que, atualmente, as nações estão divididas: de um lado, os 
grandes produtores de petróleo, os países da OPEP, paradoxalmente 
subdesenvolvidos e, de outro, os grandes consumidores que não têm 
mais petróleo para suas necessid'ades, como os Estados Unidos, o 
Japão e a Europa. Os Estados Unidos têm um consumo atual beiran­
do os 17 milhões de barris por dia e extraem dos seus exauridos 
poços apenas 10 milhões de barris diariamente. Os jornais de hoje 
mesmo dão-nos conta de que mil e trezentos ppstos de gasolina 
foram fechados no território norte-americano. Infelizmente o nosso 
Brasil, até agora, não se revelou muito bem aquinhoado pela natu­
reza quanto ao petróleo. As nossas reservas conhecidas são mínimas, 
dão apenas para um consumo de doze anos. Em compensação, so­
mos ricos em possibilidades de energia hidroelétrica. Aliás, não 
somente o Brasil - e aqui há outro paradoxo - quase todo o 
Terceiro Mundo é rico em possibilidades de geração de energia 
hidroelétrica, particularmente nosso País. Nós, agora, com a Revo­
lução principalmente, e para fazer mais justiça com o Presidente Du­
tra, que começou, que realizou a grande Usina de Paulo Afonso, nós 
começamos a explorar nossas imensas possibilidades de geração de 
energia hidroelétrica, com o aproveitamento dos caudalosos rios. A 
Usina de Itaipu será uma realidade. Dentro de alguns anos, serâ a 
maior geradora de energia do País, deixando bem atrás a hoje 
campeoníssima Jupiá, Paulo Afonso, Furnas e muitas outras. 

Portanto, meu ilustre colega, congratulo-me com V. Ex• pela 
oportunidade com que aborda este assunto. Na geração da energia 
hidroelétrica, teremos a -superação parcial da escassez de petróleo. 
Muito obrigado a V. Ex• pela oportunidade do aparte. 

O SR. ARNON DE MELLO- Muito obrigado digo eu, nobre 
Senador Luiz Cavalcante, pelo seu aparte. 

Em breves dias, terei oportunidade de voltar a esta tribuna, para 
tratar do problema do petróleo, que, como V. Ex• tem proclamado, 
é da maior importância para o nosso País. 

ITAIPU 

Quanto a ltaipu, Sr. Presidente e Srs. Senadores, está o projeto 
muito bem estudado, dentro das normas da tecnologia mais 
moderna, por firma do mais alto nível internacional - a ELC -
Eletroconsult SPA, da Itália, e a Internatíonal Engineering Compa­
ny, dos Estados Unidos, que concluíram seu relatório no fim 
do ano passado. Além dos levantamentos aerofotogramétricos, dos 
~"studos de abastecimento, transporte e navegação, fizeram-se 
pesquisas geológicas, hidrológicas e meterológicas com sondagens 
batométricas, perfurações até 140 metros, para prevenir fissuras 
geológicas no trecho de duzentos quilômetros entre Sete Quedas e a 
foz do Iguaçu - fron.teira do Brasil com o Paraguai, onde o rio 
Paraná se estreita em garganta de formação basáltica com um desnf­
vel de 100 e 120 metros até Porto Mendes e a foz do Iguaçu, 
respectivamente. 

Para isso, primeiro assinamos em 22 de junho de 1966, no 
Governo Castello Branco, sendo Ministro das Relações Exteriores o 
Embaixador Juracy Magalhães, a "Ata de Iguaçu", na qual o Brasil 
e Pã:ragUai convencionaram o aproveitamento hidrelétrico do rio 
Paraná, dividindo-se a energia gerada em partes iguais pelos dois 
países. Em decorrência da "Ata de Iguaçu" e para cumprir-lhe as 
determinações, constituiu-se, a 12 de fevereiro de 1967, a Comissão 
Mista Técnica Brasileiro-Paraguai, que, em abril de 1970, confiou à 
ELETROBRÁS e à ANDE, do Paraguai, o estudo acurado do poten­
cial hidráulico do Paraná, ficando a cargo das empresas americana e 
italiana,.já citadas, os estudos e viabilidade do empreendimento. Foi 
feito exaustivo estudo conjunto e completo do trecho do rio Paraná e 
decidida por fim a escolha de ltaipu, local que apresenta vantagens 
econômicas, técnicas e financeiras como nenhum outro. 

Assim, Sr. Presidente, não vemos como considerar o projeto de 
Itaipu maléfico à Argentina, tanto mais quanto nos demorados estu­
dos a que procedemos para sua elaboração nosso empenho 
fundamental foi não dar prejuízos à nação vizinha nem mesmo lhe 
criar inconvenientes ao aproveitame]lto das águas em seu território. 

A escolha de ltaipu decorreu do fato de haver no local uma que­
da d'água natural, de oitenta metros- declive máximo do rio- que 
não se repete a jusante. Corpus fica num declive de 40 metros, se tan­
to, sem possibilidade de !ler prejudicada pela barragem de ltaipu, 
que, aproveitados todos os desnfveis do rio Paraná, chega a 120 me­
tros. 

C'mpora e Sapeila Putor 

Cumpre lembrar que, em entrevista à imprensa de Madri, ainda 
no passado mês de abril, o Presidente eleito Héctor Cámpora decla­
rou que "não faz qualquer objeção ao projeto brasileiro-paraguaio 
da cons.trução conjunta da represa" no rio Paraná, acrescentando 
que "o projeto pode beneficiar aos três países; em primeiro lugar ao 
Brasil e ao Paraguai, que a construirão, mas também à Argentina". 

O Chanceler do Paraguai, Sapeiia Pastor, foi, por seu lado, mui­
to claro e explícito na entrevista que aqui, em Brasflia, concedeu à 
imprensa brasileira e estrangeira, no dia 30 de abril último: 

- "e mais provável que um aproveitamento "ótimo" de 
Corpus prejudique a Jtá.ipu do que um aproveitamento "óti­
mo" de ltaipu prejudique a Corpus. O de que, sim, estamos 
certos, brasileiros, e paraguaios, é que a obra de Itaipu vai 
regularizar o curso do rio Paraná, o que constituirá um 
beneficio para todo o seu curso inferior, um beneficio que 
não há maneira de traduzir em dinheiro", um beneficio, 
enfim, para a Argentina. 
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São opiniões de homens da maior responsabilidade - o 
Presidente eleito da Argentina e o Ministro da&::e.tJ.açQes Exteriores 
do Paraguai, ~u seja, o Governo da República- a)i~ais coincidem 
nas suas conclusões: além de não prejudicar a Argehtina, ltaipu a 
beneficia. 

OoearCamDioo ;;.~· 

Isto é O que- se _refere ao aspecto diplomá~J.:.U,..-11\as o que 
é decisivo e _fundamental diz Q~a;r Cnmilion é que a 
Argentina comece, ·efetivamepte, a produzir fatos não na área 
diplomática, mas_ na área-da engenhana. A prioridade agora 
é a Usina de Apipé, cuja construção, se tivesse sido feita no 
momento exato, haveria impedido todo esse debate." 

7;t Votos de Bom Exito 

Por ~ue então,' tanta celeuma em torno de um fato que não .. ;?': E: opinião de um homem lúcido, Srs. Senadores, que vê claro no 
prejudica, antes beneficia a nação vizinha? Temos aqui a palavfa~;.:.J{nevoeiro formado em determinadas áreas de Buenos Aires e que de 
outro hon1ern público argentino, altamente conceituado, o Sr. os'#f' certa maneira se ajusta à opinião do futuro Presidente da Argentina e 
Carnilion, ex~ MiniStro Plenipotenciário no Brasil, que lhe conferiu a à do Governo do Paraguai. Os grandes téc111icos que estudaram o 
Ordem do Cruzeiro do 'Sul: ex·Subsecretário das Relações Exteriores projeto brasíleiro·paraguaio são unânimes em afirmar que ele em 
da Argentina, no Governo de Arturo Frondizi; advogado, jornalis· nada prejudicará a Argentina, Embora, fique a menos de 20 quilôme· 
ta, CX·redator-chefe de FJ Oufn, de Buenos Aires, e político tros da nossa fronteira com esse Pafs, a Usina de Itaipu não imPedirá 
integrante da equipe do Presidente eleito Héctor Cámpora, da qual Corpus nem Apipé-Yaciretá, e, sendo feito, não inundará senão ter-
faz parte, tatnbém,JO Professor Mário Amadeo, que ainda· reCente- ritório brasileiro e paraguaio. 
mente foi Ernbaixador do seu Pafs no Brasil. Em artigo pub~ em Se a Argentina modificar a decisão que tomou em favor das ter-
EI Oarfn, a 23 de março deste ano, sob o titulo - "RC11iiie4. moelétricas.- dado que possui petróleo e urânio, e se se encaminhar 
Argentino-Brasileiras -Perspectivas", Oscar Camilion, cujo nome~ para a construção de Corpus e Apipé-Yaciretá, nada temos a opor. 
apontado como um dos prováveis para Ministro das Relações O problema, como diz bem Camilion, não é de diplomacia mas 
Exteriores do Governo Cámpora, diz, entre outras coisas: de engenharia. Nossos projetos no rio Paraná são, como já acentuei, 

O principal desses problemas entre o Brasil e a Argenti· 
na é o da Bacia do Prata, ou, para reduzi·Ío a seus termos 
concretos, o do aproveitamento do Paraná. Ao autor destas 
linhas cabe a satisfação de haver preparado há três anos o 
primeiro informe político a respeito do signiftca(io das obras 
brasileiras, então em projeto, sobre o grande rio. 

A experiência de mais uma década deste problemas me 
permite extrair uma simples conclusªo. A principal razão 
pela qual existe hoje uma diferença séria entre Brasil e 
Argentina reside em que os brasileiros cumpriram seu progra­
ma de obras e os argentinos não o fizeram. A simples 
construção da Usinq. de Apip6-Yaciretâ no momento em que 
deveria ter sido feita, haveria evitado o substancial da 
polêmica posterior na qual o Governo de Brasília aparece 
animado pelo reiterado êxito dos fatos consumados que 
produz, fatos que são menos de nfvel diplomãtico do que dt 
Finanças e de Engenharia. 

~ certo que o problema chegou hoje a um ponto em que 
pouco vale lamentar~se a ineficiência do passado". 

''Deve ficar fora de toda dúvida a compatibilidade 
técnica, por exemplo dos projetos de ltaipu e Corpus, assim 
.como o nosso País tem que concretizar, sem mais delongas, a 
realização de Apipé-Yaciretá.'' 

''Mas este problema, que é fundamentalmente bilateral 
entre os dois paíse:s e que ocorre à margem do tipo de gover. 
no existente em cada um - se algo houve de continuado no 
Brasil nos últimos 20 anos foi a politica hidrelétrica - tem 
que ser encarado de maneira racional'', 

''Este é um problema diplomático sério porque envolve 
também decisão em prol do próprio desenvolvimento econô­
mico. Uma política que vise apenas a suscitar emoções levarâ 
ao fracasso." 

A 27 do mesmo mês de março, Oscar Catnilion declara, jâ agora 
em e11;trevista a Analisis Confirmado, de Buenos Aires, ao ser 
perguntado qual a atitude que a Argentina deveria tomar no caso do 
aproveitamento do rio Paraná: 

"- Primeiro responde ele, no que se refere ao aspecto 
diplomâtico, é levar ao Governo do Brasil a consciência/de 
que nosso Pais não se opõe, em absoluto, a projetos que não 
prejudiquem seus interesses. O segundo é deixar bem claro 
perante Brasília e Assunção que nosso Pais se oporá, em 
todos os níveis e em todas as instâncias, a projetos que 
alterem o aproveitamento do rio nos espaços que lhe per· 
tencem. 

o resultado de 20 anos de estudos e trabalhos técnicos, precedidos da 
estruturação do competente esquema financeiro sustentado pelo nos· 
so povo, Que a Argentina elabore os seus, se assim o entender e os 
nossos votos são para que alcance o melhor êxito. 

Rios Cootíguos 

Afinal, toda a questão se refere ao aprov·eitamento dos rios ínter­
nacionais, que o Direito Internacional Público classifica de 
contíguos e sucessivos - contíguos, os situados nas fronteiras dos 
Estados e sucessivos os que os atravessam. 

No caso do Paraguai, sendo aí o rio Paraná contíguo, pois 
dívíde esse País e o Brasil, assinamos os dois um tratado para cons­
truirmos conjuntamente o complexo hidrelétrico de Itaipu. De acor~ 
do com as normas do Direito IÓternaciona.l Público, como Estados 
ribeirinhos nossas decisões a respeito são soberanas, nada tendo a 
ver com isso os Países àjusante. 

Porque atravessa território argentino, o Paraná torna-se i:ntão, 
rio sucessivo, e a Jurisprudência do Direíto Internacional Público 
nos reconhece o direito de utilizar·lhe as .águas como melhor nos 
parecer, desde que o façamos com todas as garantias de ordem 
técnica e não prejudiquemos o Pais ajusantc. 

Considere-se que uma usina hidrelétrica não represa nem gasta 
águás, apenas regula, regula.rizando o curso, vale dizer, em outras 
palavras, beneficiando o Pais a jusante com o evitar-lhe inundações e 
garantir-lhe um suprimento mínimo de água. Ora, um País tem 
direito, reconhecido internacionalmente, de utilizar águas para irriga· 
ção e até desviar o curso delas para melhor ,emprego, como e por que 
negar~lhe o direito de utilizá-las para moverem uma usina hidre­
létrica? 

Estados a jusante paaam 

Ao contrário, o que se verifica no Mundo é que Países ajusante, 
beneficiados pela regularização das águas com a construção' de 
barragens, pagam o beneficio aos países a montante. É o caso, por 
exemplo, dos Estados Unidos, pagando ao Canadá pela regulariza~' 
ção do Rio Colúmbia que atravessa o Estado de Washington, e sobre 
o qual foram construídas várias usinas hidrelétricas, entre elas a 
Gran Coulee, a maior do País, com a potência instalada de dois 
milhões de quilowatts e em vias de ser aumentada em mais sete 
milhões e duzentos mil quilowatts gerados por 12 máquinas de 
600.000 quilowatts cada uma, para atender às :solicitações de ponta 
de carga do sistema da costa do Pacífico, agora predominantemente 
de termelétricas. 

t o caso da Suíça que paga à Itália pela regularização das águas 
dos lagos do Vale do Vai de Ley, nos Alpes, na fronteira dos dois 
países, que ela utiliza para suas usinas de eletricidade ali instaladas. 
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Jurisprudência Internacional 

Em substancioso e excelente estudo sobre o assunto, o brilhante 
advogado e escritor Clovis Ramalhete cita famosa sentença do Tri­
bunal de Arbitragem Internacional, de 16 de novembro de 1957, 
sobre o aproveitamento pela França das águas do Lago Lanoux -
contra o qual se rebelou a Espanha, país a jusante- e lhe destaca 
estes conceitos: 

"I'~- não há regra de Direito Internacional que 
estabeleça a necessidade consulta ou permissão dos demais 
Estados interessados, quando do aproveitamento do rio por 
um deles; e a posição não tem base no Direito Internacional 
Positivo, no seu estado atual; 

2'~- o Estado, ao empreender a utilização do rio inter­
nacional, leJll o dever de cercar a iniciativa de todas as 
garantias, contra a produçilo de riscos na região, e contra 
efeitos sensíveis sobre as águas, zelando todos os interesses 
em jogo por efeito do seu empreendimento. 

A sentença sobre o caso do Lago Lanoux - comenta 
Clovis Ramalhete - ficou famosa, pelos conceitos que 
emitiu e pela importância dos Estados em presença, França e 
Espanha. Tornou-se documento de estudo. Aparece geral­
mente citado como fonte de direito sobre rios internacionais, 
pelos principais escritores de Direito. Ela se incorporou ao 
patrimônio da consciência jurídica universal quanto a seu 
objeto. o direito do livre aproveitamento hidrelétrico 
combinado com o dever de acautelar interesses alheios." 

Problemas Internos 

Srs. Senadores: 
Tem a Argentina seus problemas internos e nós temos os nossos, 

cada um de nós buscando, ao longo do tempo, resolvê-los sem 
carecer de associar-lhes o condimento de q uestàes internacionais 
criados para emocionar e conquistar o apoio do povo. 

Diversa é a nossa formação histórica e conseqilentemente outro 
é o prisma através do qual encaramos e consideramos determinados 
acontecimentos e atos, mas isso não nos impede de manter boas rela­
ções nem, por exemplo, nos impediu de solucionar pacificamente. 
pela arbitragem, nossos problemas de limites. No caso agora dos rios 
interncionais, tenhamos em mente que, se eles nascem ao Sul em ter­
ritório brasileiro, ao Norte, os da Bacia Amazônica têm suas 
nascentes fora de nossas fronteiras. Experimentando, portanto, duas 
situações desiguais, só podemos, é lógico, praticar atos no ~ui que 
nos dê autoridade para defender no Norte os nossos interesses contra 
inadequados aproveitamentos a montante das águas dos rios. que 
vêm do exterior. 

Sem querer repetir o "tudo nos une, nada nos separa" e reconhe­
cendo a adversidade das características de meio, raça e cultura que 
nos distingue e a diferença de atitudes e ações que a história indica, 
cumpre por outro lado admitir que somos ambos Países em desen­
volvimento, com o mesmo empenho de vencer o atraso e progredir. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um outro aparte'? 

O SR. ARNON DE MELLO- Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Prometo a V. Ex• que é o derradeiro 
aparte. Nobre Senador, tenho para mim que, concluída a grande 
usina de Itaipu, desaparecerá a aparente desavença entre Brasil e 
Argentina. A usina será, ao contrário do azedume que inicialmente 
provocou, um elo de maior aproximação porque, não só o Brasil, 

não só o Paraguai, mas, também, a ~rgentina poderá recebe~ a farta 
energia de ltaipu. Será, portanto, Itatpu a barragem de aproximação, 
a barragem da tríplice aliança Brasil-Paraguai-Argentina. Fato 
semelhante está prestes a ocorrer na zona mais convulsionada do 
mundo, no litígio entre israelistas e maometanos. Esses povos, que 
estão sempre a se agredir, estudam agora a possibilidade da constru­
ção de um canal que capta água do Mediterrâneo, para despejar no 
Mar da Galiléia e que, descendo pelo Rio Jordão, vá desaguar no 
agonizante Mar Morto. Não somente isto: durante o trajeto do Mar 
da Galiléia até o Mar Morto haverá múltiplo aproveitamento da tor­
rente, para geração de energia, da qual não se aproveitará somente 
Israel, mas os vizinhos, atuais inimigos seus também se aproveitarão. 
Isto é um fator que já começa a pesar para que se esmaeça o ódio 
milenar entre israelitas e muçulmanos. Permita-me, nobre Senador, 
fazer esta ilação para demonstrar como es~a abençoada energia 

. hidrelétrica que é a antipoluição, é, também, no sentido de obstar a 
guerra entre nações. Obrigado a V. Ex•. 

o .SR. ARNON DE MELLO - Muito lhe agradeço, nobre 
Senador Luiz Cavalcante, pela gentileza do seu aparte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se no J)lano internacional 
estamos tradicionalmente mais ligados aos Estados Unidos que à 
Europa, ao contrário da Argentina, isso não nos impede de 
colaborar efetivamente para a integração latino-americana, que a 
todos nós deve interessar. Itaipu é uma demonstração disso. 

Integraçio Latino-Americana 

As preocupações com o nosso desenvolvimento também não 
nos fazem deslembrados da importância dessa integração, e aí estão 
espelhados, nos números e nos fatos, os nossos esforços no sentido 
de melhorar as nossas relações com os Países da Área. Vale citar o 
montante das importações e exportações brasileiras para acentuar a 
significação do concurso do Brasil no mercado da ALALC. Em 
1966, importamos USS 167 milhões; em 1967, USS 226 milhões; em 
1968, USS 278 milhões; em 1969, USS 2)il milhões; em 1970, 
USS 310 milhões. Diga-se que tal aumento, de cerca de 68%, se veri­
ficou no qUinqüênio mais dificil da ALALC. E quanto a expor­
tações, considerando 1968 como ano base, e não 1966, mais longín­
quo, vendemos para os paises da ALALC, em 1968, USS 193 
milhões, em 1969, USS 254 milhões; em 1970, USS 303 milhões e 
em !971, USS 355 milhões. 

Vê-se, então, que, nestes quatro anos, o crescimento das nossas 
exportações foi menor do que o das importações, e menor seria se 
computássemos 1966, apesar do empenho do nosso Governo em 
conceder incentivos às exportações. 

A realidade demonstra a nossa fidelidade aos princípios do 
Tratado de Montevidéu. As boas relações comerciais sem dúvida o 
fortalecem. f: na base do interesse mútuo que se alcança a integração. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vive a Argentina uma fase de 
inquietação e incerteza. Estou certo de que, passadas estas horas de 
emoção, provocadas por problemas ínternos, a serenidade se imporá 
aos espíritos e a Nação amiga verá com mais clareza a conveniência e 
a importância das relações argentino-brasileiras. Verá, sobretudo, 
que Itaipu não é produto da habilidade diplomãtica do Itamarati, 
nem emana de preocupações hegemônicas ou imperialistas nossas, 
mas o resultado de um longo processo de maturação e de estudos 
técnicos, um ato empresarial de política interna, um ato de soberania 
a que fomos conduzidos pelo imperativo da nossa realidade geogrã­
fica tanto como pelas eXigências do nosso desenvolvimento. 
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r=VOLUÇÃ~ DA ESTlr.:1ATIV.~. Dr= CUS"t"O DO PRCJ1:=.1·o 
QUANTO A NATUREZA DE SEUS COMPONENTES 

ESTir.l.~.TIVAS 

DE CUSTOS 
NO PERÍODO 
1972/1973 

(FI'.TOI<ES 
E CIRCU:!STÃt!CIAS 
EM PR~:SENÇA) 

- O PROJETO PHEVIA A INSTALAÇÃo' DE 14 UNIDAI':.ES 
DE 765 MW, TOT ALIZANDO UMA POTÊ:NCIA DE 
10.710 MW 

-ENGLOBAVA UMA ESTIMATIVA MUITO PRELIMINAR DE 
ENCARGOS FltMNCEIROS DURANTE A COI~STRUÇÃO, 
PORQUANTO t~ÃO HAVIA AINDA NENHUMA 
INDICAÇÃO DE COMO O PROJETO SERIA FINANCIADO. 

-NA ESTIMATIVA DE 1972, E EM PARTE NA m: NOV/73, 
NÃO ESTAVAM INCLUÍDOS NEM OS ENCARGOS DE 
ADMINISTRAÇi\0 DA ENTID/,DE, NEM TÃO POUCO O 
CUSTO DE INL~~ER,\S OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA 
LOCAL COi..1 A OUAL A ITAIPU ESTÁ TENDO QUE ARCAR. 

... ,, ,.· 
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ESTIMATIVAS 
DE CUSTOS 
A PARTIR 
DENOV/73 

(FATORES E 
CIRCUNSTÂNCIAS 
EM Pf:ESENÇA) 
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r--·--~-- ___ ,,...._ -.. " .... .....------
-O PROJETO PM>SA A INCLUIR A INSTALAÇAO DE 

18 UNIDADES DC: 760 MW, TOTALIZANDO UMA 
POTÊNCIA DE 12.600 MW. 

-A ESTIMATIVA PASSA A SER FEITA À BASE DE 
VOLUMES DE 03RAS E CARACTERÍSTICAS DE 
EQUIPAMENTO~; MELHOR DEFINIDOS. 

- É INCORPORADO O COEFICIENTE DE INFLAÇÃO 
MUNDIAL E NACIONAL EM CURSO DESDE JUNH0/72, 
EM ASCENÇÃO EXPRESSIVA. 

- PROGRESSIVAMENTE SÃO INCORPORADAS AS 
PREVISÕES DE CUSTO DAS OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA, 
JÁ ENTÃO MEU-OR DEFINIDAS, BEM COMO DOS 
RECURSOS DE~iTINADOS À AQUISIÇÃO DE TERRAS 
NO RESERVATÓRIO. 

-A ESTIMATIVA CUANTO AOS ENCARGOS FINANCEIROS 
PASSA A REFLETIR COM ADEQUADO REALISMO AS 
CARACTERÍSTICAS DOS FINANCIAMENTOS 
NECESSÁRIOS i\ IMPLANTAÇÃO DO PROJETO -
-QUANTO À SUA NATUREZA E QUANTO AO TEMPO DE 
MATURAÇÃO. 

ECONOMICIDADE EM COMPARAÇÃO COM OUTRAS FONTES DE ENERGIA 

COMBUSTIVEIS FÓSSE:IS 

Quando estiver operando Integralmente, a produç~o de energia da ltaipu representará a seguinte economia. 

~ 
PETRÓLEO A 

TON· BARRIS US$ (1) TÓN US$ (2) 

EM1 ANO DE 
CERCA DE CERCA DE DA ORDEM DE CERCA DE DA ORCEM DE 

CONDJÇ0ES 15 MILHOES 111 MILH0ES 1,2 BILH0ES 30 MILH0ES 270 MILH0ES 
M~DIAS 

EM 50 ANOS 
CERCA DE CERCA DE DA ORDeM DE CERCA DE DA ORDEM DE 

750 MILHOES 5.550 MILH0ES 60 BILHOES 1.500 MILHÕES 13,5 BILHÕES 

1) AO PREÇO DEUS$ 13,00 BARRIL 2) AO PREÇO DE USS 9.00/TON. 



Junhodel976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11) Quinta-feira 10 3523 

A CENTRAL HIDRELÉTRICA DE ITAIPU 

EM RELAÇÃO 
AO CUSTO TOTAL US$: 304/kW 

PREÇO 
DO 

EM RELAÇÃO AO CUSTO I:VJ 
TOTAL INCLUÍDOS OS USS: 459/kW 
ENCARGOS FINANCEIROS 

Pr.EÇO CONSIDERANDO A GRANDE MASSA DE CERCA DE 
ENERGIA QUE A IT AI PU PRODUZIRÂ 11 fvi!LÉSIMOS DO 

kW/h E A ESTRUTURA DO CUSTO DO POR 
PRODUZIDO SERVIÇO DE ELETRICIDADE A SER DÓLAR 

PRODUZIDA PELA ENTIDADE 

CONSIDERANDO • a carêrcia do Brasil em combustfv€:iS fósseis 
• o elevado s:usto uo petróleo pelos palses p(odutores, 

combir.ado c<>m o ônus da importação (balança de 
pagam•l<;~losl 

VEJAMOS O ~ 
POSICIONAMENTO ~ 

• da fonte hidráulica (Central Hidrelétrica de ltaipu) 
• da fonte. nuclear. 

·~""· ~~ -

DADOS COMPARATIVOS FONTE H.DRÁULICA_E FONTE NUCLEJ\R (1) 

J::!IDRÁULICA_ (ITAIPU}_ /'IUCLEAR (ANGRA DOS REIS) 

CUSTO POR 
cerca de US$ -4!)'J,OO (2) kW INSTALADO cerca de US$ 800,00 

CUS IO POR i<Wh DE cer~a de 11 milthimos custo estimado entre 
ENERGIA PRODUZ! DA do dólar. (3) 15 e 20 milésimos do dólar. (4} 

ob~~rvaçé:s- (1) a valores atuais 
(2) com b::sc numa pof~ncia do 12l6 inilhões kY.' e a um custo estimado em 

.!:i,7 bilh, ·~/dOtares, inCIUIOOO os [UfOS. 
(3) con~id~·rando, a gr.::snde massa de ener{lia que a ITAIPiJ p(~duziró. c a estrutura do 

cus:o ('O S')rviço dn cletricidudo a !)er produ:~ida p,ela [NTIOADE. 
{4) é ndmitido que os c~sto:;; do programa nuclc•ar e~tão numa faixa compa.Hvel com o 

osp::octc ta ri tório desejó.val. 

QUE CONCLUSÕES TIRAR DESSES FATOS'? 

-
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RELP.Çl\.0 ENTRE 

- O CUSTO ESTIMADO DO PF<:OJETO 
-O VALOR DAS IMPORTAÇÕES DE PETRÓLEO E DERIVADOS 

EM UM ANO 
- OS RECURSOS DE FINANCIAMENTO JÁ ASSEGURADOS 

PELA IT AI PU. 

CUSTO TOTAL ESTIMADO DA IT AI PU 
(A P.'.EÇOS DE JUNHO DE 1975) 3825 MILHÕES/DÓLARES 

'-· . I ENCARGOS FINANCEIROS 
ATÉ 1983 1.953 MILHÕES/DÓLARES 

VALOR DA IMPORTAÇÃO DE PETRÓLEO DERIVADOS I 
EM UM ANO (1975) 3.300 MILHÕES DÓ LARES 

RECURSOS DE FINANCIAMENTO JÁ ASSEGURADOS 
PARA A CONSTRUÇÃO DA ITAIPU 4.041 MILHÕES/DÓLARES 

(OPERAÇÕES JÁ CONTRATADAS, EM NEGOCJJ,Ç.\0 OU EM ESTUDO) 

MOrrrANTE ORIGEM·f'OtHE ÁR:=A D3 t.PL!CAÇÁO 
MILHÕES 

US$ % ·---
ELZi·ROBRÃS - At:OE INTtCRALIZ:..Çt..O DO CAPITt.l DA ITAIPU 

100 1,9 (NOS TEfiMOS 00 
.:O.RT. VlllriRA.i ,\üO) 

OBRAS CE 1/~FR:.-ESTRUTURA. 
200 3,9 BNH RESIDÊt•!CI..\S E 

MOE:>!. EOUiPAr.:E!<TO cor.WNITARIO. 
LOCttL 

PROJETOS EKECUTIVOS 87,7% 300 5,9 FINEP DE lõNGEI·lHARII\ 

600 12,0 r- i:•J t.rv11: EOUI?IIi.ociHO NACIONAL 

3.300 64,0 ELETROBRÁS 
OOR~.S CIVIS, ESTUDOS 
E ADMI~!ISTRAÇÃO 

MOEDA. 15 0,3 BANCO DO GRASIL EOUIPM.~SNTO CONSTRUÇ1~0 

EXTF~~!A SUPPL:ERS CREDIT J:OUIPtd,;ENTOS NÃO 
12,3'•·.,~ 600 12,0 E OUTRAS DIS?O"iV~!S NO r.~ERCADO 

r,;QDAl.IDADES INTERNO . 
TOT/,L 5.115 100,0% 

-
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-~;_:_ TURBI~A_ 

-~ PRINCIPAL . 

_KV 200 T 
Tf\AFÜ 
?8/750 
'rr<.iii'o 
28140(' 
SOM/, 
Vi.\t::b' 
CAR:\E. 

, V:'/180 T 
(TI 
~~DA 
-T/\ 

~·.s 76 7? 
- - -

- - -
- - -

- - -- -

- - -. 

?8 79 BC 81 
290 B?l) 87 

- - - 1JÇ 

.. - - O• 
-----'·· 

- - - 1' 
- 290 87() 2.41 

- 1 3 o 
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AINDA PELO EIXO DO SUL 
B - COMBUSTÍVEL E CINZAS VOL/l.NTES 

(EM TONELADAS E UTILIZAI~DO VEÍCÜLOS 
DE TRANSPORTE DE 2ST) 

Junho de 1976 

. ________________________ ........,...._.__,...,__,. _:ç" ___ _ 

-
COL\OUSTiVEL r---
CiNZAS VOLANTES 

DJVEf<SOS 

SOMA (T) 
-

VEiCULOS ANO 

(28 T) 
DIA 

75 76 77 78 79 80 81 82 83 

9..1·!8 80.005 98.185 40.400 38.7·11 20.185 50'1 - 2.081 

300 200 5G.01~l 5G.Olb 90.3'1·1 98.32~ 90.324 15.3Q 9.080 

- - - - - - O.GOG 15.67 -
9.748 80.29G 155.010 97.215 137.0.35 110.050 107.417 31.06 1 1.'lG9 

3'8 2.860 5.53G 3.472 3.836 1.11 420 

'.J 8 15 10 

4.8~51 4 23? 

14 12 1 1 3 1a2 

MATER!/.\!S QUi: DCVEl~;~.O, r;-:úVA\.'ELh~El~TE, 
ATII~GIR MAHlHGil POR l:Er<ROVIA E 

PROSSEGUIR TRANSITANDO A RODOVIA 

84 

-
14.120 

-

14.12 

505 

1 a 2 

MARINGÁ - FOZ (EMPREGO DA ESI'AÇÃO DE lRANSBORDO) 
(EM TONELADAS E Ul'IUZAND.J VEÍCULOS DE 

2ST NO TRANSPORTE RODOVIÁRIO) - EIXO DO NORTE 

os· !36 87 113 

- - - -

5.100 G.GOO 1.01C 

- - - -
5.108 6.600 1.01[ -

182 23G 3(' -
- 1 - -

-------------------------------·------- --------------

OBSERVAÇÃO- , - AS QUANTIDADES DE CIMENTO REGISTRADAS NESTE OUADRO CORRESPONOEM A 75% DA 
OUAf1TIDADE TOTAl DA OBRA 

- .2 - AS O(JANTIDADES DE AÇO AOUI REGISTRADAS CORRESPONOEM A 1 00% DA QUANTIDADE 
TOTALOAOBRA.. 
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O SR. PRESID~NTE (MagalhãeS Pjnto) ~ Concedo a paJavra 
ao nobre Senador Itamar Franco. · 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MG. Pronuncia o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Temos acompanhado, externado vez por outra a 
a respeito da estatização da economia brasileira. 

Procuramos pc.rtic1par das discussões por enlendê··la! 
e dessa forma necessárias. Primeiro se permite a audii;n<:ia 
setores da sociedade brasileira, mas ainda porque 
controvérsia do rnais alto significado, qual seja, a relativa 
que estão sendo, no momento, antevistos para a economia nacic•naí;" 
como decorrência do nosso desenvolvimento econômico. 

Aceitamos dialogar a respeito da denominada estatização da 
~onomia brasileira, mesmo sabendo que grupos poderosos, de um 
momento para outro, desencadearam suas críticas, fazendo-o cons­
cientemente. Entretanto, discussão de tal importância dificilmente 
teria os desdobramentos necessários a uma completa clarificação de 
idéias. 

Mesmo assim, Sr. Presidente, a abertura do tema vem 
propiciando uma objetiva meditação a respeito, de tal sorte ·que 
possamos alongar a vista, no sentido de veríficar se, ao lado do 
processo de estatização, não_ estariam o-correndo outros processos, 
tão ou mais decisivos para o futuro da Nação brasileira. 

f: dentro deste enfoque que acreditamos teria sido bem mais 
profícuo o debate se este tivesse sido precedido de uma análise, mais 
do que fundamental, sobre a estrutura empresariaJ da indústria ins­
talada em território brasileiro. 

Tal não aconteceu. Antes do diagnóstico, vieram as receitas, que 
continuam a ser divulgadas. 

Mas p,ara não ir muito longe, o certo é que continua presente a 
necessidade de se atentar para um acurado diagnóstico da estrutura 
da indústria nacional, verificando, concretamente, a quem pertence a 
propriedade do nosso parque produtivo, se brasileiro, multinacional, 
ou do setor público. 

São de dois anOs, aproximadamente, pois datam de 19 de março 
de 1974, estas palavras, que consideramos merecedoras de renex.ão: 

"No panorama mais amplo da estrutura empresarial do 
pá1s cabe assinalar que, da evolução recente da economia na­
cional, tem resultado o espetacular aumento, em eficiência e 
dimensões: das grandes empresas estatais e a participação 
cada vez maior da empresa privada estrangeira, ao mesmo 
passo que relativa estagnação da empresa privada nacional." 

Esses dois setores, acrescentava o General Ernesto Geisel, 
estavam "praticamente em confrontação direta". Isso, faz dois anos, 
e hoje, perguntamos nós, qual a situação no mesmo campo? Dificil­
mente é diversa daquela. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de aceitar a deses­
tatização, é de fundamental importância, quer nos parecer, verificar 
nossa estrutura industrial. Só a partir desse conhecimento será 
possível propor soluções, encaminhando diversamente o debate. 

Por que começarmos pela estrutura industrial brasileira? 
Devido às características assumidas pela nossa economia em que -
pais industrializado no fundamental- obviamente é o setor secun· 
dário que comanda o processo de desenvolvimento econômico. 
Assim; os setores agrícolas e de servíças atendem aos estímulos da 
indústria, que é o setor dinâmico da economia moderna, pela ati­
vidade que exerce de geração de tecnologia, fato: básico, nos dias de 
hoje, de qualquer processo de desenvolvimento. 

Mas, para que possamos realizar um estudo, de tal magnitude, 
Sr. Presidente, esbarramos em inúmeras dificuldades. Em primeiro 
lugar, os dados globais a respeito da participação percentual de 
todas as empresas privadas nacionais, governamentais e multinacio­
nais na estrutura industrial brasileira são escassos. Pesquisa de tal 
amplitude não chegou a ser realizada em nosso Pa1s. No entanto, 
podemos nos socorrer de um relatório de pesquisa do IPEA 

(Instituto de Planejamento Econômico e Social), preparado por 
Carlos von Doellinger. e Leonardo Cavalcanti, que contém dados 
valiosos a respeito. 

O critério básicO de seleção adotado pelos autores citados, no 
livro "Empresas Multinacionais na Indústria Brasileira", foi a esco­
lha das 10 maiores empresas, segundo o patrilrnônlo, capital social e 
faturamento, de 23 setores industriais, de acordo com a classificação 
dQ IBGE, mais os setores de Petróleo e Derivados e de EXportação 
Mineral. 

E aqui. Sr. Presidente e Srs. Senadores, çhamo a atenção para 
esses números, praticamente já abordados, também, pelo Sr. Sena­
dor Orestes Quércià. 

Dessa forma foram selecionadas 318 empresas, em média 14 
empresas por setor. A amostra é significativa. sem dúvida, pois 
embora represente, aproximadamente - e aqui, chamo mais uma 
vez a atenção-, I ,5% do total das empresas industriais existentes no 
Pa{s, analisando outros indicadores o quadro muda de figura. Isso 
porque, em termos de faturamento, as empresas relacionadas repre­
sentaram, em 1972, 42% do valor da produção industrial brasileira. 
A-o mesmo tempo, considerando o emprego, a participação é menor, 
mas assim mesmo elevada, sendo de 25%. 

Notem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 318 empresas correspon­
dendo aproximadamente a 1,5 -de empresas brasileiras, elas corres­
pondero a 42% da nossa produção. Igualment•! o percentual transa­
cionado por essas empresas com o exterior atingiu a 24% do total, 
ainda em 1972. 

A descrição é necessária, Senhor Presidente, a fim de não deixar 
dúvidas quanto à representatividade da amostra, que embasa uma 
série de conclusões, que pretendemos externar. 

Os resultados da pesquisa inicialmente indicam uma parti­
cipação de 55,7% para as empresas privadas nacionais, atribuindo às 
multinacionais um percentuaf de 41 ,8%, ca~endo às empresas gover­
namentais apenas 2,5%. 

Assim, essa participação de 2,5% apenas do setor públicos num · 
quadro que compreende as maiores empresas do País permite uma 
primeira e importante conclusão, capaz de mudar a orientação do 
debate a que temos presenciado. 

Quando sabemos que o setor dinâm,ico da economia brasileira 
tem sido, desde há bastante tempo, a indústria, enquanto na lista das 
10 maiores por ramos desta mesma indústria o setor público oçupa 
apenas uma parcela mínima no total de empre!;as, é de se perguntar: 
por que tanta preocupação? Ainda que essa participação seja vista 
do ângulo do faturamento, na verdade a melhnr maneira de medir o 
vulto dos empreendimentos, as empresas industriais do setor público 
detêm apenas 20,7% do total. 

Cabe, neste ponto, uma observação, capaz, até mesmo, de 
reforçar a argumentação que temos exposto. 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs: Senadore~. o destino do inves­
timento governamental tem sido os serviços de utilidade pública, 
corno geração de energia elétrica, empresas de águas e esgotos, sanea­
mento, telecomunicações, dentre outros. Uma outra. verdade, 
também essencial, corresponde a que, dentro da estrutura produtiva 
brasileira esse posicionamento governamental .. ainda que sujeito a 
críticas, tem garantido à iniciativa privada insumos básicos que per­
mitem manter um eficiente ritmo de desenvolvimento da atividade in­
dustrial, agropecuária e de serviços. 

A nosso ver, Sr. Presidente, é a partir deste ponto, ou seja, do 
posicionamento do setor público na estrutura produtiva brasileira, 
que deve ser visto todo o debate a respeito da esta:tização. 

Sendo assim, e doutra parte, na medida em que verificamos ser 
realmente reduzida a participação do setor pú'olico na atividade in­
dustrial, cabe ver o outro lado do quadro. Quer dizer, em outras 
palavras, se não é o setor público quem controla a maior parte da in­
dústria, quem, de fato, o faz? 

Observamos que o setor privado ocupa, considerando o número 
de empresas da amostra trabalhada: pelos técnicos do IPEA, antes 

• 
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citados, parcela bastante elevada de 97,5 por cento do total. Destes, 
55,7 por cento são empresas nacionais, cabendo 41,8% às multina­
cionais. Do ângulo do faturamento - e, aqui, chamamos a atenção 
da Casa, mais uma vez - há, porém, predominância da empresa 
multinacional com 55,27 por cento do total. 

Esta última informação, na realidade, oferece um novo sentido 
à questão, evidenciando, definitivamente, quando se sabe que o di­
namismo do setor industrial é bem mais da empresa do que propria­
mente do conjunto, o encaminhamento possível de ser tomado peJa 
questão. 

Explicando melhor: a multinacional é dinâmica pelo processo 
de inovação tecnológica que lhe serve de base. Ao produzir tecnolo­
gia, inova, no que se torna dinâmica, transferindo esse dinamismQ 
para o setor onde se instala, no caso o industrial. 1:. mais fâcil, exem­
plifkando, inovar na produção de um automóvel do que na de ga­
solina. 

Chegamos ao que acreditamos ser o cerne de toda a questão. De 
um lado, pelo faturamento, a multinacional supera tanto a empresa 
do governo quanto a empresa privada nacional, ainda que as duas 
sejam adicionadas para esse efeito. 

O Sr. Ore!!lte!!l Quércfa (MDB- SP)- Concede~me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)-Com prazer. 

O Sr. Orestes Quér~i& {MDB- SP)- Nobre Senador Itamar 
Franco, estou acompanhando o raciocínio de V. Ex• Acho que o 
Governo precisa, realmente, vir a público, através da palavra do Sr. 
Presidente da República, para colocar um termo a essa campanha a 
que estamos assistindo - desestatização da economia, no Brasil. 
Está faltando, realmente, a palavra do Governo. O MDB, através 
dos pronunciamentos dos Srs. Senadores e dos Srs. Deputados tem 
feito ver que, possivelmente, por trãs dessa campanha, se escondam 
interesses escusos de empresas estrangeiras. Então é oportuno mais 
este pronunciamento de V. Ex•, com dados alicerçados em nómeros, 
para que consigamos, talvez, uma palavra oficial. V. Ext, por exem­
plo, salientou o problema do investimento da empresa estrangeira. 
Poderíamos, nesse aspecto, lembrar o que foi dito, recentemente, pe­
lo ex-Ministro Pratini de Moraes: as empresas estrangeiras, no que 
diz respeito ao capital.de risco, aplicam muito menos do que deve­
riam aplicar, o que não ocorre com a empresa nacional, com a em­
presa brasileira, porque a maior parte daquilo que deveria ser capital 
de risco da empresa estrangeira, ela dá entrada em nosso Pafs através 
de empréstimos, tanto que o ex-Ministro Pratini de Moraes fez uma 
proposta no sentido de·que as empresas estrangeiras transformassem 
50% de todos os empréstimos que têm em capital de risco. Ora, se S. 
Ex•, o ex-Ministro da Indústria e do Comércio, fat uma· propos_ta 
desta, é porque sabe que o dinheiro que entra no Pais, a titulo de 
empréstimo, deveria entrar, realmente, a titulo de capital de risco. 
S. Ex• é um homem ligado ao Governo e sabe o que está falando, sa­
be que:, realmente, existe esta irregularidade praticada, impunemen­
te, por essas empresas estrangeiras. Portanto, eu me associo às razões 
de V. Ex•, pedindo para que o Governo se manifeste, para que dê 
uma palavra final, positiva, sincera a respeito deste assunto tão 
importante. 

O SR.IT AMAR FRANCO (MDB- MG)- Agradeço o apar­
te do nobre Senador. 

O Sr. Vlrgnto TIÍvora (A.RENA.- CE)- V. Ex.t permite um 
aparte, eminente Senador? (Assentimento do orador.) Queremos dei .. 
xar bem claro que o Governo não estã, jã disse e hoje reafirmou o 
nobre Senador por São Paulo, omisso a esse respeito, pela Secretaria 
Geral de Planejamento, através da palavra do seu titular e, nesta Ca­
sa, pela voz do Líder em exercício da Maioría, deixou bem expresso 
aquilo, que é a sua doutrina. Fomos até causticamente atacados, em 
editorial de um dos mais prestigiosos jornais do Pafs e da América do 
Sul, por expressarmos aquela opinião oficial. Vamos repetir: quanto 

às campanhas de desnacionalização, de desestatização, de estatiza­
ção, podem e devem elas servir para esclarecimento da opinião pilb\i­
ca, mas o Governo se traçou uma norma da qual não se afasta, isto é, 
seguir rigorosamente as diretrizes estatufdas no II PND. A Cons­
tituição diz, e o li PND, com muito mais ênfase, repete, que o 
desenvolvimento do Brasil está assento na iniciativa privada. Em 
nome do Senhor Presidente da Repúblis;a, o Sr. Ministro do Planeja~ 
menta isto disse e repetiu. Mais ainda: procura o Governo.- e quan­
do ocasião tivermos, jã que são várias as respostas jã dadas à nobre 
Oposição, de percutir este assunto repetiremos o que agora vamos 
dizer: o Governo procura auxiliar, de toda a maneira possfvel, a 
iniciativa privada a ocupar espaços vazios, desde que tal proceder 
não seja de forma que prejudique o desenvolvimento e a segurança 
nacional. Mostra, por outro lado, os excessos, os exageros do estatis­
mo que procura corrigir, caso por caso, desde que provado que a 
empresa privada pode, com sucesso· e igual eficiência, ocupar aquele 
ponto. Nada mais foi dito, nada mais foi acrescentado. Porém, não 
ver numa afirmativa dessas uma definição, não sabemos, então, o 
que é definição. Se a isso não consideramos definição de atitude, o 
que será definição de atitude? Desculpe-nos a repetição das palavras. 

O Sr .. Orestes Quér~ia (MDB - SP) - Permite V. Ext um 
aparte rápido? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado 
ao ilustre Senador. 

Com prazer, ouço o nobre Senador Orestes Quércia. 

O Sr. Orestes Qufr~la (MDB- SP)- Ouvimos a manifestação 
da Liderança da ARENA ratificando a posição do Governo, 
de que o PND proteje a empresa brasileira, de que o Governo 
somente atuarâ onde for necessário atuar. Mas, o que temos 
denunciado ê que existe uma campanha spb-repticia que, talvet, 
esconda interesses escusos de empresas estrangeiras. Na realidade, o 
Governo se limita a repetir a teoria, a tese. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Perdão, o Governo 
não se limita a repetir a teoria. Não! 

O Sr. Ore!!ltes Quércia (MDB - SP) - O Governo tem, em 
suma, condições de esclarecer e não esclarece; apenas enuncia os 
postulados básicos, elementares, que estão nos planos do Governo. 

O Sr. Virg,t1io Távora (ARENA - CE) - Não só enuncia 
como, também, aplica. 

O Sr. Orestes Quércia {MDB- SP)- Quando isso ocorre, o 
Secretário do Planejamento pede às Associações de Classes que cola­
borem com o Governo, dando orientações onde o Governo deve 
desestatizar ou não. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Absolutamênte não! 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Ora, se o Governo não 
tem condições de fazer um levantamento a respeito do que pode ou 
não realizar, então, está se omitindo. O que nós queremos é que o 
Governo coloque uma "pã de cal" sobre o assunto, que se defina, 
que realmente se manifeste, dando a sua posição êom dados e 
levantamentos reais. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Orestes 
Quércia, vamos, pois, aguardar a palavra dos líderes do Governo, 
principalmente sobre a aquisição de bens de capital. Afora isso o 
controle da tecnologia coloca nas mãos das multinacionais um sufi­
ciente dinamismo que lhes permite progredir exatamente no que diz 
respeito ao faturamento. 

Os aspectos que acabamos de ressaltar sugerem, Senhor Presi­
dente, um alcance verdadeiramente diverso ao que se tem discutido 
até agora. 
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Pretendemos, em outr;1s oportunidades, face as estas consta~ 
tações voltar ao assunto que, jâ é ventilado desde a década dos 
quarenta. 

Em princípio, uma divergência é colocada, sob qualquer aspecto 
primordial; qual, na verdade, dos processos é o mais insidioso? 

A est~tizaçãO ou desnacionalização? 

Odtbate, seja qual for, é salutar, se vh;ar uma análise serena, 
equfaliída e responsável sobre os rumos da nossa economia. O im­
port'àtf"e ê termos um desenvolvimento com independência e justiça 
social. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO. 

FREQÜ~NCIAOAS EMPRESAS NA AMOSTRA 

Mineração 
Minerais Não~ Metálicos 
Metalurgia 
Mecânica .. 

SETORES 

Aparelhos Elétricos e de Comunicações 
Material de Transporte 
Produtos de Madeiras ......... . 
Papel e Papelão 
Mobiliário 
Borracha .. 
Couro e Peles 
Química e Petroquímica 
Plásticos 
Petróleo e Derivados 
Farmacêutica 
Perfumaria 
Têxtil 
Vestuário 
Alimentos 
Bebidas 
Fumo 
Editorial 
Diversos ........ . 

Total ••..... , •.•..•...• , ....•....••...•••....•............ 

Fonte: "Quem é Quem", op. cit.; e Guia lnterinvest, op. cit. 

Nacionais 
Privadas 

4 
7 
5 
3 
4 
3 

li 
9 

13 
13 
13 
6 
5 
5 
3 
li 
lO 
9 
7 
9 
3 

15 
9 

177 

NÚMEROS DE EMIPRESAS 

Governa­
mentais 

4 

2 

8 

Subsidiárias 
das EMN 

K 
7 
4 

' I 2 
li 
4 
j 

4 
I 
7 
7 
4 

14 
J 
6 
4 
X 
5 

5 
133 

Total 

I) 

14 
I J 
li 
lo 
14 
15 
14 
13 
17 
14 
14 
IZ 
li 
17 
14 
16 
1.1 
15 
14 
8 

16 
14 

318 
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PARTICIPA(,\0 PERCENTUAL, PELO FATURAMENTO, 
DOS TRt~ GRUPOS DE EMPRESAS NA AMOSTRA 

(1972) 

SETORES 

Mineração 
Minerais Não-Metálicos 
Meta1urgia 
Mecánica 
Aparelhos Elétricos e de Comunicações 
Material de Transporte 
Madeiras e Artefatos 
Papel c Papelão 
Mobiliário .. 
Borfacha 
Couros e Peles 
Química 
Plásticos 
Petróleo e Derivados 
Farmacêutico 
Perfumaria 
Têxtil 
Vestuário 
Alimentos 
Bebidas 
rumo 
Editorial 
Diversos ..... 

Governa­
mentais 

76,49 

52,50 

13,33 

50,23 . 

\1\ 
Nacionais Multi-
Privadas nacionais 

7,85 15,66 
40,23 59,72 
21,00 26,50 
25,35 74,65 

23,84 76.16 

3,56 96,44 
82,41 17,59 
62,95 37,05 
\00,00 
33,90 66,10 

• • 
35,55 51,12 
29,87 70.12 

8,95 40,82 
6,97 93.03 

96,70 3,30 
62,12 37,88 
50,29 49,71 
46,16 53.b4 
85,35 14,65 

0,10 99,90 
99,0\ 0,99 
33,64 66,36 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . • . . . . . . • . . . • . . . . . . . . 20,72 24,01 55,27 

Fonte: ·'Quem é quem na Economia BrasÚeira",ln Visào(agosto de 1974) 
Guia Interinvest, 1971 f 1973 
Elaboração: IPEA 
*Insuficiência de informações. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No mês passado, ocupava esta tribuna, proferindo discurso 
através do qual transcrevi em nossos Anais ofício que o Governador 
José Rollemberg leite enviara ao Tenente-Brigadeiro Sylvio Gomes 
Pires. Diretor-Geral do Departamento de A viação Civil, em 23 de 
abril do corrente ano. 

Nesse exped1ente, o Governador de meu Estado solicitava a con­
c~::ssào de uma linha diária de vôos diretos na rota BRASILIA­
ARACAJU-BRASILIA, a ser servida pelos "Boeing" da VASP. 

Disse, então, de contatos que mantivera, em Nova Iorque, com 
o Presidente da VASP, Dr. Flávio Musa de Freitas Guimarães, no 
dia 7 de maio próximo passado, çom quem abordei .o assunto, 
comunicando-lhe a solicitação do Governador ao Diretor-Geral do 
DAC. Afiançou-me ele que a empresa tinha o maior interesse no 
caso. 

Hoje, Sr. Presidente, venho comunicar à Casa o pronto aten­
dimento da solicitação feita pelo eminente Governador sergipano. 
Autorizou o Diretor-Geral do Departamento de Aviação Civi\ a no­
va linha. que não só cobrirá o trajeto reivindicado, como se esten­
derá até Recife, com escalas de serviço ainda em Salvador e Maceió. 
Assim, o benefício gerado pelo estabelecimento do novo vôo 
alcançará quatro importantes centros da Região Nordeste, ou seja, 

as capitais dos Estados que por ele passaram a ser servidos; pela or~ 
dem de escalas: Salvador, Aracaju, Maceió e Recife. 

O vôo inaugural se deu no dia 2 do corrente mês, sendo a 
freqilêncía dos vôos quatro por semana (às segundas, quartas, sextas­
feiras e domingos), com partida de Brasília às 9 horas e retorno às 19 
horas do mesmo dia. 

Expresso, nesta oportunidade, Sr. Presidente, o meu agradeci­
mento aos responsáveis pela concessão da nova hnha, que muitos 
benefícios há de propiciar ao nosso Estado, Tenente-Brigadeiro Syl­
vio Gomes Pires, Diretor-Geral do Departamento de Aviação Cívil 
do Ministério da Aeronáutica, e Dr. Flávio Musa de Freitas Guima­
rães, Presidente da Viação Aérea São Paulo S.A. - VASP, por te· 
rem acolhido a pretensão do povo sergipano, através de seu Gover­
nador. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- José Guiomard- Evandro Carreira- José Es­
teves- José Lindoso- Fausto Castelo· Branco- Petrônio Portella 
- Jessê Freire - Domicio Gondim - Ruy Carneiro - Arnon de 
Mello -Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha -
João Calmon - Danton Joblm - Gustavo Capanema - Evelásio 
Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker ....__ Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. H'-Secretârio. 
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~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•J49, DE !976 

D15p6e 10bre a oooo:euio de Jl'ltlftuçio de rlJ<O de •lda 
aos trabalhadora na eonstruçio ch·ll. 

O Congresso Nacional decreta: . ·' i 

Art. I' Aos empregados da indústria de construçãolfra-:terá pa­
ga, mensalmente, pelos empregadores, uma gratificação dC ~de 
vida", correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do saiArio 
percebido. :,, 

Parágrafo (lnico. A gratificação instituída neste artigo só será 
devida quando o empregado se encontrar em trabalho efetivo na 
construção de obra e, em nenhuma hipótese, será incorporada ao 
salário. 

Art. 2' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Juodftuçio 

Trata-se de medida justa e de largo alcance social, que, como se 
sabe, já é objeto de disciplina estatutária para o servidor público em 
g-era\. 

O empregado da indústria de construção civil, aquele qu~ tra~ 
balha efetivamente em obras; permanentemente, está e"pondo a sua 
vida, correndo riscos de toda parte sem que, por tal fato, receba o me~ 
nor reconhecimento. 

Essa situação injusta, e mesmo calamitosa, hâ muito "Yem preo~ 
cupando os legisladores que se dedicam ao estudo das leis sociais, 
al~m de constituir, periodicamente, notfcia para os Jornais de todo o 
Pafs, ao advento de qualquer catãstrofe. 

Ainda estâ em nossa memória o acidente ocorrido em Belo 
Horizonte, quando muitos operãrios perderam a vida e outros fi~a~ 
ram definitivamente incapacitados. 

Dessa sorte, a presente proposição reveste~se de espirito de jus~ 
tiça.. além de se constituir numa necesãria reparação,ao trabalhador 
brasileiro. 

Sala das Sessões, em 9 de junho de 1976.- Vasconcelos Torres. 

(Às Comissões de Constituição e JtLStiça e de LegiJlaçào 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto será pu­
blicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está finda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n<J 215, de 
1976, do Senhor Senador Domício Gondim, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado "Bettrào defende forta!Ccimento do empresário pri­
vado nacional". 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O ARTIGO, CUJA TRANSCRIÇÃO 
t SOLICITADA: 

B-.ntÃO DEFENDE FORTALECIMENTO DO 
EMPRESÁRIO PRIVADO NACIONAL 

O ex~Minístro do Planejamc.nto, 
Hélio Beltrão, destacou ontem que "a alternativa 

mais viável para se evitar os riscos da 
estatização e da desnacionali:~:ação 

da economia é o fortalecimento dn empresa 
privada nacional". 

Em sua opinião, o Governo Geisel estã consciente desse fato, 
tanto que a meta de aumentar o peso relativo da participação do em­
presariado nacional na economia brasileira <:stâ e"plicitada no 11 
PND. Além disso, vem tomando medidas concretas para a reali­
zação daquela rneta, como, por exemplo, o apoio decis-ivo dado ao 
proJeto da Alagoas Matérias-Primas Farmacêuticas S/ A. 

Conflitos superados 

A criação dessa indústria, que produzirá ácido ascórbico (vita~ 
mina C), mostra claramente "a possibilidade de se conciliar interes~ 
ses aparentemente conflitantes, harmonizando~os com o objetivo 
fundamental do desen"Yolvimento do País", segundo afirmou o e"­
Ministro do Planejamento. 

A seu ver, o modelo acionãrio da Alagoas Matérias-Primas F ar· 
macêuticas S/ A "inova e aperfeiçoa o modelo que vem sendo 
praticado na indústria petroqufmica (o chamado modelo do terço, 
no qual os sócios estatal, empresas privada nacional e estrangeira de­
têm parcelas iguais do capital "Votante)". 

O capital votante da Alagoas Matérias·Prirrtas Farmacêuticas ê 
constituído por 51 por cento de ações ordinárias subscritas pela 
OETEC - Guanabara Qufmica Industrial, 25 por cento de 
participação da Rache Produtos Químicos e Farmacêuticos e os · 
restantes 24 por cento de ações ordinãrias subscritas pela fibase, 
subsidiária do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico. 
Hélio Beltrão esclareceu que "a participação da Fibase é reversivel, 
uma vez que a OETEC possui opção de recornpra, observadas as 
condições estabelecidas no acordo de acionistas". 

A participação minoritãria da Rache, no CllJJital votante da Ala­
goas, foi justificada pelo ex-Ministro do Planejamento da seguinte 
maneira: "o sócio estrangeiro detendo, atualmente, uma posição pre­
dominante no mercado como importador de âcido ascórbico, tem 
interesse em defender essa posição, através da participação na fá~ 
brica que vai substituir a importação do produto''. 

Hélio Beltrão acrescentou que a Roche - detentora de 70% da 
comercialização de ãcido ascórbico no Pafs e maior produtora mun~ 
dial dessa matéri3-prima - não apenas aceitou 1:m participar mino· 
ritariamente do capital da Alagoas, como tamMm em transferir o 
seu know..flow para a empresa, como aporte de capital, sem remessa 
de divisas para o exterior, a título de r~yaltJa ou assistência técnica. 

Precedente 

Hélio Beltrão, que é presidente da GETEC, c:nfatizou o fato que 
"o sócio privado nacional deterá a direção efetiva do empreendi­
mento, assim como o controle do capital votante:. Coube-lhe, como 
promotor do empreendimento, a iniciativa e a lid•:rança nas negocia~ 
ções, inclusive a seleção do sócio estrangeiro detentor da tecnologia". 

Para o ex~Mínistro do Planejamento, a Ro,:he, "apesar de ser 
uma das firmas líderes mundiais num setor sabidamente infenso à 
transferência de tecnologia, não hesitou em abrir um precedente que 
servirã de inspiração e estfmulo às demais empre!l.as estrangeiras do 
setor". 
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Destaco~ que "a fábric~ de vitamina C será o primeiro projeto 
de vulto destmado a produzu po Brasil uma matéria-prima funda­
~ental para a indústria farmacêutica: o ácido ascórbico, até agora 
Integralmente importado. Pode mesmo ser encarado como marco ini­
cial da reversão do processo de desnacionalização da indústria far­
macêutica brasileira". 

Funçio do Got-emo 
I 

Hélio Beltrào afirmou também que "a gram1e função do Go­
verno é apoiar o empresário privado nacjonal em suas negociações 
com as empresas estrangeiras, detentoras da tecnologia, uma vez que 
só as empresas estatais possuem poder econômico e politico para 
tanto. Só assim será possivel se enfrentar o desafio atual, que é a cria­
ção e a consolidação do empresariado privado nacional". 

Conforme destacou, "a lição que se pode tirar da criação da Ala­
goas é a seguinte: o debate excessivamente abstrato que vem travan­
do em torno.de alguns temas complexos, como a função do Estado, o 
papel da livre empresa e a desnacionalização da economia, nem sem­
pre constitui a melhor forma de esclarecimento da opinião ptíblica. 

A experiência - continuou - tem indicado que a excessiva ge. 
ne~alidade e emocionalidade desse tipo de debate poderã, pelo con­
trãrio, aumentar a confusão, provocar retrocessos e inibir iniciativas. 
Pior do que isto, pode difundir a errada convicção da existência de 
falsos dilemas ou de incompatibilida~es mais aparentes que reais. 

DIKUssio Inconseqüente 

Melhor que radicalizar - frisou - o debate teórico é promover 
iniciativas viáveis no caminho certo. Esse tipo de debate, girando em 
torno de teses e princípios gerais, conduz inconscientemente à radi­
calização de posições. No fundo, os contendores esperam que a rea­
lidade se ajuste às teses, quando o razoável é esperar o contrário. Só 
a necessidade de dar solução a problemas concretos pode conduzir à 
harmonização e conciliação de pontos de vistas aparentemente anta­
gônicos. 

Para mostrar que sua preocupação nesse sentido não é de hoje, 
Hélio Beltrào citou trecho de uma palestra sua, em 11 de março de 
1969, na Escola Superior de Guerra: "o brasileiro, especialmente o 
mais ilustrado, herdou a vocação dos latinos pelo debate teórico, 0 

pendor irresistível pela fascinante discussão das teses abstratas". 

"É o que freqUentemente sucede em. matéria de polftica eco­
nômica. Nesse, como noutros campos, o debate tende freqUente­
mente a radicalizar~se em torno de falsos dilemas1 sem maiores com­
promissos com a natureza e a urgência dos problemas a resolver." 

"O!i! contendores dessa guerra de palavras acastelam-se quase 
sempre em cidadelas abstratas e irredutíveis: cruzados da Jívre ini­
ciativa contra gladiadores da intervenção estatal; xenófobos exal­
tados contra desnacionalizadores impenitentes; controladores faná­
ticos contra maníacos da economia do mercado; polfticos mal infor­
mados contra empedernidos e estreitos tecnocratas; livre-cambistas 
românticos contra protecionistas obsessivos; defensores do "lucro é 
sagrado" contra partidários de "o lucro é um roubo"; monetaristas 
"ortodoxos" contra estruturalistas radicais." 

"Atônito e confuso ante o fulgor dessa controvérsia, carregada 
de preconceitos e de irrealismo, e não raro obscurecida pelo interesse 
pessoal ou de grupos, nem sempre é fàcil ao brasileiro comum iden­
tificar precisamente onde reside o interesse nacional.'' 

"Ora _:_enfatizou o ex-Ministro - o nacionalismo, tal como o 
conceituamos, consiste exatamente na fidelidade a esse interesse, que 
precisa, por isto mesmo, estar claramente identificado." 

"To dos os poVos são ciosos de seu interesse. E na medida em 
que estão habilitados a identificA-los, procuram defendê-lo objetiva­
mente. A desatenção dos povos pelo próprio interesse é tão censurã­
vel quanto o descuido do chefe de famflia pelo bem-estar atual e fu­
turo de seus filhos." 

"Ironicamente, os paises menos desenvolvidos, justamente aque­
les em que a identificação e a defesa do próprio interesse constituem 

condição de sobrevivênCia, raramente se concentram em descobrir a 
solução para os seus verdadeiros problemas", finalizou H_élio 
Beltrào. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 216, de 
1976, do Senhor Senador Domício Gondim, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, ·do artigo intitu~ 
lado "Beltrão: endividamento da empresa é o problema". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadofes que aprovam queiram permaneeer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Serã feita a transcrição solicitaria. 

E O SEGUINTE O ARTIGO CUJA TRANSCRIÇÃO E 
SOLICITADA: 

BELTRÃO:' ENDIVIDAMENTO DA EMPRESA É O 
PROBLEMA 

O ex~ Ministro do Planejamento, Hélio Beltrão, destacou ontem 
que "o problema crucial da economia brasileira neste momento é o 
endividamento progressivo e perigoso da empresa privada nacional, 
resultante da ausência de mecanismos que supram, em quantidade 
necessária, a notória insuficiência de capital próprio das empresas". 

"Esse problema- enfatizou- é crucial, porque está relaciona­
do com a manutenção do ritmo de crescimento e de emprego, a políti~ 
ca de controle da inflação, a redução do defi~it do balanço de 
pagamentos, além tia solução do falso dilema estatização versus 
desnacionalização." 

Medo lnlbldor 

Em sua opinião, "o Governo, agora mais do que nunca, precisa 
que o empresário empreenda. Hã um gigantesco dispêndio de divisas 
resultante de importações de equipamentos e de outras mercadorias 
cuja produção interna depende da iniciativa empresarial. à 
Governo, sozinho, não pode resolver o problema, salvo com relação 
aos bens cuja produção está a cargo das empresas estatais". 

"A inibição do empresiírio privado nacional - pelo medo de 
endividar-se ainda mais - passou a ser, neste momento, o maior 
obstáculo à superação das dificuldades da atual conjuntura econômi­
ca brasileira. O Governo para retirar o empresário dessa inibição, 
não deve hesitar em tomar nenhuma medida, por mais audaciosa e 
menos ortodoxa que seja. O esforço do Governo nessa direção só de­
ve cessar quando terminara a inibição das empresas nacionais e 
quando realmente elas estiverem fortalecidas". 

Hélio Beltrão assinalou que "é cada vez menos saudável a rela­
ção exigível não exigível das empresas privadas nacionais. Essa situa­
ção tende a agravar~se pela falta de geração satisfatória de lucros. 
Efetivamente, é difícil lucrar-se pagando correção monetária e juros 
sobre uma divida crescente, quando não se pode transferir os custos 
financeiros para os preços dos produtos". 

O ex-Ministro do Planejamento disse que "o Governo precisa 
tomar medidas urgentes para a redução do custo do dinheiro. Caso 
isto Oão aconteça, o Governo ficará numa po~ição difícil, porque 
para os empréstimos defende a verdade do custo do dinheiro, mas na 
hora de fixar os preços se esquece dessa verdade". 

Politlca monetária 

Indagado sobre qual era sua opinião com relação as medidas· 
tomadas anteriormente e as que estão sendo anunciadas para reduzir 
os meios de pagamentos (papel moeda em poder do público e depósi­
tos. bancários, em seu conceito mais simples que não engloba as 
aphcações financeiras), o ex-Ministro do Planejamento afirmou o 
seguinte: 

• 
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''Estou apreensivo quanto a essas medidas que, partindo do 
pressuposto de que estamos apenas diante de uma inflação de deman­
da, significam a aplicação dos remédios clássicos de contração da 
liquidez de elevação das taxas de jUros". 

"Receio - acresCentou Hélio Beltrão -que, a exemplo do que 
aconteceu no período de 1965/66, essas medidas possam, pelo 
contrário, produzir efeitos inflacionáfios e mesmo recessivos: Is~o, 
porque, essas medidas tendem a eleVar os custos financeiros e a 
agravar o endividamento das empresas". 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 225, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando tenham 
tramitação em conjunto os Projetos de Lei do Senado nqs 
128, de 1976, do Senhor Senador Henrique de La Rocque;, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de corretor de imó· 
veis e 131, de 1976, do Senhor Senador Benjamim Farah, que 
disciplina o ex.ercicio da profissão de corretor de imóveis em 
todo o Território 'Nacion«' 

Em vDtação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenârio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n11 125, de 1975, de autoria do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que dã nova Redação ao § 1"' do art. 381 da 
Consolidação das Leis do Trabalbo, tendo 

PARECERES, sob n~'s 676 e 677, de 1975, das Comis~ 
sões: 

- de Constltuleio e Justiça, pela constitucionalídade e 
juridicidade do Projeto; e 

-de Legislação Social, favorável. com voto vencido do 
Senhor Senador Domício Gondím, e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Jarbas Passarinho. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão de 28 de maio, 
tendo a votação sido adiada por falta de quorum. Posteriormente, 'a 
requerimento do Sr. Senador Adalberto Sena, foi a votação da maté­
ria adiada para a presente sessão. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - Ri. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O pensamento da Maioria é pela rejeição deste projeto, 
certamente pelos motivos constantes do voto vencido do Senador 
Dornício Gondim e mais largamente exposto no voto do nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, na Comissão de Legislação Social. Acredito 
que esta seja uma daquelas medidas que o Governo, um dia, tomará, 
para atender às mulheres em estado de gravidez que prestam serviços 
ao desenvolvimento nacional. 

Ao signíflcar esta esperança, manifesto a disposição de manter o 
projeto, contra os votos vencidos da. Comissão de Legislação Soci<tl, 
mas de acordo com os pronunciamentos das Comissões de Constitui­
ção e Justiça e de Legislação Social. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eurico Rezende, para encaminhar a votaçà~. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Para encaminhar 
a votacào. Sem revisão do orador)- Sr. Pre!1idente, Srs. Senadores: 

A proposição em exame objetiva modificar a redação do§ 1~> do 
art. 381 da Consolidação das Leis do Traba:lho, com a finalidade de 
aumentar de 20% (vinte por cento) para 30%. (trinta por cento) a 
percentagem adicional devida pela execução de trabalho noturno pe­
la mulher, quando comprovado o seu estado de gravidez. 

Ao justificar o projeto afirma seu autor G:ue: 

"Em face do contexto social brasileiro, a mulher, mesmo 
grãvida, é muitas vezes compelida a trabalhar até em perfodo 
noturno, para assegurai condições mfnimas de subsistência, 
ou mesmo, sobrevivência". 

Em que pesem os elevados propós.itos da justificativa oferecida, 
cabe ponderar que se fossem admitidas, ac1 arpmentandum, como 
veridicas as afirmativas contidas no mencionado argumento, chegar­
se-ia à conclusão de que o projeto pretende impedir que a mulher rea­
lize trabalhos extraordinários e, conseqílentemente, aufira "con­
dições de subsistência ou mesmo sobrevivência", uma vez que 
desinteressaria o empregador por tal tipo dt: ttabalho, face ao àu­
mento do custo. 

Por outro lado, no momento em que o trabalho da mulher passa 
a ter expressão na força de trabalho nacional, os esforços do Gover­
no têm sido no sentido de evitar que as empresas impeçam o ingresso 
da mulher em seus quadros, face aos encargo.; decorrentes da prote­
ção ao seu trabalho. Tanto assim é, que pela Lei nq 6.136, de 7 de no­
vembro de 1974, o salário-maternidade passou para o âmbito da Pre­
vidência Social. 

Finalmente,_ convém ser salientado, fE1Ce ao disposto no art. 
379 consolidado, ser restrita a permissibilidade para o trbalho no­
turno da mulher e a proteção à mulher grávida já está prevista nos 
artigos 391 e 393 da Consolidação'das Leis do Trabalho. 

. Ante o exposto, opinamos pela rejeição do projeto. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em votação o pro­
jeto. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados 
(Pausa). 

Rejeitado. 
A matéria vai ao arquivo. 

b o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N<' 125, de 19" 

Di nova redaçio ao§ Jq do art. 381 da Consolidaçio das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> Dê-se ao§ I~> do art. 381 da Consolidação das Leis ·do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de I~> de maio de 1943, 
a seguinte redação; 

"§ 19 Para os fins deste artigo os salários serão acresci­
dos duma percentagem adicional de 20% (vinte por cento), no 
minimo, elevada para 30% (trinta por cento) quando se tratar 
de mulher em estado· de gravidez, comprovado mediante 
atestado médico." 

Art. 2<~ Entrará esta lei em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-· Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projc~to de Lei da Câmara 
n'~l2, de 1976 (n9 183-Bj75, na Casa de origem), que estende 
a jurisdição da junta de conciliação e julgamento de Concór· 
dia-SC, ao município de Xavantina, tendo 

PARECER, sob nq 321, de 1976, da Comissão: 
- de LeaJslaçio Social, favorâvei. 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem deseje discuti-lo, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente, eu havia 
solicitado a palavra. V. Ex• leu muito depressa. Eu ia requerer o 
adiamento dessa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Agora, estâ rejeita-
da a matéria. · 

do. 
O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Fica, apenas, consigna-

to seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•12; DE 1976 
(N•183-Bf7S, na Casa de oriJem) 

Estende a jurisdição da Junta de Conciliação e Julga­
mento de Concórdia - SC, ao Município de Xnantlna. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1' Fica estendida a jurisdição da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Concórdia- SC, ao Município de Xavantina. 

Art. 2' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 6: 

(Tramltaçio em ronjonto rom o ProJeto de Lei do Senado 
n'1!0, de 197S.) 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 32, de 1972, do 
Senhor Senador Franco Montoro, que determina que todos 
os beneficios Concedidos pelo INPS, sejam reajustados em 
proporção ao salârio mfnimo vigente na data de seu inicio, 
eliminando desigualdade de critêrios. tendo 

PARECER, sob nl' 310, de 1976, da ComisSão: 
- de CoMtltulçio e Justiça, pela inconstitucionálidade, 

com voto vencido do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Sein revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos providenciando o envio à Mesa de requerimento de 
adiamento da discussão desta matéria, para exame melhor das razões 
que acabam de ser indicadas. 

Peço a V. Ex• que submeta o requerimento de adiamento, por 
prazo de 30 dias, à consideração do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que serâ lido pelo Sr. 1'-Secretârio. 

1:: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•l!O, DE 1976 

Nos termos do art. 310, aHnea e, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n' 32, 

· 1976, a fim de ser feita na sessão de 9 de agosto próximo. 
ala das Sessões, em 9 de junho de 1976.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a proposição figurarâ na Ordem do Dia da 
sessão de 9 de agosto próximo, juntamente com o Projeto de Lei do 
Senado n9 150, de 1975, constante do item seguinte da pauta, que 
tramita em conjunto com a matéria. 

O·SR. PRESIDEI'"!TE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. · 

Com a palavra, como Líder, o nobre Senador Vhgí\io Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE. Como Llder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A Liderança da Maioria, no momento, limita-se apenas, a 
poucas palavras, no respeito que tem a outros oradores que 
esperavam ter o tempo necessãrio para exprimir suas idéias. Mas, 
não pode deixar passar em julgado, não pode deixar que seu silêncio 
seja considerado como concordância com o que hâ pouco ouviu 
neste Plenãrio. 

O Senhor Presidente da República, por intermédio do seu 
Secretârio de Planejamento da Presidência, o eminente Ministro Reis 
Ve\loso, já deixou bem clara a posição governamental nesta 
momentosa questão de estatização venus desestatização. 

Da mesma maneira, üvemos ensejo de, interpretando o 
pensamento governamental nesta Casa, dizer - e mais uma vez aqui 
vamos repetir para que dúvidas não haja - que, o Governo 
considera a iniciativa privada a base do desenvolvimento nacional. 
Há partes de setores da atividade pátria que hão de ser atribuídas ao 
setor governamental. A doutrina da divisão dessas âreas estâ muito 
bem estatuída dentro do H PND. O Governo não se afasta dessas 
diretrizes, demonstrando com atos, e não com palavras, como age. 

Quanto à campanha existente hoje no Pais e que enche as folhas 
dos mais prestigiosos órgãos da Imprensa, acha que é salutar para o 
esclarecimento da opinião pública; mas não se divorciarâ, um 
milímetro que seja, daquilo que no ti PND foi inscrito e aprovado 
por esta Casa. 

O Sr. Orestes Quêrcla (MDB - SP) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Um instante. 
Mais ainda, nos casos em que seja constatado excesso de 

estatismo, isto é, casos em que possa ser demonstrado que aquelas 
diretrizes constantes do Plano cim • questão foram infringidas, o 
Governo estâ disposto, tem autoridade moral suficiente, para 
reexaminã-los um por um. E isto foi dito e repetido. 

Da próxima vez -estamos sendo absolutamente coerentes com 
o que lhes prome·temos, eminente Senador Nelson Carneiro - em 
cuidarmos de ser breve- vamos tratar deste assunto mais a fundo e 
mostrando, não com palavras, mas com dados, o que o Governo tem 
feito para evitar a desnacionalização, no auxflio que dã às empresas 
genuinamente brasileiras que estejam ameaçadas de absorção 
alienígena. 

Ouvimos com prazer, o aparte de V. Ex•, Senador Orestes 
Quércia. 

O Sr. Orestes QuErela (MDB- SP)- Praticamente, V. Ex•, 
no trecho final do seu pronunciamento, já esclarece dúvidas que eu 
gostaria de levantar. 

O SR. VIRGILIO TA VORA (ARENA- CE)- Ótimo! 

O Sr. Orestes Quêrclil (MDB - SP) - Recentemente, lemos 
nos jornais que o Presidente talvez fosse se manifestar a respeito 
desse assunto tão importante. O que queremos é o seguinte: a par 
dessa campanha em favor da desestatizaçào - inclusive nós do 
MDB estamos de acordo com a filosofia que V. Ex• acaba de expor 
em nome do Governo ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Maravilhoso. 
Jâ acertamos em algum ponto. 
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O Sr. Oreoteo Qufrda (MDB . - SP) - Exatamente. 
Entretanto, a par das nossa' preocupações, temos denunciado uma 
constante, uma galopante desnacionalização da empresa brasileira. 
b isto que o Governo deve esclarecer. I1eputados e Senadores do 
MDB têm apresentado dados estatfsticos comprovando a galopante 
desnacionalização da empresa brasileira. Na rea1id~_ iêm esses 
parlamentares levantado a tese de que a ca~a pela 
desestatização, na realidade, enco.bre um problema mais grl.ve. que é 
exatamente o da desnacionalização da empresa brasileira,· E isto, 
somente o Governo tem condições de esclarecer. Evidentemente, jã 
estamos de acordo com esses postulados, já os lemos ~~o 11 PND; 
entretanto, queremos esclarecimentos que realmente mostrem a 
atual !iituação da empresa brasileira em 'confronto com a empresa 
estrangeira, que realmente esclareçam os dados que temos 
apresentada sobre a galopante desnacionalização que ocorre em 
nosso País. V. Ex• acabou de dizer que não vai ficar nas palavras, 
que vai apresentar dados em nome do Governo. 'Estaremos 
esperando esses dados; estamos reivindicando esses dados e a 
posição final da parte do Governo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Sr. 
Presidente, vê V. Ex• que não se pode nem ser cavalheiro com a 
Oposição. Membros destacados seus solicitaram que fôssemos râpi­
do em nossa oração, e em seu início aqui o frisamos, protestando 
que em profundidade irfamos examinar este problema e agora nos 
reclamam. Realmente, até agora a Casa - desculpe-nos a imodéstia 
- não nos tem pegado em promessas falazes; quando prometemos 
responder a alguém, nós o fazemos; podemos demorar um pouco 
mais ou um pouco menos de tempo. h isto que nós vamos fazer, Sr. 
Presidente. Mas desde já ... 

O Sr. Orestes Qufrcla (MDB- SP)- V. Ex• é que disse que 
vaí citar dados, não vai ficar nas palavras. Foram as palavras 
textuais de V. Ex•: "Não ficaremos somente nas palavras; estarei, 
proximamente, apresentando dados". 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - ... para 
mostrar, justamente, o que já foi realizado e o que o Governo faz 
para evitar a desnacionalização. Aí, vamos cair num refr~o de que 
não gostamos: que não é de hoje, já é de muito tempo, Já vem de 
decênios o fenômeno. Mas, mostraremos o que o Governo fez, um 
desafio à nobre Oposição serâ apontar se hâ símile em qualquer 
outro, no esforço de evitar a desnacionalização. E, ao mesmo tempo, 

0 que ele tem feito para, em atos e não em palavras, dar f 

materialização dessas intenções. 

O Sr. Orestes Qufrcl• (MDB - SP) - E nós estaremos aqui 
para aplaudir o Governo, se for o caso. , 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• estã 
melhorando bastante, eminente Senador. Vai aplaudir. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Se for o caso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Estamos 
verificando que V. Ex• já admite aplaudir o Governo. 

O St. Orestes Qufrcla (MDB- SP)- Se V. Ex• demonstrar 
que o Governo está realmente atuando desta forma, evidentemente 
que nós aplaudiremos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presiden­
te, eviden_temente não vamos mais tomar o tempo dos outros 
senhores oradores. Queríamos e pensamos que o fizemos deixar aqui 
bem expressa a opinião do Governo, a diretriz que traçou e aquilo 
que realmente ele pretende fazer, quanto ao assunto neste Plenário 
hoje tão debatido. Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto à tribuna para dar conhecimento à Casa e ao Governo das 
minhas profundas preocupações com o problema do assalariado 
brasileiro, com o problema daqueles que, .trabalhando no anonimato 
das suas esperanças, multiplicam e desenvolvem a produção deste 
Pais, onde, já foi absorvido, pela inflação, o aumento salarial de 
43,9%. O feijão, alimento básico do nosso operariado, já subiu 110%, 
o café, 110%, a farinha, 130%, absorvendo aquele aumento salarial. 
E hoje o nosso operariado estã vivendo as maiores dificuldades. 

Acredito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, necessário que o 
Governo reformule o seu modelo econômico, pois está provado que 
o modelo delfiniano, que o Governo, teimosamente, acha que deve 
continuar, estã esvaziando esta Nação e criando uma situação 
altamente dolorosa para a classe proh:tária. Já estão se 
proletarizando os pequenos e médios comerciantes, os pequenos e 
médios agricultores e posso afirmar que essa proletarização tem em 
vista um modelo econômico que beneficia o capital, estrangulando a 
economia do trabalho e marginalizando aqueles que produzem em 
nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estudado, analisado o problema 
com certa profundidade, chega·se à conclusão de que são evidentes 
as falhas. O Governo achou por bem transformar o serviço público 
em serviço estatal, numa condicionante que tinha como principio 
bàsico nilo dar prejuJzo à Nação, torn,ando, aos poucos, o serviço 
píablico cada vez mais caro, sem que o povo tenha a quem se queixar. 

A PETROBRÁS, a 30 de outubro do ano passado, elevou os 
custos do combustlvel, o que representou uma alta, só em tributo, na 
ordem' de 4 bilhões e meio, dinheiro este arrancado de uma 
comunidade empobrecida e sem poder aquisitivo, dinheiro este ar­
rancado de um povo a cada dia mais sofrido e mais endividado. 

E necessário compreender, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que os 
impostos arrecadados pelo Governo asseguram a ele condições de as­
sumir as suas obrigações e que o serviço póbiico não pode ser vendi­
do cada dia mais caro, em detrimento de uma comunidade cada dia 
mais sofrida e mais empobrecida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o lucro do Banco do Brasil é 
astronômico, o lucro 'da PETROBRÁS a cada dia cresce mais, o lu­
cro da ELETROBRÁS está cada dia tru~.is alto. De quem ê tiraüo 
senão da bolsa vazia, da bolsa magra da comunidade nacional? 

O Sr. BeliJamlm Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - ~ com o maior 
prazer que concedo o apa'rte ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah {MDB - RJ) - Não queria inter­
JOmper o brilhante e muito oportuno discurso que vem pronuncian­
do, pois V. Ex• é sempre objetivo quando assoma à tribuna. V. Ex•, 
que é homem do povo, deve estar acompanhando o que ocorre. Os 
vencimentos foram, na verdade, aumentados. O Governo 
determinou uma elevação, não no estilo antigo, que era uniforme, 
quando nós, aqui no Congresso, tínhamos o cuidado de proporcionar 
uma melhoria de vencimentos e de posição prindpalmente para os 
servidores do nivel mais baixo, que percebem ver:cimentos menores. 
O que adianta concedermos, por exemplo, 30% de aumento para os 
servidores mais humildes e 200% para aqueles quo: estãO lá em cima, 
numa política de dar menos a quem ganha menos e dar mais a quem 
ganha mais? Recapitulando aquilo que ditia o Dr. Getúlio Vargas, 
ficam "os pobres cada vez mais pobres e os rkos cada vez mais 
ricos". V. Ex• sabe que esse aumento veio e já está se anulando, 
porque o custo de vida também estâ subindo. Tombo o cuidade de 
visitar os mercados; onde compro sempre muitas coisas para minha 
casa e guardo os invólucros de certos produtos. Uma coisa esquisita se 
verifica nesses invólucros, nesses vasilhames- trê~; ou quatro marca­
ções de preços. Pergunto: Se a empresa comprou a.quele produto por 
determinado preço, por que o vai aumentando constantemente, às 
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vezes semanalmente? Serã que o produto, ali na prateleira, ficou 
mais caro? Outras vezes, alegam que o produto acaba de chegar bem 
mais caro. E aqueles que jã estão expostos vão sendo remarcados 
constantemente, não só nos mercados, como também em outras ca~ 
sas comerciais. Hã um abandono completo, uma indiferença por 
parte dos órgãos que controlam os preços e com isso o vendedor, o 
intermediãrio vai ganhando o que bem entende. V. Ex• deve estar 
lembrado da coordenação econômica ao tempo do Governo do Dr. 
Getúlio Vargas. O preço era taxado e ninguém podia alterar. Quem 
alterasse estava sujeito à lei da economia popular. Lembro-me de 
que, no Governo do Presidente Dutra, houve proposta para aumen~ 
to de tarifas, inclusive dos bondes, e o Presidente da República, 
através do Presidente da COFAP- àquela época, se não me falha a 
memória, o General Sandenberg - não permitiu, apesa,r de toda 
pressão que houve. Agora o comércio está solto, a indústria ganha o 
que quer, cada um ganha o que quer. O aumento de vencimentos 
para os servidores e para os operários já está sendo absorvido pela 
alta do custo de vida e daqui a pouco estará ultrapassado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado 
nobre Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Honra-me V. Ex• 
com um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Assim que termine 
o meu raciocínio, concederei o aparte a V. Ex•. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, entendo a dificuldade imensa do 
Governo. Ele deseja que a indústria continue vendendo seus veiculas 
e favorece essa venda, através de um crediário monstruoso. Mas, 
paralelamente o Governo impede o usuário de usar o veiculo, através 
de um tributo cada vez mais oneroso. A começar pelo seguro de 
responsabilidade civil, que subiu 458%. u·m seguro, em outubro do 
ano passado, de CrS 540,00, jã subiu quatro vezes, está em dois mil, 
quinhentos e tantos cruzeiros, numa demonstração da ânsia crimino­
sa do lucro fácil que vigora nessas companhias. O imposto é cobrado 
ad Yalorem. O imposto de combustivel, que arrecadava 6%, ~stá na 
ordem de 14%, ou seja, mais de 40 bilhões de cruzeiros. O imposto 
cobrado ad Yalorem. O gás, o telefone, a energia elétrica, a âgua, a 
correspondência, cada dia mais caros. 

Tudo isso, somado ao lucro astronômico apresentado em cada 
balancete de fim de ano, é uma demonstração de que não há 
entendimento no sentido de todos compartilharem da responsabilida­
de, do sacrificio que a Nação tem de enfrentar. 

~preciso compreender que não é só o proletariado e a classe mé· 
dia devem arcar com o sacrificio que a Nação terá de enfrentar hoje 
e talvez por oito ou dez anos. 

Acredito que só teremos a continuação do desenvolvimento da 
atual infra-estrutura inflacionando e não é possível que só o 
proletariado, só a classe médía respondam pela soma de sacrifícios 
que o País está a exigir. ~ necessãrio que todas as classes 
compartilhem, ingentemente, esse sacrificio. 

Leio os nomes das dez maiores firmas do Pais, pelo Imposto de 
Renda pago. E, para surpresa minha, dessas dez firmas, oito são 
estrangeiras, que podem muito bem operar hoje aqui, amanhã acolá. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sabemos que, em nosso sangue, 
fala muito alto o amor pátrio, que este Pais nos pertence e por ele so­
mos capazes de tudo. Mas é necessário que o Governo discipline oca­
pital estrangeiro, para evitar a continuação daquilo que já come­
çamos a ver - o rico que não está ligado a grupos internacionais, 
que não trabalha no mercado financeiro, descapitalizou-se, empo­
breceu, tem patrimônio mas não tem dinheiro; a nossa classe média 
empobreceu e a pobreza endividou-se. 

Esse é o quadro social, Sr. Presidente, Srs. Senadores. O quadro 
público é mais gritante, é o empobrecimento dos municípios, é o em­
pobrecimento e o endividamento dos Estados, é essa divida galo­
pante que o País a cada dia enfrenta, ao ponto de se tornar necessá­
rio criar uma lei proibitiva para aqueles que querem viajar, numa de-

monstração de que o endividamento do Pais cresce assustadora­
mente. 

Lembro-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de um discurso do 
Marechal Castello Branco, que em 1964 afirmava que o Brasil se en­
contrava às portas da falência, devendo, àquela época, 3 bilhões e 
185 milhões de dólares. E o que podemos dizer hçje, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - ... se em dezembro 
do ano passado, a divida montava à soma astronômica de 102 bi­
lhões de dólares? 

Nossa balança de serviço está cada dia mais onerada, o denclt 
cada dia mqior e com a nossa balança comercial ocorre a mesma coi­
sa, numa demonstração de que aqueles que devem arcar com as obri­
gações maiores não estão correspondendo, que os encargos de 
sacrilicio estão sendo suportados pela classe média e pelo proletário. 
Se tal não ocorresse, o Pais não estaria vendo esse quadro de dificul­
dades. 

Acredito de todo o coração que o Governo ê bem intencionado, 
mas par~ce mal assessorado. Basta citar esta lei que inopinadamente 
nos chega, proibindo terminantemente o turismo, através da exigên­
cia de depósito de 12 mil cruzeiros. 

Eu perguntaria: por que o Governo não proibiu simplesmente o 
crediário para turismo? Proibir crediário para turismo era dar 
àqueles que quisessem viajar a obrigação de fazer poupança, para 
depois poder viajar ao exterior. 

Seria uma medida mais simpática. Mas a inopinada proibição 
de turismo ao exterior, atravês desse depósito compulsório, repre .. 
senta uma surpresa altamente desagradável. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- t um confisco. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- O Senador Teo· 
tônio Vilela há tempos pede, clama e prega uma definição. S. Ex• 
está absolutamente certo. Só através de uma definição polltica po­
deremos, realmente, enfrentar a realidade brasileira. Essa indefinição 
vem gerando instabilidade, não só política, como também emo­
cional, pois não sabemos de que jeito será o dia de amanhã e, justa­
mente por não saber como será o dia de amanhã é que muitos pro­
curam fugir à inoportunidade do presente. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ext me permite um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - Nobre Senador Age­
nor Maria, todos nós identificamos, na sua conduta parlamentar, as 
virtudes da generosidade e da compreensão. Mas, de quando em vez, 
o entusiasmo assistencial de V. Ex•. que é uma característica de sua 
vinculação com as camadas da população menos favorecidas {>ela 
fortuna material, leva V. Ex• aos exageros do coração e esse quadro 
se descortina precisamente no discurso de V. Ex• Em primeiro 
lugar, nunca houve oposição, no Brasil e no mundo, que dissesse que 
o povo estava satisfeito. Se o povo estivesse satisfeito em todas as 
partes do mundo, seria um desserviço à democracia, porque a opo­
sição se anularia talvez. O Brasil vive, realmente, um período de 
dificuldades e este periodo ainda vai se prolongar. País de dimensões 
continentais, erros centenários acumulados, disparidades de caracte­
rísticas regionais, tudo isso faz com que o povo tenha de arcar com 
um período de sofrimentos. Mas o Governo vem fazendo tudo para 
minimizar as dificuldades populares. Tem dado provas disso. Até o 
Papa que, presumidamente, está mais perto de Deus do que nós, se 
queixou, outro dia, do aumento do custo de vida no Vaticano. Quer 
dizer que as dificuldades internacionais não respeitam nem o Papa. 
Por que iriam respeitar o Brasil? O que importa é saber se o Governo 
estã atento ou não a esse problema, Ninguém aponta uma medida 
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O SR •. JftlENOR MARIA (MDII- RN) -Muito obrigado. 

O Sr. Eurico ReJellde (ARENA - ES) -· O fato, Excelência, .é 

que demonstre a omissão do Governo. O MDB vive a falar - e 
V. Ex• repete - que temos de mudar o modelO ~onômico. Certa 
vez, cobrei do eminente Senador Franco Montoro, nos bons tempos 
em que, praticamente, era S. Ex• e eu que discutíamos aqui, 0 mode- que o MDB não estã levando esse assunto a sério, não apresentou 
lo que servia para o Brasil, isto é, pedia ao MDB. que fizesse 0 mo- ~elo algum. 

dela, não na palha das palavras, no passionalismo de discursos e . -:,~:_ 0 Sr. FriiiCO Moatoro (MDB- SP)- Nilo apoiado! 
apartes, que fizesse o modelo para que nós o estudãssemos. O MOB Ji · ~ 
nunca fez esse modelo que convém ao País. Nunca fez. limita-se a -ri(/ O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Na o apresentou 
fazer critica. _.#~ .. ·modelo algum. 

O Sr. Nelton Carneiro (MDB _' RJ) _ Quando chegar ao Go- O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Nâ10 apoiadol 
verno. 

O Sr. Vlr&Rio T4Yora (ARENA- CE)- No ano 2000 ... 

O Sr. Eurico Rezedde (ARENA- ES) - E o aparte clandes­
tino do eminente Senador Nelson Carneiro apavora o povo, porque 
insinuou que essas dificuldades só desaparecerão quando o MDB for 
Governo, em termos de Presidência da República. · ··,.-,\ ~ 

f.'"i~' 
O Sr.llenjamlm Farab (MDB- RJ)- Não apavora nada. · · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Ora, Ex•, eu aceito, 
até o otimismo, aqui, do Senador Virgílio Távora, dizendo que seria 
no ano 2000. Mas, o povo não espera tanto. 

O Sr. BenJamim Farab (MDB - RJ) - Seria uma mensagem 
desoladora. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Eu pediria ao orador 
que me garantisse o aparte. 

O SR. AGENOR MARIA (MDII - RN) - Eu pediria ao 
orador aparteante ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Serã 50% menor do 
que o aparte do Senador Benjamim Farah. E V. Ex• deve ter uns 
cinco minutos, ainda. 

O SR. AGENOR MARIA. (MDB - RN) - V. Ex• tem 
permissão para concluir e ser breve. 

O Sr. Eurlto Rezende (ARENA - ES) - Então, Ex•, o MDB 
está praticando um crime de lesa-nação. 

O Sr. Beajamlm Farab (MDB- RJ)- Não apoiadol 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Se ele tem o modelo 
que vai salvar o País, por que ele esconde esse jogo? O modelo ainda 
não surgi"u, o MDB não ofereceu um modelo, ainda. Há discursos 
setoriais, há a sinfonia de realejo contra o custo de vida, mas não há 
um modelo. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB - RJ) - Estamos oferecendo 
diariamente. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - O MDB não formu· 
lou nenhum modelo. O MDB não ofereceu nenhuma proposta séria 
para resolver o problema do País. 

O Sr. BenJamim Farah (MDB - RJ) - Estamos oferecendo 
diariamente. 

O Sr. Eurlto Rezende (ARENA- ES)- Gostaria de saber se o 
eminente orador garante o meu aparte. 

O Sr.llenjamlm Farah (MDB- RJ)- Não estã aparteando? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Queria pedir ao 
Senador Eurico Rezende que me permitisse ... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) -O Nordeste se queixa 
de São Paulo, dizenc o que este Estado é que estâ sugando e 
ampliando as dificuldades do Nordeste, inclusive, portanto, o 
Estado de V. Ex• 

O Sr. Eurlto Rezende {ARENA - ES) ·-- E se tem modelo e 
não o exibe está traindo o País. 

O Sr. Fraaco Montoro {MDB- SP)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- 1:: só V. Ex• apurar os 
fatos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Eurico' 
Rezende, o ano passado, desta tribuna, o orador que ora fala dizia o 
seguinte: era importante que o Governo reconhecesse que entre o 
trabalho e o capital é preciso que haja o respeito mútuo. Pois nós 
precisamos "encontrar um denominador comurn, ou seja, um modus 
vlnDdl entre o capital e o trabalho. f: necessário que se compreenda 
que só buscando, através de uma sensibilidadl: quase espiritualista, 
os meios pelos quais se possa conduzir a com·~midade, para que as 
leis sejam elaboradas tendo em vista o homc~m. o homem como 
pessoa humana e não o homem como um mero instrumento do 
capital. Só assim se poderá compreender, Senador Eurico Rezende. 
E eu pedi ao Senador Vírgilio Távora, no ano passado, que para se 
valorizar o trabalho que se compreendesse que ~:ra necessário que os 
juros, para os bens de capital, fossem diferentes daqueles exigidos 
para os bens de consumo, e exemplificava naquele que compra o ca­
minhão, para produzir, e naquele que compra o gâlaxie, para seu 
lazer. E o Vice-Líder da ARENA, presente nessa oportunidade, 
prometia-me uma resposta para aquela indaga,ão. Infelizmente, até 
hoje, a resposta não veio. Mas, tive o cuidado, no ano passado, desta 
mesma tribuna, de enumerar vários fatos que representariam, Sr. 
Presidente e Srs Senadores, a garantia para aqueles que, 
trabalhando, pudessem - trabalho humilde que fosse - dar-se ao 
luxo de dizer: eu trabalho e trabalhando posso viver à minha custa. 

Pois isso não acontece, Sr. Presidente e Sr~ .. Senadores, porque 
os juros cobrados àqueles que compram o ar c:ondicionado para o 
seu lazer, os juros cobrados àqueles que compram os Gálax.ies para o 
seu fuxo e sua vaidade são os mesmos juros impostos àqueles que 
compram os ca~inhões para trabalhar e para produzir. 

O Sr. VlrgOio T'vora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
V. Ex• nos dá licença para um aparte, já que fomos citados? 

O SR. AGENOR MARIA (MDII- RN) -·O ano passado, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, eu ap~sentava, aqui, no mês de 
out~bro, quinze itens que poderiam representar um pouco ... 

O Sr. Benjamim F•rab (MDB - RJ) -- A resposta é a 
desvalorização da moeda, nestes quinze dias, c:om o aumento do 
dólar. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um a par-
te? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) -·Com o maior pra· 
zer, dou o aparte ao nobre Senador Franco Montoro. 

O Sr. Virgílio T'vora {ARENA- CE)- Mas V. Ex• citou­
nos. Esperamos, assim, nos dê o aparte. 

O Sr. Franco Montoro {MDB - SP) - Agradeço a V. Ex.• 
porque me dá, com isso, a opbrtunidade de recolocar nos seus devi­
dos pontos a afirmação veemente e destituída de fundamento do 
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aplicações financeiras), o ex-Ministro do Planejamento afirmou o 
seguinte: 
Senndor Eurico Rezende. S, Ex• pediu que nós apresentássemos o 
conjunto das soluções para o Brasil. S. Ex• estâ com a boca torta do 
cachimbo do Governo, que pretende ter as soluções salvadoras e as 
ditas de alto a baixo, e comete erro sobre erro. O modelo que o MDB 
propõe ê precisamente o contrário de um modelo paternalista e feito 
na base autoritária do monólogo. O que nós propomos é uma 
mudança fundamental. 

O Sr. Eurlro Rezende (ARENA- ES)- Mas em quê? Como? 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Ouvindo o povo, ouvin· 
do a comunidade brasileira. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Ah! Ex•, isso aí não 
serve. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Ouvindo as associações 
de classe. 

O Sr. Eurico Rezende (~RENA - ES) - V. Ex• tem que 
descrever o modelo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - V. Ex• protes\o\l 
quando foi interrompido e não incida no defeito. V. Ex• foi 
veemente; ouça agora em silêncio a resposta. 

O Sr. Eurlro Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• estã descartan­
do, não oferece um modelo. O MDB não tem modelo algum para 
propor. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campairiha.) - Faria apelo aos Srs. Senadores que deixassem o 
aparteante falar. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Agradeço a V. Ex•, Sr. 
Presidente, que me garante o aparte. S. Ex• quer modelos. S. Ex• 
está acostumado com as notícias que vêm para os jornais e que apre~ 
sentam um modelo pela televisão. Estâ tudo resolvido. Nós achamos 
que a solução dos problemas nacionais é muito dificil, e é por isso 
que elas devem vir ao Congresso, porque aqui são ouvidos os inte~ 
ressados. Esses modelos decretados nos gabinetes ~ aptes~ntados 
como solução salvadora ... 

O Sr. Eurlto Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• apresente um 
projeto. 

O Sr. Franto Montoro (MDB- SP)- ... isso é próprio ... Não é 
preciso apresentar ... 

O SI. Eurico R.ezerule (ARENA- ES) -:Apresente um estudo 
escrito. O MDB não tem coragem de apresentar um estudo esçrito. 
Não tem coragem. 

O Sr. Franoo Monloro (MDB -SP) -Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- Faço, novamente, um apelo a V. Ex•s. 

O Sr. Eurl<O Rezende (ARENA - ES) - S. Ex• chega ao 
disparate de dizer que se deve fazer o contrário do que o Governo 
está fazendo. Isto não é sério. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Não é sério é V. Ex• 
desrespeitar o Regimento Interno. Não é sêrio é V. Ex• não deixar 
que se fale. V. Ex• fez uma acusação ao MDB e, na qualidade de 
Lider, estou dando a resposta. 

O Sr. Eurlro Bexende (ARENA - ES) - O MDB não tem 
modelo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Sei que V. Ex• pensa 
diferentemente, porque pensa pela cabeça dos que fazem os modelos. 
Nós achamos que não há modelos. Essa teoria dos modelos é a teoria 
dos regimes totalitârios, que apresentam urna solução acabada e ela 
tem que ser realizada de alto a baixo. Nós achamos que a solução é 
outra. 

O Sr. Eurlro Rezende (ARENA- ES)- Qual? 

o Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Nós defendemos uma 
solução democrática. Por exemplo: Vai-se fazer uma lei de socieda~ 
des anônimas. Quem deve discutir o problema é o povo brasileiro, 
representado aqui pelos seus eleitos, pelos seus representantes legais. 
e não pelos representantes das firmas multipoderosas e multina­
cionais ... 

O Sr. Eurlro Rezende (ARENA- ES)- Não é verdade! 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - ... que elaboram um 
projeto e que está sendo ameaçado de vir ao Congresso para ser trata~ 
do a prazos exiguos. A respeito do problema de Turismo, em lugar 
de baixar um decreto~lei, um modelo acabado e perfeito, elaborado 
pelos técnicos, que não corresponde à realidade. Isso não é matéria 

. de decreto-lei, deve vir é para o Congresso Nacional e, aqui, os 
vários setores da comunidade poderão contribuir para aperfeiçoar o 
projeto. O que o MDB propõe é coisa diferente, é que em lugar das 
soluções perfeitas. vindas de alto a baixo, as soluções dos problemas 
brasileiros sejam estudadas pelos órgãos representativos da popula· 
ção brasileira. Esta é a função do Congresso Nacional e é isto que 
N'ão ·esl:'â sendG feito. O Congresso Nacional tem apenas a função de 
homologar decisões que são tomadas, exatamente, pelos autores dos 
modelos. As soluções são feitas de acordo com as necessidades e a 
fórmula essencial é a do debate, da cr\tica por aqueles que têm 
autoridade legítima, e somos os únicos que têm a autoridade legitima 
que vem do povo. Quem o afirma é o Senhor Presidente da Repúbli­
ca no seu último discurso, que dizia: "0 povo é a fonte do poder. ~ 
ele que legitima o poder". E quem representa o povo são os eleitos 
pelo povo, é o Congresso Nacional. O nosso modelo é um modelo 
democrático, e o modelo que nos propõem é um modelo autoritário 
que nós recusamos! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Franco 
Montara, muito obrigado. 

Antes de conceder o aparte ao nobre Senador Virgilio Távora eu 
me permito responder ao Senador Eurko Rezende. 

Sou homem do MOS. Desde que a esta Casa cheguei, não tenho 
procurado fazer outra coisa senão, desta tribuna, interpretar os senti~ 
mentos mais caros e mais profundos do povo que me mandou para 
cá. Sou homem do MDB. Respeito profundamente a autoridade do 
Governo; respeito profundamente a ARENA; respeito, para exigir o 
mesmo respeito. O MDB é um partido nacional que tem, realmente, 
dignidade e faz por onde. tê~la. O MOB não é um partido criado ou 
que tenha a vivência dos porões da ilegalidade. O MDB é um partido 
oficializado e pauta o seu comportamento dentro de um principio de 
me"recer todo o respeito. Que um Senador do outro partido, nosso 
colega, pois pertence à classe politica, num momento, talvez de 
excesso, possa acusar o MDB do que foi acusado nesta tarde, sincera~ 
mente não poderemos calar. Isto porque, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores ... 

O Sr. Benjamim Farab (MDB- RJ)- Muito bem! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) .:.... ... o momento no' 
nosso País não é de siglas partidárias - MDB e ARENA -é o mo­
mento da classe política nacional, que precisa ser respeitada, a co­
meçar daqui, desta Casa, porque se nós não tivermos o respeito não é 
lã de fora que venham anos respeitar. 

Não. Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Sr. Senador Eurico Re· 
z.ende errou. Acredito que errou através de excessos, não errou pre~ 
meditadamente. Acredito, Sr. Presidente e Srs, Senadores, no se­
guinte: o que está em jogo é a sobrevivência da própria chiSse poHtica 
nacionaL Classe política que é mal compreendida, mal it1terpretada, 
sofrida e sempre aparecendo no sofrimento maior. Nós que somos a 
classe política estamos como os abrolhos, o marisco no rochedo, re~ 
cebendo pancadas pelos dois lados. O que buscamos é o diálogo; o 
que desejamos é um diálogo patriótico; que possamos, através desse 
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diálogo, encontrar os caminhos da redenção deste Pais. Esta Casa ê 
uma Casa eclética, não é a casa elitista. Aqui estão representantes de 
todas as camadas sociais, que aqui representam, dentro das suas 
possibilidades, as convicções mais puras, mais sublimes e mais sobe­
ranas do povo brasileiro. O que nos traz para esta Cua é a vontade 
de acertar; o que nos traz para esta Casa é a vontad•de servir aos 
nossos semelhantes; é dar alguma coisa de nós mesmos ~os nonos 
irmãos. Qualquer um de nós, na iniciativa privada, vivere ... me­
lhor e seremos mais respeitadps, porque em algumas áreas fift; me­
lhor não se dizer político, como se o nome o fosse de Satanás, pois 
procura-se, por todos os meios, desmoralizar a classe polftica. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a classe polftica, 
mesmo marginalizada, mesmo sem força, que maõtE:m e que repre· 
senta o suporte maior da democracia em que nós ainda vivemos, ape· 
sar de tenra, apesar de quase desaparecendo; mas somos nós, Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, que mantemos a chama acesa, nesta Casa, e 
somos nós que representamos milhões de brasileiros que c.tperam 
que desta tribuna possamos fazer uso em defesa dos seus ideaiS. Isto 
é o que buscamos aqui, e é o que tenho procurado fazer e toda a elas· 
se política. Não estou aqui para desfazer da ARENA nem de colega 
algum. O que busco da tribuna é o diâlogo, para ver se através do 
mesmo encontramos o denominador comuni, a fim de que pos· 
sarnas, realmente, encontrar o caminho que tanto buscamos. 

A crítica construtiva é uma necessidade no regime democrãtico; 
sem ela e sem o diálogo eu perguntaria, Sr. Presidente e Srs. Sena· 
dores: que será desta Casa? Deprimida! Calada! Quase que anestesia­
da! Não é possível, Sr. Presidente e Srs. Senadores! 

O nosso papel, nesta Casa, é dizer bem alto o que vai pelos nos· 
sos corações. A nossa obrigação, nesta Casa, é interpretar. com ho­
nestidade e patriotismo, os reclamos maiores do'povo brasileiro. 

t o que tenho procurado fazer aqui. E, por isto, não protesto 
contra o Senadâr Eurico Rezem:~.!; lamento é que S. Ex• extrapole de 
um conceito que, realmente, nós do MDB não podemos aceitar. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM) - Nobre Senador, 
V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com todo o prazer. 

O Sr. VlraRio T'vora (ARENA- CE) - Eminente Senador, 
isso é uma discriminação, porque hã muito tempo que o aparte havia 
sido solicitado. Com prazer ouviremos o aparte do nobre colega. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Perdoe-me, 
Senador Virgílio Tãvora. 1?: com.o maior prazer e pedindo desculpas 
que concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. VlraOio T'vora (ARENA- CE)- Vai ser rápido, em ho~ 
menagem à cessão de vez por parte do eminente Senador pelo 
Amazonas. Número um: respeitarmo·nos mutuamente é o que pre­
cisamos fazer, disse V. Ex• Outra coisa, parece i(Ue não tem sido, no 
caso do orador que aqui aparteia V. Ex•, mesmo naqueles mo­
mentos em que a Oposição, aqiJi inferiorizada numericamente, sem­
pre a ela demos à atenção que merecia. Verdade? 

O Sr. Banjamlm Farah (MDB- RJ)- Vossa Excelência! 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Vossa Excelência tem 
toda a razão. 

O Sr. VlrgOio T'vora (ARENA- CE) - Assim sendo, é 
escudado justamente neste passado que dizemos que, muitas vezes, a 
meia verdade, talvez, ofenda mais do que o ataque. Disse V. Ex• que 
ficamos de lhe dar uma resposta. Felizmente, temos uma memória e 
não diremos privilegiada, porque não somos auto·suficientes, mas 
uma memória cultivada. Remetemos a V. Ex• a leitura dos Anais 
desta Casa para que verifique ser exatamente; o que naquele 
momento foi dito: "que recolhíamos a sugestão de V. Ex• e enca­
minhávamos às autoridades competentes, para o respectivo estudo, 
tendo de nossa parte, aliás, já o endosso de aceitação nossa. Examine 

!> ·..-· 
os Apda Casa e verificará V. Ex• que é o caso. Portanto, não nos 
aclílfios em falta com V. EX• Número dois: seria a parte ralativa 
ao "modelo". O modelo econômico brasileim tem sido alvo- não 
só nesta Casa, como na outra, de resto, como todo o modelo eco· 
nômico- de criticas, ataques, anãlises. Nesta Casa, alternativas par­
ciais a esse modelo foram apresentadas, às quais contrapusemos 
argumentos a nosso ver válidos. Exemplo maior o que explanado 
numa tentativa, pelo Vice-Líder do Partido de V. Ex•, Senador Ro­
berto Saturnino. Nunca negamos a contribui,;ão válida que existia 
em alguns desses itens e, ao mesmo tempo, contrapusemo-nos a vã­
rios outros. Verdade? 

O Sr. Roberto Satumino (MDB- RJ)- Verdade, Excelência. 

O Sr. Vlrgfllo TAvora (ARENA - CE)- Assim não hã, mesmo 
diante do excesso de paixão, como aquele n:velado hâ pouco nos 
apartes que ouvimos, - infelizmente não ao completo, porque 
tivemos um chamado urgente e presentes só estivemos no fim da 
discussão - não há outro intuito senão dis.cutir claramente deter· 
minados aspectos de um modelo que nos permita dar ênfase na 
afirmativa: até agora não foi lançado outro completo, para substituí· 
lo. Mais ainda, Senador Agenor Maria, não hã exemplo de uma 
sugestão que seja de V. Ex•s, de uma soiicitaçilo de informação, que 
tenha vindo por intermédio dessa Liderança, que não haja tomado a 
direção dos caminhos competentes para chegar às autoridades inte­
ressadas do Executivo. E mais: resposta - ai voltando à parte ante· 
rior - nós timbramos dar, porque achamos que é quase um ponto 
de honra nosso dar respostas, esclarecimentos a tudo aquilo que do 
nosso conhecimento aqui for levantado pda nobre Oposição. 
Lamentamos que; no momento, o nobre Uder Eurico Rezende 
presente não esteja, mas advogado seu que, no momento, nos 
constituímos, dizemos a V. Ex•, que a paixão hâ pouco demonstra­
da não só por S. Ex• mas pelós outros oradores- a veemência, dire· 
mos, não a paixão- nos seus pronunciamentos como no de V. Ex•, 
e como nos dos seus nobres colegas de Partido, a nosso ver, tem todo 
um objetivo comum: chegar àquela verdade que todos nós procura· 
mos. Não se lhe pode irrogar outra intervenção. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado 
nobre Senador Virgílio Távora. 

Quanto ao problema do modelo econômiCI), antes de me permi· 
tir, muito honrosamente, dar um aparte ao Sen11dor Teotônio Vilela, 
eu me pergunto, perguntando a V. Ex•: um modelo econômico que 
cria as dificuldades a que estamos sendo arraslados a cada dia que 
passa, com a nossa Balança de Serviço, cada dia, mais deficitária, 
com a nossa moeda aviltada a cada quinze dias, ~m modelo econômi­
co que leva os municipios a empobrecerem, os Estados endividarem­
se e o País a dever cada dia mais ao exterior. é que nos faz crer, 
nobre Senador, que no modelo existe algo errado, por esse motivo ... 

O Sr. VlrgOio T'vora (ARENA - CE) ·- E nós diremos a 
V. Ex• que não. Essa é uma opinião de V. Ex~·. eminente Senador. 
Diríamos o seguinte: se não tivéssemos seguido esse modelo, se não 
houvéssemos amealhado as divisas que temos, se não tivéssemos a 
exportação no nivel a que chegamos, se mantiC!as no teto de 67/68 
com uma ordem de grandeza de um bilhão e meio de dólares, onde 
estariamos nos dias de hoje? Estariam os como a [ndia e outro~ paises 
numa pràtica de insolvência cambial. O modelo econômico foi que 
permitiu paSsar por uma crise sem ter o desemprego, sem ter a reées­
são como nações muito mais adiantadas tiveram. Isso ê preciso ser 
dito sem paixão mas, ao mesmo tempo, com a ênfase necessária. Não 
se pode afirmar que o modelo econômico é que faz isso, que leva à 
miséria. Como? A constrUção da frase é bonita, mas vamos aos 
dados que confirmam.,. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, eu 
espero a concessão do aparte. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Nobre Senador 
Virgílio Távora, em fevereiro de 1975, o Ministro Henrique Simon-
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sen dizia, numa entrevista, que o Brasil não podia chegar a dezembro 
d.iquele ano, devendo mais de dezesseis bilhões de dólares, sob pena 
de se criar uma situação difícil no plano internacional. 

O Sr. VlrgOio Tivora (ARENA- CE)- E a pujanca dele é tão 
grande que se chegou a muito mais e não se criou essa situação difí­
cil ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Chegamos a 
dezoito bilhões de endividamento líquido numa demonstração que 
as próprias autoridades· fazendárias ... 

O Sr. VlrgOio Tivora (ARENA - CE) - ~ justamente o 
contrârio. A pujança do Brasil permitiu que se passasse por tudo 
isso ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - ... porque se o 
Ministro, em fevereirq, acreditava e dizia numa entrevista que o 
nosso endividamento externo não podia ir além de dezesseis bilhões e 
chegou a dezoito bilhões líquidos, é uma de-monstração de que o 
problema era realmente muito grave. 

O Sr. Vlrglllo Tivora (ARENA - CE) - E veja que o Sr. 
Ministro estava até muito modesto nas suas previsões, porque 
ultrapassou e não houve o desastre a que V. Ex• se refere ai. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Não houve porque 
o Brasil se comprometeu a pagar um juro maior. 

O Sr. Vlrglllo Tivora (ARENA- CE)- Não, porque o Brasil 
tem vitalidade, tem potencialidades, e o modelo apresenta em si, os 
meios necessários, para atender às diversas situações. 

O Sr. Enndro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, 
permite um aparte? (Assentimento do orador.) Nobre Senador Age­
nor Maria, lamento profundamente que a sua voz não tivesse difusão 
por todo o Brasil. Esta era a hora de o Brasil inteiro estar ouvindo 
este entrevero, esta polêmica tribunícia e acho até que o melhor cami­
nho de politização do nosso povo, seria a radiodifusão das sessões da 
Câmara e do Senado .para que o povo, munido do seu cadinho de 
pilha, que todos têm pelo hinterland brasileiro, pudesse ajuizar, 
aquilatar, para, etn cada eleição, dar a resposta merecida. O melhor 
meio, o melhor processo de educarmos o nosso povo, seria levar as 
aulas desta universidade, que é o Congresso Nacional, ao povo. 
Principalmente V. Ex• nobre Senador - não tanto eu, que me 
acoimam de usar uma linguagem gongórica, rococó - mas, V. Ex• 
que tem a linguagem do povo, que traz para esta Casa o suor e à 
gustação das massas sofridas do Nordeste, V. Ex• que é o intérprete 
autêntico daquele homem sofrido, porque com ele sofreu e sofre. 
Infelizmente, isto não passa de guarida ou do beneplácito de um ou 
outro repórter que, por acaso supõe ou ajuíza que vale a pena 
difundir a sua mensagem, ou os interesses mercantilistas de um 
empresário jornalístico, de um dono de empresa ou de uma editora. E 
a sua mensagem, infelizmente, ressoa para poucos por falta dessa 
difusão; o povo saberia, então, que o enfoque dos seus problemas 
retrata a realidade brasileira principalmente a do Nordeste. Esse 
empobrecimento de que V. Ex• fala é uma verdade autêntica. Nós 
vivemos para pagar impostos, nós nos exaurimos, dia-a-dia, para 
sustentar uma máquina burocrática que não faz nada, uma 
tecnocracia sem nenhuma habilidade, sem nenhuma gustação 
populista para equacionar a problemática brasileira. V. Ext sabe, 
como sabem todos, que o problema do Nordeste é de continuidade. 
São planos e mais planos. Enceta-se o primeiro e fica-se na retaguar­
da. Vem outro técnico e alenta outro plano, projeta outro, faz outro 
esboço, e vai-se tentar o novo projeto. O Nordeste está cheio, 
atropelado de projetos sem continuidade. O Presidente Epitâcio Pes­
soa, quando planejou os açudes, não foi para fazer açudes parados, 
como vi na filosofia dos intérpretes da SUDENE e do DNOCS 
dizerem que não adiantava o açude estático. Ninguém pensou em 
açude estático, era açude dinâmico para a irrigação. O fato é que não 
se fez a irrigação, não se fez a canalização dos açudes, não se levou a 

água acumulada. Então, V. Ex• tem toda a razão, nobre Senador, 
em percutir, em analisar essa problemática com essa sua linguagem 
pura do homem sofrido do Nordeste. h lamentável que o Brasil não 
o ouça, nesta hora, como ouve Cuba lá, no meu Estado, com muito 
mais precisão, como ouve a Rádio de Moscou, como ouve a Rádio 
da Venezuela, da Colômbia e da Bolívia porque, infelizmente, não-se 
cuida desse problema de educação. Educar um povo é ensiná-lo 8 

fazer política, antes de mais nada. Bastava que ele ouvisse os nossm 
debates. Muito obrigado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Evandro 
Carreira, é com desvanecimento que acolho o aparte de V. Ex' 

Afirmo ao nobre Presidente e à Casa que, este ano, quando li o 
Balanço do Banco do Brasil, com um lucro superior a dois bilhões de 
cruzeiros, eu que conheço, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 90% dos 
rurícolas na minha terra e na minha região que devem ao Banco do 
Brasil e não podem pagar, fiquei est~:trrecido. A cada ano que passa é 
um empréstimo maior para tapar buraco apenas. Os juros cada vez 
mais gritantes. O Nordeste está em estado de insolvência financeira. 
Posso afirmar, nesta hora, com a mais pura das convicções, o 
interior do Nordeste está em estado de insolvência financeira. Em 
cada dez agricultores que estão devendo ao Banco do Brasil, nove só 
pagam se venderem as terras. Posso afirmar com <toda a segurança: é 
o êxodo rural do interior em busca das grandes urbs, transformando 
cidades de 1 milhão e meio de habitantes ontem, para 8 ou 10 mi~ 
lhões hoje. 

O Sr. VlrgOio Hvora (ARENA- CE)- Senador ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Transformando 
cidades em verdadeiras megalópolis, não ê outra coisa senão o 
empobrecimento do homem do interior. 

Porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se o homem do interior 
estivesse bem, ele não migrava. A migração é o instinto de 
preservação, de melhoria. A migração intensiva deste Pafs é 
motivada pelo esmagamento do homem do in\erior, que trabalha e 
continua jogado à sarjeta, no sofrimento e no abandono. Se 
continua, o agricultor que tem a terra, que planta, é um sacrificado 
até a medula. Não conheço um só agricultor do Nordeste que não 
tenha outras rendas, que não crie, que viva vivendo só da terra e não 
esteja sacrificado. 

O Sr. VlrgRio T''ora (ARENA - CE) - Permite o aparte, 
Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Mas o lucro do 
Banco do Brasil, o lucro do Banco do Nordeste, o lucro da 
PETROBRÁS, o lucro da ELETROBRÁS, enfim, o lucro das 
estatais, podem ver os balanços, a cada ano que passa é mais alto. 
Isto é coisa meridiana ... 

O Sr. VlrgOio Hvora (ARENA- CE)- Senador Agenor ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Salta aos olhos de 
todos nós. t;: evidente que, se uma classe empobrece, empobrecem 
todas. Por que, então, eles empobrecem e as estatais enriquecem? 

Esta a grande realidade, Srs. Senadores ... 

O Sr. VlrgOfo T''ora (ARENA - CE) - Senador Agenor 
Maria, há bastante tempo pedimos o aparte a V. Ex• ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Jã concederei o 
aparte. Eu me pergunto o que devemos fazer para fixar o homem à 
gleba, para que ele fique no interior a trabalhar e a produzir. É fácil 
de compreender. Por que o Governo não subsi.dia os produtos 
gravosos na mão do agricultor? Ele subsidia o trigo, .que é 
importado. Por que não subsidia o algodão? Por que não subsidia o 
produto que está dando realmente prejuízo ao rurfcola? Mas, não. A 
inçidência fis.ca\ fala mais alto a Cada ano que passa. Por que mç,. 
dência fiscal sobrecarrega uma matéria~prima, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, se ela é deficitária, se ela comprovadamente dá prejuízo? 
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Numa viagem que fez a Comissão de Assuntos Regionais ao 
Nordeste, tive o cuidado de perguntar ao Governador do Ceará se o 
algodão era gravoso e ele respondeu que era, a cultura algodoeira dá 
prejuízo. Indaguei: nobre Governador, se V. fu• reconhece que 0 

algodão do Ceará é deficitário, é justo que se cobre uma t~ excessi­
va, sobrecarregando este produto na mão de um ho._ ·que já 
trabalha deficitariamente? E S. Ex• respondeu: Senador~ liiil.ente, 
é uma verdade, mas como eu vou pagar os funcionários .!ié-!.oio 
cobrar o tributo deste agricultor que trabalha deficitariamente? · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta é a verdade, clara e 
meridiana. b por est& verdade que o povo está migrancto do interi()r 
para as grandes cidades, criando probJemas díflciJimos e 
irreversíveis. Em São Paulo e no Rio criou-!!e, nos dias de hoje, urna 
subdasse derivada do submundo do desemprego, da fome, da 
miséria. Esta sobeJasse é uma realidade, corno já o foi na Alemanha 
hitlerista, como já aconteceu na Inglaterra e poderá acontecer no 
Brasil. 

Não tem sentido que este País, eminentemente agrícola, com 
todos os climas, venha a importar feijão do México, como VIA\OS 

importar este ano. Se tivermos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, daqui 
a dois anos, uma safra abundante neste País, vamos ter que levar 
operários da cidade para o interior, porque não haverá quem faça a 
colheita. Está havendo um esvaziamento total do interior. O interior 
está cheio de velhos, mulheres e crianças. Os adultos, de 18 a 30 anos, 
estão fugindo com medo da miséria. Posso afirmar, lá precisa-se 
trabalhar quatro dias para se comprar um quilo de café. Quatro dias! 
E nós somos um dos maiores produtores de café do mundo. 

O Sr. VlrgOio Tabora (ARENA - CE) - Emínente Senador, 
fica bem estatuído que V. Ex• não concedeu o aparte. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Se fosse um artigo 
importado, mas não: precisa um homem traba.lhar quatro dias para 
comprar um quilo de café. 

Lembrei a esta Casa, quando aqui cheguei, o problema da ma­
mona que, em 1973, com 5 quilos se comprava um quilo de café e, em 
1975, precisou-se de 50 quilos para se comprar o mesmo quilo 
de café. São estas distorÇões que fazem com que o homem migre. É o 
problema do salário, pois na minha concepção o servente de pedrei­
ro, o pedreiro e o engenheiro, todos os três sào indispensáveis à C!J· 
munidade. E se todos os três são indispensáveis à comunidade, não é 
justo que o engenheiro almoce e jante e o servente passe fome. Não! 
Se o trabalho é indispensável à comunidade, .por humilde que ele 
possa ser, é necessário que aquele homem, com aquele trabalho, 
possa dizer: eu sou pobre, meu trabalho é humilde, mas vivo às mi­
nhas custas, às custas do meu labor. Sim, Sr. Presidente, pois nin­
guém é obrigado a gostar do que não presta. E o que vem a~ontecen­
do no Brasil é isto, são as distorções sociais, gritantes e profundas, 
que precisam ser corrigidas. E só podem ser corrigidas através do de­
bate. O que estou afirmando aqui não é para dimi!'luir o Governo, é 
para colaborar com ele. 

O Sr. VI,..Oio Tivora (ARENA- CE)- Debate não, está ha· 
vendo um solilóquio, porque o aparte está pedido há muito tempo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- O Governo não é 
onipresente para estar em toda a parte ao mesmo tempo. Quem 
conhece os problemas da minha terra sou eu, que sou de Já, vivo lá. 
Sou em quem pode trazer esses problemas para a tribuna. O Gover­
no analisa o que digo e, através desta análise, verá onde está a ver­
dade. 

O Poder Legislativo é uma necessidade, premente e gritante, e 
ele precisa se nivelar com os outros poderes. O Poder Executivo, o 
Poder Judiciário e o Poder Legislativo têm de se irmanarem na de­
fesa maior da nossa soberania, no sentido de encontrarmos os ca­
minhos, os melhores caminhos para a salvação deste País. 

Sr. President~. Srs. Senadores, confesso, não gosto de discursos 
polêmicos, não está no meu feitio. Não sou homem de cultura que 
possa aceitar a polêmica, e, depois, não sou hómem, por uma ques-

tão de ~amento, de polêmica. Sou homem da verdade, e a ver­
dade Plllília ser dita, porque ê a melhor maneira de ~efender o nos­
so País.-~de defender os destinos da nossa Pátria. Se com a verdade 
não en~ontrarmos os caminhos que buscamos, não será com a dema­
gogia ou com a mentira que vamos alcançã-los. 

O que tenha feito, Sr. Presidente, desde que aqui cheguei, em 
.março de 1974, não tem sido outra coisa senão procurar despertar o 
Governo para uma realidade palpável e gritantt:. Palpável porque se 
pega a cada dia e gritante porque doem nos ouvidos as distorções so­
ciais de:sta Nação. Conheço, na minha terra, o enxadeiro que, emt.ada 
às costas, sai à busca de um dia de serviço para ganhar 10 cruzeiros. 
Dez cruzeiros, Sr. P.residente e Srs. Senadores, que às vezes, aqui em 
Brasília tenho dado de gorjeta e o garção não me diz: "muito obri­
gado", Porque acha pouco. Sim, acha pouco a gorjeta de dez cru­
zeitos. Mas ê essa pouca gorjeta que o homem ~.e quiser, passando o 

.djade '&OI a sol trabalhando encontra, Sr. Presidente e 'Srs. Senado­
res, após uma jornada de doze horas. Esta é a verdade. 

O Sr. Vlrgfllo T'vora (ARENA--: CE). -· Eminente Senador 
Agenor Maria, desejamos fazer um apelo não para o aparte, já vimos 
que V. Ex' não gosta de dialogar, de discutir, de debater, mas para 
que não fique constando dos Anais desta Casa, o fato de havermos 
solicitado o aparte e V. Ex• não o ter concedido. Diríamos apenas 
que se 0 Banco do Brasil fosse ter esse lucro baseado nos emprês~ 
timos com juros subsidiados que dá aos agncultores, não só da 
nossa região como de todas as outras, ele teria feito um milagre, não? 
Isto que V. Ex• reclama, esse lucros que ele obt1:m são aqueles obti­
dos justamente nas operações correntes de desconto de duplicatas fei­
tas, não ao ruricola, mas às grandes empresas. Isto que queríamos 
dizer. Quanta ao cerne do discurso de V. Ex•, tornamos a repetir: 
não achamos que o modelo econômico brasíleiro, que defendemos 
até agora, tenha sido contrastado com outro tão abrangente quanto 
ele. O ilustre Vice-Líder do Partido de V. EX' apr·:sentou uma tentati~ 
va de esquematizaçào um somatório de providências que, a seu ver, 
representariam solução conjuntural para a situação brasileira. Mas 
desafiamos a contestação de que um integral modelo de desenvolvi­
mento- estamos querendo dar às palavras o verdadeiro sentido que 
têm- haja sido apresentado. Alguns dos colegas de Bancada do Par­
tido de V. Ex•, afirmam que o terão quando 1:hegarem ao poder. 
Esperemos que algum dia, quando os Srs. chegarem ao poder. apre­
sentem esse modelo porque até o momento, não, não foi apre~ 
sentado; quando muito, por uns, diretrizes, por outros, soluções se­
toriais. Isso fica bem claro, sem debate, mas afirmando aquilo que, 
acreditamos nós, não pode ter contestação. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Senador Virgílio 
Távora, subsidiar para o agricultor produzir, depois vender com pre­
juízo? Perguntaria a V. Ex•: qual a vantagem que: ele leva? 

O Sr. Vlr&Oio T'yora (ARENA- CE)- Perdão. V. Ex• mos­
trou um somatório de recursos que constituiria o lucro do Banco do 
Brasil e de outro lado apresentando o que esse ruricola sofre. Esta­
mos dizendo que os lucros do Banco do BrasjJ não derivam do .so­
frimento do rurícola, muito ao contrário; todos os empréstimos fei­
tos ao agricultor são a juros subsidiados. Se são a juros subsidiados 
esses empréstimos não poderiam fornecer lucros ao Banco do Brasil. 
Esta é que foi a colocação que fizemos; não a que V. Ex• agora colo­
ca. Isso não afirmamos, fica bem claro. O que afirmamos é que os lu· 
eras do Banco do Brasíl não derivam- citamos o Banco do Brasil 
porque V. Ex• deu a ênfase maior a esse estabelecimento de crédito 
em sua citação- da exploração do rurícola, porque a ele o Banco de 
Brasil empresta a juros subsidiários, juros portanto, que não lhe po­

dem dar lucro. Isso é que é preciso ficar bem claro. Que V. Ex• 
lute pelo rurícola nordestino como o faz bravarr.ente desde que aqui 
chegou, está certo, claro; mas que apresente o fato do lucro come 
uma condenação, in llntine, do Banco do Brasil, não ê aceitável. O 
que seria do rurícola nordestino se não tivesse nem esse empréstimo 

subsidiado?! 
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O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Senador Virgílio 
Távora, o problema é que o rurícula é obrigado a fazer todas as esca­
las de empréstimos. 

Posso afirmar a V. Ex• que tenho mais de trezentas cartas soli­
citando minha interferência junto ao Governo. O agricultor do Nor­
deste pedindo moratória porque não pode pagar ao Banco do Brasil. 
Esta é a grande realidade. 

O Sr. Vlrgfllo Távoro (ARENA- CE)- E o qu< ê que o Go. 
verno fez agora? Não reescalonou todas as dívidas de todos os muni­
cípios atingidos pela se<;a_? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Mas ficam a divida 
e o juro. O juro come de dia e de noite. 

O Sr. Virgílio T1hora (ARENA- CE)- Mas juro subsidiado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- O juro come de dia 
e de noite, e a cada dia que se passa ele está devendo mais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, posso afirmar: o Governo precisa 
incutir no homem que trabalha o estimulo, a perspectiva de desen­
volver e de evoluir porque, caso contrário, ele continuará fugindo do 
interior, em busca das grandes urbes. 

Eu perguntaria: qual será o futuro deste Pais, com mais duas ou 
três megalópoles como São Paulo e Rio de Janeiro? Da maneira que 
vai, daqui a pouco Recife, Salvador e Fortaleza serão verdadeiras 
megafópoles. E um País que não tem capacidade para exportar 
manufaturados, pois falta know-how e condições para competir com 
os demais países do mundo, passa a importar cereais! 

E o que vamos querer saber dentro de mais alguns anos, qual a 
mais deficitária: a balança de.serviços ou a comercial? 

A minha presença nesta tribuna, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é simplesmente para trazer uma critica construtiva, alertando o Go­
verno para uma realidade sonante, no sentido de que ele busque en­
contrar os caminhos de um modelo em que possamos encontrar um 
modus vlvendl entre o capital e o trabalho, pois o que se vê é o capital 
cada d1a mais poderoso e o trabalho mais submisso e mais escravo. 

O Sr. Paulo Brossard (MOS- RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- É com o maior pra­
zer que me permito dar o meu último aparte ao nobre Senador Paulo 
Bross~rd. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah. Fazendo soar a 
campainha.) - V. Exf concedeu o aparte e eu vou respeitar a sua 
decisão, mas o seu tempo, de há muíto, já está extinto. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Serei breve. Os jornais 
anunciam que este ano, outra vez, o Brasil vai importar 3 mil 
toneladas de leite em pó. Só isto. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado. 
Senador Paulo Brossard. 

No ano passado, nos meses de novembro e dezembro, as 
cooperativas de produção de leite deste País encaminharam 
solicitação de crédito para terem condições de desenvolver a 
produção leiteira e beneficiar esse leite. O crédito atrasou e por isso 
somos obrigados a importar, hoje, \cite em pó. N6s que somos o 
quarto criador de bovinos do mundo, vamos importar leite ent pó de 
países que não chegam nem perto da nossa produção. Por quê? 
Justamente pelo descalabro de um crédito que é manietado, é 
altamente dirigido. b. preciso que haja um acordar neste Pais, para 
esse capital apátrida que aqui vem e!? busca de lucros, lucros e mais 
lucros, solapando a nOssa economia e jogando-nos na rua da 
amargura. l! preciso que se compreenda, é necessário disciplinar o 
capital estrangeiro. Precisamos dele, disciplinado, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; precisamos do know-how estrangeiro; mas 

precisamos, acima de tudo, da tranqtiilidade, da segurança e da 
tarmonia do nosso País. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra, 
por cessão, ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Na sessão de ontem, em aparte ao nobre Senador Paulo 
'Brossard, tive oportunidade de acentuar que o primeiro defeito deste 
rumoroso Decreto-lei referente às viagens resultava do fato de não 
ter sido bateado na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 

Realmente, estando em funcionamento as duas Casas do 
Congresso, nada justificava que o Governo se valesse de decreto~lei 
para projeto dessa natureza que, ao contrário dos cfutros projetos­
impacto~ que marcaram o quadriênio Erni\io Médici, tenha efeito de 
prejudicar situações estabelecidas anteriormente. 

Na administração passada, os projetos-impactos diziam 
respeito a iniciativas futuras. Este não. Este atinge, este alcança o 
interessado, as empresas, as companhias, os viajantes, a classe 
média, quando jã têm comprometidos seus interesses, sua pecúnia, 
sua poupança. 

É a diferença entre este impacto de hoje e o impacto que marcou 
o Governo anterior. 

O Sr. Benjomlm Foroh (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- V. Ex• focalizou bem o 
assunto. Não é só o turista, é também a empresa. Na verdade, esse 
projeto vai incidir sobre uma coletividade enorme, sobretudo da 
classe média. O rico continua viajando com a taxa ou sem ela; o 
pobre é que não. O funcionário, o trabalhador, a classe média, 
enfim, é que vai ter dificuldades. Mas V. Ex• atacou outro assunto 
que acho muito grave. É sobre a empresa, porque ela vai fazer uma 
redução das suas atividades, conseqüentemente vai haver dispensas 
dentro de seus quadros de servidores, criando assim um problema 
social. Acho que esse deCreto veio inopinadamente, causando um 
transtorno, uma decepção àqueles que faziam turismo, sobretudo na 
classe mêdia pois vão ficar impedidos e também nas empresas, onde 
o problema social surgirá, certamente. 

O SR. NELSoN CARNEIRO (MDB - RJ) - Agradeço a 
V. Ex• Esse caráter elítista do decreto-lei é também outro aspecto, 
ontem aqui abÓrdado em aparte ao Senador Paulo Brossard, pelo 
nobre Senador Marcos Freire. 

Mas, Sr. Presidente, de fato, sobre a classe média é que incidem, 
hoje, todos os gravames que o Governo reclama para estabilização 
da situação econômica. Do pobre já não pode tirar mais nada; do 
rico pouco tira. Vai apenas sobre a classe média; sobre a classe média 
é que desaba todo o, poder fiscal do Governo. 

Também, Sr. Presidente, não foi feliz o Governo, quando, mais 
do que impedir as viagens, impediu a possibilidade de ir e vir do 
cidadão porque, ao impedir a retirada do passaporte, ele impediu 
que o cidadão saia do Pa!s, o que só oc(_)rre com os judeus na Rússia 
Soviética. O que o Governo poderia fazer, já que queria tomar essa 
medida, era exigir que esse depósito fosse feito para aqueles que 
compravam no câmbio oficial e não para aquele que tira o 
passaporte apenas para visitar sua família em Portugal, na Espanha, 
e não recorre ao Bam:o do Brasil para comprar divisas. Por que esse 
depósito não é exigido quando se compra a divisa a câmbio oficial? 
Mas não. Impede-se que ele tire o passaporte, que ele tenha o direito 
de ir e vir, de sair e entrar no Pa!s sem se valer do favor do câmbio 
oficial. 

O Sr. Mauro Bene,-ldes (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 
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O Sr. Mauro Benevides (MDB -- CE) - Nobre Senador 
Nelson Carneiro, quando V. EX~ se dispós a vir à tribuna comentar 
esse decreto do Poder Executivo, V. Ex• já. tinha realmente aferido a 
péssima repercussão do mesmo, não apenas no Estado do Rio de 
Janeiro mas em todo o País. Neste instante, posso dizer a V. 'Ex• que, 
também no meu Estado, a ressmlância foi a mais desfavor~eJ pos~ 
sível, numa prova de que o Governo terá que, fatalmente, c3~ar 
para a reformulação desse decreto. Acredito que a tendência rlátOraJ 
será uma modificação dessas normas decorrentes do DecretO.:Yit. 
agora comentado por V. Ex•. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. Virgnio T'vora (ARENA - tE) - Apenas para não 
deixar passar em julgado que o Governo sempre sensível às opiniões, 
poderá mudar, poderá fazer retificações- isto mesmo o Sr. Minis­
tro disse- mas não porque houve ressonância melhor ou pior. O 
Governo, quando se trata de assuntos da mais alta gravidade, como 
este, enfrenta muitas vezes a impopularidade, não cultiva dema­
gogicamente aquelas medidas mais agradáveis que têm maior 
rentabilidade de aceitação popular. Isto queríamos deixar bem claro. 
Número dois: as razões por que foi tomada essa medida de público, 
os diferentes responsáveis pela pastas Econômicas, máxime a Secreta· 
ria Geral do Planejamento e o Ministério da Fazenda já deram de 
sobejo. Escusamo·nos, aqui, de repeti·las. Mas dizer ou sonhar que o 
Governo mudaria sua resolução apenas para parecer mais simpático 
é otimismo. Poderá mudar. Foi mesmo aventada esta idéia, desde 
que convencido de haver uma solução maior para o problema grav.e 
apresentado, ·que é a evasão das divisas via um turismo desordenado. 
Isto gostaríamos de que ficasse bem explícito no discurso de V. Ex •. 
como um aparte traduzindo ·a pl!nsameÔto governamentaL 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Vê V. Ex• que 
tinha razão eu quando ontem aparteava o nobre Senador Paulo Bros­
sard. Se o Governo em vez de um projeto·impacto, tivesse enviado 
ao Congresso um projeto de lei, certamente não haveria necessidade 
de rever esse Decreto-lei... 

O Sr. VirgflioTál'ora (ARENA- CE)- O Decreto· lei tornou· 
se mister pela premência de tempo dada a urgência da medida a ser 
tomada. Foi só isto ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Mas este é justamente o 
problema. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Mas ao fazer 
entrar em ação; ao contrârio dos outros projetos· impactos do tempo 
do Governo Médici ... 

O Sr. VirgOio TáYora. (ARENA - CE) - Não. Esse não é 
projeto· impacto, Excelência. h um projeto corretivo. Como V. Ex• 
acha que esse é um projeto·impacto? Pode ser impacto na bolsa de 
V. Ex'. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) É um impacto 
causado a uma g,rande massa de brasileiros. Por isso mesmo, como 
disse V. Ex•. foi feito de surpresa. Qual é o projeto~impacto? É aquele 
que surpreende, é aquele que emociona, que causa uma agitação, 
uma emoção maior no País. 

V. Ex• acaba de dizer que foi feito exatamente de surpresa pela 
necessidade de'urgência, 

O Sr. Virgílio Tbora (ARENA - CE) - Não. De surpresa 
não. De imedi,ato, pela necessidade da urgência. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Veja V. 
Excelência. Os dados de que se valeram as autoridades econômicas 
do Governo, são dados velhos. 

O Sr,l'ÍJíllo T'fora (ARENA- CE)- Não, Excelência. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB -- RJ) ~ Ao menos 
alguns meses... · 

' O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE) ~.Não. Excelência. !; 
porque Se agravou o problema, e muit0. no,primeiro Semeatto deste 
ano. Havia necessidade de uma providência.•6ria. Mas o Oftvtrno 
não é, ao contrário do que V. Ex•s querem crer, não é reniterrte,.não 
é pirrônico. O próprio Ministro o disse. Demos o depoimento que 
julgávamos fazer. Até de uma maneira diferenciada, esse depósito foi 
aventado seu feito, conforme a renda da pessoa, pela necessidade da 
urgência de tomar a medida é que o foi por Decreto·lei e unitaria· 
mente fixado o valor. Esta é a razão. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Veja V. Ex• o 
abturdo: primeiro: o cidadão sai do Brasil e n:io compra um dólar 
no câmbio oficial. Então, ele paga 12 mil cruzeiros. Esse cidadão sai 
do Brasil... 

O Sr. Virgillo-Tí.-ora (ARENA- CE) -·Esse cidadão sai do 
Brasil e não compra ... ? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) ~ Ele não 
compra um dólar no câmbio oficial, ele paga 12 mil cruzeiros para ti· 
raro passaporte. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Para tirar o pas· 
saporte? Perfeito. Porque se ele não compra um dólar do Brasil ele 
não põe os 12 mil, ele está levando ou dólar do câmbio negro ou 
dólar que ele possuía ou vai comprar dólar aonde? Lá fora? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ)- Veja V. Ex•. 
quantos cidadãos voltam a Portugal, para o seio da sua família, sem 
levar dólar, levando cruzeiros. E cruzeiro se troca em Portugal. 

O&. Vlrllfllo Tivoro (ARENA- CE)- I.ã ele não precisa do 
visto, O português não precisa do visto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Precisa do 
passaporte. 

O Sr. Vlr&fllo T'•ora (ARENA - CE)- Perdão. Foi bC:m esta· 
belecido, não é quando o cidadão tira o passaporte e sim quando vai 
visâ~Io. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - Rl) - Não. t que 
V. Ex• não leu o decreto~lei. Para Úrar o passaporte o cidadão 
precisa pagar 12 mil cruzeiros. 

O Sr. Vlrafllo T'•ora (ARENA- CE)- Para visar, Ex•, passa· 
porte. Para visar. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Para visar, não. 

O Sr. VI,.Oio Távora (ARENA - CE) - Para visar o 

passaporte. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Ora, se·ele não 
tem o visto de saida, ele não pode sair ... 

O Sr. Vlr_aOio T'•ora (ARENA- CE)- Perdão. Para o exem~ 
plo que V. Ex• deu, não serviria, porque o português não precisa 
visto para ir para Portugal, como V. Ex• disse. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB -· RJ) - O cidadão 
brasileiro que vai a Portugal precisa. 

O Sr. Vlrglllo T"ora (ARENA- CE)- 1~ outra coisa. V. Ex• 
disse do português que vai visitar seus familiares, lã, ' 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Eu apenas falei 
no cidadão, não falei rto português. O cidadão que vai a Portugal, e 
não compra um niquel no câmbio oficiaL 

O Sr. VlraRio T'vora (ARENA - CEl -· Ele vai viver lá, de 
quê? 



3544. Quinta~feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1976 

O SR. NELSoN CARNEIRO (MDB - RJ) - Se ele tem 
familia em Portugal e leva os cruzeiros no bolso, e em Portugal se 
troca cruzeiros. Eu mesmo tenho trocado cruzeiros em Portugal, é 
moeda corrente. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - A moeda corrente 
que existe em cruzeiros, que eu saiba, é na Argéntina, Paraguai, 
Uruguai e Chile. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Em Portugal, 
também. 

O Sr. VlrgRlo T4vora (ARENA - CE) - Mas V. Ex• estã 
dando um curso excelente à nossa Moeda em Portugal. Está de 
parabéns. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Mas veja 
V. Ex•, se o cidadão vai a Portugal, não compra um níquel no 
câmbio oficial, então, esse cidadão, para sair para Portugal, terâ que 
pagar os doze mil cruzeiros. Se ele compra cem dólares apenas, paga 
doze mil cruzeiros; se ele compra mil dólares, paga os mesmos doze 
mil cruzeiros. 

Por que não hâ uma proporção entre o cidadão que compra c_em 
dólares e aquele que compra mil dólares? Se um menor vai para a 
Disneylândia, levarido 200 dólares no bolso, leva o bastante para 
passar uns 15 dias lá; já o adulto não. Mas a criança leva duzentos 
dólares, e pagará os mesmos doze mil cruzeiros que pagará aquele 
adulto que o acompanha e que gastará os mil dólares, e pedirá esses 
mil dólares. 

Não há, portanto, nenhuma proporção. Não foi feita nenhuma 
análise sobre este aspecto. 

Ainda hoje o Sr. Ministro da Fazenda faz uma declaração de 
que ao contrário do que todo mundo tem dito, entraram mais 
estrangeiros no Brasil, no primeiro quadrimestre, !=lo que saíram 
brasileiros para o estrangeiro. A observação de S. Ext é curiosa. Diz 
S. Ex• que, enquanto cada estrangeiro gastou no Brasil 188 dólares, 
cada brasileiro gastou no exterior dois mil dólares. 

O Sr. Ministro da Fazenda, evidentemente, nunca foi agente 
turístico, certamente nunca teve nenhum cuidado maior com o 
problema turístico. Há uma grande diferença no cidadão que chega 
no Brasil e gasta 188 dólares, porque são aqueles 188 dólares que ele 
troca no câmbio oficial. Ele não vive com estes 188 dólares no Brasil; 
o resto ele troca em cruzeiros, que ficam no Brasil, troca por 
cruzeiros, que gasta no Brasil. É impossível concluir que cada 
estrangeiro só gasta 188 dólares no Brasil. Admitamos que seja 
verdade. É que, também, S. Ex• não sabe, quando o brasileiro sai do 
Rio de Janeiro, São Paulo ou Brasilia para ir à Europa não vai 
apenas a Paris, ele tem a possibilidade de gastar aqueles mil dólares 
em oito QU dez palses, em cada um vai deixando os 188 dólares. E o 
estrangeiro, a classe média - aquela que é atingida pelo decreto­
européia e americana, que passa a vida inteira economizando, para 
fazer a viagem dos seus sonhos, que é a viagem longa através dos 
mares, essa, chega ao Brasil e não fica no Brasil; vai à Argentina, vai 
ao Chile, vai ao Uruguai e vai dividindo por esses países todos aque~ 
les dólares que trouxe. 

Por isso é que não é possível pensar em turismo nacional. Tem­
se que pensar em turismo sul~americano, porque nenhum pais pode 
realizar turismo isolado, na América do Sul. É uma ilusão e isso eu 
tive oportunidade de recolher num congresso que realizei, quando 
Presidente da Associação Interparlamentar de Turismo, com a 
presença de quatro Ministros de Turismo e de um membro do Con­
selho Federal da Suíça, com representantes de todos os países sul­
americanos. 

É impossível imaginar-se um turista europeu ou americano que 
venha apenas ao Rio de Janeiro, a São Paulo e à Foz do Iguaçu e 
depois volte para o seu país. Esse turista, necessariamente, irá a 
outro país, irâ à Argentina, irá ao Chile, ao Peru, voltará pela 
Venezuela, tomará o seu avião lã, e não terá outra oportunidade, na 

vida, para fazer a segunda viagem. Porque quem faz essa viagem não 
é o rico. Este fará quantas viagens quiser, da Europa para câ, dos 
Estados Unidos. Mas, esse é um homem isolado. Aquela massa que 
vem, daqueles americanos idosos ... 

O Sr. lleDjamlm Farab (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 

aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Jã vou concluir. 
... aquelas levas de estrangeiros. que chegam - alguns 

caquéticos que nós até não compreendemos como possam viajar -
são antigos funcionários, são antigos emt'regados do comércio que 
amealharam o seu ..dinheiro a vida inteira para poder fazer uma 
viagem no fim da vida e, nessa viagem, conhecer os Trópicos. E esse 
cidadão faz uma viagem com 180 dólares do câmbio oficial. Mas, 
gasta muito mais, porque ele troca no Hotel, troca no câmbio negro, 
no câmbio paralelo, troca em todos os lugares. Ele paga, inclusive, 
em dólares em determinados lugares. Apenas no câmbio oficial é que 
ele trocou 180 dólares. 

De modo que o Sr. Ministro da Fazenda não tinha noção desses 
problemas quando fez essa afirmação. E, também, como pode 
S. Ext afirmar que o brasileiro gasta 2.000 dólares no estrangeiro, se 
ele apenas leva 1 .000 dólares? Onde estão os outros 1.000 dólares? 
Foram comprados onde, Sr. Presidente? Se o viajante só pode levar 
1.000 dólares, onde ele arranjou os outros 1.000 dólares? Comprou e 
continuará comprando no câmbio paralelo, porque a ilusão é o 
câmbio falso, um câmbio que não representa a realidade da Moeda 
brasileira. É o câmbio que, apesar de ter subido este ano 17,5%, 
ainda não apresenta a realidade da decadência do cruzeiro brasileiro. 

Com muita honra, ouço o Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - O Brasil deve~se 

preparar para desenvolver o turismo e não impedir o seu desen­
volvimento. Nós temos grandes possibilidades, temos muito que 
mostrar ao estrangeiro; hâ países que nada têm para mostrar e no en­
tanto, recebem grandes correntes de turistas. Nós temos belezas natu~ 
rais, lugares históricos como Ouro Preto e outros. Agora, esse proje~ 
to vai criar um desencanto. e vai prejudicar o desenvolvimento do 
turismo e, ainda mais, hâ o perigo da represália. O Brasil cria dificul­
dades para que o nosso pessoal vâ ao estrangeiro. Então, lã também 
podem criar todas as dificuldades, através de projetos de lei, decre~ 
tos e de represálias, o que vem prejudicar ainda mais o incremento 
do turismo neste Pais. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Agradeço a V. 
Ex•. 

Ainda ontem, no O Estado de S. Paulo, em um comentário 
principal, sob o título "Passaporte para Rico", fazia a seguinte 
observação: 

Com efeito, o déficit da conta de viagens internacionais 
foi de 249,9 milhões de dólares em 1974 e de 280 milhões em 
1975, contra o déficit das transações de 7.146 milhões naque~ 
le ano e de 7.074 milhões de dólares neste último. Quer dizer 
que ele representa pequena fração do saldo negativo da conta 
de mercadorias e serviços com o exterior e que apenas causou 
aumento de 30 milhões de dólares de um exercício para outro. 

Mas, Sr. Presidente, fala~se muito em turismo nacionaL Outro 
dia, dizia~ me um turista francês, meu velho amigo, que encontrei no 
Rio de Janeiro: "O que é que vou fazer nas noites cariocas? Eu não 

. entendo as novelas do rádio e da televisão. O que vou fazer nas noi~ 
tes cariocas?" 

Realmente, Sr. Presidente, estamos inteiramente despreparados, 
todos nós enchemos as nossas noites, se não trabalhando, ouvindo 
novela. Esse é o Brasil turístico de hoje, que passa a noite assistindo 
novela ou então jogo de futebol, porque não tem outra distração. 
Isso não interessa ao estrangeiro que aqui chega. Todos os países têm 
uma programação turfstica real, que interessa ao homem que os 
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visita. ~ por isSo que a Espanha conseguiu os resultados que tem; é 
por isso que Portugal, antes da Revol~ção que derrubou Marcelo 
Caetano, tinha aquele índice de turismo. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- O México. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - O Mél<iéo 

Decretos-leis, passe, de agora em diante, a enviar a este Congresso 
prbposições que possam ser bateadas, ouvidas as partes interessadas, 
escutado o clamor público e, com a colaboração de todos, oferecer, 
afinal, uma lei que possa ser por todos cumprida e respeitada. 

Era o qÚe tinha a diZer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a mantém esse turismo permanente até hoje, inclusive pela proximida .. 
Palavra ao nobre Senador Jessé Freire. de com os Estados Unidos. Tive a oportunidade de estar em Cubà,' 

pouco depois da realização âo Congresso da ASTA e pouco antes do'· O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN. Pronuncia o seguinte 
rompimento com os Estados Unidos, já no Governo de Fidel Castro. discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Quando Cuba mudou de regime, acabou o turismo americano e os Curvpro indec1inâvel dever de solidariedade ~ recon~ec~ment_?, 
hotéis ficaram vazios. Por quê? Porque acabou a atração. Não havia trazendo ao conhecimento da Casa assunto da mais alta s1gmficaçao 
mais a Tropicana, que era o maior, o mais grato, o mais suntuoso lu- para a vida social do Rio Grande do Norte, cuja repercussão, nos 
gar algum dia construído no mundo, para o deleite dos turistas. mais variados setores daquela Unidade Federativa, justifica o pro-
Tudo isso acabou, Sr. Presidente. ,, nunciamento que, ora faço. 

Quem vai a Honolulu vê que hã um trabalho efetivo para preiJ.. Refiro-me, Sr. Presidente, à inauguração, nas cidades de Natal e 
der o homem que chega. Não é no Brasil onde a noite é cheia, ape- ~· .. Mossoró, dos dois primeiros Centros Sociais Urbanos, implantados 
nas, ou por boates caríssimas, ou então por novelas e pelos jogos de no Pafs (a previsão é ~e 600 n·o período 1975/1979), evento que 
futebol. contou com a presença do Ministro Arnaldo Prieto, do Dr. Marcos 

Vinicius Vílaça, Coordenador Nacional dos Centros Sociais 
Urbanos, de autoridades civis e militares, e, o que ê mais importante, 
com a participação de ponderável massa popular, num testemunho 
eloq(Jente de que o povo prestigia e cOlabora com o Poder Público, 
quando em jogo os superiores interesses da comunidade. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, 
V. Ex• me concede um ap'arte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador 
Nelson Carneiro, há uma nova angulação a incluir no debate em tor~ 
no desta medida odiosa. É o ataque frontal que ela comete a um dos 
cânones dos direitos humanos que é a liberdade de ir e vir. Esta medi~ 
da restringe essa liberdade, deixando livre para ir e vir aqueles que 
têm 12 mil cruzeiros para depositar. Quer dizer, é um 
condiCionamento, é uma restrição, é um in~ulto a esses direitos 
inalienáveis do homem. Outra coisa: que resposta, que contrapartida 
teremos dos outros países que incursionam no Brasil em forma turís~ 
tica, que acalentam até o seu turismo para que se dirija no sentido do 
Brasil. Qual será a resposta? Poderá ser uma rtsposta também no 
mesmo sentido, uma reação provocada por esta ação. O Brasil se 
queixa hoje de que está vendendo pouco, a balança comercial regis~ 
tra pouca venda para o exterior. Justamente porque passou a 
comprar pouco. São represálias naturais que nascem dentro do 
mercado. Portanto, nobre Senador, gostaria de inserir, no seu 
oportuno discurso, esta colaboração: Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ) - Agradeço a V. 
Ex• o aparte, mas V. Ex• chegou ao meio da minha oração. 
Exatamente o que acentuei foi que uma das gravidades maiores desse 
projeto era extinguir o direito de ir e vir, condicionar esse direito 
àqueles que têm 12 mil cruzeiros para depositar. 

Sr. Presidente, não quero prolongar a minha presença nesta 
tribuna. Apenas digo que, depois daquela suntuosa realização da 
convenção da AST A no Brasil, toda ela estipendiada pelo Governo 
brasileiro, surpreende a medida. Surpreende, como surpreendeu 
também, para os que vivem do turismo·, a posição do Brasil no caso 
do sionismo, e que determinou que numerosas agências interna­
cionais de turismo, que encaminham os passageiros, os viajantes, 

para todas as partes do mundo, - geralmente sionistas, geralmente 
judeus, - começassem a boicotar o México e, também, o Brasil. O 
boicote ao México foi tão grave, que o seu Ministro das Relações Ex· 
teriores, e, durante muito tempo, Embaixador no Brasil, Sr. Gargia 
Roblo, teve que ir a Israel para explicar ao novo Ministro porque o 
antigo Ministro foi demitido pelo Governo, tão grave foi a repercus­
são daquele voto. No Brasj), graças a Deus, os agentes estrangeiros 
foram rnenos duros, menos cruéis e, apesar disso, diminu[ram as 
correntes turísticas para o nosso País. Com essa providência de ago­
ra, com o revide natural dos outros pafses, será muito menor ainda, 
o afluxo de estrangeiros que nos visitarão. 

Sr. Presidente, espero que o Senhor Presidente da República, em 
projeto dessa natureza, ao invés de surpreender a Nação com-

Não há negar que, no elenco das providências adotadas pelo 
Governo do eminente Presídente Geisel, no âmbito social, ressalta, 
pela sua relevância, a implantação do Programa N acionai de 
Centros Sociais Urbanos, que nasceu da idéia d,: se combate~ a 
desagregação comunitária existente nos grandes centros urbanos do 
Pafs. 

As diretrizes e rnetas do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento 
traçaram fortes linhas de estimulo aos programas sociais, como 
forma de elevar o nfvel de qualidade de vida, especialmente das 
populações de baixa renda. 

Consubstancia-se, aqui, o princípio basilar da Revolução, para 
quem o Homem é a rneta fundS:men'tal da sua filosofia de Governo. 

, Com suporte nessas diretrizes, terâ o Gov<~rno Federal de 
enfrentar esse desafio, com vistas a equacionar contradições e 
conflitos acumulados ao longo do tempo, gerando desequilfbrios 
regionais de graves reflexos na vida sócio-econômica da Nação. 

A extensão, a complexidade e a gravidade do problema 
motivaram editorial, domingo último, no Jornal dt' Brasdla, o que 
me le'f'a a tomar de empréstimo dois dos seus pa:rágrafos, porque 
identificados com o assunto objeto dessas considerações. 

"Propõe-se, por outro lado, no projeto apresentado ao 
órgão planificador Pa Presidência da República, como urna 
das alternativas para a ordenação do desenvolvimento 
urbano, um prOgrama de atuação a curto, médio e longo 
prazo em cidades de porte médio, promovendo-se, a níveis 
regionais, melhores oportunidades econômicas e sodajs, e 
disciplinando-se a alocação de recursos para o desen­
volvimento urbano." 

"Essa medida, se bem aplicada, podcrã contribuir de 
maneira quase decisiva para estancar as correntes 
migratórias, se levarmos em conta a experiência das nossos 
dias. Realmente, sabe-se que o nosso homem interiorano 
preferiria mil vezes permanecer no seu torrão natal, terra do 
seu amor, dos seus antepassados, do que se arriscar aos ata­
res da sorte em paragens desconhecidas e, para ele, assustado­
ras. De fato. e/e se vê expulso do seu território natural porque 
as condições de vida se tornam insuportávei5: só depois de es­
gotadas suas últimas resistências ele se decide pela fuga, con­
tra sua vontade." 

Configura-se nesses tópicos, de forma evidente. o drama 
avassalador por que passam as populações nordestinas, em períodos 
de inclemência climática. 
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Como decorrência dO êxodo rural, as cidades de maior porte 
recebem um desproporcional fluxo migratório, provocando a 
marginalização do homem, principalmente nas áreas mais carentes 
de recursos e serviços, obrigando-o a viver na periferia, e, por via de 
con_seqUência, induzindo-o a reagir negativamente ao conjunto da 
sOCiedade e a procurar a sua sobrevivência a qualquer preço. 

A delinqUência infantil e todà uma gama de comportamentos 
anti-sociais têm suas nascentes nesse rneio hostil, o que justifica a 
louvável preocupação do Governo em promover a integração do 
homem urbano, especialmente o menos favorecido, o que tipifica o 
Programa Centros Sociais Urbanos como parte da estratégia do 
Governo expressa no 11 Plano Nacional de Desen-volvimento. 

Para que se possa fazer uma avaliação dos beneficios 
capitalizados por essa filosofia de integração, indispensâvel se torna 
analiSarmos as variadas facetas que implicam na execução dessa 
programação. 

Os aspectos sociais do desenvolvimento, em função do 
acelerado processo de urbanização, são, hoje, objeto de estudo e 
análises amplamente enfatizados pelo Governo Federal na busca de 
meios eficientes que assegurem e mantenham o equiHbrio e, ao 
mesmo tempo, evitem o fortalecimento linico do fator econômico em 
detrimento do fator social, gerando ás graves anomalias da 
desagregação comunitária. 

Esta é, pois, a principal finalidade do Programa dos Centros 
SQçi~is Urbanos: alcançar o desenvolvimento comunitãrio e a 
promoção social da população de baixa renda residente em áreas 
carentes de recursos, nas grandes e médias cidades. 

O desdobramento deste conceito autoriza-me a dizer que o 
desenvolvimento comunitário representa uma tomada de consciência 
pelo individuo da possibilidade e necessidade de sua participação no 
eq~acionamento de problemas e definição de objetivos que atentem 
pa~a as necessidades do conjunto da população e para o crescimento 
harmônico do meio em que vive: o urbano. 

A promoção social se traduz pela promoção humana integral, 
em todas as suas dimensões: cultural, econômica, profissional, 
politíca, física, psicológica, moral e religiosa. 

Com arrimo nessa orientação, pode-se definir como objetivos 
especificas do Programa dos Centros Sociais V rbanos: 

I- aumentar a participação do habit'ante das cidades 
no processo de desenvolvimento urbano; 

11- melhorar as condições de prestação de serviços de 
natureza social, fornecendo as bases locacíonais para a 
realização integrada e coordenada de atividades promovidas 
pelo setor público e privado, relativas à educação, trabalho, 
saúde, cultura, previdência e assistência social, esporte, 
recreação e lazer; 

111- estruturar um esquema de trabalho sistêmico, inte­
grando atividades dos Ministérios do setor social e áreas 
afins dos diversos níveis de Governo e do setor privado, com 
resultados predeterminados através de programas e projetos; 

IV- criar uma rede de equipamentos que funcíonem 
como terminal do processo de planejamento, atuando como 
aferidores de resultados e veículos de aspirações. 

Para a consecução desses objetivos, sintonizam-se os Ministé­
rios que participam do Conselho de Desenvolvimento Social, integra­
dos todos na materialização desse Programa. 

O financiamento dos investimentos necessâ.rios ao Programa 
Nacional de Centros Sociais Urbanos (CrS 2,15 bilhões) deverã 
contar: 

a) com recursos dos Orçamentos da União, no valor de 
Cr$ 900 milhões (dos quais 200 milhões em \975/\976)~ 

b) com recursos do Fundo Nacional de Desen­
~olvimento da Educação- FNDE; 

c) com recursos próprios dos Estados, Municfpios e 
outros organismos públicos e privados que se vincularem ao 
Programa; 

d) com financiamento complementar através do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS (CEF) e do 
BNH. 

Objetivando evitar duplicação de programas, o Grupo Executi­
vo criado a nivel de Governo Federal manterá contato com o SESC e 
0 SESI, devendo a administração dos Centros, preferencialmente, 
ficar fora do âmbito da administração federal e localizada, se possí­
vel, a. nível das cmnunidad~s e Pref~ituras. 

Baseado nessa realidade global, onde consideráveis contingentes 
de população de baixa renda, em situação de carência ou de margina­
lidade social, não podem, por impulso próprio, superar a situação, o 
Rio Grande do Norte, através da pertinâda do Governador Tarcisio 
Maia e do Dr. Otomar Lopes Cardoso, Secretãrio de Trabalho e 
Bem-Estar Social, instituiu o seu programa com uma previsão, até 
1979, de lO unidades de Centros Sociais Urbanos, fixando duas em 
Natal e duas em Mossoró - os dois principais centros urbanos e 
populacionais do Estado - além de Caicô, Currais Novos, Macau, 
Areia Branca, Pau dos Ferros e Macaíba. 

Alegra-me, pois, Senhor Presidente, iegistrar o fato de ter sido o 
Rio Grande do Norte, mercê da abnegação e operosidade de seu 
Governante, a prim~ira Unidade Federativa onde se fincou o mãrco 
dessa nova era, no setor social do Pais. 

E. o balisamento de um novo estágio social de proteção e 
amparo aos menos favorecidos, sem descaracterizar-lhes a persona­
lidade, antes compatibilizando·os com a dignidade humana. 

~ a fronteira de um novo horizonte que se descortina para os 
que não conseguiram atingir a escala social a que todos aspiramos. 

E. o despontar de uma nova promessa de aurora para a integra­
ção social das comunidades, nivelando os homens no patamar da 
decência e da honradez. 

A tudo isso assisti, Senhor Presidente, para honra do meu Esta­
do, nas cidades de Natal e Mossoró. 

Merece destaque, como contribuição inestimável à História, a 
palavra autor\z.a.da do Ministro Arnaldo Prieto, em entrevista cole­
tiva à 4nprensa do Rio Grande do Norte. 

Diz S. Ex•: 

.. Esta programação foi lançada há poucos meses e 
viemos a Natal e Mossoró inaugurar os dois primeiros Cen­
tros construídos em todo o Brasil dentro dessa programação 
do Governo Federal. O Governo do Rio Grande do Norte 
foi ágil, saiu na frente, e, pouco tempo depois do lançamento 
oficia\ pelo Presidente Geisel, já estamos inaugurando-, na 
Rio Grande do Norte, dois Centros Sociais Urbanos." 

"O Governo Federal atende os Estados de modo igual, 
mas aqueles que mostram mais agilidade concluem suas 
obras antes dos outros. Houve interesse e eficiência por parte 
do Governo do Rio Grande do Norte." 

Este depoimento vale como uma carta de apresentação, no que 
respeita à dinâmica emprestada pelo Governador Tarcfsio Maia aos 
problemas administrativos daquele Estado. 

Sóbrio, comedido, refratário à publicidade, o Governador Tarcí­
sio Maia vem imprimindo, na administração do Rio Grande do Nor· 
te, uma tônica de seriedade, de probidade e de respeito, que o 
credenciam à admiração de todos os norte-rio-grandenses. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Jamais cometeria a injustiça de terminar estas considerações 

sem fazer uma referência especial ao Dr. Marcos Vinicius Vilaça, 
Coordenador Nacional dos Centros Sociais. Urbanos, e a sua 
eficiente equipe técnica, graças aos quais pôde ser materializado um 
dos Programas prioritâi'ios do Governo Federal, da mais ampla atua­
lização e relevância para o Pais. 
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Rendo, por igual, a minha homenagem, o penhor do reconhe­
cimento do meu povq, à maneira cavalheiresca com que se houve o 
Ministro Arnaldo Prieto, sem cujo concurso não poderíamos, nós, 
do Rio Grande, em tão curto lapso de tempo, implantar os dois 
primeiros Centros Sociais Urbanos, marco inicial de um processo 
pioneiro em favor dos mais humildes. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Coll<:e<lo a pala­
vra ao nobre Senador"Helvidio Nunes 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na última sexta·feira, quatro do corrente mês, acompanhado 
do .Prof. Edson Machado de Souza, Diretor-Geral do Departamento 
de Assuntos Universitários- DAU, e do secretârio particular, Dr. 
Maurnio Avelar, o Sr. Ministro Ney Braga visitou a cidade de 
Teresina. 

Recebido calorosamente no aeroporto local, presentes o 
Governador Dirceu Arcoverde, o Vice-Governador Djalma Veloso, 
às três Senadores da ·representação piauiense, à frente o Uder 
Petrônio Portella, Deputados federais Paulo Ferraz e João Clímaco 
D' Almeida, Arcebispo Dom José Freire Falcão, comandantes mili­
tares da guarnição de Teresina, Secretários de Estados, deputados es­
taduais, Prefeito' Raimundo Wall Ferraz, vereadores, professores, 
representantes de sindicatos, universitários e grande massa popular, 
o titular do Ministério da Educação e Cultura, após as solenidades 
regulares, deslocou-se para a Universidade Federal do Piauf, onde 
executou íntenso programa. 

De fato, após a audiência concedida ao Conselho Diretor da 
Fundação e os contatos mantidos com o corpo docente e as lideran­
ças estudantis, o ministro Ney Braga ouviu circunstanciada exposi­
ção proferida pelo Prof. José Camilo d~ Silveira Filho, Reitor da 
Universidade, que lhe apresentou, a par dos resultados já obtidos, os 
problemas que ainda estão a reclamar solução. 

Com efeito, o crescimento da FUFpi, segundo a palavra do lúci­
do Reitor Camilo Filho, é realmente expressivo. Em 1971, ofereceu 
372 vagas à mocidade piauiense, enquanto, em 1976, a oferta foi de 
980; naquele ano, 1.181 estudantes submeteram-se ao exame vestibu­
lar, ao passo que somente em janeiro do fluente ano foram aceitas as 
inscrições de 5.295 candidatos. 

De outro lado, a FUFpi aplicou CrS 5.579,108,18 em 1971 e CrS 
40.896.872,82 em 1975, prevista a aplicação, no corrente exercido, de 
CrS 83.675.100,00, fato que bem demonstra o esforço governamental 
desenvolvido, nos dois últimos anos, em favor daquela instituição de 
ensino superior. 

O MinistrO Ney Braga, depois de afirmar que vem acompanhan­
do com especial cuidado a evolução da Universidade do Pia ui, como 
evidência a crescente transferência de recursos, e que a preocupação 
do Governo busca o melhoramento da rede de ensino superior 
percorreu o c:ampus universitário, visitou salas de aula e laboratórios 
e manteve novos contatos com professores e alunos. 

Dois pedidos, duas reivindicações marcaram a presença do 
Ministro Ney Braga, na Universidade do Piauí: a incorporação do 
Colégio Agrícola Federal de Teresina e a construção do Hospital­
escola, pleitos que mereceram particular atenção do eminente Minis­
tro da Educação e Cultura. 

Encerrada a visita à Universidade, e demonstrado, mais uma 
vez, o interesse do Ministério pela continuação das obras do Campa~ 
Uníversitâtio, o ministro Ney Braga foi, em seguida, ao Palácio de 
Karnak, onde foi recepcionado pelas autoridades, à frente o 
Governador Dirceu Arcoverde, e povo piauiense, que não cansavam 
de aplaudi~lo e homenageá-lo. 

Após o discurso de recepção do Governador do Estado, no qual 
deu noticia do esforço estadual nas três esferas do ensino e destacou 
a participação efetiva do Governo Federal na solução dos problemas 
do Piauí, o ministro Ney Braga, em ambstancioso discurso, que peço 
integre o registro que ora faço, lançou, em Teresina, o Programa de 

Educação Sanitária - PES, inicialmente implantado nos Estados do 
Piau{. Ceaft"e Paraíba, ainda no prirn"eiro semestre de 1976, e, dentro 
em b~si-lo-â em toda a região nordestina. 
.. recursos provenientes do Fundo de Apoio ao 

Desenvolvimento Social- FAS, por intermédio da Caixa Econômi­
ca Federal, o PES pretende "motivar e possibilitar 'mudanças de 
atitude em relação à saúde, através de atividad1:s de educação sanitá­
ria; estimular e orientar a comunidade para o desenvolvimento de 
ações que visem a melhoria das condições higiênicas e dos padrões de 
saúde, a partir das necessidades sentidas; desenvolver- uma infra­
estrutura de recursos humanos, pertencentes às comunidades a serem 
atingidas pelo Programa, para atuação no campo da educação sanitá­
ria, e integrar esforços de todas as entidades que atuam na área da 
saúde". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao registrar, nos Anais destaCa­
sa, a presença do Ministro da Educação e Cultura, do Prof. Edson 
Machado de Sousa e do Dr. Maurflio Avc:lar no Piauí, desejo 
parabenizar o Governo Dirceu Arcoverde, a Fundação Universidade 
Federal do Piauí e a comunidade piauiense pelos êxitos da fidalga e 
calorosa recepção e ao mesmo tempo agradecer, em nome do Nor­
deste, ao Ministro Ney Braga a deflagação do Programa de Educa­
ção Sanitária, Programa que é da comunidade, através de um tra­
balho educativo e de ação conjunta, e que à comunidade se dirige e 
destina. (Muito bem!) 

DISCVII.SO DO S/1.. MIN/ST/1.0 NEY BRAGA, A 
QUE SE REFERE O SR. HELV!DIO NUNES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

Excelentíssimo Senhor Governador. 
Eu quero, de início, agradecer as· suas pala.vras e reafirmar aqui­

lo que já tive oportunidade de dizer. Que este lançamento é feito no 
Piauí porque sabemos do esforço de V. Ex• no i;ampo da eduCação. E 
sabemos que esse esforço gigantesco de seu governo não é feito 
somente nesse campo. E porque nos orgulhamos de: brasileiros como 
V. Ex•, aqui estamos para, em nome do Govemo Federal. saudá~lo. 
Eu quero citar companheiros de ontem, no Senado, de hoje, no 
Partido, de sempre, na amizade: Helvídio Nunes, Castelo Branco, e 
meu Presidente, ontem, da ARENA, Presider1te meu, também on­
tem, do Congresso N acionai, Li der do Governo Geisel pelas suas 
qualidades- Petrônio Portella. 

Inicia-se, aqui, a implantal;ão de um Programa de Educação 
Sanitária, aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República que, para tanto, destinou, através da Caixa Econômica Fe­
deral, recursos provenientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social (FAS). O Sr. Presidente Ernesto Geisel, desde o início 
de sua gestão, foi sensível à execução deste projeto que agora se tor­
na realidade. 

O Ministério da Saúde e o Ministério da. Educação e Cultura, 
também através desse Programa, buscam atender a prioridade social 
que o atual. Governo confere às suas iniciativas, na fidelidade às 
exigências e urgências da hora presente. 

A participação do MOBRAL em tal empreendimento permitirá 
a realização de um amplo trabalho de mobilização comunitária, 
considerando-se a experiência jâ comprova de. ao longo dos seus ·5 
anos de atuação junto às populações carentes do País. 

Em sua primeira fase, o Programa objetiva propiciar a me­
lhoria das condições de saúde e saneamento em cerca de 200 Munící­
píos dos Estados da Parafba, Ceará e Piauí, onde, aproximadamente, 
9 mil grupos participantes serão constituídos. 

Pretende-se motivar e possibilitar mudani;as de atitude em rela­
ção à saúde, através de atividades de educação sanitâria; estimular e 
orientar a comunidade para o desenvolvimento de ações que visem a 
mi!lhoria das condições higiênicas e dos padrões de saúde, a partir 
das necessidades sentidas; desenvolver uma infra-estrutura de recur­
sos humanos, pertencentes às comunidades a. serem atingidas pelo 
Programa, Para atuação no campo de educaçiio sanitária, e integrar 
esforços de todas as entidades que atuam na án~a de saúde. 



3548 ,Quiflta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1976 

A comunidade será decisiva para a boa execução do Programa. 
Desperta na sua extrema e invariável boa vontade, a população local 
desenvolverá aquelas ações comuns que visem ao aprimoramento 
das condições de saúde e saneamento. 

Utilizará o Programa de Educação Sanitária técnicas de ação 
para ufu trabalho educativo aberto e dinâmico. Dentro desse espí­
rito, será distribuído aos grupos participantes um conjunto de publi­
cações "OOOtendo informações simples e relevantes, agrupadas em 
quatro grandes áreas: Doenças, Saúde da Mãe e da Criança, Higiene 
a Alimentação. 

Essa primeira fase de implantação do Programa orientará a sua 
expansão futura em todo o Território Nacional. 

Programas dessa natureza revelam, em toda a sua dimensão, a 
determinação do Governo do Presidente Ernesto Geisel de promover 
a plena realização do homem brasileiro, sem qualquer desvio 
paternalista. Os que ama o Brasil, como todos os que aqui estão, 
sabem a raz.ã.o de ~er do e~forço comum que resultará, cada dia mais 
intensamente, a grandeza deste País. 

Visa o Governo, Senhores, através de ações como esta, que se so­
ma ao Programa de Alimentação da Criança, à distribuição de ma­
terial escolar, à construção de escolas de 1 'i' Grau, ao atendimento Qa 
mãe pobre e a mais tantas outras- ajudar, principalmente, aqueles 
que precisam, aqueles que materialmente nada ou pouco têm, na edu­
cação dos filhos, constitutivos do melhor patrimônio que temos. 
Fazeni:ó·s-isso com muito de amor ao próximo e entendendo que 
"uma criança que não é amada serã um homem perdido". 

Ttago ao Piauí uma saudação ao seu digno Governo e ao seu 
grand&~o: a certeza de que, juntos, estamos contribuindo para o 
futuro de felicidade a que esta Nação tem direito. Nação que tanto 
amamos. 

Rétllidontro nesta terra antigas e admirãveis lições: as lições de 
tenacidade do seu povo e os exemplos do seu modo de ser, sempre 
tão humano e tão brasileiro. 

Daqui hei de levar a visão impregnada daquele futuro melhor, 
que identifico também presente na vontade do Piauí, e o coração do­
minado pelas emoções dessas humaníssimas horas de convívio que 
tive aqui e com que fui privilegiado. 

Confio em Deus e ~m nós que seremos dignos deste tempo e des­
te espaço que nos foram concedidos como dãdiva esplêndida. Com 
honra e destemor cumpriremos nossos deveres. Eu acredito nos se­
nhores. Acredito no povo. Acredito no Governo. Acredito no BrasiL 

Sabemos, senhores, das responsabilidades de nossa geração. Es­
tamos no mundo em uma encruzilhada. O Brasil não faltará. Havere­
mos de cumprir a vocação de que nos falou tão bem o Presidente Cas­
te\lo Branco, nos dias idos e saudosos: "Nós temos a vocação de um 
País grânde. De um País humano. De um País que quer exterminar a· 
pobreza sem injustiças, que quer ser grande sem inspirar ciúmes, que 
quer amar as outras nações". 

Nós haveremos de ser a grande sociedade que sonhamos e que 
estamos construindo hoje com as inte!lgências dos jovens, dos menos 
jovens -;porque ainda há pouco disse na universidade·. "Todos que 
não temos rugas nas almas somos jovens e assim estamos construin­
do a sociedade que desejamos. Justa, soberana, desenvolvida e 
profundamente cristã. Inspirar-nos-emas na luta deste Nordeste­
tão querido, também tão sofrido, como quando disse em Pernam­
buco, alguns dias atrás: "As chuvas não afogam as esperanças. As se­
cas e o sol causticante não queimam a confiança". 

Piauí, aqui deixo a saudação do Ministro da Educação e Cul­
tura, do Presidente Ernesto Geisel e a certeza de que estamos sendo 
dignos da grande Nação que temos 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra o nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nas vezes que tenho ocupado esta tribuna em defesa das classes 
trabalhadoras do meu Estado, nas suas mais variadas reivindicações, 

sejam reajustes salariais, abonos, melhoria dos benefícios sociais ou 
outras questões levantadas e impetradas pelos seus lideres sindicais, 
empresto todo meu apoio por entender que elas realmente repre­
sentam a mola propulsora do desenvolvimento da economia na­

cional. 
É ele, o trabalhador, quem diariamente enfrenta, logo cedo, filas 

de ônibus e trens apertados, parte para o cumprimento de suas 
tarefas cotidianas em retribuição a um salário nem sempre com­
pensador. E, assim, durante todo ano, mantém esse ritmo, invaria­
velmente, no que diz respeito às suas ações diãrias; no exercício de 
seu trabalho, que o torna esgotado, tanto física quanto psiquica­
mente, como observam os psicólogos industriais. A monotonia 
gerada pela não diversificação das atividades resulta, no fim do perío­
do, um trabalho instintivo, com incapacidade criadora, enfim, impro­
dutivo em números exigidos pela empresa. 

Perguntar-se-ia: e as férias, não têm esse objetivo? 
Sim, tem Mas, como o trabalhador assalariado pode gozar suas 

férias com a família - quase sempre numerosa - com os pequenos 
vencimentos, nem sempre suficientes para o sustento? Em casa, sem 
opção, quase sempre no mesmo lugar com os seus, até o término do 
suposto repouso remunerado e o reinício de mais um ano de 
atividades. 

Assim, Sr. Presidente, as férias não atingem os objetivos de 
descontração, o merecido e confortador descanso a quem se em­
pregou arduamente durante o período. 

Sr. Presidente. tomei conhecimento, através da imprensa, da lou­
vável iniciativa de dotar-se todas as Federações Nacionais de 
Trabalhadores de uma área de lazer em lugar aprazível, onde seriam 
construídas colônias de ferias para traba\hadmes de s\ndicatos 
filiados. 

Apóio, decisivamente, a idéia da construção de colônias de 
férias para trabalhadores, Senhor Presidente, beneficio não muito 
diferente de outros já oferecidos pelo Governo, porque, no fundo, 
tem a mesma finalidade social de oferecer ao trabalhador condições 
para o desempenho de sua missão, parcela importante no desenvol­
vimento do Pais. 

A intenção iminentemente social, se alcançada, Senhor Pre­
sidente, beneficiará milhares de brasileiros, que teriam área própria 
de lazer e recreio após um penoso ano de trabalho. 

Com a finalidade de concretizar o sonho, repito, Sr. Presidente, 
de milhares de brasileiros, apelo veementemente aos governos 
estaduais e federal para que apóiem as Federações Nacionais de Tra­
balhadores, a exemplo do que ocorre com outras classes já beneficia­
das, estendendo a todos os trabalhadores o prestígio e o amparo que 
realmente merecem, no que ora se pleteia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 
extraordinária de hoje, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 30, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'i' 114, de 1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Guaíra (SP), a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 4.516.475,00 (quatro milhões, quinhentos e dezesseis mil, 
quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n'i' 115, de 1976, da Comissão: 
- de Consdtulçào e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 31, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
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seu Parecer n"' 116, de 1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Serrana (SP), a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n'i' I 17, de 1976, da Comissão: 
- de Consdtuiçiio e J10tlça, pela constitucionalidQdc e 

juridicidade. 

seu Parecer n9 120, de 1976), que autoriza a Prefc:itura Municipal de 
Guarantà (SP) · a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob nvt21, de 1976, da Comissão: . 
- de Conttltuiçio e Jusd~, pela con:~tituciomlli~ad~ e 

juridicidade. __ . • _',' · 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'<' 33, de 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) ·- Está encerrada a 
J' sessão. 

1976 (apresentado pela Comissão de Economia, cotno conclusão de ( Levanta·se a sessão às 18 horas.) 

ATA DA 91• SESSÃO, EM 9DEJUNHO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ás 18 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira - José Esteves - José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo· Branco­
Helvídio Nunes- Petrdnio Portella- Mauro Benevides - Virgfiío 
Távora - Wílson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Jessé Freire- Domfcio Gondim- Ruy Carneiro - Marcos Freire 
-Paulo Guerra- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio 
Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista -
Heitor Dias - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende- João Calmon 
-Amaral Peixoto- Roberto Saturoino- Vasconcelos Torres­
Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco 
Montoro- Orestes Quércia- Otto Lehmann - Benedito Ferreira 
- Lãzaro Barboza - ItaHvio Coelho - Mendes Canale -
Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves- Mattos Leão -
Evelãsio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger 
-Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)....:.... A lista de presença 
acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser tido. 
Passa·se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nq 
30, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n9 f 14, de 1976), que autoriza a· 
Prc::reitura Municipal de Guaíra (SP) a realizar operação de 
crédito no valor de CrS 4.516.475,00 (quatro milhões, 
quinhentos e dezesseis mil, quatrocentos e setenta e cinco 
cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n~" 115, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

Juridicidade. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) Item l: 

DiscussãO, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
31, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n9 116, de 1976), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Serrana (SP) â r1!alizar operação de 
crédito no valor de Cri 1.000.000,00 (um milhão de cruzei· 
ros), tendo 

PARECER, sob n9 117, de 1976, da ComiSsão: 
- de Constltutçio e JU!tiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuii.Jo, declaro·a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) Irem 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
33, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia, como 
conclusão de seu Parecer n' 120, de 1976), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Guarantã (SP) a realizar operação 
de crédito no valor de Cr$ 800.000,00 (oit~Jcentos míl cruzei· 
ros), tendo 

PARECER, sob n9121, de 1976, da Comissão: 
- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionat;;dade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro~a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se 
acham. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da pauta da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução n'~ 30, 
31 e 33, de 1976, aprovl!-dos na Ordem do Dia da presente sessão e 
que, nos terrnos do parâgrafo único do art. 355 do Regimento Inter· 
no, se não houver objeção do Plenãrio, serão lida~ pelo Sr. 111·Secre· 
tário. (Pausa,) 
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São lidas as seguintes 

PARECER N•421, DE 1976 
Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução n' 30, de 1976. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n<? 30, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaíra (SP) a 
realizar operação de crédito no valor de Cr$ 4.516.475,00 (quatro 
milhões, quinhentos e dezesseis mil, quatrocentos e setenta e cinco' 
cruzeiros). 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1976.- Dantom Jobim, 
Presidente - Otto Lehmano, Relator -VIrgOio T'l'ora - Orestes 
Quércia. 

ANEXO AO PARECER N•4l1, DE 1976 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n' 30, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promul-
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Preftitura Municipal de Guatra, Estado de 
Sio Paulo, a realizar operaçio de ~rédlto no nlor de CrS 
4.516.475,00 (quatro milhões. quinhentos e dezesseis mil, 
quatrotentos e setenta e cln~o cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' t a Prefeitura Municipal de Guaíra, Estado de São 

Peulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens 11 e 111 do art. 2~' da Resolução n~' 62, de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no 
valor de Cr$ 4.516.475,00 (quatro milhões, quinhentos e dezesseis 
mil, quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros}, com a Caixa Econô­
mica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar os serviços 
de pavimentação asfãltica a serem executados em vias públicas 
daquela cidade. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

PARECER N• 422, DE 1976 
Da Comissio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 31, de 1976. 

Relator: Senador Orestes Quér~ht 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 31, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Serrana (SP) a 
realizar operação de crédito no valor de CrS 1.000.000,00 (um mi­
lhão..t\e cruzeiros). 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1976.- Dantom Jobim, 
Ptesidente - Orestes Quér~ia Relator - Otto Lehmann - VirgOlo 
Távora. 

ANEXO AO PARECER N•4U, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolução n9 31, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente. promul-
go a segu1nte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Muni~lpal de Serrana, Estado de 
São Paulo, a realizar operação de ~rédito no valor de CrS 
1.000.000,00 (um mllhlo do cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefei.tura Municipal de Serrana, Estado de São 

1
" • .~utorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 

pelos itens H e 111 do art. 2~ da Resolução n~ 62, de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no 
valor de CrS I .000.000,00 (um milhão de cruzeiros}, com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar os 
serviços de pavimentação asfáltica a serem ex.tX:utados ent vias públi4 

cas daquela cidade. 
Art. 2~' Esta resolução entra em vi~or na data de sua publi­

cação. 

PARECER N• 423, DE 1976 
Da Comfuio de Redaçio 

Redação Onal do Projeto de Resolução n9 33, de 1976 

Relator: Senador Orestes Quêrda 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n9 33, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Guarantã 
(SP) a realizar operação de crédito no valor de CrS 800.000,00 
(oitocentos mil truzeiros). 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente- Orestes Qufrcla, Relator - Otto Lehmann - Viramo 
T'vora. 

ANEXO AO PARECER N• 423, DE 1976 

Redaçio final do Projeto de Reooluçio •' 33, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guuanti, Estado de 
Sio Paulo, a realizar operaçlo de ~rHito no valor de 
CrS 800.000,00 (oitocentos mU cruzeitos ). 

O Senado Federal resolve: 
Art. (9 ~ a Prefeitura Municipal de Guarantã, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens 11 e 111 do art. 2t> da Resolução nt> 62, de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no va­
lor de CrS 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros), com a Caixa Econô­
mica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar os serviços 
de pavimentação asfâltica a serem executadas em vias públicas 
daquela cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua1publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- As redações finais 
lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelos Sr. 194 

Secretârio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• lS1, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n9 30, de 1976. 

Sala das Sessões, em 9 de junho de 1976.- VlrKOloT,,on. 

REQUERIMENTO N• lSl, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis4 

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redaçiio 
final do Projeto de Resolução n~' 31, de 1976, 

Sala das Sessões, em 9 de junho de 1976.- VIramo T'vora. 

REQUERIMENTO N• lS3, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n9 33, de 1976. 

Sala das Sessões, em 9 de junho de 1976.- VIramo T'vora. 



Juahotle1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
,, 

Q11Jillta-feira 10 3551 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais an­
teriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução nt 30, de 

1976. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerra-

rei a discussão. (Pausa.) 
Estã encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Vai,ie passar, 
agora, à apreciação da redação final do Prdjeto de Resolução n11 31, 
de 1976. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerra-

rei a discussão. (Pausa.} 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - PS$sa-se, nesta 
oportunidade, à apreciaÇão da redação final do Projeto de Resolu­
ção n• 33, de 1976. 

Ein discussão a redação final. 
Não havendo quem queira discuti-la, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se acham. 

(Pausa,) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a ordi­
nária de amanbà a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 226, de 1976, do 
Senhor Senador Franco Montoro, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo Professor 
Eduardo Seabra Fagundes, no dia 22 de abril de 1976. 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 227, -de 1976, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, de entrevista do Professor Zeferino Vaz, 
Reitor da Universidade Estadual de Campinas, no Estado de São 
Paulo. 

-)-

Discussão, em turno 6nico, do Projeto de Lei da Câmara n9 95, 
de 1975 (n~' 399~8/75, na Casa de origem}, que dá nova redação à 
letra c do artigo 1' da Lei n' 91, de 28 de agosto de 1935, estendendo 
a exigência de gratuidade aos cargos dos Conselhos Fiscais, Delibera­
tivos e Consultivos das Sociedades Declaradas de Utilidade Pública, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 225, de 1976, da Comissão: 
-de Coaotflulç.io e Juodça. 

-~-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 102, 
de 1975- Complementar, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre a obtenção de empréstimos simples pelos servidores 
públicos ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 4, 5 e 6, de 1976, das 
Comissões: 

-de c ... tltulç.io eJutlça; 
- de Serviço P6blko Clrll; e 
- de Flnuças. 

~s-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de: Lei do Senado n9 

210, de 1975, de autoria do Senhor Senador Benjamim Farah, que 
inclui dispositivo no Decreto-lei n' 898, de 29 de setembro de 1969, 
definindo como crime contra a Segurança Nacion1d a venda, doação, 
cessão e transporte de explosivos para fins não indllstriais, tendo 

PARECERES, sob nts46 e47, de 1976, das Comissões: 
-de Consdtulçio e J111dça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade; e 
-de Segurança Nacional, favorável. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nt 
104, de 1976, do Senhor Senador José Lindoso, que dâ nova redação 
ao artigo 26, da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica· 
dos Partidos Políticos), tendo 

PARECER, sob n' 383, de 1976, da Comissão: 
-de Consdtulçio e Jusdça, favorável ao proj,~to com a Emenda 

que apresenta de nt 1-CCJ. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação prdiminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado nt 19, de 1976, do Senhor Senador Franco 
Montara, que dispõe sobre a concessão do abono de permanência 
em serviço às mulheres seguradas do INPS a partir de 25 anos de ati­
vidade, dando nova redação ao§ 49 do artigo to da Lei n' 5.890, de 8 
de junho de 1973, tendo 

PARECER, sob n'~ IS7, de 1976, da Comissão: 
-de Co01dtulçio e Jusdca, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estã encerrada a . 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS 
FREIRE NA SESSAO DE 8ofJ,76 E QUE. ENTREGUE À 
REVISAO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS· 
TERÍORMENTE: . 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A imprensa anuncia que o Presidente da República deverá visi­
tar novamente a Bahia, para ver os trabalhos de desvio do rio São 
Francisco, onde estã sendo construída a Barragem de Sobradinho. 

Sua Excelência irâ, por certo, entusiasmar-se pdo gigantismo da 
obra, que fará surgir um lago com 400 quilômetro:; de extensão por 
até 30 de largura- o maior da América Latina, segundo recentes de-­
clarações do atual Presidente da ELETROBRÁS. Constitufdo de 
uma barragem de terra com cerca de 3,6 quilômeti~Os de extensão e 
altura máxima de 41 metros, o reservatório de Sobradinho cobrirá 
umaâr:eade4.2l4 km1, 

Serão cerca de 35 bilhões de metros cúbicos de âgua 
acumulados, quase o dobro, portanto, da capacidade de Três 
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Marias, assegurando vazão plurianual constante de 2.100 m' por 
segundo. 

Serão construidos, também, quatro diques com comprimento 
total de 4,9 km, eclusa de navegação, inclusive canal com 120 metros 
de extensão, 17 metros de largura e desnível mltximo de 32,50 m. 

Além de possibilitar a regularização do rio, a construção da hi­
drelétrica terá capacidade de produzir I milhão de quilowatts, a 
partir de 1978, devendo contar a Usina de Sobradinho com cinco ge­
radores de 175 MW cada um. 

HA, pois, um mundo de dados, cifras, estatísticas, números Para 
se mostrar ao Chefe da Nação. A engenharia, a técnica, a economia 
hão de ser lou~ados ao infinito. E, sobretudo, aqueles que os im­
pulsionam. 

Como já disse em oportunidade anterior - falando sobre o 
mesmo assunto, o rio São Francisco, embora sob outros aspectos­
nenhum de nós, evidentemente, poderia se contrapor a esse - e a 
qualquer outro - programa de energizaçào que se faça necessário 
para a nossa região. 

Mas permito-me sugerir ao Presidente que, indo lá, indague 
pelo homem que até então vivia nas terras a serem inundadas. O que 
é feito dele. Como tem sido tratado. 

~que quatro cidades vão desaparecer, devendo Remanso, Casa 
Nova, Santa Sé e Pilão Arcado, todas na Bahia, serem relocalizadas 
outras paragens. 

Pelas noticias e reclamações que me chegam, parece-me que a 
maneira de se proceder ao deslocamento dos cidadãos, atingidos por 
obras desse tipo, não estaria sendo devidamente conduzida. 

No caso do Municlpio de Casa Nova, por exemplo, teria sido 
ela mais consentânea com os interesses da·CHESF e do JNCRA e 
não, necessariamente, com os daqueles que serão retirados do local a 
ser inundado. 

O cronograma da realização da barragem de Sobradinho é que 
estaria determinando o prazo de transferência da população e não o 
que porventura se fizesse indicado, do ponto de vista psicossocial, 
para transferir número superior às 10.000 famUias ali existentes. 

Enquanto isso, há dúvidas quanto ao cadastramento de pessoas 
residentes nas iJhas, pois raramente as equipes de assistentes sociais, 
que têm de vencer grandes distâncias, vêem os seus pedidos de trans­
porte- lanchas, carros, etc. - atendidos a tempo e a hora. Coisas 
desse tipo demonstram que tal trabalho, que é quase catequese junto 
aos retirantes, é considerado em segundo plano, o que se afigura 
inadmissível e compromete a excelência do trabalho educativo -
mais mesmo que elucidativo - que precisa ser feito, em tais con­
dições. 

Reclama-se, igualmente, que as indenizações das desapro­
priações de terras estão sendo feitas em bases inferiores às aplicações 
nas respectivas cidades. E: que tanto umas como outras não permiti­
rão ao desapropriado estabelecer-se, em igualdade de condições, nos 
novos centros para onde se dirigem. 

Aliás, ainda hoje recebo reclamações de agricultores que foram 
desalojados de suas glebas, pela outrora SUV ALE, quando da cxe­
cuçãQ do Projeto Bebedouro, em Petrolina. As indenizações parecem 
ter sido irrisórias e não faltou quem, embora tendo assinado 
quitações, supõe, de boa-~. que ainda receberá o que lhe julga 
devido. 

O Sr. Paulo Goerra (ARENA·PE) - Permite V. Exa. um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB-PE)- Com toda a honra, 
Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA-PE)- Embora estranhe que V. 
Ex•, ao iniciar seu discurso, não faça também justiça ao trabalho 
magn1fico que o Governo vem realizando no sentido de" aumentar o 
potencial energético do Pa1s, inclusive com a construção da 
barragem de Sobradinho, uma obra que irâ ampliar muito - como 

sabe V. Ex• - a potencialidade da Cachoeira de Paulo Afonso, 
entendo que V. Ex• está fazendo um discurso justo na parte em que 
ele se relaciona com a transferência da população atingida pela5 
cidades que serão inundadas pela barragem . Aproveito o discurso de 
V. Ex• para fazer um apelo ao eminente Presidente Geisel no sentido 
de que determine uma antecipação de transferência, de estudo para 
as populações das cidades de Petrolândia e Itacuruba, cidades estas 
que irão desaparecer dentro de 2 a 4 anos com a construção da nova 
barragem de Itaparica. Seria um trabalho. no meu entender, prelimi­
nar para que os nossos conterrâneos de Petrolândia e Itacuruba não 
passem pelos meSlnos vexames por que estão passando os nossos 
patrícios baianos. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB-PE) - Este, aliâs, ê, entre 
outros, o objetivo do discurso que estou pronunciando nesta tarde. 

Ainda estou descendo o São Francisco e chegarei a Petrolândia 
c a Itacuruba agora; após, a Sobradinho, para ir, depoís, ao local da 
futura Barragem de ltaparica. E, quando estou relacionando uma 
série de distorções, de deficiências ocorridas por ocasião da implan­
tação de Sobradinho é, também, de certa forma, para ver se esses 
erros não se repetem em relação à próxima barragem a ser cons· 
trútda, mais embaixo, no mesmo rio São Francisco. 

As cidades de Petrolândia e ltacuruba vão ser, realmente, 
atingidas por uma nova inundação, que se deverá. dar daqu! para 
1980. Versarei esse assunto logo mais adiante. Mas esclareço, de 
logo, que estive recentemente naquela região e por isso posso tes­
temunhar as. apreensões .daquela gente, temerosa, inclusive, de que 
ali se repitam fatos que não deveriam ter ocorrido em relação a 
Sobradinho. 

Agradeço, de qualquer maneira, a intervenção do ilustre 
Senador Paulo Guerra, que incorporo ao meu pronunciamento, 
apenas me permitindo discordar da afirmação de que eu não estaria 
fazendo justiça ao trabalho de aumento do potencial energético que 
vem sendo efetivado no Nordeste. Bastaria a simples enumeração 
que fiz dos dados relativos a este empreendimento, aos números que 
dizem respeito ao aumento dessa potencialidade energética, para 
mostrar a lisura com que estou colocando o problema no$ seus 
devidos termos, a fim de que se veja, exatamente, a importância da 
obra que se está construindo. 

Como disse explicitamente, nenhum de nós poderia se con­
trapor a uma obra dessa magnitude mas, ao mesmo tempo, preo­
cupa-me o lado humano, o aspecto social que, muitas vezes, no afã 
de realizar obras desse porte, ê considerado em segundo plano, em 
plano secundário. Com isso, evidentemente, não se deve concordar. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA-PE) - Permite V. Ex• um 
aparte, apenas para completar o meu pensamento? (Assentimento do 
orador.) V. Ex• que foi justo, quando tratou do assunto da trans­
ferência da população atingida pela Barragem de Sobradinho, foi 
parcimonioso quando passou de raspão na apreciação da obra ali 
realizada. Gostaria que V. Ex• usasse o mesmo peso e a mesma 
medida, para dar mais realce à reclamação que, c~m muita justiça, 
faz nesta Casa. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - A avaliação que 
V. Ex• faz do tamanho dedicado à apfeciação da obra - que, 
honestamente, contém exaustivas e significativas especificações, 
inclusive de ordem técnica, da barragem - parcce·me, mais uma 
vez, improcedente. Revendo rapidamente a primeira folha deste 
pronunciamento - e agora é que entrei na segunda: - vejo que mais 
da metade dela refere-se, exatamente, aos aspectos positivos, elogiá·' 
veis, até grandiloqUentes dessa barragem. Consta - e aqui posso 
contar rapidamente - de quatro ou cinco parágrafos, todos eles 
evidenciando as excelências da obra em questão. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA-PE} - Se não sou importuno, 
gostaria de, mais uma vez, completar o meu pensamento. Um dos 
castigos que Deus deu ao homem foi a falta de inteligência, e eu fui 
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castigado. Não tenho o brilho nenl a inteligência de V. Ex• (Não de municípios são-franciscanos, comó Floresta, Cabrobó, Belém de 
apoiado!). Eu que acompanhei tão de perto, como seu adversârio, a São Francisco, pois não se sabia, ao certo, se ·ieriam atingidos peJas 
campanha de V. Ex• para chegar a esta Casa, entendo que V. Ex•.. águ3.s. 
tão minucioso nas críticas às omissões do Governo, pod~ria ser .. ·~ .. 1 Preterindo a cota máxima de 340 metros em favor .<!liJ wna 'de 
justo, nesta hora, exaltando o trabalho que o Governo da Revelução J,!bS metros, que implicará em menos 2.(Xt0.0(:M) de kw, co.~ agora 
vem fazendo, principalmente no setor energético do País. ,., :~·Que a inundação provocada por ltaparica, com 112 km de extensão e 

o SR. MARCOS FREIRE (MDB _ PE) _ Primeiro, saiba ue··- cerca dé 20 bilhões de m2
, apenas atingira~ e"_l Pernambuco, a totali-

~ . . q dade de Itacuruba e 90% da área de Petrolandta .. Isso, em 19.80. 
nao estou aqu1 para elogtar nem enaltecer governos. Segundo, nem • - .. . d' .. . J i'·.d d 
por isso, ao tratar de uma obra, fazendo a análise crítica dos seus Tudo, entretaRto, e quase no ouv~r IZer : pois as ~u on a es 

· · d 1 . . fecham-se em copas e não fornecem, facilmente, mformaçoes seguras. aspectos negativos, pnvo-me e ressa tar os seus aspectos positivos. 
Tenho consciência de que, In asu, pela leitura deste pronuncia- O Sr. Helvfdlo Nubel (ARENA- Pl)- ·Permite-me V. Ex• um 
menta no Dl,rlo do Con1resso Naclonal, qualquer pessoa poderá. con- aparte! 
cluir que não poderia ser mais minudente, para fazer justiça aos as­
pec\os altamente positivos deste empreendimento. 

O Sr. Paulo G~erra (ARENA- PE)- Se V. Ex• fizer Justiça 
ao Governo, suas críticas, suas referências às omissões desse mesmo 
governo terão mais fundamento. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB-PE) - É exatamente o que 
procurei fazer;ressaltando os elementos positivos da obra, antes de 
entrar nos seus aspectos negativos. 

Sr. Presidente: 
O JNCRA, por outro lado, terá demorado na construção das ca­

sas em Bom Jesus da Lapa, onde se implanta um projeto de coloniza­
ção para abrigar agricultores desalojados por Sobradinho. Enquanto 
isso, a CHESF estava, como está, ansiosa para desocupar a área. Ha­
via cumprido a sua parte. Fizera as picadas, abrira as estradas; pu­
xara a água e a luz. Mas as moradias tarçl.avam. Começou-se, então, 
a incentivar a ida de famílias para a borda do lago, pois havia outras 
obras a cuidar, chegando-se a aumentar a ajuda para tal fim. Isso 
atendia a tendência natural dos que alijá vivem, embora contrariasse 
frontalmente a primitiva orientação oficial, que terá constatado as 
vantagens do deslocamento para Bom Jesus da Lapa. 

Um outro tumulto terá se dado em relação ao tempo estabele­
cido para a transferência de várias famílias. Depois de dado o aviso 
de mudança para outubro, deixando-se conseqüentemente de plan­
tar, a efetivação dela foi sendo adiada, só se dando no último mês de 
fevereiro, quando já haviam consumido o que tinham produzido. 
Como se vê, uma desarticulação que leva à insatisfação e até ao des­
crédito de uma iniciativa em si mesmo válida. 

Mas não apenas a população que está sendo transferida não se 
encontra preparada - ou pelo menos suficientemente preparada. 
Isso ocorre, igualmente, com os que vivem em Bom Jesus da Lapa, 
relativamente aos agregados à terra que terão de sair para dar lugar 
ao projeto de colonização, que abrigará os que virão para ali. Du­
rante muito tempo estiveram despreparados - e desesperados -
sem saber se iriam ser ou não. aproveitados também. De inicio, as 
notfcias que tinham eram dadas pelos que estavam chegando para 
executarem as obias do projeto - os motoristas de caminhões ou os 
próprios trabalhadores tocadores de obras. 'As informações desen­
contradas faziam crescer as dúvidas e as suspeições sobre o futuro de 
vidas já sofridas. Só há cerca de dois meses é que, finalmente, chegou 
uma equipe para suprir essa falha. 

Cabem temores e reparos semelhantes em relação à anunciada 
construção da Barragem de Itaparica, pois não houve, sequer, um 
trabalho de convencimento, junto às populações, de que terá sido da­
da a solução mais racional para os objetivos a que se propõe e de que 
os direitos de todos serão respeitados 

Recentemente estive na cidade de Petrolândia que, juntamente 
com ltacuruba, também em Pernambuco, Rodelas e Ibó, na Bahia, 
vão ser inundadas pela nova barragem. 

Pude sentir de ·perto o inconformismo da sua gente com o seu 
próximo desaparecimento e, sobretudo, a enorme carga de 
apreensão face a possfveis prejufzos de ordem econômica. 

Numa das outras visitas que fiz no ano passado à região sertane­
ja, já me haviam sido externados.iguais sentimentos dos moradores 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Concedo o aparte 
ao nobre Senador Helvfdio Nunes, com muita !iatisfação. 

O Sr. Heh·fdlo Nunes (ARENA - PI) - Eminente Senador 
Marcos Freire, é de se louvar, inicialmente, o desejo de perfeição ma­
nifestado por V. Ex•. Mas sabe V. Ex• melhor do que eu qUe, entre o 
fato e o ideal, vai uma grande distância. Temos os maranhenses e os 
piauienses um exemplo próximo. Quando o Governo Fedefal, con­
trariando os pareceres dos técnicos, determínou a construção da 
Barragem de Boa Esperança, duas cidades, uma do Piauf·ie 'oiitra do 
Maranhão, teriam de desaparecer Guadalupe e Nova·<Iotque. A 
mesma preocupação que hoje V. Ex• manifesta, nós os represen­
tantes do Piauí e do Maranhão, tivemos. As t:quipes sociais;' os ser­
viços de engenharia, os projetos de construçiio das novd!t'bdades, 
tudo isso foi objeto de reclamaÇão e de insa.tisfação pofl\!~rte· de 
alguns componentes das populações das respectivas cidad&.P. ~·,huma­
namente impossível -devido, inclusive, à div•:rsidade sactU1'1, aos in­
teresses materiais em jogo ....... o Governo dir Lima soluçãei~orosa­
mente justa. O certo, nobre Senador, é que V. Ex•, com sua Ynteligên­
cia, pode muito bem avaliar os efeitos multiplicadores, apesar dos 
senões existentes, proporcionados pela Barragem de Boa Esperança 
no Piauí e no Maranhão, apesar de ter um quinto da capacidade da 
Barragem de Sobradinho. 

O Sr. Paulo Guem (ARENA- PE)- P•:rmite V. Ex• um apar­
te, em função do aparte do nobre Senador Helvfdio NUnes? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) '- Se V. Ex• prefere 
apartear antes de eu responder ao Senado' Helvfdio Nunes, eu o con­
cedo, neste instante. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Entendo que os erros 
praticaq.os com a construção da Barragem de Boa Esperança -
inundando cidades, deslocando populações, como está se verificando 
agora na Bahia - não justificam que o Gov.:rno não planeje, com 
muita antecipação, a transferência das populações das cidadeS de 
Petrolândia e Itacuruba. Seria uma obra completa, um phl.nejamento 
integral - a transferência da cidade, atendendo àqueleJ~entimento 
tehírico, que é uma graça para o Nordeste e para o Bras i?;: pois sem 
ele o Nordeste estaria despovoado e, depois, iniciar-se a C:bfl.struçào 
da Barragem de Itaparica. O que V. Ex• c. eu desejamós, como 
representantes do povo de Pernambuco, acima das difere~as das 
siglas partidárias, é que se faça um projeto tendo em vista os é'rros do 
passado e não se cometam contra os pernambucanos os·..mesmos 
erros cometidos na Bahia, no Piauf e no Maranhão. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço o aparte 
de V. Ex• 

Ninguém está pondo em dúvida, por exemplo, os efoi~~Qs multi­
plicadores, em todo o Nordeste, da Barragem de Sobradinho, das 
vantagens do aumento do nosso potencial energético. O que estamos 
procurando é alertar o Governo no sentido de que isso poderia ser 
feito com menos custo de ordem social e de orde·m individual. 

Esses homens e mulheres, arraigados à terra - muitos deles ali 
nasceram -já estarão, em qualquer hipótese, sendo violentados, ao 
serem transferidos da sua região. Mas ninguém vai defender aqui que 
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se deixe de fazer uma obra importante, como a Barragem de Sobra­
dinho ou a de ltaparica, para não se deslocar populações. 

Sei, também, que reclamações e insatisfações surgirão sempre. 
Mas o que acabo de testemunhar, por exemplo, em Petrolândia, é 
um completo descaso com o se.ntimento popular. 

Na região são-franciscana, no ano passado, ninguém sabia, ao 
certo, de coisa alguma. Indagavam p que existia, realmente, a 
respeito de Itaparica, que cidades seriam atingidas, que populações 
teriam de ser deslocadas. E não havia quem respondesse com pre­
cisão. 

Por isso mesmo, quando aqui cheguei de' uma dessas viagens ao 
sertão, enviei, em ~ de junho de 1975, um oficio ao Ministério do 
Interior, em que, como representante de Pernambuco, procurava me 
assenhorar do que existia, não para me contrapor à obra, mas para 
poder tranqüilizar as populações e, conseqUcntemente, julgando vã­
lidos os argumentos, até mesmo colaborar nos trabalhos. 

Estou hoje comemorando o primeiro aniversário desse oficio, 
que está vazado nos seguintes termos: 

"Brasfiia, DF, 03. de junho de 1975. 
Jlrn9 Sr. 
Dr. Antonio Augusto de Almeida Junior 
DD. Assessor Parlamentar do Ministro do Interior 
SAS- Ministério do Interior- 89 andar 
NESTA" 

Senhor Assessor, 
De ordem do Senador Marcos Freire, solicito a Vossa 

Senhoria, a gentileza de nos conceder informações a respeito 
de barragens no interior de Pernambuco, da seguinte forma: 

a) quais as barragens projetadas, as que estão previstas 
para serem executadas brevemente, as que se encontram em 
andamento, as que estão com suas obras paralisadas; 

b) a situação da barragem de ltaparica, cujas popula­
ções do Vaie do São Francisco se encontram preocupadas 
com a eventualidade do desaparecimento de municípios e de 
afetar a economia de outras unidades geopolfticas da área; 

c) no tocante à barragem de Sobradinho, na Bahia, qua­
se na divisa em Pernambuco, há a preocupação dos bar­
queiros, temerosos que, com o desvio do curso do São Fran­
cisco, a sua atividade tenha interrupção e não sejam indeniza­
dos, conforme publicou o Jornal A Tarde, de Salvador. 
Assim, gostarfamos de saber qual a situação real; 

d) qual a situação da barragem de Trindade, que serve a 
várias localidades, entre as quais Bodocó, 

Com os nossos antecipados agradecimentos, cor­
dialmente.- Lourival F. Lopes, Chefe do Gabinete." 

Já antes, a 15 de maio, houvera solicitado informações, sobre a 
barragem de ltaparica, ao Ministério das Minas e Energia, através 
deste oficio: 

"Brasflia, DF, 15 de maio de 1975. 

llm'1Sr. 
DIDíarlos dos Santos Gomes 
DD. Assessor Parlamentar do Ministério das Minas e Energia 
279 andar - Câmara dos Deputados 
NESTA 

Senhor Assessor, 
Estando em projeto, pela CHESF, a construção da 

barragem de Itaparica, no Médio São Francisco, peço a 
Vossa Senhoria, de ordem do Senador Marcos Freire, enviar­
nos informações a respeito, incluindo quais as áreas e as 

cidades que deverão ser atingidas e as condições em que tal 
empreendimento está projetado. 

Com os meus antecipados agradecimentos, cordial­
mente.- Lourival F. Lopes, Chefe do Gabinete." 

Respostas não vieram. Não fiz nenhuma incriminação, não to­
mei nenhuma posição de critica, à espera dos esclarecimentos. 

Parece-me, portanto, Senador Helvidio Nunes,. que deveria 
ocorrer o contrário do que está ocorrendo. Não é possível que solu­
ções técnicas, por mais excelentes que sejam, por mais justificativas 
de ordem econômica que apresentem, devam ser assim impostas de 
cima para baixo, em completa desatenção para com aqueles que 
serão diretamente atingidos, prejudicados ou até. mesmo 
beneficiados. 

O que a Companhia Hidrelétrica de São Francisco, ou o 
DNOCS, ou os Ministérios que estiverem atuando em empreendi­
mentos desse porte deveriam fazer era tentar captar, em primeiro lu· 
gar, a confiança e atê a colaboração do povo para uma iniciativa des· 
sa ordem. Não criar,'pelo silêncio, ou pela prestação parcimoniosa 
de esclarecimentos, predisposição, contrária, por parte dos que re­
cebem a notícia como uma decisão de mando que fere os seus inte­
resses. 

O Sr. E•andro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, 
V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com toda a 
satisfação. 

O Se. E•aoclro Curelra (MDB - AM) - Nobre Senador 
Marcos Freire, é profundamente meritória essa posição humanista 
de V. Ex•, tornando possível aquilatar, avaliar o grau de dor, de 
sofrimento e o trauma que significa o deslocar dessas populações que 
estão enraizadas, que têm lã, inclusive, o jazigo dos seus antepas­
sados, onde eles cultivam aquelas terras hâ séculos, talvez. Não é pos­
sivel avaliar esta dor, este sofrimento, e V. Ex• estâ interpretando 
muito bem o pensamento desta população, que deveria ser atendida 
com muito cuidado e com muito carinho, persuadida ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Exatamente. 

O Se. EYOmlro Carreira (MDB- AM)- ... a entender a magni· 
tude da obra. Não é à socapa, não é com o insulto da desapro­
priação, da remoção manu mllltarl. Eu o admiro nesta hora mais do 
que o admirava, nobre Senador. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Muito obrigado. 

O Sr. Enndro Carreira (MDB - AM) - V. Ex• revela um 
escaninho da sua personalidade, que é esse humanismo, esse aten­
dimento à idiossincrasia da alma humana a pruridos, a sentimentos 
que nós não podemos avaliar, aquilatar, mas que valem muito mais 
do que todas os Sobradinhos que se possam construir no mundo. 
Muito obrigado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço, 
sobremodo, o aparte de V. Ex•, pelo conteúdo de que ele é portador 
e pelas referências bondosas àquele que aqui fala. 

Realmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governo gasta 
fortunas, faz, por vezes, empreendimentos do maior interesse coleti­
vo. No entanto, não sabe ou não se preocupa em despertar o agrado 
popular àquelas obras que, no final, podem se reverter em favor da 
coletividade. 

O que ele precisava fazer era, exatamente, mostrar as vantagens 
e as desvantagens da iniciativa, o que ela representará. para a região, 
para o próprio povo que poderâ, em curto prazo, ser incomodado, 
ser sacrificado, mas que, a médio e a longo prazo, vai terminar sendo 
beneficiado. Deveria, igualmente, demonstrar, assegurar, afiançar 
que ninguém será preterido nos seus direitos, porque, de fato, não se 
sabe como as coisas ocorrerão, mesmo porque exemplos pretéritos le-
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vantam suspeições de que nem sempre os que foram deslocados ti- Governo alio que teremos o mãximo prazer de~ transmitir, assim 
veram assegurado tudo que lhes era devido. como rewrlmentos de informações - queremos mais uma vez 

o Sr. Paulo Guerre (ARENA _ PE) _ v. Ex• permite um afirmar.....:. são recebidos pela Casa e dirigidos ao Executivo, quando 
aparte? por ela aprovados. Aqui não há essa proibi~:ão! Mante~~s_: a 

'"' , contradita. 
O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com ~· . · sa-

0 SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ao que me consta, 
tisfação. ~~.~ 0 Executivo estâ obrigado a responder apenas a requerimentos de 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Inicialmente, discori.~-· informações sobre rnatêria em andamento ou em apreciação no.Con­
desse sentimentalismo exacerbo, revelado pelo aparte do eminentP gresso Nacional, ou sujeita à sua fiscalização. 
Senador pelo Estado do Amazonas. O nordestino, depoi~ de Paulo No caso presente, trata-se de futura codstruçào de barragem, e 
Afonso, já ficou consciente da grandez:a·e, também, da importância nem sequer 0 oficio, solicitando a assessoria parlamentar do Minis-

, do destino do Rio São Francisco; e tampouco, apesar da injustiça tério do Interior, mereceu resposta, apesar de decorrido mais de um 
com que está sendo realizada a transferência da população atingida ano de expedição do pedido. 
- repito- de Sobradinho, não está sendo feita a muu JQUitari. Há 
um exagero de S. Ex•, quando assim falou. O que falta na execução O Sr. Vira1Jio T'vora (ARENA - CE) -:- Vamos ver se 

seremos mais felizes do que V. Ex' Primeiro: diligenciaremos para dessa obra tão importante, do Governo, cujo assunto v: Ex• está 
que V. Ex~ receba essa resposta, não como um favor. mas, achamos abordando com muita oportunidade, é a ação política do Governo 
nós, como atendimento a uma das prerrogativas que o Legislativo para humanizar o sofrimento, é o tecnocrata frio, executando' um 

r d G Q d ' 1. d t . d tem. Segundo; V. Ex•,- vamos fazer render homer:ta.,~ens à inteligên-p ograma e overno. uan o, se 1osse rea 1za o a raves e uma 
Çã l•t· lit' b t 1 t • t d cia- quando da tramitação de inúmeros projetos passados por esta a o po 1 1ca, o po 1co que sa e e sen e, que em o ermome ro o 

povo, faria, com antecipação, a transferência dessa cidade, com colé- Casa, que têm alguma correlação com construção de barragens, com 

g'·0 c san nto et ate' ·dade od 1 1 irrigação, com recursos ao Nordeste pode perfeitamente encaixar , om eame , c., uma c1 m e o, porque a popu a-
esse pedido de informação. Sempre arranjamos meios e maneiras pa­ção de lá não está reagindo a essa transferência. O que há, repito- e 

à · · · d 1- · t t t • f . ra isso e V. Er..• ê tegis{ador muito experimentado para fazer esses pe-n o sou tmmtgo os ecmcos, sou con ra os ecnocra as - e a neza 
dos tecnocratas na execução de uma obra desse vulto. quenos passes de mágica, tão úteis à elucidão da verdade. ' , .. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Realmente, Sr. Se­
nador Paulo Guerra, V. Ex• tocou num ponto capital do problema, 
~ que um Governo forte, auto-suficiente, tecnicista, quando se 
convence da excelência dessa ou daquela solução, resolve aplicá-la 
unilateralmente, num verdadeiro desdém àqueles que, vivendo na 
comunidade ou oriundos da comunidade, poderiam ser os seus co­
laboradores no vender a verdadeira imagem de uma iniciativa que 
seja válida. Mas, ao invés de se procurar os líderes comunitários ou 
os representantes do povo, sobretudo aqueles que· têm mandatos 
eletivos- porque, nessa qualidade, não apenas lhes seria um direito, 
o de serem informados, mas teriam também o dever de colaborar 
com o Executivo, na execução de obras de alcance coletivo -ocorre 
justamente o contrário. Foge-se ao diálogo. Subtraem-se as infor­
mações. Esclareço, nesta oportunidade, que a população de Petro­
lândia não estâ sendo deslocada, nem a manu mUitari nem sem ser a 
manu mllltarl, porque ainda não chegou àqu~la fase efetiva do deslo­
camento ... 

O Sr. Vlrgnto H•oro (ARENA- CE)- Quem falou em manu 
mUitari foi o Senador pelo Amazonas. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - ... mas estã naquela 
fase preambular de apreensão, de angústia, de dúvida sobre seu desti­
no, e esta é que era a fase - se é que já não está passando - da 
população estar sendo "trabalhada", em termos de Psicologia Social. 

Lá estive, por exemplo, numa reunião de centenas de pessoas e 
as críticas logo surgiram à Barragem de Itaparica. Eu, que há um 
ano atrás, havia solicítado esclarecimentos ao Governo, e isso humil­
demente, atraVés da soildtaçâo aqui lida e subscrita pelo meu chefe 
de gabinete, porque requerimento de informações mesmo não pode 
mais ser feito pelo parlamentar - não dispunha de respostas 
precisas acerca daquela obra. E tive, exatamente, que tentar ... 

O Sr. Vlrllllo Ti•oro (ARENA- CE)- Eminente Senador, 
permita-nos interromper o discurso de V. Ex• (Assentimento do 
orador.) Por favor! Um requerimento de informações pode ser feito 
pelo legislador. Não vamos chegar a esse ponto! Estamos ouvindo, 
com toda atenção, o discurso de V. Ex1- não o temos aparteado, 
inclusive em algumas críticas já feitas, mas não cheguemos a esse 
ponto. V. Ex• naturalmente, depois de enunciar todas as suas res­
salvas à forma como está sendo conduzida a operação, solicitará ao 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço o elogio 
de V. Ex•, mas no espaço de um ano, de 3 de junho até a presente da­
ta, não surgiu esta oportunidade. 

O Sr. E"andro Carreira (MDB - AM) - Permlte V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) -- Pois não, com 
prazer. 

O Sr. E't'andro Carreira (MDB- AM)- V. Ex• tem inteira 
razão. O Regimento Interno só agasalha pedido de informações, se 
se tratar de matéria em discussão, ou inserta no orçamento. Haja 
vista que, no ano passado, eu pretendi informaçõf~s da SUDAM, e 
foi um problema para a liderança conseguir que (~ste requerimento 
fosse despachado pela Mesa, e só o foi porque estava-se discutindo o 
orçamento na oportunidade, e havia inserção da SUDAM, no Orça­
mento da República. Quando a informação é concc~dida, é graças ao 
benepiâcito, à benevolência, ao espírito paternal da Maioria, prin­
cipalmente quando tem na Liderança o nobre, o fidalgo Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Vlrglllo Ti•oro (ARENA - CE) -- Caro Senador, 
permita-nos só uma pequena interrupção, visto ter sido citado. (As­
sentimento do orador.) Se há algo que a Maioria procura sempre 
atender são esses pedidos de informação, inclusive até sobre as­
suntos outros que não aqueles pertinentes a matéria legislativa. O 
Líder da Maioria, o Líder da Minoria, todos os dois, sob esse 
aspecto, sempre se entenderam. Vamos forcejar para, justaménte, 
nesse caso que desconhecíamos, ver se essas informações vêm o mais 
rápido posSivel. Essas informações, Sr. Presidente:, estamos certos 
que aqui chegarão como tantas outras que V. Ex• tem solicitado e 
temos procurado trazer. Então, vamos procurar atendê-lo. Está bem? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Realmente. o pró­
prio Se9ador Evandro Carreira procurou fazer justiça ao Uder da 
Maioria, Senador Virgílio Távora, que tem aquela :'lensibilidade que 
talve:z falte aos homens do Executivo. 

O Sr. VlrJUlo T'vora (ARENA- CE)- Não. isso ai, natural· 
m.:nte é uma visão unilateral que V. Ex• tem do problema. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permita-me V. Ex• um 
aparte. (Assentimento do orador.) Essa questão de tempo, de um 
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ano ou de três meses, é uma questão de gestação. Em relação ao Mi­
nistério do Interior essa gestação é de um ano, em relação ao Ministé­
rio da Previdência Social é de dois dias. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permita-me V. Ex• 
Senador Marcos Freire. (Assentimento do orador.) E: apenas para 
lembrar a V. Ex•, em-relação a pedidos de informações, e, ante~ de 
mais nu da, quero congratular-~e com V. Ex• pelo discurso desta 
tarde- jâ dito pelo próprio Senador Paulo Guerra, com muita pro­
priedade - mas quero lembrar, c~m muito respeito, ao Senador 
Virgílio Távora, que a Constituição no seu art. 30,1etra "d",- diz o 
seguinte: 

d) a Mesa da Câmara dos Deputados ou a do Senado 
Federal encaminhará, por intermédio da Presidência da 
República, somente pedidos de informação sobre fato 
relacionado com matéria legislativa em trâmite ou sobre fato 
stJ.jeito à fiscalização do Congresso Nacional ou de suas 
Casas; 

Era o aparte que gostaria de dar a V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• vem dar a 
fundamentação legal à minha afirmativa anterior. Agradeço a cola­
boração de V. Ex• 

O Sr. VirgOio Távora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
faça justiça; isso não foi negado, o que foi afirmado é que V. Ex• é 
suficientemente inteligente para agregar a discussão de um projeto, e 
aqui os existem, variando do pólo positivo ao pólo negativo, um re­
querimento. V. Ex.• sabe disso melhor do que nós, que é possível, 
dentro dessa sistemática constitucional, tal proceder. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Sobretudo se 
houvesse maior sensibilidade política dos homens do Executivo, 
permita~me que insista. 

O Sr. VirgDio Távora (ARENA- CE)- Na interpretação de 
V. Ex;~ 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Mas, preciso 
prosseguir na análise crítica do problema, objeto do pronunciamento 
desta tarde. 

Dizia eu, com o silêncio, com a indiferença, com a inse)1sibilida­
de de prestar esclarecimentos, de pedir a colaboraçãQ dos políticos, 
dos representantes do povo, dos líderes da comunidade, o que é que 
ocorre? O temor generaliza-se, porque aqueles que poderiam esclare­
cer não têm os elementos nas mãos. 

Como testemunhei em minha última viagem ao sertão, ouvem­
se, então, as mais variadas versões sobre o mesmo fato. Fala-se que 
a opção feita em ltaparica só contempla objetivos de energia, despre­
zando-se a sua combinação com sonhados sistemas de irrigação, ao 
mesmo tempo que se sacrificam as terras mais férteis da região, Fala­
se que glebas de terras desapropriadas pela antiga SUVALE, em ou­
tros trechos da bacia do São Francisco, como algUns destinados a 
projetos de irrigação, o foram por preço vil. 

Esse, aliás, um grande temor ali existente. Aqueles que ali têm as 
suas terras ou as suas casas sentem-se angustiados pela hipótese de vi­
rem, amanhã, receber uma indenização não correspondente ao valor 
justo dos seus bens. Poder-se-á dizer: há a Justiça para se recorrer. 
Mas, quem já está enfrentando problemas de deslocamento de uma 
cidade para outra, não ficará satisfeito, evidentemente, com a 
perspectiva de, ainda por cima, ter que ir parar nas barras dos 
Tribunais. 

Tudo numa região pobre e sacrificada como o Nordeste, vem 
c'ontribuir para que surjam mil e uma interpretações, muitas vezes 
descabidas e sem procedência, porque não se sabe, ao certo, o dia de 
amanhã. E o Governo, que vai fazer empreendimentos como o de 
ltaparica, ou que está fazendo o de Sobradinho, não adota o cami­
nho que lhe seria mais suave, difundindo, por todos os meios, os 

vários aspectos do problema. Com isso, despertaria, sem dúvida, 
maior simpatia por parte das populações atingidas. 

Creio, atê, que experiências arQargas do passado - e aqui foi 
citada a Barragem de Boa Esperança e eu me referi à de Sobradinho 
- possam impedir que erros se reproduzam com ltaparica. É isso, 
aliás, penso eu, que todos nós desejamos. Mas ê preciso, antes de 
mais nada, deixar-se bem claras todas as coisas. Mostrar que a Nova 
Petrolândia poderá surgir em novas bases urbanísticas e sociais. 
Que, sobretudo, ninguém serâ preterido no que lhe for devido, garan~ 
tindo~lhe indenização justa pelo patrimônio atingido, em bases tais 
que se assegure a todos, nas novas terras, iguais ou melhores 
perspecttvas de vida. 

Essa a posição que, como Senador de Pernambuco, cobro do 
Governo. Não se pode mudar o destino de toda uma comunidade 
sem procurar integrá~ la, profundamente, nas razões e condições des~ 
sa mudança. Basta o abalo telúrico - sentimental que um 
deslocamento dessa ordem necessariamente provoca, e a que se refe~ 
riu, por sinal, o Senador Evandro Carreira. 

Tudo deve ser feito, pois, para minorar as dores desse parto de 
flaparica, cuja gestação está cercada de reservas e mistérios que 
nada contribuem para o êxito de uma obra como essa, com implica~ 
ções econômicas e sociais do mais alto significado. 

O equacionamento das verdadeíras soluções para os problemas 
nacionais e regionais implica, sem dúvida, em aspectos eminentemen~ 
te técnicos que escapam aos órgãos essencialmente políticos. Mas 
implica também, e necessáriamente, em aspectos eminentemente 
políticos. Por isso mesmo, o povo e os seus representantes têm o 
direito de participar ou de, pelo menos, dele tomarem conhecimento, 
aplaudindo-a ou criticando-o com a sensibilidade de homens afeitos 
aos sacrifícios das massas. Assim, poderiam colaborar nas iniciativas 
válidas para o futuro da pátria, sanando-as das distorções, porventu~ 
ra existentes e passíveis de corrigendas. 

Não apenas nas grandes obras há que sanar frutos da insensibili­
dade governamental, mas ê preciso descer, também, a coisas que 
podem parecer pequenas, mas que mostrem, igualmente, a indi­
ferença dos órgãos oficiais para o aspecto humano de seus em­
preendimentos. 

Permito-me chamar a atenção do ilustre Líder da ARENA, 
Senador Virgílio Távora, que comigo tanto tem colaborado em pro­
nunciamentos anteriores, para um atestado bem eloqUente - e até 
punge,nte - dessa enorme insensibilidade de administradores pú­
blicos, que fui encontrar, por exemplo, no Acampamento do 
DNOCS, Poço da Cruz, em lbimirim. 

Já me referi aqui, em pronunciamento anterior, à existência 
daquela maior obra hidráulica do DNOCS, em Pernambuco, com 
505 milhões de metros cúbicos de ãgua acumulada, inaugurada em 
1958 e até hoje inaproveitada para o fim a que se destinou - a 
irrigiaçào. Não quero ser impertinente voltando hoje a analisar esse 
problema, especificamente, embora aproveite a oportunidade para 
cobrar ao digno Senador cearense os préstimos que cavalheires· 
camente me ofereceu para, prevalecendo-me do seu acesso fácil às 
altas esferas ministeriais, poder interceder junto a elas pela mais 
pronta solução do assunto. 

Quero tão-somente, nesta oportunidade, referir-me que, visi~ 

tando aquele núcleo residencial, chocou-me a constatação de um 
fato que nem a gentil acolhida que ali tive me permite calar. E tenho 
certeza de que vou contar com o endosso do ilustre representante do 
Ceará. É o seguinte: 

Hã uma série de prédios construídos logo à entrada do Núcleo, 
onde se localizam escritórios e residências de técnicos e do próprio 
engenheiro-chefe. Mais adiante, logo mais adiante, talvez apenas a 
uns 200 ou 300 metros, encontram-se as moradas dos pequenos servi~ 
dores do DNOCS. Não me espantou a gritante diferença de padrões 
de uma e de outras construções, jã corríqueira e natural no estilo de 
vida econômica e social em que. todos nos inserimos. 

O que me chocou enormemente- e estou certo que chocaria a 
qualquer Senador que lã fosse - foi constatar que aqueles humildes 
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funcionários, em suas casas modestas, não têln direito, sequer, à luz 
elétrica. A posteaçào termina quase às suas portas, no correr das edi­
ficações principais. Ali cessa a fiação, aquela mesma que traz a eletri­
cidade para os escritórios e a habitação dos funcionários graduados. 

A dois passos adiaote, nega-se aquilo que tão pouco significaria 
para a repartição e tanto representaria para centenas de pessoas que 
vivem na escuridão, em cerca de 300 casas. I! como se os consi­
derassem na senzala e da senzala. Têm que viver à luz de vela ou no 
bruxulear de lamparinas. Não se lhes reconhece o direito- que pra­
tkamente nada custaria ao DNOCS - de terem a luz elétrica. Nem, 
muito menos, a um aparelho de televisão que, colocado sob um 
abrigo no descampado que separa aquele conjunto de moradias, 
seria o atrativo e o lenitivo que lhes é odiosa e gratuitamente negado. 

O Sr. Virgilio Tál'ora (ARENA- CE)- Senador, apenas uma 
informação para poder colaborar com o desejo de V. Ex', que tra-
duz a aspiração dessas 300 pessoas. · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Estou certo de que 
se depender da colabQração de V. Ex• elas serão atendidas. Esse 
problema é pequeno mas tem um grande significado. 

O Sr. Virgflio T'l'Ora (ARENA - CE) - Perguntamos a 
V. Ex•: essa energia é oriunda de onde? Tem idéia, se é de gerador 
próprio, ou da CHESF? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ai V. Ex• jâ toca 
em outro ponto que é outro absurdo e verdadeira ironia das coisas. 
Na encosta da Barragem de Poço da Cruz, está instalada, parada e 
sem qualquer utilização, urna pequena hidrelétrica. Ali foram gastos 
mílhões de cruzeiros; representa gasto enorme feito pelo Poder 
POblico, até agora desperdiçado, pois sem efeito social. É que ela não 
foi colocada em funci-onamento. E não funciona porque - é o que 
me informaram- o próprio Poder Público, através da CHESF, cio­
samente, nega concessão de exploração daquela geradora de energia, 
mesmo em se tratando de uma instítuição igualmente oficial e capaci­
tada para assumi-la. 

O Sr. Virgílio Tá"ora (ARENA - CE) - Senador Marcos 
Freire, com a notícia que V. Ex• nos dâ, que parece, ao primeiro mo­
mento, envolver até um absurdo de decisão- não o é- nos dâ base 
de poder raciocinar em termos otimistas quanto à sua previsão. Quer 
dizer, a localidade em questão é servida pela CHESF; o temor que 
tínhamos é que fosse por um grupo gerador, que conhecemos por aí 
espalhados e que nos (Qsse dito a ~:aJ}acidade; se esgotaria no forneci­
mento que fazia àquela cidade. Desde que seja da CHESF, otimista~ 
mente, diremos que o Poço da Cruz, talvez, não tenha brevemente 
muito que reclamar do Governo, se for só essa a reivindicação. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Aliâs, já tinha 
afirmado, previamente que, se dependesse da vontade e da colabo­
ração de V. Ex~ estava certo de que seria atendido. 

O Sr. Vir&llioTál'ora (ARENA- CE)- Se for só isso, V. Ex• 
será atendido. assim o esperamos. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço, em 
nome de meu povo. 

· Somos, sem dúvida, um País de constrastes. Muita riqueza e 
moita miséria. Mas, é mais absurdo ainda quando se nega os frutos 
do progresso a homens, mulheres e crianças qu·~. como no Açude 
Poço da Cruz, vêem, odiosamente inacessíveis, diante de si, os con­
dutos que contêm o conforto que os chefes usufruem mas que, inex­
pJicavelmetJte, não lhes é dado. 

Trago ao conhecimento da Casa e, especifkamente, da Lide­
rança do Governo este fato que pode parecer menor, mlnósculo. insi­
gnificante, rnas ê que talvez assim ele se resolva a çontento, pois nin­
guém, com responsabilidade maior nos destinos deste Pa1s, vai con­
cordar com a C()ntinuação deste estado dç coisas. 1~ fãcil a solução. É 
quase, simbolicamente, ligar a chave e fazer-se a luz. Lá estão os 
transformadores, os postes, os fios, a energia. Só falta, portanto, no 
meu entender, a boa vontade dos superiores. Essa boa vontade que 
S .. Ex•, o Senador Virgílio Távora, manifestou neste momento. 
Talvez, em relação a outros, mais que isso, talvez lhes falte a noção 
do que seja obrigação moral. Através destas palavras, repito, t(agó o 
fato ao conhecimento das autoridades maiores a que está subordina­
do o Açude Poço da Cruz, fato este, como disse, que pode parecer 
mirtúsculo dentro da problemática nacional, ma.s que é grande 
po(que diz respeito ao Homem. Estou certo de que a Liderança da 
Maioria, no Senado. não se furtará, como jâ acabou de prometer, a 
interceder em favor desse reclamo que faço, como representaot'e de 
Pernambuco. 

O Sr. Vlq11lo TAil'ora (ARENA.- CE)- Permita-nos dizer a 
V. Ex• que acolhemos a solicitação que traduz uma aspi(ação, 
embora não as ctíticas. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Tt:nho a impressão 
de que no acolher a pretensão, está julgando procedentes as ctíticas. 
Mas, não vamos nos aprofundar neste aspecto, pois o que vale é que 
seja atendido o pleito. 

Vou concluir, Sr. Presidente, pois percebo, pelo sinal.lumiooso, 
que o meu tempo acaba de esgotar-se. 

Srs. Senadores, quando and~ nas terras do rneu Brasil, quando 
vou ao interior do meu Estado, ao sertão sofrido de Pernambuco, 
não me costumo extasiar diante das grandes obras, porventura exis­
tentes, sem antes indagar: E o homem? Que ê feito dele? Como v~m 
sendo tratado? 

Daí a razão de minha fala, hoje. 
Acredito que, nesta Casa, cada qual faz suas as angústias 

coletivas. 1:: por isso que, como Senador de Pernambuco, externo 
hoje mais algumas, intimamente vinculadas à região nordestino.. E, 
em nome da gente que represento, aguardo os esclarecimentos e as 
providências que se fazemi necessárias. (Muito bem! Palmas.) 
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MDB 
I. Agenor Mario 1 Evelóslo Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêda ferreira da Rocha- iomal312. 
Reuniões: Terças-feiras, Os 10:00 horas. 
~ocal: Sola "Epitócio Pessoa"- Anexo lf- Romof 6f5. 

COMISSIO DI CONSTITUIÇIO I JUSTIÇA- (CCJ) 
!!'\Membros\ 

COMPOSiÇÃO 

Pre$idente: Accioly Filho 
J9.Vice-Presidente: Gustavo Copanemó 

29-\lice-Presidente: Paulo Brossord 

1. Accioly Filho 
2. José Sorney 
3. José lindoso 
-4. Helvídio Nunes 
5. ltalfvio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de lo Rocque 

I. Oircflu Cardoso 
2. L~ite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

lupl•nt•• 

I. Mattos l.Oo 
2. Otto lehmonn 
3. 'Petr4nio Portella 
4. Renato tronco 
5. Osires Teixeira 

I. froncQ. MonJoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno 8rana6o- Romol305. 
Reuniõe~: Quartas-feiras, às IO:OOhqro1 
Local: Solo ''Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11 -.Romol623. ' 
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COMISSAO DO DISJalrO PIDIIAL -(CDf) 
111 Membros! 

ntulor•• 

L Hehtídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

J. Renato Franco 

•• Osires TeixeirC" 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: H8itor Dias 

Vice-Presidente: Adolberfo Seno 

Suttl•nt•• 

I. Augusto Franco 

2. luiz ca~okonte 

3. Jbsé lindoso 

4. Virgilio T óvora 

7. Henrique de lo Rocque 

8. 

L 

2. 

J. 

Otair Becker 

Adalberto Seno 

lózoro Borbozo 

Ruy CarneifO 

MOB 

I. Evondro Correirq. 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Romol306. 

Reuniões: Quintos-feiras. às 9:00 horas. 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DIICONOMIA- (CQ 
I I I Membros! 

Titulares 

t, Milton Cobro\ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

hplent•• 
ARENA 

I. Benedito ferreira 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto franco 

3. Jessé Freire 

4. luiz Cavalcante 

5. AfnOn de Mf:llo 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerro 

8. Renato Franco 

I. fronco Montoro 

2. Orestes Quérda 

3. ltoberto So.turnino 

MDB 

3. ltuy SMtos 

4. Cottete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

1. AQenor Mario 

2. Amotal Peilcoto 

Assistente: Ooniellteis de Souza -ltamol675. 

Reuniões: Quartos-feiras, Os 10:00 horas. 

Local: Solo "fpitdcio Pessoa"- Anexo 11 - iomol 615. 

COMISSAO OIIDUCAÇAO I 'CIILTUIA- (CK) 
17 MembroS! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orso C'utro 

Vice-Presidente: Henrique ele la Rocque 

1. Torso Dutra 

2. Gustavo Coponema ~- HeMdio Nunes 

3. Joao Calmon 3. Joi• ~arney 

4. Henrique de la Rocque 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canal• 
6. ott"o lehmaM MDB 

I. Evelásio Vieira I. Franco Monroro 

2. Paulo 8rouord 2. Itamar franco 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Cleide Mario B. f. Cruz - ltomal 59el. 

Reuniões: Quintos-feiras, às I 0:00 horas. 

Local: Solo "Clovis Bevilocqua"- Anexo 11 - l~omol 623. 

COMISSAO OI fiNANÇA.- (Cf) 
t17 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Pr•sidente: Amoral PeiJCOto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

Tltuklr•• 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferr•irq 

3. Alexandre Costa 

4. fausto Castelo-Bronco 

5. Jessé Ffeire 

6. VirgíliO TdYOro 

7. Mattos Ledo 

8. T orso Outro 

9. Henriq•·• dillo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

I I. T eotónio Vilela 

12. ~uy Santos 

I. Amaral Pei"oto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

MD8 

I. Doniell(rieger 

2. Jos4 Guic>mord 

1 .. !osé Somey 
4. 11-"feilor Dias 

5, Cottete Pinheiro 

6. l",)sires T eixeiro 

I. Qanton Jobim 
2. Dirceu Cardoso 

3. f•1eldsio Vieira 

Auis.tente: Mar<:us. ViNcius Goulart Gonzaga- ~:lr;na1303. 

Reunides: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Rui BarbOs-a"- Anexo 11- Ramais 6!H e 716. 
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COMISSA O DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CU) 
17 Membros I 

Titulares 

I. Mendes Canole 

2. Oomício Gondim 
3. Jarbas Possarinho 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice· Presidente: Jessé Freire 

Suplent•• 
A~ENA 

I. Virgílio T óvora 
2. Eurico Rezende 
3. Accioly filho 

4. Henrique de la Rocque 

5. Jessé Freire 
MOB 

I Franco Montoro I. Lázaro Barboza 

2. Nelsorr Carneiro 2. Ruy, Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reun1ões: Ouintas.feiras, às I I :00 iloros. 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Ane)(O 11- llomal623. 

COMISSAO DI MINASIINIIGIA- (CMI) 
17 Membros! 

ntulores 

I. Mil!on Cabral 
2. Arnon de Mello 

3. luiz Cavalcante 
4. Comício Gondim 
5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Fronco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Joõo Calmon 
Vice. Presidente, Domício Gondim 

Suplent•• 
ARENA 

I. Paulo GueHa 
2. José Guiomord 
3. Virgílio T óvoro 

MDB 
I. Gilvan Roc:ho 
2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 
~euniões: Ouintas.feiros, Os 10:30 horas. 
local, Solo "Epttócio Pessoa"- Ane)(o 11- Ramal 615. 

Titular•• 

I. José lindoso 
2. Renato Frqnco 
3. Otto Lehmdhn 

1. Donton Jobim 
2. Orestes Quérda 

COMISSAO DIIIDAÇAO (CI) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Oanton Jobim 

Vice·Presidente: Renato Franco 

Supfent•• 
ARENA 

1. Virgílio T óvora 
2. Mendes Canale 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Romal134. 
Reuniões: Ovartas·feiias, às 11:00 haras. 
local: Sala "Cidvis Bevilocqua" - Anexo 11 - Ramal 623. 

COMI55AO DIIILAÇOISIXTIIIOIIS- (CII) 
115 Membros/ 

1. Daniel Krieger 
2. luiz Viana 
3. Virgílio Tóvora 
4. Jessé Freire. 

5. Arnon de Mello 
6. Petrónio Portella 

7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 
9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

I. Oonton Jc;.,im 
2. Gilvan Roc:ho 
3. Itamar Frqnco 
4. leite Ct·oves 

COMPOSIÇÀO 

Presiaente: Daniel Krieger 
19.Vice.Presidente: luiz Viana 

29-Vice-Presidente: Virgílio Tóvora 

Suplentes 

A~ENA 

I. Accioly Filho 
2. José tincloso 
3. Collete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Bronco 
5. Mendes Canale 

6. Hélv:dio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brossard 
3. Roberto Saturnino 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ramol676. 
Reuniões: Quartas. feiras, Os 10:30 horas. 
loc:al: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

ntulor•• 

COMI55AO DI SAIIDI - (C51 
17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Fausto Castelo. Bronco 
Vice-Presidente: Gilvan Racho 

Suplentu 

ARENA 

1. Fausto Costela-Bronco 1. Saldanha Oerzi 

2. Cattete Pinheiro 
3. ll:uy Santos 
4. Otoir 8eder 
5. Altevir leal 

I. Adalberto Seno 
2. G1lvon Rocha 

MDB 

2. Mendes Canale 

I. fvondto Correito 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira do Rocha- Ramol312. 
Reun•ões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Ane)(o 11- Ramo\615. 

' 

\ 
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COMISSAO DISIGUIANÇA NACIONAL - (CSN) 
17 Membros! 

ntv~a .. •• 

I. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomord 

VIce-Presidente: Vasconcelos Torres 

S.l•nt•• 
A~ENA 

I. Jorba!. Passarinho I 

COMISSIO DI TRAHSPOITIS;COMU~IICAÇOIS 
I OIIAS PIIILICAS- (CT) 

Tltulcares 

17 Membros! 
COMPOSIÇÃO 

Presidente; Alexafldre Costa 
Vice-Presidente: Luiz: Cavalcante 

Suplenttll 

2. José lindoso 2. Henrique de lo Rocque A~ENA 

I. Alaxondre Costa 1. OHo Lehmonn 3. Virgílio T óvoro 3. Alexandre Costa 
4. José Guiomord 
S. Vasconcelos Torres 

MDB 
I. Amoral Peixoto I. Agenor Mario 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quérdo 

Assistente: l'do Ferreiro da Rocha - Ramal 312. 
teuniões: Quortos-leirot, às ll :30 horas. 

Local: S"lo "Cióvio Bevilocquo"- Anexo 11- Romol312 

COMISSA O DI SDVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

,. ....... 
I. Augysto franco 
2. Otto lehmonn 
3. Heitor Dias 
4. Acdoly Fi!l\o 
5. Luiz Viana 

I. Itamar franco 
2. Ldzaro Barbozo 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: lózor.o Barboza 

Vice-Presidente: Otto Lehmann 

A~ENA 
Suplente• 

I: Mattos leéío 
2. Gustavo Capanerno 
3. Alexondrl!l Costa 

MOB 
1. Oanton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quintos.feiros,.às 10:00 horas. 
lo~al: Sala Epitócio Pessoa - Anexo 11.- Ramal 615 

2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 
3. Benedito FEtrreiro 3. Teotdnio Vilela 

•• José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MOB 
1. Evandro Carreira I. lázaro Elorbozo 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Ramal 301 
Reuniões: Quintos·feiras, às 11:00 horas. 
tocai: Solo Rui Barbosa- Anexo 11 _.:_Roma[ 621 

I) SIIVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, ISI•ICIAIS 
I DIINQUIIITO 

Comi••••• f•mporárlas 

Chefe: ~uth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Romo1303. 
11 Comissóes Temporárias poro Proietos do Congresso Ncldonol. 
21 Comissóes Temporários poro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e dEt.lnquérito, e 
41 Comissão Misto do Proieto de Lei Orçamentária lort. !'O do Regimento 

Comum!. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Ferl'londes - Ramal 67_., 
Marília de Carvalho 8rk1o- Ramo1314; Cleide Maria 8, L Crur- Ramal_ 

598; Mauro topes de Só- Ramal 310 

Slli'ADO PID&RAL 

SUBDCRBfARU DE CQifiSSOES 

SERVIÇO DI COMISSÕES PERIWiENUS 

., ... fl!liÇA 

10:00 C.A.R. 

HORAS QliAB1'A 

C,C,J, 

10100 

c.E. 

C.R.S, 

lO:JO 

c.A. 

u.oo c.R. 

11:30 c.s.N. 

BORJRIO lWJ R!UlfiÔBS DAS CO.IISS{tES PER&\NBNTES DO SE'IfADO PEJ~ 

PARA O AJIO DB 19]6 

S ·A "L A ASSISTENT HORAS QtJUfTA s A L AS 

JJ'ITACIO PESSOA 
LBDA 09:00 C.D.P. 

RIJY BAl!BOSA 

Ralllal - 615 RM&aie - 621 ·e 716" 

• • L A s ASSISTENT c.s.c Cr.clVIS BEVIL.(CQUA 

10:00 
Rw>lal - 623 

CLCIVIS BEVILACQUA "'"' c.s.P.c. EPIT.(CIO PESSOA 

o. - ,. HELBI<A Ramal - 6l'i 

EPIT.(C'IO PESSOA C.l'. ~y BARBOSA 
DANIEL 

Ralaal ~ 615 10:30 Ra>nai.s - 62). e 7lh 

HJY BARBOSA CANDIDO c .•. e. EPI'Ui.CIO l'BSSOA 
RalaaiB - 621 e 716 RaCIIal - 615 

E.f'IT.(CIO PESSOA 
MARCUS 

C.L.S. CLÓVIS BEVIUCQUA 

Ramal - 615 VINICIUS Ra!!la1 - 623 

CLCIVIS BEVIUCQUA MARIA 11:00 c.s. EPIT.(CIO f'ESSOA 

aa-1 - 623 CARIIEJI Ramal - 615 

CLCIVIS BEVILACQUA L!DA c.T. ~y BARBOSA 

llaiolU - 623 ~ia - 621 e 716 

ASSISTENTE 

RONALDO 

CLBLDE 

SONIA 

.URCUS 

VINICIUS 

RONALOO 

DAIHEL 

LEDA 

CL.C.UDtO 

COSTA 


